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Esta tese apresenta uma proposta de organização curricular do ensino de 
português a alunos surdos. Esta proposta tem por base dois conceitos: a pedagogia de 
género da “Escola de Sydney” e os níveis comuns de referência do Quadro Europeu 
Comum de Referência para as Línguas. A pedagogia de género vê a língua numa 
perspetiva comunicativa e funcional, em relação com o contexto sociocultural, tendo 
por centro a compreensão e a produção de textos. Os níveis comuns de referência visam 
o desenvolvimento de competências comunicativas por parte dos utilizadores de uma 
língua, tendo em consideração as diferenças entre objetivos e entre esses mesmos 
utilizadores.  
É nosso propósito demonstrar que estas considerações são válidas no âmbito do 
ensino de uma língua a alunos surdos. Para tal, apresentamos um estudo de caso em que 
são visíveis duas conclusões fundamentais: a de que o que está em causa nos modelos 
bilingues para o ensino de surdos pode não ser apenas a forma de comunicação, gestual 
ou oral verbal, mas sobretudo a metodologia para o ensino da língua escrita considerada 
na sua especificidade; e a de que os alunos surdos são heterogéneos e se posicionam de 
forma diversa face às suas competências em português escrito. 
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This thesis proposes a syllabus design for teaching Portuguese to deaf students. 
The proposal is grounded in two crucial concepts: genre-pedagogy from the “Sydney 
School” and the common reference levels from the Common European Framework of 
Reference for Languages. Genre-pedagogy takes a communicative and functional 
approach to language, within a sociocultural context, placing texts at its core. The main 
purpose of the common reference levels is to enhance speakers’ language competences, 
while considering their differences, as well as their multiple communicative goals.  
Our aim is to show that these considerations are also pertinent when teaching a 
language to deaf students. Thus, we present a case study with two fundamental 
conclusions: what is at stake within bilingual models for deaf education may not just be 
the language used to communicate, either sign or speech, but the specificity of the 
written language and the methods adopted to teach it; and that deaf students are not only 
diverse in characterization, but also in their competences in written Portuguese. 
 
Key words: deaf students, education, written Portuguese, diversity, syllabus 








Introdução geral ..................................................................................................... 3 
Capítulo 1: Surdez e Língua 
1.1. Introdução .................................................................................................. 15 
1.2. A perspetiva sobre a surdez ........................................................................ 16 
1.3. Do congresso de Milão ao bilinguismo-biculturalismo................................ 20 
1.4. O ensino de línguas a alunos surdos ............................................................ 29 
1.5. Análise aos conceitos de língua nos documentos orientadores do ensino  de 
surdos em Portugal ..................................................................................... 38 
1.6. O problema dos parâmetros de avaliação .................................................... 48 
1.7. Síntese ........................................................................................................ 55 
 
Capítulo 2: Estudo de caso: os alunos surdos e o seu desempenho em língua 
portuguesa escrita num contexto de ensino bilingue 
2.1. Introdução .................................................................................................. 61 
2.2. Caracterização do espaço: escola modelo de ensino bilingue ...................... 62 
2.3. Caracterização da amostra: parâmetros de pessoais, sociais e linguísticos ... 69 
2.4. Diagnóstico de competências: níveis comuns de referência ......................... 87 
2.5. Caracterização dos testes de diagnóstico ..................................................... 91 
2.6. Apresentação e discussão dos resultados ..................................................... 103 
2.7. Síntese ........................................................................................................ 122 
 
Capítulo 3: Pedagogia de género e níveis comuns de referência 
3.1. Introdução .................................................................................................. 127 
3.2. A especificidade da língua escrita ............................................................... 128 
3.3. Texto e género ............................................................................................ 135 
3.4. Pedagogia de género ................................................................................... 144 
3.5. Exemplo de uma atividade pedagógica ....................................................... 154 
3.6. Géneros textuais e níveis de referência ....................................................... 164 
3.7. Síntese ........................................................................................................ 190 
Considerações finais .............................................................................................. 195 
Referências bibliográficas ...................................................................................... 213 
Anexos: 
Anexo A: Descrição global dos níveis comuns de referência .................................. 243 
Anexo B: Teste de diagnóstico: 1º CEB ................................................................. 247 
Anexo C: Teste de diagnóstico: 2º CEB ................................................................. 263 





Índice de gráficos 
 
Gráfico 1: distribuição dos alunos por ciclo de escolaridade ................................... 72 
Gráfico 2: distribuição dos alunos por ano de escolaridade ..................................... 73 
Gráfico 3: distribuição dos alunos por ingresso tardio no 1º CEB ........................... 75 
Gráfico 4: distribuição dos alunos por país de origem............................................. 76 
Gráfico 5: distribuição dos alunos por tipo de surdez .............................................. 77 
Gráfico 6: distribuição dos alunos por grau de surdez ............................................. 78 
Gráfico 7: distribuição dos alunos por momento de surdez ..................................... 79 
Gráfico 8: distribuição dos alunos por uso de produtos e tecnologias ...................... 80 
Gráfico 9: distribuição dos alunos por diagnóstico de outras condições .................. 81 
Gráfico 10: distribuição dos alunos por contexto socioeconómico .......................... 82 
Gráfico 11: distribuição dos alunos por envolvente familiar ................................... 83 
Gráfico 12: distribuição dos alunos por dificuldades em LGP................................. 84 
Gráfico 13: distribuição dos alunos por dificuldades em português oral .................. 86 
Gráfico 14: resultados por níveis comuns de referência .......................................... 106 
Gráfico 15: distribuição dos alunos do 1º CEB por níveis comuns de referência ..... 108 
Gráfico 16: distribuição dos alunos do 2º CEB por níveis comuns de referência ..... 108 
Gráfico 17: distribuição dos alunos do 3º CEB por níveis comuns de referência ..... 109 
Gráfico 18: distribuição dos alunos por número de retenções ................................. 112 
Gráfico 19: percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (1º CEB)... 115 
Gráfico 20: percentagem de respostas corretas: produção escrita (1º CEB) ............. 116 
Gráfico 21: percentagem de respostas corretas por domínios (1º CEB) ................... 117 
Gráfico 22: percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (2º CEB)... 118 
Gráfico 23: percentagem de respostas corretas: produção escrita (2º CEB) ............. 119 
Gráfico 24: percentagem de respostas corretas por domínios (2º CEB) ................... 120 
Gráfico 25: percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (3º CEB)... 121 










Índice de quadros 
 
Quadro 1: população discente e sua distribuição ..................................................... 64 
Quadro 2: categorias profissionais e sua distribuição .............................................. 67 
Quadro 3: média de idades por ano escolar ............................................................. 74 
Quadro 4: cotação das atividades do teste de diagnóstico do 1º CEB ...................... 99 
Quadro 5: cotação das atividades do teste de diagnóstico do 2º CEB ...................... 99 
Quadro 6: cotação das atividades do teste de diagnóstico do 3º CEB ...................... 103 
Quadro 7: níveis comuns de referência por ano escolar .......................................... 110 
Quadro 8: número de retenções por ano escolar e níveis comuns de referência ....... 113 
Quadro 9: géneros histórias .................................................................................... 166 
Quadro 10: géneros informativos .................................................................. 166 a 167 
Quadro 11: géneros avaliativos .............................................................................. 167 
Quadro 12: géneros e etapas .......................................................................... 168 a 169 
Quadro 13: descritores de leitura para atividades comunicativas gerais .................. 173  
Quadro 14: descritores de escrita para atividades comunicativas gerais .................. 173 
Quadro 15: descritores de leitura para atividades do utilizador na sua 
relação com outros ................................................................................................. 175 
Quadro 16: descritores de escrita para atividades do utilizador na sua 
relação com outros ........................................................................................ 176 a 177 
Quadro 17: descritores de leitura para atividades no ambiente escolar e 
tarefas de estudo ........................................................................................... 177 a178 
Quadro 18: descritores de escrita para atividades no ambiente escolar 
e tarefas de estudo ......................................................................................... 179 a 180 
Quadro 19: descritores de leitura para atividades de oferta e procura de 
bens e serviços .............................................................................................. 181 a 183 
Quadro 20: descritores de escrita para atividades de oferta e procura 
de bens e serviços .................................................................................................. 183 











Índice de figuras 
 
Figura 1: níveis de representação da língua ............................................................ 149 
Figura 2: fases da atividade pedagógica.................................................................. 152 
















O conceito de surdez e as ideias acerca de como os alunos surdos devem ser 
ensinados têm estado historicamente divididos pelo menos desde o século XVIII. A 
discussão situava-se em torno de saber se os alunos surdos deveriam aprender 
exatamente do mesmo modo que qualquer outro aluno, através do domínio da 
linguagem oral, ou se, por outro lado, poderiam ser utilizados gestos como forma de 
representar parte dessa linguagem e, em paralelo, servir de aprendizagem da língua 
escrita. O debate de então tem pertinência hoje, apesar dos seus contornos serem 
diferentes. A pertinência revela-se na perspetiva que temos acerca do aluno surdo e de 
como deve ser organizada e desenvolvida a sua educação.  
Embora este seja um tema muito alargado, com várias condicionantes, envolvendo 
múltiplas áreas disciplinares, grande parte do debate situou-se sempre, e situa-se ainda, 
ao nível da aquisição e aprendizagem da língua. No tempo presente, marcado pelas 
últimas duas décadas do século passado, a discussão tem tido lugar sobretudo no campo 
do papel das línguas gestuais no ensino de alunos surdos, materializado em modelos 
pedagógicos de bilinguismo e biculturalismo. Estes modelos sustentam, no geral, a 
necessidade de os alunos surdos terem uma língua gestual como primeira língua de 
ensino, servindo de base para todas as aprendizagens, incluindo a da língua escrita, tida 
como segunda língua. Embora existam variações, o mote geral desta perspetiva defende 
que a língua gestual é a primeira língua dos alunos surdos, na medida em que é a sua 
língua natural, cabendo à língua escrita ser a segunda língua de ensino, aprendida e 
desenvolvida sobretudo a partir do domínio da língua gestual. 
Historicamente, podemos definir este debate como um percurso entre duas 
perspetivas essenciais: desde a normativização total do aluno surdo até à consideração 
da sua especificidade. A primeira perspetiva sustenta que o aluno surdo aprende 
qualquer coisa desde que saiba falar e compreender a linguagem oral, enquanto a 
segunda perspetiva defende que o aluno surdo aprende qualquer coisa desde que saiba 
uma língua gestual e o conhecimento seja veiculado através dessa língua. No limite, a 
primeira tende a considerar o gesto como um acessório da aprendizagem, algo 
extralinguístico que se pode constituir como suporte estratégico, mas nunca como 
veículo privilegiado de transmissão de conhecimento, enquanto a segunda tende 
sobretudo a substituir inteiramente a competência na língua oral pelo domínio da língua 





antagónicas, como se fossem dois lados opostos de um campo de batalha onde se joga a 
busca pela “melhor” forma de educar alunos surdos. 
Atualmente, se considerarmos a realidade do ensino de surdos em Portugal, 
encontramos ainda muitos ecos desta eventual batalha. Em grande medida, cremos, 
estes derivam de uma perspetiva maniqueísta da história, segunda a qual o debate estaria 
dividido entre professores “bons” e professores “maus”, uns oralistas, outros partidários 
do gesto, dependendo da nossa própria perspetiva. Se assim fosse, a vitória hoje 
pertenceria sem dúvida aos defensores do bilinguismo e do biculturalismo, dada a 
consagração da língua gestual portuguesa (LGP) na Constituição da República 
Portuguesa como língua principal na educação dos alunos surdos, ou o seu estatuto 
como primeira língua destes alunos, reconhecido em documentos oficiais que regulam a 
organização da sua educação. Por outro lado, é ainda visível que as questões em torno 
da língua oral não desapareceram por completo, sendo inclusivamente possível que os 
pais de um aluno surdo optem por um ensino, digamos, normativizado, em que o seu 
educando seja totalmente integrado com alunos ouvintes, desenvolvendo a sua 
aprendizagem a partir sobretudo do português na modalidade oral, seguido da 
modalidade escrita. 
Esta última escolha acaba por revelar o maniqueísmo que referimos, cabendo a 
pais e educadores escolherem uma perspetiva ou uma abordagem pedagógica sobre a 
outra, tendo em conta qual será a língua através da qual o aluno surdo terá acesso ao 
conhecimento e à aprendizagem da língua escrita. O que esta escolha não coloca em 
causa, ou não deveria colocar, porém, é a noção de que o aluno surdo ou, se 
preferirmos, a criança surda deve ter um acesso pleno e universal à educação, como 
qualquer outra criança, em linha com os princípios mais essenciais da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Ou seja, o que alimenta o debate é sobretudo as 
convicções que cada perspetiva tem acerca da outra, sobretudo acerca da sua eficácia, e 
não tanto acerca da validade dos seus objetivos. Embora tal nem sempre aconteça, 
nenhum debate acerca de como educar alunos surdos pode supor que qualquer que seja 
a perspetiva defendida, esta procura anular a educação dos alunos surdos ou, digamos, 
vedar o seu acesso a essa educação. 
Assim, o que este já longo debate revela é sobretudo uma perspetiva particular 
acerca de como encarar o indivíduo surdo e a sua educação. Esta perspetiva está 
presente nas escolhas que fazemos, sobretudo enquanto educadores, mesmo que muitas 





encontra ligada aos objetivos da presente tese, diz respeito ao estatuto que atribuímos às 
línguas que estão em causa na educação de alunos surdos. No caso da realidade 
portuguesa, essas línguas são o português na sua modalidade oral, o português na sua 
modalidade escrita e a LGP. Por ser eminentemente destinada à comunicação direta e, 
por não ter forma escrita, podemos considerar esta última equiparada à modalidade oral 
do português. O estatuto que atribuímos a estas línguas é um debate que vai além da 
histórica divisão entre oralismo e gestualismo, ou entre ensino oralista e ensino 
bilingue.  
Na verdade, é possível separar as condicionantes de uma e de outra abordagem 
das questões em torno do estatuto que é atribuído às línguas. Por exemplo, é possível 
que um educador considere como fundamental a aquisição da língua oral por parte do 
aluno surdo, mas trate esta como uma segunda língua, utilizando metodologias e 
abordagens semelhantes, por exemplo, às de uma língua estrangeira. É possível que um 
educador tome a língua gestual como primeira língua do aluno surdo, mas considere na 
mesma crucial que o aluno aprenda a língua oral, à semelhança do que fazem os 
aprendentes de uma língua estrangeira. É possível ainda que um educador considere a 
língua gestual como veículo primordial para a transmissão de conhecimento, mas trate 
esta língua como se substituísse o português oral, colocando o aluno surdo num patamar 
de igualdade completa com o aluno ouvinte, levando a que o português escrito seja 
avaliado de acordo com parâmetros semelhantes aos de uma primeira língua. Mais 
importante ainda, é possível que qualquer das perspetivas veja o ensino da língua, oral 
ou escrita, como a assimilação de um conjunto de regras e de terminologia ao nível 
cognitivo, ou que trate antes a língua sobre uma perspetiva comunicativa, orientada para 
o seu uso pragmático em contextos sociais. 
Em suma, a escolha que fazemos, consciente ou inconscientemente, acerca de 
como encarar o ensino dos alunos surdos e, em particular, o ensino de uma língua, situa-
se em duas questões: deve o aluno surdo ser normativizado, i.e. ser visto como alguém 
que, qualquer que seja a perspetiva adotada, deve atingir exatamente os mesmos 
objetivos de qualquer aluno ouvinte? Por outro lado, no campo linguístico, deve a 
língua que lhes ensinamos ser tratada como uma primeira ou como segunda língua, 
sendo o seu ensino direcionado numa perspetiva mais cognitiva ou mais comunicativa? 
Estas questões formam o ponto de partida para a presente tese. Nela, 
procuraremos mostrar, em primeiro lugar, que os alunos surdos são heterogéneos na sua 





tal que contemple essa heterogeneidade. Assim, qualquer perspetiva de normativização 
é, no âmbito pedagógico, arriscada, traçando um caminho sinuoso. Se os alunos surdos 
se caracterizam por diferenças ao nível de parâmetros como, por exemplo, o seu 
percurso escolar, as suas competências em português oral e em LGP, ou no próprio grau 
e tipo de surdez, então devemos ter em linha de conta que a organização do ensino 
destes alunos se pauta pela consideração dessas diferenças. Em boa medida, portanto, a 
resposta que apresentamos à escolha que acima formulámos é a de que não se trata 
apenas de considerar a especificidade dos alunos, mas sim a especificidade de cada 
aluno surdo. 
Em segundo lugar, procuraremos mostrar que os alunos surdos apresentam 
também relações diversas com aquela que é a modalidade privilegiada no contexto 
escolar: a língua escrita. Essa diversidade de relações, porém, não põe em causa aquela 
que é a realidade da grande maioria dos alunos surdos nas escolas portuguesas: as suas 
dificuldades ao nível do desempenho precisamente na compreensão e na produção da 
língua escrita. Para a generalidade dos profissionais que trabalham com alunos surdos, 
esta é uma realidade evidente e de difícil contestação. Tal como na heterogeneidade em 
termos de caracterização pessoal e social, a diversidade que se revela no campo das 
competências dos alunos surdos ao nível da língua escrita obriga-nos a considerar uma 
abordagem metodológica que procure ter em conta essas diferenças.  A diversidade 
revela-se sobretudo a partir de uma abordagem que considere os vários níveis comuns 
de referência, tal como descritos no Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas (QECRL). Se os alunos surdos se colocam em níveis de proficiência diferentes, 
então, seguem-se duas conclusões: o ensino da língua portuguesa escrita deve ser 
organizado como uma segunda língua; e, por outro lado, devemos ter em atenção a 
especificidade de cada aluno na sua relação com essa língua. 
Os dois pontos fulcrais enunciados – a heterogeneidade dos alunos surdos e a 
diversidade ao nível de competências – são ilustrados através de um estudo de caso. 
Nele identificámos uma amostra de população de alunos surdos entre o terceiro ano do 
primeiro ciclo do ensino básico e o nono ano do terceiro ciclo do ensino básico. Todos 
estes alunos integravam, à data da recolha de dados, uma escola considerada como 
modelo na implementação do ensino bilingue em Portugal. Ou seja, todos eles estavam 
matriculados numa escola onde a LGP é tida como primeira língua dos alunos surdos, 
sendo a língua portuguesa escrita considerada a sua segunda língua. De um modo geral, 





considerada a base essencial para a aprendizagem do português escrito, tal como 
descrito no programa de português como segunda língua para alunos surdos, e em linha 
com a teoria de interdependência linguística que se estabelece entre ambas as línguas. 
Selecionada a amostra de população, o estudo foi levado a cabo através da recolha 
e levantamento de dados, quer acerca da caracterização pessoal e social dos alunos, quer 
acerca da avaliação das suas competências em português escrito. Partimos de dois 
documentos essenciais para o fazer: o decreto lei 3/2008 e o QECRL. O primeiro 
estabeleceu a implementação de um mecanismo de acompanhamento dos alunos surdos 
que se veio a revelar uma ferramenta útil para a sua caracterização: o programa 
educativo individual (PEI). Os PEI permitem a identificação de um conjunto de 
parâmetros destinados a informar pais, docentes e educadores em geral sobre o percurso 
pessoal e escolar do aluno surdo. Estes parâmetros vão desde a idade e o ano escolar até 
ao uso de próteses auditivas ou de implante coclear, passando por aspetos tão diversos 
como a idade de ingresso no primeiro ano do primeiro ciclo, ou o contexto 
socioeconómico do agregado familiar, entre muitos outros. No essencial, os PEI visam 
ainda definir um conjunto de adequações curriculares nas várias disciplinas que o aluno 
surdo frequenta, as quais têm por propósito, em regra, informar pais e encarregados de 
educação, ao mesmo tempo que os envolve e responsabiliza pelo processo pedagógico 
do seu educando. Para os nossos objetivos, porém, interessa sobretudo uma definição de 
um conjunto de parâmetros que possam ser utilizados na caracterização da amostra de 
população considerada. Definidos esses parâmetros, os resultados são apresentados sob 
a forma de percentagens face ao total da amostra apresentada. 
O segundo documento que serviu de base à elaboração do estudo foi o QECRL. 
Este estabelece como princípios fundamentais alguns dos conceitos atrás enunciados, 
em particular uma visão do ensino da língua a partir da utilização que dela fazemos para 
cumprir objetivos concretos dentro de contextos sociais específicos. Ou seja, a visão de 
que usamos uma língua para comunicar e que é esse uso que deve ser tido como ponto 
de partida para a organização do ensino dessa mesma língua. Esta visão comunicativa 
deve ter em atenção a diversidade de usos, mas também precisamente a heterogeneidade 
dos falantes, ou seja, aqueles que utilizam a língua, uma vez que estes se situam em 
diferentes patamares de competência. Logo, o QECRL propõe um modelo de 
organização do currículo que contemple a diversidade dos aprendentes de uma língua, 
no sentido de ter em conta graus distintos de competência. Por outro lado, o QECRL 





uso comunicativo, então o início do processo de ensino e aprendizagem deve ser aquilo 
que os falantes, ou aprendentes, são capazes de fazer para comunicar nessa língua. Por 
outras palavras, é aquilo que os aprendentes conseguem fazer, e não o que não 
conseguem, que serve de base a esse processo. 
O aspeto mais relevante deste modelo, e que é, porventura, o seu lado mais 
conhecido, é a definição de um conjunto de níveis comuns de referência, apresentados 
em escala, e aos quais correspondem vários desempenhos comunicativos. A capacidade 
de realizar estes últimos é o que delimita as competências que os utilizadores da língua 
possuem e, logo, os níveis em que se colocam. As competências estão definidas nos 
domínios da compreensão, interação e produção tanto da língua oral como da língua 
escrita. No caso, foram consideradas apenas as respeitantes à língua escrita. Esta escala 
de níveis permite, assim, não só a caracterização das competências dos alunos surdos 
em português escrito, como permite igualmente fornecer um modelo para a organização 
do seu ensino. Por outro lado, porque o QECRL foi essencialmente criado no âmbito do 
ensino e aprendizagem de segundas línguas ou de línguas estrangeiras, o 
posicionamento dos alunos surdos em vários níveis comuns de referência, sobretudo se 
for nos primeiros da escala, permite ainda asseverar a necessidade de tratar o ensino do 
português escrito como uma segunda língua. Esta questão, embora aparentemente 
consensual, tem alguns contornos difusos sobretudo no que diz respeito aos parâmetros 
de avaliação, como a discussão em torno dos estatutos da LGP e do português deixa 
antever. Em termos gerais, pode ser o caso que a substituição do português oral pela 
LGP, na lógica de que esta última serve de base à aquisição ou aprendizagem da língua 
portuguesa escrita, tenha levado a que os parâmetros de avaliação de desempenho no 
português escrito continuem semelhantes aos que são estabelecidos para os falantes de 
português como primeira língua. Em consequência, os alunos surdos ficam numa 
posição em que a sua avaliação na segunda língua corresponde a critérios e exigências 
que se revelam desadequados da sua realidade linguística. 
Uma vez mostrada a heterogeneidade dos alunos surdos na sua caracterização, 
bem como a sua diversidade em termos de competências em português escrito, 
apresentamos uma proposta de modelo para a organização do ensino de português 
escrito a alunos surdos. Este modelo parte de duas premissas: uma descrição da língua a 
partir da sua utilização em contextos sociais e a colocação dos alunos em níveis comuns 
de referência. Tal é coerente com a assunção de que devemos considerar cada aluno 





diversidades de usos que dela fazemos. A descrição da língua, que nos levará à proposta 
de um modelo de intervenção pedagógica, tem em mente dois conceitos essenciais: 
texto e género.  
O texto é uma unidade coesa de significado, a qual construímos tendo em mente 
um dado objetivo. Por exemplo, quando pedimos a um aluno que escreva um texto de 
apresentação pessoal, devemos considerar que ele o pode fazer por vários motivos. O 
primeiro deles é provavelmente porque sente que está a ser avaliado, uma vez que o faz 
no contexto escolar. Por outro lado, pode também ser o caso que o aluno escreva o texto 
porque se destina a criar ou manter uma correspondência com outros alunos surdos de 
uma outra escola. Ao mesmo tempo, o seu texto vai depender de quem são os seus 
leitores, enquanto a sua construção é em larga medida definida pela relação de 
proximidade que tem com estes últimos e mesmo pela própria modalidade do texto, já 
que se trata de uma comunicação por escrito. Tudo isto define a natureza do texto, a 
forma como se conjugam frases e palavras e as escolhas dessas frases e palavras. Em 
linha com o que afirmámos antes, temos assim que o domínio da língua implica o 
conhecimento sobre os mecanismos de construção do texto de acordo com a 
especificidade do seu uso.  
Assim, a elaboração de um determinado tipo de texto obedece a regras, regras 
essas que são definidas pelos objetivos comunicativos a que o texto se propõe, bem 
como pelas circunstâncias que caracterizam o contexto que o envolve. No entanto, 
embora cada texto possa ser único e distinto, outros textos similares podem cumprir 
objetivos semelhantes. Isto sucede porque o uso da língua pode ser definido por 
padrões. Ou seja, existem padrões de construção de texto que se constituem como 
categorias, dentro das quais podemos englobar uma série de textos com objetivos 
comunicativos semelhantes. A cada um destes padrões corresponde um género. O 
género é pois uma categoria de textos, todos eles com um padrão comum no que diz 
respeito à sua construção. Os vários textos que compõem um género partilham não só 
padrões de construção, mas igualmente padrões linguísticos, tanto ao nível lexical como 
gramatical, os quais são também definidos pelo posicionamento social desses mesmos 
textos. Estes padrões podem também ser descritos a partir de unidades coesas de 
significados, como é o caso de frases, orações ou palavras. Assim como o significado de 
um texto é determinado pelo contexto social em que ocorre, também os significados ao 
nível da lexicogramática são definidos pelo texto em contexto e nunca se desligam 





sociocomunicativa e funcional da linguagem, o que é coerente com a perspetiva de que 
diferentes falantes usam a língua de formas diferentes, de acordo com o contexto em 
que fazem esse uso, e com a perspetiva de heterogeneidade que apresentámos. 
O modelo de intervenção pedagógica, conhecido precisamente como pedagogia de 
género, é depois materializado num conjunto de estratégias que visam a sua aplicação 
prática em sala de aula. Cada uma dessas estratégias visa um domínio particular de 
conhecimento da língua, em linha com a descrição apresentada acerca dos conceitos de 
género, texto e lexicogramática. A perspetiva de um uso social da língua deve refletir-se 
no modelo organizacional para o ensino de português a alunos surdos aqui proposto. 
Esse modelo parte da descrição de vários níveis de desempenho, aos quais 
correspondem um conjunto de capacidades na utilização da língua. Temos, assim, que a 
nossa proposta se divide em duas partes: em primeiro lugar, uma descrição da língua 
tendo em mente a sua dimensão social e, em segundo lugar, a definição de um currículo 
por níveis comuns de referência. Este segundo passo leva-nos à descrição de 
competências é à definição dos géneros textuais que os alunos surdos terão de dominar 
por forma a atingirem os vários objetivos que lhes são propostos, tanto no domínio 
escolar como em outros domínios da sua vida social. 
A parte final da nossa tese é uma descrição dos vários níveis de desempenho, 
acompanhada da identificação dos vários géneros textuais cujo domínio é necessário 
para alcançar esses níveis de desempenho. A proposta de descrição dos níveis comuns 
de referência diz respeito apenas à modalidade escrita da língua, uma vez que se procura 
posicionar no contexto atual do ensino de surdos no nosso país. A colocação dos alunos 
surdos nestes níveis, tal como apresentado no estudo de caso, é aferida apenas em 
relação com as suas competências em termos de compreensão de leitura e de produção 
escrita. É essa a realidade dos instrumentos de avaliação atuais responsáveis pela 
aferição do sucesso escolar destes alunos. Acima de tudo, está em causa a distinção 
clara entre as duas modalidade de uma mesma língua, a oral e a escrita, sendo que pela 
segunda se define grande parte, senão a totalidade, daquilo que hoje entendemos como 
as competências dos alunos surdos em matéria de língua portuguesa. 
Em suma, a nossa tese divide-se em três capítulos. No primeiro, é apresentada a 
divisão histórica relativa ao conceito de surdez, a qual é responsável ainda por muitas 
das escolhas que fazemos hoje. Por outro lado, o debate em torno desta perspetiva foca 
sobretudo o ensino de línguas, em particular o estatuto que atribuímos às línguas que 





Fechamos este capítulo com a noção de que, assim como as nossas escolhas sobre como 
encaramos os alunos surdos devem ter em conta a especificidade que os caracteriza, 
também as línguas devem ser vistas como heterogéneas e a partir do seu uso em 
diferentes contexto sociais. 
No segundo capítulo, apresentamos um estudo de caso tendo em mente dois 
objetivos: caracterizar uma amostra de população surda, desse modo mostrando a sua 
heterogeneidade, e avaliar a sua relação com a língua portuguesa escrita, através da 
aferição de competências. Para tal, começamos pela caracterização da escola onde 
decorreu o estudo, considerada um modelo de implementação do ensino bilingue e da 
educação de surdos em Portugal, seguida da definição e caracterização dos dois 
principais instrumentos para levantamento de dados. Segue-se uma leitura e análise dos 
resultados apurados, tendo em mente os vários parâmetros de caracterização pessoal e 
social, bem como os níveis comuns de referência, definidos pelo QECRL, que 
caracterizam as competências avaliadas. Os resultados têm ainda em atenção a divisão 
das competências entre os domínios de compreensão de leitura e de produção escrita, no 
sentido de identificar quais as competências mais prementes em termos de intervenção 
pedagógica. Esta análise leva-nos à consideração das dificuldades que os alunos surdos 
sentem com a língua escrita ao nível do texto, tanto na sua compreensão como, e 
sobretudo, na sua produção. 
Por fim, o terceiro capítulo desta tese apresenta uma proposta de modelo de intervenção 
pedagógica e de organização curricular que tem em conta a diversidade dos alunos 
surdos e uma visão do ensino da língua a partir da sua utilização comunicativa em 
contextos sociais. Em relação ao primeiro aspeto, partimos de uma pedagogia de 
género, segundo a qual os alunos surdos deverão dominar os mecanismos de construção 
de textos por forma a serem capazes de atingir os vários propósitos de utilização da 
língua que lhes são propostos e exigidos, quer em contextos sociais, quer no contexto 
escolar. O segundo aspeto é proposto sobre a forma de descrição dos vários níveis 
comuns de referência, acompanhados dos géneros textuais cujo domínio permite o 
alcance desses mesmos patamares de desempenho e, logo, de uma utilização eficaz da 
língua. Espera-se que tal permita informar sobretudo aqueles que são mais diretamente 
responsáveis pela educação linguística dos alunos surdos, ou seja, os seus professores, e 
que são, em simultâneo, aqueles que mais sentem as dificuldades e necessidades dos 


















Apresentamos neste capítulo o debate em torno da educação de surdos, em 
particular a discussão sobre se o aluno surdo deve ser ensinado no âmbito de padrões 
generalistas, ou se devemos antes considerar uma epistemologia surda, ou seja, uma 
forma própria de estes alunos aprenderem. 
A forma mais evidente de apresentar este debate, o qual se situa na base de muitas 
das escolhas que ainda hoje fazemos como educadores, é através da clássica divisão 
entre métodos orais e métodos manuais ou métodos gestuais.  
Procuramos assim analisar a dualidade estabelecida entre estes dois modelos, 
sobretudo no que diz respeito a dois momentos marcantes na história da educação de 
surdos: o Congresso de Milão de 1880 e a emergência das línguas gestuais e da cultura 
surda. Este último aspeto levou à implementação de modelos bilingues-biculturais que 
ainda hoje vigoram em países como Portugal. 
Mesmo aceitando o bilinguismo como modelo de organização do ensino e, o que é 
talvez mais importante, a língua gestual como língua principal no âmbito da educação 
de surdos, o debate prossegue, em boa medida motivado pelas dificuldades que estes 
alunos continuam a apresentar no domínio da língua escrita. 
Este debate tem-se sobretudo focado nas formas de comunicação dos alunos 
surdos, mantendo a pertinência da discussão relativa à normativização destes alunos 
que, julga-se, poderão ter acesso a qualquer conhecimento desde que dominem uma 
língua gestual. No entanto, ao longo deste capítulo, apresentamos alguns fatores que 
podem situar-se no centro deste debate: o estatuto realmente atribuído às línguas que 
estão em causa na educação de surdos, a heterogeneidade destes alunos e a visão 
comunicativo do uso da língua. 
O objetivo é sugerir a noção de que os modelos de bilinguismo que reconhecemos 
se focaram sobretudo no desenvolvimento da linguagem como processo mental e 
cognitivo, tomando a língua gestual como língua primeira dos alunos surdos e 
substituindo a voz pelo gesto, mas não considerando outros fatores essenciais, tanto na 






1.2. A perspetiva sobre a surdez 
A discussão em torno da definição de surdez, da condição linguística do indivíduo 
surdo ou de qual o melhor método para o desenvolvimento da literacia no aluno surdo, é 
quase tão antiga como a própria história da educação de surdos. Na base deste debate, 
situa-se uma determinada conceção filosófica acerca do estatuto psicológico destes 
alunos. Em particular, esta conceção revela-se na resposta à dúvida de saber se existe 
uma epistemologia surda (Brueggemann, 2004; Paul, 2005), isto é, uma “forma surda de 
aprender”, ou se, por outro lado, o ensino de surdos deve aproximar-se o mais possível 
de práticas pedagógicas generalistas (Trezek et al., 2010).  
O ponto mais polémico desta discussão diz respeito à aquisição e aprendizagem 
de uma língua. A linguagem, nas suas formas oral e escrita, desempenha um papel 
fundamental no ensino, na medida em que se constitui como a mais privilegiada – e 
muitas vezes única – forma de transmissão de conhecimento (Halliday, 1987). Dado que 
este aspeto não se alterou muito desde que conhecemos a educação em geral, e a 
educação de surdos em particular, não espanta que ele se continue a situar no centro do 
debate. Assim, enquanto educadores, pais ou investigadores, é inevitável que nos 
deparemos com esta dúvida: ensinamos a criança surda de acordo com a sua 
especificidade, nomeadamente a sua tendência natural para uma linguagem de cariz 
visual e gestual? Ou devemos direcionar os nossos esforços para a sua integração na 
“normalidade”, em concreto desenvolvendo acima de tudo a linguagem oral dominante 
nessa sociedade? 
Historicamente, encontramos as raízes desta diferença de perspetivas na clássica 
oposição entre oralismo e gestualismo. Em concreto, embora tenham sido muitos os 
mestres e diversos os métodos mais a favor de uma ou de outra pespetiva, podemos 
estabelecer como pano de fundo do debate a oposição ocorrida em finais do século 
XVIII entre a Escola de Leipzig, personificada por Samuel Heinicke, e que ficou 
também conhecida por Escola Alemã, e a Escola de Paris, cuja figura maior foi Charles 
Michel de l’Épée (ou Abbé de l’Épée) reconhecida por Escola Francesa. Esta oposição 
levou a um debate de ideias até então sem paralelo no mundo da educação de surdos. 
Embora tenham passado mais de duzentos anos sobre essa disputa, muito do que hoje 
ainda observamos em matéria de argumentos contra ou a favor de uma prática ou 
método específicos tem a marca, por mais subtil, de uma destas perspetivas. Tendo isto 







A Escola de Leipzig 
Samuel Heinicke, fundador da escola de Leipzig, é muitas vezes referido como o 
“pai” do oralismo (Hamilton, 2006). No entanto, este título é em grande medida 
exagerado. O método de Heinicke não se constituiu como uma novidade completa no 
seu tempo, nem é verdade que a sua posição tenha sido tão ferozmente anti-gestualista 
quanto muitas vezes é suposto crer (Lane, 1984). Ainda assim, o facto de se ter 
constituído como opositor de l’Epée e da escola de Paris – numa época que ficou 
reconhecida como das mais importantes na história da educação de surdos – levou a que 
o seu nome ficasse associado ao método oral por oposição ao método manual dos gestos 
metódicos de l’Épée e seus sucessores. Além disso, Heinicke foi influenciado por outros 
educadores conhecidos pelos seus métodos oralistas, tais como Bulwer (1644; 1648) e 
Amman (1692), sobretudo este último, o qual marcou as escolhas feitas em matéria de 
educação de surdos nos países germanófilos.  
O trabalho de Heinicke, e de outros que o precederam, deriva da conceção de que 
apenas por meio da palavra ouvida e, logo, da voz se poderia aceder ao conhecimento. É 
esta a base do pensamento da escola de Leipzig e que se constitui como a mais relevante 
para a exposição que aqui trazemos. Esta perspetiva levou a que Heinicke centrasse a 
sua atenção sobretudo no desenvolvimento da articulação da fala (Prillwitz, 1990).  A 
relação entre a surdez e a mudez era então considerada estreita e indissociável, sendo a 
mudez vista como uma característica negativa, no sentido em que a sua presença 
implicava para quem a sofria uma condenação. Essa condenação era não só social, mas 
também jurídica, na medida que os surdos não possuiam os mesmos direitos legais da 
maioria da população ouvinte (Plann, 1997). Por outro lado, o domínio da linguagem 
oral e falada era tido como absolutamente essencial para o desenvolvimento das 
capacidades intelectuais. Qualquer possibilidade de educação de um aluno surdo 
dependia deste ser capaz de articular a fala e de a compreender de forma direta. Esta 
conceção levava então a que todos os esforços do educador de surdos fossem dirigidos à 
anulação da mudez, ou “desmutização”. O objetivo era assim que o surdo passasse o 
mais depressa possível a um estado de “normalidade” semelhante ao das pessoas 
ouvintes, por forma a superar a sua condição. A “recuperação” do surdo para a 
sociedade, na visão de Heinicke, era sobretudo garantida por meio da linguagem oral, 
isto, é por meio da voz, a que os surdos estavam vedados e cujo acesso era necessário 





meio de acesso ao pensamento, no sentido em que nem mesmo a escrita poderia 
substituir a voz. Sem a voz, a criança surda seria apenas uma “máquina de escrever” ou 
alguém que não tem na mente mais do que uma “sequência de imagens” (Gallaudet, 
1868). A voz deveria, pois, preceder a escrita. 
É importante ter em conta que esta visão não era nem tão radical nem tão 
dramática para os surdos como mais tarde veio a ser caracterizada (Carvalho, 2007). É 
preciso recordar que não existia ainda qualquer conceito de língua gestual, no sentido 
linguístico e cultural que hoje lhe atribuímos. Por outro lado, outros educadores 
considerados oralistas utilizavam gestos para representar as letras do alfabeto – uma 
prática conhecida primeiro por quirologia (Bulwer, 1644) e mais tarde por datilologia 
(Moser et al, 1961) – ou como marcadores morfológicos e sintáticos. Um outro notável 
opositor de l’Épée, Jacob Rodrigues Pereira, ficou conhecido como o “grande 
desmutizador” utilizando métodos similares, com privilégio para a educação oral e para 
a voz, mas utilizando gestos para representar diversos aspetos da língua, tais como os 
sons, e não apenas as letras, e a própria posição e movimento dos órgãos da fala 
(Salgueiro, 2010; Amaral & Coutinho, 1996). 
Embora com algum paternalismo, esta perspetiva visava um objetivo ambicioso e 
positivo para o surdo, até então quase sempre visto como alguém ineducável ou a quem 
estavam negados direitos legais. Em todo o caso, não deixa de ser verdade que na base 
de todas estas práticas estava a conceção do surdo como alguém que devia ser ensinado 
a adaptar-se à sociedade dominante, esbatendo o mais possível as suas diferenças, em 
particular a sua diferença linguística. E esta é uma ideia que, como referido, merece 
ainda hoje ser considerada como pano de fundo de muitas das escolhas feitas no âmbito 
da educação de surdos.  
Se é certo que, no tempo presente, as sociedades modernas têm por relativamente 
adquiridas noções como o respeito pela diferença ou a inclusão, já a fronteira que define 
essa diferença não é tão clara. Podemos, por exemplo, respeitar o indivíduo surdo na sua 
especificidade, mas vê-lo como alguém, digamos, “deficiente”, ou como alguém com 
insuficientes capacidades para se colocar de igual para igual com os restantes membros 
da sociedade. Esta visão, embora aparentemente respeitadora da especificidade do 
surdo, coloca-o sobre uma perspetiva de normativização, a qual pode redundar em 
escolhas pedagógicas no sentido de suprir essas “insuficiências” e de o posicionar mais 






A Escola de Paris 
Do mesmo modo que Heinicke é referido como “pai” do oralismo, Charles Michel 
de l’Épée, ou Abbé de l’Épée, é ainda hoje tido como o mentor do ensino em língua 
gestual (Carvalho, 2007). Na verdade, o seu estatuto é o de um quase herói junto de 
muitos membros de várias comunidades surdas, visto como um defensor dos direitos 
dos surdos e da sua identidade cultural própria (Lane & Philip, 2006). Uma vez mais, tal 
como sucedeu com Heinicke, talvez o epíteto seja exagerado. Abbé de l’Épée não foi 
nem um criador da língua gestual, nem um percursor do bilinguismo. No entanto, o seu 
mérito maior foi a conceção com que abordou os seus alunos surdos, ao mesmo tempo 
que a sua abertura à comunicação por gestos estabeleceu as bases para que uma 
verdadeira língua emergisse e se desenvolvesse.  
Assim como Heinicke estava fortemente influenciado pelas características sociais 
e políticas que o rodeavam, nomeadamente os de uma região que necessitava de uma só 
língua para se unificar (List et al, 1990), também l’Épée se situava historicamente num 
contexto muito particular. Com efeito, l’Épée desenvolveu o seu trabalho pouco tempo 
antes da Revolução Francesa, numa época impregnada pelos ideais iluministas, os quais 
vieram colidir com as tradições de cariz religioso e que estariam na origem da visão do 
deficiente como um ser amaldiçoado ou como uma punição supersticiosa. Pelo 
contrário, o iluminismo veiculava utopias de um homem novo, fundado na razão e na 
ciência (Hankins, 1985). Ainda que l’Epée fosse um homem do clero, este contexto era 
perfeito para o surgimento de uma nova perspetiva sobre o ensino de alunos surdos. 
Assim, no meio deste cenário, l’Épée foi pioneiro ao tornar o ensino de surdos 
verdadeiramente público, fundando o Instituto Nacional de Surdos-Mudos em Paris. 
Mais do que isso, l’Épée foi o primeiro a conceber a possibilidade de que os gestos que 
os seus alunos utilizavam podiam ser aproveitados no seu próprio ensino. Neste aspeto 
particular reside a diferença essencial em termos de conceção da psicologia do aluno 
surdo e que distingue as duas escolas de modo decisivo.  
Ao contrário de Heinicke, l’Épée acreditava ser possível ensinar os surdos a 
“pensar com ordem e a combinar as suas ideias”, sendo a fala o menor dos seus 
objetivos (l’Épée, 1784). Para tal, l’Épée propunha utilizar gestos de forma metódica de 
maneira a com eles representar a língua francesa. Ou seja, l’Épée utilizava gestos não no 
sentido que hoje atribuímos a uma língua gestual, mas com o objetivo de com eles 
aceder mais facilmente ao pensamento e à língua francesa, em particular à sua 





mas para que o ensino fosse possível era necessário utilizar uma meta-linguagem, a dos 
gestos metódicos (signes méthodiques). Foi ao ensino por meio destes últimos que 
l’Épée dedicou a maioria da sua vida e obra.  
A sua oposição situava-se inicialmente ao nível do método de Jacob Rodrigues 
Pereira e a sua datilologia (Salgueiro, 2010). Na opinião de l’Épée, este método podia 
ensinar os surdos a falar, e mesmo a ler e a escrever, mas tornava-os meros repetidores, 
cuja fala impressionava mas que eram incapazes de fazerem verdadeiro uso da sua 
faculdade do pensamento. Por outro lado, l’Épée sustentava que a escrita podia ser uma 
forma direta de aceder ao conhecimento, sem ser necessário que os alunos dominassem 
a voz e o discurso oral. Ou seja, a escrita poderia anteceder a voz ou o conhecimento, 
sendo um meio para chegar a este último. 
Em suma, l’Épée, talvez em linha com os ideais da Revolução Francesa, 
acreditava que os alunos surdos podiam aprender qualquer coisa como qualquer outro 
aluno ouvinte, desde que vissem respeitada a sua forma natural de ser e comunicar. Esta 
conceção é ainda hoje importante no âmbito da educação de surdos e dela decorre a 
necessidade de qualquer educador se colocar a questão de saber se acredita em valores 
semelhantes. Em concreto, a questão será a de saber se os alunos surdos, a partir do 
momento em que são ensinados através de uma forma gestual de comunicação, podem e 
devem ser alvo do mesmo currículo dos alunos ouvintes. Esta questão levanta uma 
outra, a de saber se os alunos surdos devem ser sujeitos a avaliações com padrões 
semelhantes ao de qualquer outro aluno, recorrendo ou não aos mesmos instrumentos 
para levar a cabo essa avaliação. 
 
1.3. Do Congresso de Milão de 1880 ao bilinguismo-biculturalismo 
Nos séculos XVIII e XIX, então como hoje, qualquer que fosse o método ou a 
perspetiva sobre como educar os alunos surdos, todos reclamavam para si o sucesso. 
Mais do que isso, era então aparentemente tão importante como hoje estabelecer qual o 
melhor método, numa tentativa mais ou menos velada de eliminar qualquer outro. Ao 
longo da primeira metade do século XIX, assiste-se a uma cada vez maior divisão entre 
dois métodos: o método alemão, oralista, baseado em Heinicke e praticado na larga 
maioria dos países germanófilos, assim como em Itália e Inglaterra e parcialmente em 
França; e o método combinado, o qual recorria a gestos, naturais e metódicos, e 
praticado em países como Suécia, Estados Unidos da América e França (Edwards, 





ocorrido em 1880. Este é muitas vezes referido como o momento em que a educação de 
surdos, a sua comunidade e línguas gestuais viram cair sobre si um pano que iniciou 
uma espécie de idade das trevas para todos os surdos (Lane, 1984; Padden & 
Humphries, 1990). As razões desta descrição assentam na crença de que o Congresso de 
Milão se tratou de uma “luta” entre o oralismo e os defensores das línguas gestuais.  
Na verdade, a oposição a que se assistiu no Congresso de Milão foi entre o 
método oral puro – conhecido já então por método alemão – e o método manual 
combinado, o qual resultava da aplicação de gestos na educação de surdos, uma sequela 
do método implementado por l’Épée e continuado por Thomas Hopkins Gallaudet e 
Laurent Clerc (Cleve & Crouch, 1989). A maioria dos delegados que defendiam o 
método manual – como foi o caso de Edward Miner Gallaudet – sustentavam a 
aplicação de um método em que os gestos ou precediam ou acompanhavam o 
desenvolvimento da literacia na linguagem oral, ainda que, na maioria dos casos, só 
através da leitura e da escrita. Em boa medida, não existia ainda um conceito de língua 
gestual, como hoje o conhecemos, embora fosse evidente já a presença de gestos como 
forma de comunicação entre professores e alunos. Mesmo os métodos pedagógicos 
gestualistas conheciam variações entre a utilização de gestos naturais e gestos 
metódicos, um ponto em que até os sucessores de l’Épée, como Bébian, discordavam do 
seu mestre (Lane & Philip, 2006). Ainda assim, é razoável supor que na mistura entre os 
gestos naturais e os gestos metódicos estaria pelo menos sempre o potencial para o 
desenvolvimento de uma verdadeira língua gestual e, logo, para uma visão do surdo 
como alguém com uma identidade linguística própria. 
As resoluções do Congresso de Milão estabeleceram o triunfo do método oral 
puro (Kinsey, 1880). Sobre métodos, o congresso estabeleceu como objetivo 
precisamente discutir as vantagens do método articulatório (leia-se, oralista) e do 
método baseado em gestos. No entanto, a discussão em torno das vantagens deveria 
estabelecer-se tendo em vista o desenvolvimento mental, ainda que sem ignorar o aspeto 
social. Esta preocupação denotava já uma tendência, que viria a tornar-se mais clara 
alguns anos depois, já no século XX, de explicar o indivíduo sobretudo a partir do seu 
desenvolvimento intelectual, e não tanto pelas suas competências sociais (Piaget & 
Inhelder, 1966). Outros objetivos no âmbito dos métodos passavam por:  
 
 debater em que consistia o método oral “puro” e mostrar a sua diferença 





 definir a fronteira entre gestos metódicos e gestos naturais;  
 considerar quando devia a gramática ser utilizada para o ensino da língua 
 debater se o ensino da gramática devia ser feito por gestos ou pela 
articulação da fala.  
 
Um outro objetivo era debater qual seria o método mais eficaz para que o surdo 
adquirisse “o uso da sua linguagem”. O curioso é que este objetivo parece estabelecer 
desde logo a existência de uma só língua, a oral, sendo os gestos apenas um meio e não 
um fim em si mesmos, o que revela a distância relativamente ao conceito de 
bilinguismo-biculturalismo que haveria de fazer história na segunda metade do século 
XX.  
Das deliberações finais que se seguiram à apresentação e discussão de muitas 
comunicações apresentadas pelos delegados de diversos países (Rochele, 1880), o 
Congresso estabeleceu, entre outras coisas, que:  
 
 o método oral devia ser o preferido em detrimento do método dos gestos 
para a educação e instrução dos “surdos-mudos”;  
 o uso simultâneo do discurso oral e de gestos tinha a desvantagem de 
prejudicar o desenvolvimento do primeiro, da leitura labial e da precisão 
de raciocínio, pelo que o método oral preferido deveria ser o puro;  
 a voz devia preceder a escrita.  
 
Outras resoluções, que haveriam de marcar a organização do ensino de surdos nas 
décadas seguintes, incluíam a necessidade de as turmas com alunos surdos não poderem 
nunca incluir mais de dez alunos e a implementação gradual e progressiva do método 
oral, mantendo que os alunos surdos mais velhos que tivessem sido educados pelo 
método manual deveriam continuar sob o mesmo método. Esta última deliberação 
demonstra de algum modo que o Congresso de Milão pode não ter sido o “campo de 
batalha” que a história veio a estabelecer, já que as decisões tomadas não foram tão 
absolutamente maniqueístas como é muitas vezes suposto crer. 
Em paralelo com estas resoluções encontramos talvez a mais importante 






III. The Congress – considering that a great number of the deaf and dumb are not 
receiving the benefit of instruction, and that this condition is owing to the 
“impotence” (impotenza) of families and of institutions – recommends: That 
governments should take the necessary steps that all the deaf and dumb may be 
educated. (Kinsey, 1880: p.5) 
 
Em suma, a educação de surdos deveria ser pública e universal, um ponto que até 
então estava longe de estar garantido. Por outro lado, como referido, a instrução deveria 
ser realizada através de métodos orais puros. Esta última frase resume o essencial da 
mudança ocorrida com o Congresso de Milão. Mais interessante é verificar que tal 
conclusão se seguiu talvez não da contraposição de argumentos, numa lógica de 
resultados como prova, mas sim pelo facto de a maioria dos delegados presentes serem, 
na prática, já defensores de uma abordagem mais oralista. Ou seja, então como hoje, era 
premente a necessidade de fazer escolhas com base numa observação mais científica, 
sendo que essas opções eram, então como hoje, fundamentadas em convicções pessoais 
e ideológicas. Ainda assim, a conjugação destes fatores acabou por estabeler que a 
história do ensino de surdos a partir do início do século XX se escrevesse como uma 
história de ensino público e geral baseado em métodos de índole oralista, até porque a 
larga maioria das escolas de surdos na Europa, depois do Congresso de Milão, adotou 
esta perspetiva. O ensino de surdos acompanhou assim a tendência generalizada na 
maioria dos estados europeus de tornar o ensino acessível à maioria da população. 
(Justino, 2010) 
Ainda que, depois das resoluções do Congresso de Milão, a maioria das escolas de 
surdos na Europa, e algumas nos Estados Unidos da América, tenha adotado 
metodologias baseadas na conceção oralista do ensino de surdos, nem todas 
implementaram as mesmas práticas. De qualquer modo, o objetivo essencial comum a 
todas elas era o da primazia do desenvolvimento da língua oral a par com a leitura e a 
escrita. Mesmo as escolas mais partidárias do método manual consideravam em grande 
medida que os gestos deveriam ser utilizados como um suporte para a aprendizagem da 
leitura e da escrita, estabelecendo a língua oral como língua dominante no meio escolar, 
mesmo que a comunicação por gestos fosse livre entre os alunos. Este foi o paradigma 
que vigorou durante toda a primeira metade e meados do século XX.  
A partir dos anos 60 do mesmo século, porém, assiste-se à emergência de um 
novo ramo de investigação académica: a linguística das línguas gestuais. Tal deve-se 





possibilidade de a linguagem por gestos utilizada pelos seus alunos na Universidade de 
Gallaudet se tratar de um língua com as mesmas propriedades fonológicas e 
morfológicas das línguas orais. Ao analisar a língua gestual americana (ASL) dos seus 
alunos com uma metodologia linguística rigorosa, Stokoe pode identificar a sua 
estrutura, ao mesmo tempo que criou um meio de a transcrever e fixar, o que viria a ser 
fundamental para a estabelecer como objeto de estudo linguístico. Por outro lado, 
Stokoe argumentou a favor da ideia de arbitrariedade, isto é, a ausência de uma relação 
necessária entre o significado de uma palavra, ou gesto, e a sua forma, algo considerado 
fundamental para a definição de uma língua.  
O artigo de Stokoe serviu também de gatilho para a emergência de um outro ramo 
académico: o estudo da cultura surda ou, mais genericamente, os estudos surdos (deaf 
studies) que englobam todas as manifestações dos surdos enquanto comunidade, desde a 
arte à história (Ladd, 2003; Padden & Humphries, 2005). Estes dois fatores conjugados 
tornaram-se responsáveis pelo surgimento de uma terceira metodologia: o 
bilinguismo/biculturalismo. Nele se advoga que o surdo não é surdo, mas sim Surdo, em 
que a diferença entre minúscula e maiúscula define o indívíduo não como alguém que 
padece de uma condição, mas como alguém que pertence a uma comunidade cultural e 
linguística.  
Os anos 70 assistiram ao reafirmar das línguas gestuais, com novos estudos sobre 
outros idiomas de outros países (Kyle & Deuchar, 1981; Oléron, 1978; Bergman, 1979). 
Em paralelo com este crescimento, começou igualmente a surgir uma contestação cada 
vez maior aos métodos oralistas, sustentando o seu fracasso e a necessidade de ser dada 
primazia aos gestos no âmbito da educação de surdos (ver, por exemplo, Conrad, 1979). 
O conjunto de trabalhos académicos em torno das línguas gestuais tornar-se-ia tão 
profícuo que é hoje na prática indisputável o estatuto destas como línguas de facto (ver, 
por exemplo, Klima & Bellugi, 1979; Lucas & Valli, 1992; Kyle & Woll, 1983; Martins 
et al, 1994; Senghas, 1995; Sutton-Spence & Woll, 1999; Nespor & Sandler, 1999). Ao 
mesmo tempo, as línguas gestuais foram igualmente consagradas como línguas por 
direito próprio, sendo reconhecidas na legislação de vários países, assim como na União 
Europeia (Conselho da Europa, 1988) e nas Nações Unidas (United Nations General 
Assembly, 1993).  
No entanto, tudo isto não foi, e continua a não ser, suficiente para resolver a 
contenda em torno de como devemos ensinar as crianças surdas. Sabemos hoje que as 





naturalidade contribuem de modo positivo para o desenvolvimento da criança surda 
(Courtin, 2000), ao mesmo tempo que não deixa de ser consensual a importância do 
desenvolvimento da literacia, das competências em leitura e escrita na língua oral 
dominante.  
Por outro lado, muitas vezes a discussão situa-se não nas metodologias, mas na 
sua aplicação, sustendando-se que o problema está na forma como essas metodologias 
são aplicadas, e não na sua estrutura teórica. Curioso é observar que, quando tal sucede, 
os argumentos são semelhantes de parte a parte. Assim aconteceu, no final dos anos 70 
e início dos anos 80 do século XX, quando defensores dos métodos oralistas 
sustentaram que o insucesso residia na aplicação da metodologia e não na metodologia 
em si (Martins & Amaral, 1986). O mesmo acontece hoje quando defensores do 
bilinguismo se preocupam mais com questões relacionadas com a aplicação do modelo 
do que com o próprio modelo (McKee, 2008). 
Em paralelo com este debate, são também várias as vozes que sustentam não se 
tratar de uma questão de resolver qual o método certo ou qual a perspetiva que nos abre 
o caminho para a solução. Essas vozes situam igualmente parte dos seus argumentos na 
aplicação dos modelos, e no envolvimento concreto dos profissionais que os 
desenvolvem, mas focam sobretudo o que pode ser conjugado entre metodologias, 
procurando estabelecer pontes (ver, por exemplo, Trezek et al, 2010 e Spencer & 
Marschark, 2010). Spencer & Marschark (2010) sumariam o que pode estar em causa 
quando afirmam que a comparação entre metodologias pode ser falaciosa, sendo que o 
ensino de surdos pode beneficiar mais com a conjugação de abordagens ou com o 
conhecimento acerca dos fatores responsáveis pelo sucesso em cada uma delas: 
 
Despite the tendency of many professionals (and parents) to compare one type of 
approach to deaf and hard-of-hearing children’s language development with 
another, it is clear that no method has succeeded in “leveling the playing field” for 
deaf and hard-of-hearing children compared to hearing children. Our inability to 
“prove” a best method can be seen as negative finding but also can be interpreted 
in a more positive light: Some children have been shown to achieve relatively rapid 
and high levels of language development in each of the approaches surveyed. (…) 
Future research might more profitably focus on a wider range of characteristics and 
experiences that predict success within each approach (or combination of 
approaches). (Spencer & Marschark, 2010: p.80) 
 
Nesta linha, alguns educadores desenvolveram, durante os anos 70 do século XX, 





igualmente como consequência do cada vez mais reconhecido estatuto das línguas 
gestuais e, logo, da comunicação manual como forma de educar alunos surdos. A mais 
notável dessas metodologias foi a Comunicação Total (Holcomb, 1970), a qual, na sua 
versão original, sustentava que uma escola deveria aplicar diferentes modos 
comunicativos de acordo com as características das crianças surdas e as suas 
necessidades em contextos comunicacionais distintos (Moores, 2001). No essencial, 
esta metodologia resultou depois em práticas nas quais gestos eram utilizados em 
simultâneo com a fala, de modo a que estes acompanhassem, com maior ou menor 
exatidão, os vários elementos do discurso. Esta estratégia levou a várias formas de 
comunicação, tais como, em Portugal, o “português gestualizado” (Almeida, 2009), nos 
Estados Unidos da América a “fala apoiada por gestos” (Sign Supported Speech, 
Johnson et al, 1989) e o “inglês exato gestualizado” (Signed Exact English, Gustason et 
al, 1980), tido como mais rigoroso que o “inglês gestualizado” (Signed English, 
Bornstein et al, 1980). De um modo geral, estas formas de comunicação ficaram 
também conhecidas como “comunicação simultânea”, ou SimCom (Moores, 2001). Na 
realidade, a sua aplicação não se afastava muito da ideia original de l’Épée, que já 
referimos, e dos seus gestos metódicos, igualmente utilizados para representar todos os 
aspetos da língua oral por meio de gestos, sobretudo classes gramaticais como 
pronomes, preposições e morfemas para marcação de número e conjugação verbal, entre 
outros. 
No entanto, estas metodologias viriam também a ser ferozmente disputadas, em 
boa medida como consequência da afirmação do bilinguismo-biculturalismo, o qual 
procurou, durante os anos 80, estabelecer a língua gestual natural das comunidades 
surdas como a primeira língua de ensino em várias instituições de educação de surdos 
(Johnson et al, 1989). Tal visão necessitou de estabelecer quaisquer sistemas, digamos, 
“híbridos” como desadequados, pois eram vistos como obstáculos ao pleno 
desenvolvimento das línguas gestuais, na medida em que acabavam por ou focar o 
desenvolvimento da oralidade, no caso específico da SimCom, ou, no caso da 
Comunicação Total, por legitimar a aplicação de métodos oralistas a crianças surdas 
profundas. A principal objeção, porém, residia precisamente no facto de a comunicação 
pela articulação da fala e dos gestos em simultâneo não deixar que a língua gestual 
natural emergisse e se expressasse. A objeção é tanto mais pertinente quanto as 
diferenças ao nível sintático e de modalidade (oral versus visual) levavam a que, na 





A opção por programas bilingues/biculturais, consequência da afirmação das 
línguas gestuais, num movimento crescente ao longo dos anos 80 e, especialmente, a 
partir do início dos anos 90, levou em parte à convicção de que os alunos surdos teriam 
na língua gestual a resposta para todos os seus problemas e dificuldades. Isso mesmo 
verificou-se em países como a Suécia, pioneiros na implementação de modelos 
bilingues/biculturais e no reconhecimento da língua gestual como parte inerente das 
comunidades surdas. Ao fazer a transição de paradigma, as alterações focaram acima de 
tudo os aspetos linguísticos, com ênfase na língua gestual, não considerando que nem 
todas as crianças surdas têm a mesma relação com esta língua. Quando, em 1994, o 
governo sueco reviu o currículo nacional para alunos surdos, estabeleceu que estes 
últimos deveriam ser bilingues, com a instrução na maioria das disciplinas feita em 
língua gestual sueca (STS), mas com exatamente os mesmos objetivos dos alunos 
ouvintes (Lissi et al, 2012). No entanto, a diversidade desta população, em particular os 
vários contextos em que é chamada a fazer uso das suas competências comunicativas, 
leva a que a sua educação linguística seja complexa, já que, nesta comunidade, são 
poucos os denominadores comuns em termos de exposição e de prática no uso das 
línguas. No entanto, pode ser o caso que a nossa divisão entre o uso da língua gestual e 
a língua oral por parte dos alunos surdos não seja homogénea, já que, muitas vezes, os 
alunos surdos não são todos expostos da mesma forma a uma ou a outra língua. Por 
outro lado, esta divisão pode ser em larga medida uma ficção, já que os alunos surdos 
acabam sempre por ser expostos às duas línguas, pelo que importa mais aferir da sua 
heterogeneidade do que propriamente advogar a favor de uma ou de outra conceção 
(Hauser e Marschark, 2008).  
Apesar de todo o conhecimento que nos é trazido pela história, e de toda a 
informação disponível, continua a não ser possível mitigar a discussão em torno das 
melhores opções a respeito do ensino de surdos, ou sobre qual a perspetiva com que os 
devemos encarar. Em boa medida, o prolongamento  da discussão resulta do facto de 
não se tratar de um debate científico ou empírico, em que argumentos e provas são 
apresentados, estabelecidos ou refutados, mas de uma disputa em torno de conceções 
subjetivas acerca do que é a surdez. Por outro lado, uma outra realidade concreta 
continua a alimentar a refrega: o insucesso dos alunos surdos. Este insucesso foi já alvo 
de numerosos estudos, tanto no que diz respeito à escrita (ver, por exemplo, Paul, 1998, 
2001; Marschark, Lang & Albertini, 2002) como no que diz respeito à leitura (ver, por 





investigação científica, é a própria prática de docentes e educadores que dá conta desta 
realidade como permanente. 
Em qualquer caso, a discussão prevalece sobre o porquê de não termos encontrado 
ainda uma resposta conclusiva para estes alunos. Perante tudo isto, o campo do ensino 
de surdos continua confrontado com, pelo menos, duas questões complexas: o que 
devemos ensinar às crianças surdas?; Como é que as ensinamos? 
A heterogeneidade da população escolar surda é evidente para qualquer 
profissional que trabalhe com estes alunos. Por outro lado, é importante caracterizar 
uma dada população ou comunidade de alunos surdos dando conta dessa 
heterogeneidade, seja qual for o ângulo de observação com que contemplemos os 
principais parâmetros de caracterização. Em particular, a população surda – escolar, mas 
não só – é heterogénea quanto ao seu estatuto linguístico, nomeadamente a sua primeira 
ou segunda língua, quanto às metodologias de ensino com as quais contacta ao longo do 
seu percurso escolar, quanto ao seu ambiente e origem familiar, quer no que diz respeito 
às condições socioeconómicas e linguísticas do seu agregado familiar imediato – 
nomeadamente se são filhos de pais surdos ou ouvintes – e ainda quanto a outras 
condições, patologias ou multideficiências a que possam estar sujeitos, além da própria 
surdez. 
Mais adiante, procuraremos aferir da heterogeneidade que pode caracterizar esta 
população. Para já, importa considerar que a nossa perspetiva sobre a surdez terá de 
encarar os alunos surdos na sua especificidade, quer cultural quer linguística quer ainda 
pessoal. Essa perspetiva, porém, e tendo em conta a heterogeneidade, deve considerar 
como solução para os problemas de literacia dos alunos surdos uma abordagem que 
contemple essa mesma diversidade. A solução aqui proposta assentará em dois pilares: a 
divisão por níveis de proficiência e um foco na especificidade da língua em contextos de 
escrita, ao invés de insistir na relação – tantas vezes impossível – entre as competências 
orais e as de expressão escrita.  
A história demonstra-nos que a emergência das línguas gestuais, com todos os 
méritos que trouxe, levou à implementação de um modelo pedagagógico e de 
organização do ensino que sobretudo substituiu a voz pelo gesto. Como veremos de 
seguida, esta conceção do ensino de alunos surdos deixou intacta a perspetiva de que a 
aprendizagem da leitura ou da escrita de uma língua é algo que se segue sobretudo da 






A proposta que aqui trazemos assenta na ideia de que a problemática pode não 
estar necessariamente na abordagem filosófica que enunciámos, mas sim na ausência de 
um modelo pedagógico que contemple a especificidade da língua escrita, ao invés de a 
tratar como uma consequência da língua oral. Esta noção pode ser disputada sobretudo a 
partir do momento em que consideramos uma distinção entre a língua oral e a língua 
escrita (Halliday, 1987). Sobretudo, procuramos também situar o debate na questão do 
paradigma organizacional da educação de surdos, tendo em conta que a conceção que 
temos acerca destes alunos deve contemplar a sua heterogeneidade. 
 
1.4. O ensino de línguas a alunos surdos 
O quadro teórico que mais influenciou a visão moderna acerca das línguas e o seu 
papel no ensino de surdos foi o modelo de interdependência linguística, proposto por 
Cummins (1979; 1981). Este sustenta, no essencial, que, uma vez desenvolvidas 
competências numa primeira língua (L1), é possível utilizar essas mesmas competências 
para a aprendizagem de uma segunda língua (L2). Em concreto, a sua proposta 
assentava na hipótese de que assim como a instrução numa L1 é eficiente na promoção 
da proficiência nessa L1, a transferência desta proficiência para uma L2 ocorrerá desde 
que haja uma exposição adequada a essa L2 (tanto na escola como no meio ambiente) e 
motivação adequada para a aprender. 
A validação desta hipótese serviu de base à implementação de modelos 
bilingues/biculturais no ensino de surdos, nos quais se sustentava a necessidade de as 
crianças surdas desenvolverem primeiro que tudo a sua competência em língua gestual, 
para que depois utilizassem essa competência no desenvolvimento da literacia, baseada 
na linguagem escrita (Ewoldt, 1996; Lucas & Valli, 1990; Svartholm, 1994). O 
processo realizar-se-ia num modo definido como de transferência, acabando o aluno 
surdo por aprender as duas línguas e assim tornar-se bilingue.  
A importância da proposta de Cummins refletiu-se sobretudo no papel atribuído 
às línguas gestuais quanto à sua relevância na educação de surdos. Por outro lado, esta 
proposta serviu igualmente para redefinir a relação entre a língua gestual e o 
desenvolvimento da literacia, servindo de argumento contra muitas das teorias até então 
vigentes e mais baseadas em métodos oralistas. No entanto, é necessário perceber que a 
ideia de Cummins surgiu num momento e num contexto particulares, em que o ensino 
baseado nesses métodos oralistas se encontrava sob acusações de insucesso, por vezes 





Ao mesmo tempo, era então premente a necessidade de afirmar as línguas gestuais, algo 
feito em grande medida através da sua promoção em contextos educativos, um processo, 
como já vimos, iniciado pelas publicações de Stokoe (1960), e deste com Casterline & 
Croneberg (1965), e também corroborado por outros estudos importantes igualmente no 
final da década de setenta do século passado, tal como o já referido de Klima e Bellugi 
(1979). Todos estes estudos, embora não diretamente relacionados com a educação de 
surdos – o de Stokoe inseria-se na área da línguística e o de Klima & Bellugi na da 
neurociência – acabaram por ser relevantes para o debate em torno desta educação e das 
escolhas que daí resultaram. 
 A hipótese veiculada por Cummins serviu assim sobretudo para afirmar a 
importância das línguas gestuais, tanto mais quanto a argumentação utilizada reforçava 
primeiro que tudo, a ideia de que o desenvolvimento destas línguas não era apenas uma 
questão de literacia ou do seu papel na aprendizagem da leitura e da escrita. Tratava-se 
de proporcionar às crianças surdas uma L1, no sentido em que teriam uma ferramenta 
para desenvolver o pensamento, para a resolução de problemas e para trocarem ideias e 
fomentarem relações com outros seres humanos. Ou seja, tratava-se de fomentar o 
desenvolvimento de uma L1 gestual como mecanismo de crescimento pessoal e 
afirmação de uma identidade. Por esta mesma razão, os programas depois aplicados no 
âmbito da educação de surdos e baseados nesta perspetiva foram denominados não só 
de bilingues como também de biculturais, já que mais do que desenvolver uma língua, o 
que estava em causa era desenvolver uma cultura e uma identidade Surdas (Gibson et 
al, 1997), o termo aqui entendido na sua forma maiúscula por se referir a mais do que 
uma mera condição. 
Do ponto de vista do estatuto linguístico atribuído às línguas, a L1 seria então a 
língua gestual da comunidade surda, ao passo que a L2 seria a língua da comunidade 
ouvinte circundante, mas com um foco na literacia, o que é o mesmo que dizer que a 
instrução e uso da L2 se centraria na leitura e na escrita. A importância da L1 para a 
aprendizagem da L2 escrita poderia ser formulada nos seguintes termos: a L1 é utilizada 
para contextos mais alargados do que a aprendizagem da leitura e da escrita. É utilizada 
para o desenvolvimento conceptual do aluno surdo e para lhes permitir um meio de 
acesso ao pensamento. Este conhecimento pode ser transferido para a aprendizagem da 
L2 – desde que feito de forma e com a motivação adequadas – na medida em que, 
quando o aluno se depara com a escrita da L2, traz consigo esse conhecimento 





um texto escrito numa L2, o aluno utiliza a sua L1, o seu conhecimento conceptual, 
como ferramenta para o ajudar a descodificar o texto. 
O modelo de interdependência linguística é assim um modelo de proficiência 
comum na base (CUP – Common Underlying Proficiency) por oposição a um modelo 
que sustenta que essa proficiência se encontra separada desde a base (SUP – Separate 
Underlying Proficiency). Este último modelo defende que as duas línguas devem ser 
vistas separadamente e que não ocorre qualquer processo de transferência entre elas. No 
entanto, a investigação na área do bilinguismo no caso dos alunos ouvintes parece 
estabelecer uma relação positiva entre as competências académicas na L1 e na L2 
(Genesee et al, 2006). Ou seja, quanto mais competente o aluno é na L1, melhor o seu 
desempenho na L2 e vice-versa.  
A proposta de Cummins foi assim mais longe, ao sugerir que o desenvolvimento 
da L2 contribui também para o desenvolvimento da L1, já que estas não se encontram 
separadas no mecanismo conceptual do indivíduo. Isto porque ocorre um processo de 
transferência da proficiência cognitiva e académica entre as duas línguas, uma vez que 
existe uma base cognitiva comum para as duas línguas, na medida em que existe uma 
base neurológica que sustenta este processo no indivíduo (ver Mineiro et al, 2014). 
Assim, as competências linguísticas estão, digamos, misturadas a um nível profundo, 
ainda que a expressão das línguas seja distinta a um nível superficial, por exemplo, em 
termos morfológicos ou sintáticos. Por outras palavras, as competências linguísticas 
formam a base para duas pontas diferentes do mesmo iceberg. À superfície, as duas 
línguas são diferentes e assim nos parecem, mas, em profundidade, elas estão unidas, 
permitindo assim que o processo de transferência cognitiva e conceptual ocorra entre 
elas. Esta transferência pode ser de vários tipos:  
 
 conceptual (por exemplo, perceber o conceito de termodinâmica);  
 de estratégias metacognitivas e metalinguísticas (por exemplo, estratégias 
para aquisição de vocabulário relacionado com a área da física);  
 de aspetos pragmáticos relativos ao uso da língua (por exemplo, 
estratégias para a comunicação do significado de termodinâmica em L2 a 
partir do conhecimento em L1); 
 de elementos linguísticos específicos (por exemplo, saber o significado de 





 de consciência fonológica (saber que a palavra “termodinâmica” é não só 
composta por duas palavras distintas, mas também que cada uma delas é 
constituída por sons diferentes). Este último tipo pode contudo ser alvo de 
debate mais alargado no contexto da educação de surdos.  
 
Foi esta visão que marcou de modo indelével a idealização e aplicação dos 
modelos bilingues na educação de surdos, deste modo conferindo um estatuto particular 
à L1 e à L2 neste contexto específico.  
Uma boa parte da investigação, assim como das práticas pedagógicas, em torno da 
literacia dos alunos surdos tem estado focada sobretudo em aspetos que dizem respeito à 
aquisição, aprendizagem e desenvolvimento da linguagem enquanto processo mental e 
cognitivo. Assim, o olhar sobre o ensino de línguas a alunos surdos tem incidido sobre o 
modo como estes aprendem, com particular importância dada à faceta cognitiva e 
psicológica do aluno surdo (ver Marschark e Hauser, 2008; 2011). Por consequência, 
uma parte significativa da investigação e da organização do ensino de línguas a alunos 
surdos tem-se preocupado com aspetos específicos do desempenho linguístico, como 
sejam a ortografia, o vocabulário, a fonologia, a morfologia, a sintaxe ou ainda a 
compreensão de texto (Silveira, 1998; Fernandes, 2003; Cárnio, 1995; Almeida, 2000; 
McAnnaly et al, 1999; Schirmer, 2000). Mesmo este último aspeto, que poderia indiciar 
uma maior atenção sobre características mais gerais do uso da língua, tem sido 
desenvolvido tendo por alvo principal o papel dos outros fatores referidos, como a 
sintaxe ou vocabulário, no âmbito da compreensão de textos escritos. 
 Por outro lado, esta tendência é largamente alimentada por questões em torno da 
língua utilizada pelos alunos surdos (Lodi, 2005) e pelo debate em torno da noção de 
uma epistemologia surda, o que implica a noção de uma “forma surda específica de 
aprender”, e da ideia de que os alunos surdos podem ser ensinados de acordo com 
práticas generalistas (Trezek et al, 2009). Um outro debate que acompanha estas 
questões parece resultar da assunção de que a língua escrita é genericamente uma 
representação gráfica da língua oral (Sim-Sim, 2005), partindo do princípio de que a 
relação entre as duas modalidades é direta, ou mesmo parasítica (Lewis, 1998). Em 
termos simples, esta assunção implica uma de duas escolhas: ou os alunos surdos têm de 
falar uma língua oral para aprenderem a ler e a escrever nessa língua, o que de algum 
modo implica que o conhecimento da língua oral é condição suficiente para a 





características específicas da língua escrita, o que na prática implica aprender a língua 
ao mesmo tempo que se aprende a ler e a escrever nessa língua. No primeiro caso, a 
escolha pode igualmente servir de base à argumentação a favor do domínio da oralidade 
como pré-requisito para a aprendizagem da escrita, na medida em que a consciência 
fonológica que resulta desse domínio se torna o principal suporte da linguagem escrita 
(Capovilla et al, 2004; Paul, 2003), o que continua a ser a prática em muitos contextos 
de educação de surdos (Alpendre e Azevedo, 2008). Por outro lado, continua também a 
ser disputada a relação que se estabelece entre a consciência fonológica e, por exemplo, 
o desempenho das crianças surdas ao nível da leitura (Schirmer e McGough, 2005).  
Dados os pressupostos do modelo bilingue atualmente em vigor no nosso país, ou 
das interpretações que dele decorrem, a aprendizagem destas características resulta do 
conhecimento de uma língua gestual, conhecimento esse que serve de base à 
aprendizagem da língua escrita. O papel de uma língua gestual na aprendizagem de uma 
língua escrita tem sido descrito de várias formas. 
Em primeiro lugar, como suporte conceptual a toda a aprendizagem, a partir da 
implementação de um modelo de ensino bilingue (Amaral, 2002; Amaral e Coutinho, 
2002; Mashie, 1995). Neste caso, as questões situam-se em torno do papel da língua 
gestual como forma de a criança surda compreender o mundo, fornecendo os conceitos 
que são depois necessários sobretudo para a compreensão de textos escritos, mas 
também para a sua produção (Almeida, 2009). A língua gestual torna-se assim 
sobretudo um veículo de acesso à literacia, como modo de conhecimento conceptual do 
mundo que rodeia o aluno surdo. O que está em causa é acima de tudo saber se a criança 
surda possui conceitos suficientes que lhe permitam lidar com qualquer tipo de texto 
(Lourenço, 2005a), o que é disputável dado que as crianças surdas, sobretudo as que são 
filhas de pais ouvintes, atingem os primeiros anos de escolaridade em condições muito 
desiguais face aos seus colegas ouvintes, precisamente em matéria de desenvolvimento 
cognitivo e conceptual (Amaral e Coutinho, 2005). Também neste caso, parece existir a 
assunção de que basta essa base conceptual para um correto domínio da linguagem 
escrita, o que pressupõe novamente uma base cognitiva, e não tanto comunicativa, para 
todo o desempenho linguístico dos alunos surdos.  
Dentro deste modelo, e em segundo lugar, uma das práticas mais comuns é aquela 
que estabelece a língua gestual como base para a aprendizagem da linguagem escrita 
(Baptista, 2010) . Esta última acontece por meio da explicitação de regras, de princípios, 





1998; Rodda e Eleweke, 2000), à imagem do modelo de interdependência linguística de 
Cummins (1979). Mais especificamente, encontramos muitas vezes estratégias que 
visam a comparação entre línguas, através de uma análise contrastiva, focando as suas 
semelhanças ou diferenças também nos vários aspetos específicos da gramática das 
línguas, um termo cunhado na literatura como “tradução gramatical” (Swanwick, 1998; 
Knight e Swanwick, 2013). Esta última prática pode igualmente suceder através de 
“tradução lexical”, em que os alunos produzem textos escritos a partir da compreensão 
de textos em língua gestual (Quadros e Schmiedt, 2006; Swanwick, 2003).  
Quando a base conceptual da língua gestual não acompanha a língua escrita, 
alguns autores propõe ainda o uso da datilologia como forma de compensar essa 
ausência (Correia, 2012), sobretudo através de uma exposição precoce que possibilite a 
aquisição de uma consciência fonológica da língua oral na sua modalidade escrita 
(Padden, 2006).  
Alguns autores, porém, chamam a atenção para as dificuldades de estabelecer 
relações tão diretas entre as duas línguas, existindo um fosso entre ambas, por questões 
de interferência, que resultam em erros consequentes do contacto linguístico (Correia, 
2012), pela falta de vocabulário em língua gestual, o que impede os alunos surdos de 
reconhecerem diferenças (Lima, 2006), por desconhecimento acerca de como as utilizar 
em conjunção de modo eficaz (Musselman, 2000), por não ser claro o conhecimento em 
língua gestual que pode ser utilizado para a aprendizagem da escrita (Swanwick, 2003) 
ou ainda porque mesmo a nível neurológico as duas línguas podem não ser processadas 
do mesmo modo (Mineiro et al, 2014). A implementação de modelos bilingues, ainda 
que descrita como benéfica, não deixa porém também de o ser como por vezes 
inconsistente, com abordagens que resultam em algumas limitações ao nível do 
desempenho dos alunos surdos na linguagem escrita (Evans, 2004), em particular por 
não ter sido capaz de de diminuir o fosso entre os alunos surdos e os alunos ouvintes 
(Rydberg et al, 2009). Neste sentido, Mayer e Akamatsu (2003) sugerem que as 
abordagens pedagógicas dentro de modelos bilingues devem ir além de uma simples 
categorização de primeira ou segunda língua, sendo mais complexas do que apenas o 
estabelecimento de pontes entre ambas através de análises contrastivas.  
Em terceiro lugar, existem ainda múltiplas outras abordagens que, de algum 
modo, recorrem à língua gestual, ou pelo menos a formas derivadas desta, ou ainda a 
uma forma gestual de comunicação, como forma de estabelecer pontes para a linguagem 





língua gestual em código escrito, na suposição de que os alunos surdos, tal como os 
ouvintes, devem aprender a ler e a escrever na sua primeira língua, estabelecendo 
relações fonológicas entre gesto e palavra escrita. Outras abordagens incluem 
estratégias visuais de representação da linguagem escrita, tais como a Visual Phonics 
(Trezek et al, 2007) e o Cued Speech (La Sasso et al, 2003), ou ainda a conjugação de 
diversas fontes, como a articulação, a leitura labial, a datilologia e a escrita (Leybaert, 
1993; Mayer & Moskos, 1998).   
O contexto de ensino bilingue em que nos situamos acaba por resultar, 
pragmaticamente, numa abordagem ao ensino da língua portuguesa escrita focada na 
forma, em que a língua gestual portuguesa desempenha o papel crucial de veículo de 
comunicação para o desenvolvimento desse processo. Por outro lado, a convicção 
generalizada parece ser a de que o grande debate se deve situar ao nível da língua 
utilizada para instrução, com a balança a pender mais para o lado da língua gestual. 
Assim, os alunos surdos acabam por utilizar uma língua para aprender outra, mas com o 
foco a incidir sobre a forma e a estrutura e não tanto no eventual output comunicativo. 
Em termos simples, o aluno surdo reconhece os múltiplos aspetos que compõem a 
língua escrita através das suas competências em língua gestual.  
Embora seja, no mínimo, complexo questionar a relação entre as competências em 
língua oral e o desempenho na língua escrita, na medida em que os alunos ouvintes 
podem de facto utilizar esta relação como base de aprendizagem da segunda, ela não é 
por si só condição suficiente para tornar efetiva essa aprendizagem. Pelo menos, a 
relação que se estabelece entre as duas modalidade não é tão direta quanto muitas vezes 
é suposto crer. De outro modo, seria também, no mínimo, complexo explicar o 
desempenho da generalidade dos alunos ouvintes portugueses na sua língua materna. 
Ainda que possamos igualmente questionar, ou mesmo assumir, que nem todos os 
alunos possuem o mesmo grau de competência em matéria de oralidade, o certo é que 
subsistem ainda muitos problemas ao nível do desempenho dos alunos ouvintes em 
língua portuguesa escrita (OCDE, 2012), o que é porventura condição suficiente para 
sustentar que a competência na língua oral não é sinónimo de competência em língua 
escrita. A relação entre a língua oral e a língua escrita não é, pois, parasítica, no sentido 
em que se tratam de duas modalidades distintas, com características diferentes. 
Por outro lado, é igualmente certo que nem todos os alunos surdos chegam à 
escola com o mesmo nível de competência em língua gestual, ou que atinjam o mesmo 





com esta sempre uma relação de primeira língua. Este fator é extremamente importante, 
qualquer que seja a nossa perspetiva. Em particular, se os alunos surdos não possuem 
um conhecimento suficientemente consolidado em língua gestual, podem estar perante 
dificuldades quer ao nível da comparação entre línguas quer ao nível do conhecimento 
conceptual da língua como veículo de transmissão de conhecimento.  
É importante referir, porém, que tal não significa o descurar dos aspetos 
comunicativos de uso da língua. Na verdade, a preocupação comunicativa tem desde há 
muito sido alvo de atenção no âmbito da investigação e da prática pedagógica com 
alunos surdos. No entanto, esta abordagem comunicativa tem favorecido sobretudo a 
perspetiva de imersão natural (Lewis, 1998), motivada por teorias pedagógicas como as 
de Freire (1994; 2005), em que se sustenta que o aluno aprende a língua naturalmente 
através de um contacto repetido e diversificado com a língua-alvo. No caso dos alunos 
surdos, e sempre no âmbito de um modelo de ensino bilingue, isto significa que estes 
aprendem a ler e a escrever tanto melhor quanto maior for a sua experiência com a 
leitura e com a escrita na língua-alvo. Ou seja, o aluno lê melhor se ler mais e escreve 
melhor se escrever mais, sobretudo se esta prática for acompanhada por um contacto 
com diversos tipos de texto. Ao contactar com formas autênticas de língua, o aluno 
surdo ganha competências de modo natural, às quais depois recorre para utilizar a língua 
para fins comunicativos. Ao longo do processo, pode ser dada atenção a aspetos 
formais, mas tendo em mente sobretudo o desenvolvimento cognitivo do aluno surdo, e 
não tanto a forma como a língua se organiza para esses fins comunicativos.  
Esta visão quantitativa do ensino está bem presente no nosso contexto educativo 
quanto verificamos, por exemplo, que muitas vezes a solução proposta para o fraco 
desempenho dos alunos surdos, não só em língua portuguesa como também noutras 
disciplinas, é um maior número de horas de apoio extraordinário nessas disciplinas. Esta 
tendência não é, aliás, exclusiva do ensino de surdos, como é exemplo a recente 
alteração do número de horas semanais dedicadas às disciplinas de Português e 
Matemática nos vários ciclos de escolaridade (Decreto Lei nº94/2011), uma medida 
destinada a melhorar o desempenho dos alunos nestas disciplinas.  
Uma visão qualitativa que importa ter em mente, acima de tudo, é a noção de que 
os alunos surdos podem de facto melhorar o seu desempenho ao nível da escrita se 
diretamente instruídos para esse efeito, ao mesmo tempo que desenvolvem aspetos 
comunicativos de uso da língua. Na verdade, quando olhamos as práticas concretas dos 





as mais frequentes, como sejam o caso da comparação entre a LGP e o português, o 
recurso a imagens, ou a utilização da LGP como suporte conceptual para a 
aprendizagem do português escrito (Ferreira, 2012). Schirmer e Williams (2003) 
descrevem como melhores práticas para o ensino da leitura a crianças surdas a leitura 
interativa, o signwriting, a leitura extensiva e a interação social à volta de atividades de 
literacia. Pires (2009) sustenta a produção escrita em interação entre professores e 
alunos, numa perspetiva de sociointeracionismo à volta da aprendizagem da linguagem 
escrita. A escrita interativa é igualmente referida por Giddens (2009), realçando a 
exploração de tópicos relevantes para os alunos. Nesta perspetiva, os alunos constróem 
a escrita por si próprios, sendo o professor um mediador do processo (Askew & 
Fountas, 1998). Na mesma linha, encontramos a escrita partilhada, em que os alunos 
interagem também na construção do texto, mas em que é o professor que escreve o texto 
como forma de orientação dos alunos (Tompkins, 2014). O mais curioso no estudo de 
Giddens é o facto de ter sido levado a cabo numa escola de metodologias audio-orais, o 
que parece indiciar precisamente que a estratégia pedagógica se sobrepõe à forma de 
comunicação e ao debate sobre abordagens oralistas ou bilingues.  
Os alunos surdos beneficiam do desenvolvimento de tarefas comunicativas e de 
atividades que relacionem a língua-alvo com o contexto do mundo real, situado além do 
foco sobre formas específicas ou mesmo do próprio contexto de sala de aula. No fundo, 
os alunos surdos, tal como os alunos ouvintes, beneficiam do estabelecimento de 
relações da sua produção escrita com objetivos concretos que se situem além do âmbito 
escolar (Albertini e Schley, 2003). Em particular, o foco no significado, em modelos 
interativos sociolinguísticos que não se detenham apenas na descodificação de palavras 
e frases, foi já descrito como eficaz com alunos surdos (Lewis, 1998; Alpendre e 
Azevedo, 2008; Brokop e Persall, 2009), mesmo quando existe igualmente um foco na 
forma (Livingston, 2010).  
A importância de estar atento à comunicação e à transmissão de significados 
contrapõe-se, em certa medida, à questão de focar em demasia o erro ou as 
insuficiências dos alunos surdos. Albertini e Schley (2003) referem que a mudança de 
aspetos relacionados com a forma são sempre resistentes à mudança, mesmo quando os 
alunos surdos escrevem com objetivo e com foco no significado. O desempenho 
gramatical e lexical só pode ser melhorado através de instrução direta, mas tendo em 
mente que a mudança ocorre ao longo de um grande período de tempo, e em programas 





de motivar os alunos a escrever a partir da sua experiência pessoal e em vários géneros 
textuais, como modo de promover o desenvolvimento da organização do discurso e da 
fluência. Os géneros textuais, por outro lado, devem ser familiares para os alunos, e 
enfatizar a comunicação, a auto-expressão e a imaginação. Em suma, estes autores 
sustentam que as abordagens ao ensino de línguas a alunos surdos beneficia de 
abordagens mais alargadas e com uma visão funcional da língua e não tão focadas em 
competências estruturais específicas.  
Pereira e Karnopp (2003) notam um foco excessivo nos aspetos sintáticos nas 
abordagens ao ensino de língua a alunos surdos, com destaque para a frase 
descontextualizada e para a ordem dos elementos, com evidência para o erro e naquilo 
que os alunos surdos eventualmente não conseguem fazer. Os autores referem, porém, 
que os alunos surdos, a seu ver à imagem dos alunos ouvintes, aprendem sintaxe 
sobretudo através da interação social e linguística (Kretschmer e Kretschmer, 1986), o 
que torna necessárias competências extralinguísticas para a compreensão de textos. Os 
autores referem ainda o estudo de Friães (1999) que procurou mostrar que os alunos 
surdos são capazes de compreenderem um texto, mesmo sem compreenderem muitas 
das palavras nesse texto.  
Também Schirmer (2000) nota que a ênfase do ensino de línguas a alunos surdos 
foi colocada durante demasiado tempo nas regras da escrita, mas numa perspetiva de 
total ausência do erro (McAnnaly et al, 1998). Schirmer identifica várias características 
de programas de ensino da escrita cuja implementação foi reportada como bem 
sucedida, desde os primeiros ciclos de escolaridade até ao ensino secundário. Algumas 
dessas características são precisamente a interação entre alunos e professor, bem como a 
livre escolha de tópicos e um foco nas ideias e no significado antes da atenção à 
mecânica da estrutura e da sintaxe da língua. Sobretudo porque, como refere a autora, o 
foco excessivo no erro e na sintaxe acaba por ter efeitos profundos no desempenho do 
aluno surdo, levando a que este encare a escrita como uma atividade negativa ou mesmo 
inútil. 
 
1.5. Análise aos conceitos de língua nos documentos orientadores do ensino de 
surdos em Portugal 
Como referimos, o modelo de interdependência linguística influenciou a 
implementação de modelos de ensino bilingue na educação de surdos. Em concreto, 





Suécia e a Dinamarca, tendo por fundamento a ideia de que os alunos surdos atingiriam 
o pleno bilinguismo desde que desenvolvessem a sua L1 gestual como base para a 
aquisição de literacia na L2 escrita (Mahshie, 1995). No caso específico da Suécia, 
depois do reconhecimento da língua gestual sueca, em 1981, e da introdução de um 
currículo nacional bilingue nas escolas de surdos, em 1983,  o sistema educativo acabou 
por estabelecer, já em 1994, que todos os alunos surdos deveriam ser bilingues, sendo 
capazes de compreender e utilizar tanto a língua gestual sueca como o sueco escrito, ao 
mesmo tempo que teriam de atingir objetivos semelhantes aos dos alunos ouvintes em 
todas as outras disciplinas do currículo (Lissi et al, 2012).  
O conhecimento da realidade sueca tem relevância, na medida em que é conhecida 
a sua longa influência no contexto da educação de surdos em Portugal (Carvalho, 2007). 
O reconhecimento da língua gestual portuguesa, porém, chegaria um pouco mais tarde, 
em 1997, com a revisão constitucional que estabeleceu que esta seria a língua à qual, 
por direito, os surdos deveriam ter acesso na sua educação em Portugal (artº74, §2, 
alínea h). Embora esta fosse uma reivindicação da comunidade surda muitos anos antes, 
ao mesmo tempo que publicações como a de Amaral et al (1994) tinham já chamado a 
atenção para a importância deste reconhecimento, é a partir deste momento que 
podemos situar o início da implementação do ensino bilingue em Portugal. No entanto, 
só dez anos mais tarde, surgiria o primeiro currículo nacional de língua gestual 
portuguesa (Carmo et al, 2007). Dois outros documentos lhe seguiram que foram 
fundamentais para a implementação do bilinguismo em Portugal: o decreto lei 3/2008 
(Diário da República, 1ª série, nº4 de 7 de janeiro), que regulamentou o ensino de 
surdos à escala nacional, e o programa de português como L2 para alunos surdos 
(Baptista et al, 2011). Embora possamos considerar que existe, e talvez exista sempre, 
alguma distância entre os ideais da teoria e as realidades da prática, estes três 
documentos são cruciais para entender o estatuto da língua gestual portuguesa e do 
português no âmbito da educação de surdos em Portugal, afinal o contexto em que se 
situa o presente trabalho. Uma vez que o decreto lei 3/2008, como referido, regulamenta 
todo o ensino de surdos, é por este documento que iniciamos a nossa análise. De notar, 
porém, que não é nossa pretensão qualquer análise exaustiva aos documentos na sua 
totalidade, mas sim aferir e apresentar o conceito de língua neles presente, bem como o 







O decreto-lei 3/2008 
Focado no seu objetivo de regular o ensino de alunos com necessidades 
educativas especiais, entre os quais se incluem os alunos surdos, o decreto-lei 3/2008 
estabelece logo no início o seu objetivo inicial e que gira em torno de dois conceitos 
fundamentais: a inclusão e a igualdade de oportunidades.  
 
A educação especial tem por objectivos a inclusão educativa e social, o acesso e o 
sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção 
da igualdade de oportunidades(...) (artº 1º, §2)  
 
Ao longo do referido decreto, está presente a ideia de que os alunos com 
necessidades educativas especiais, entre os quais os alunos surdos, merecem igualdade 
no tratamento e atenção específica no que diz respeito à sua educação. Por outro lado, 
essa igualdade não pode deixar de considerar precisamente a heterogeneidade que pode 
caracterizar esta população: 
 
As crianças e os jovens com necessidades educativas especiais de carácter 
permanente têm direito ao reconhecimento da sua singularidade e à oferta de 
respostas educativas adequadas. (artº 2º, §4) 
 
 No caso concreto dos alunos surdos, o decreto lei 3/2008 cria as “escolas de 
referência”, uma denominação que passa a incluir todas as escolas do Ministério da 
Educação identificadas como escolas capacitadas para o ensino de surdos. Mais 
importante, porém, é a definição do tipo de ensino que tais escolas devem ministrar: 
 
   (...) são criadas por despacho ministerial: 
a) Escolas de referência para a educação bilingue de alunos surdos 
(artº 4º, §2)  
 
Deste modo, o decreto-lei 3/2008, no que diz respeito aos alunos surdos, parte de 
dois princípios cruciais: a igualdade e a educação bilingue. Por outras palavras, o que 
estes princípios deixam antever é uma outra ideia, precisamente em linha com os 
modelos bilingues aplicados em países como a Suécia e referidos no ponto anterior, de 
que as duas línguas envolvidas no modelo bilingue são iguais. Ou seja, para que o aluno 
surdo tenha pleno acesso à educação e à sociedade em geral, deve ver a sua 





domínio completo da língua portuguesa. No fundo, o objetivo do modelo bilingue é a 
total proficiência em ambas as línguas. No entanto, um pouco mais à frente, o estatuto 
das duas línguas é separado e clarificado: 
 
Os docentes surdos de LGP asseguram o desenvolvimento da língua gestual 
portuguesa como primeira língua dos alunos surdos. (artº 23º, §19) 
Os docentes ouvintes asseguram o desenvolvimento da língua portuguesa como 
segunda língua dos alunos surdos. (artº 23º, §20) 
 
Na prática, esta separação coloca a dúvida de saber de que modo deve ser feita 
mais tarde a avaliação dos alunos surdos, em particular no que diz respeito à língua 
portuguesa. Esta é definida como segunda língua, mas o objetivo e o âmbito do ensino 
de surdos advogam uma igualdade que, na realidade, implica que os alunos surdos 
atinjam nela uma proficiência semelhante à que têm na sua primeira língua. Parece-nos 
que, em linha com a hipótese da interdependência linguística já aqui referida, a ideia é a 
de que uma coisa levará inevitavelmente à outra, ou seja, mesmo que definamos o 
português como segunda língua, o seu domínio resulta do domínio natural da LGP e 
vice-versa. Quanto à avaliação, o decreto-lei 3/2008 informa-nos que esta deve sofrer 
adequações, mas estas adequações são definidas apenas com carácter geral, sem 
referência concreta a quais são e, sobretudo, que implicações têm ao nível linguístico, 
ainda que deixe em aberto a possibilidade de diferenciação.  
 
As adequações quanto aos termos a seguir para a avaliação dos progressos das 
aprendizagens podem consistir, nomeadamente, na alteração do tipo de provas, dos 
instrumentos de avaliação e certificação, bem como das condições de avaliação, no 
que respeita, entre outros aspectos às formas e meios de comunicação e à 
periodicidade, duração e local da mesma. (artº 20º, §1) 
 
O programa curricular de língua gestual portuguesa 
Embora existam, na prática, dois programas curriculares de língua gestual 
portuguesa, considera-se para a presente análise apenas o que diz respeito à educação 
pré-escolar e ensino básico (Carmo et al, 2007), em detrimento daquele que se ocupa do 
ensino secundário (Martins et al, 2008). Tal sucede porque, além de ter sido 
homologado em primeiro lugar pelo Ministério da Educação, o programa para o ensino 





ensino secundário, considerando-se assim desnecessária uma análise distinta de cada um 
dos programas. 
A LGP é normalmente associada aos conceitos de língua natural, língua materna 
ou primeira língua. A par com estes conceitos, estão também as noções de identidade e 
de cultura. Tal é visível no programa curricular para a disciplina de língua gestual 
portuguesa, no qual se dá conta do estatuto da LGP como primeira e natural língua da 
comunidade surda, associada, uma vez mais, à igualdade de oportunidades, mas também 
à identidade e à cultura: 
 
O programa curricular da disciplina de Língua Gestual Portuguesa (LGP) surge 
com o principal propósito de pôr em prática os princípios legais que defendem a 
sua utilização para a igualdade de oportunidades, no acesso à educação. 
Esta língua deve ser reconhecida e dignificada pelo seu real estatuto, enquanto 
primeira língua da comunidade surda, sendo, doravante, e por direito, utilizada no 
ensino dos alunos Surdos. Entende-se por Surdo (com letra maiúscula) todo o 
indivíduo que, por não ouvir, é plenamente visual, acedendo por isso, naturalmente 
à língua gestual da respectiva comunidade, construindo assim uma Identidade 
cultural própria. (Carmo et al, 2007: p.5) 
 
A base da definição do programa curricular de LGP é estabelecida depois ao nível 
legal, a partir de documentos importantes, tais como o documento A2 – 302/87 das 
Nações Unidas e a Resolução sobre as Línguas Gestuais do Parlamento Europeu, além 
da Declaração de Salamanca de 1994 e da própria Constituição da República 
Portuguesa. Em todos estes documentos é inequivocamente estabelecida a importância 
das línguas gestuais. No entanto, apenas as próprias autoras do programa curricular de 
LGP sustentam que a língua gestual, e a língua gestual portuguesa em particular, é a 
língua materno-natural das crianças surdas. O facto de englobar no mesmo estatuto os 
conceitos de materna e de natural não será inocente, uma vez que, parece-nos, revela 
alguma consciência de que a LGP não é a língua materna de todas as crianças surdas.  
Na verdade, sabe-se que a maioria das crianças surdas é filha de pais ouvintes 
(Mitchell & Karchmer, 2004; Amaral & Coutinho, 2005), não desenvolvendo com a 
língua gestual uma relação que possa ser paralela àquela que uma criança ouvinte com 
pais ouvintes estabelece com a sua língua verbal. Talvez por esta razão surja aqui 
associado o conceito de natural. A ideia é que, ainda que a criança surda não aprenda a 
língua gestual desde o berço, quando a aprende esta torna-se, de facto, na sua primeira 
língua. A criança surda acaba assim por fazer uma escolha por uma determinada língua, 





com os seus progenitores. Mais interessante ainda é a definição da população alvo do 
programa curricular de LGP, segundo a qual todas as crianças surdas estão sob a sua 
alçada, independentemente da sua heterogeneidade. 
 
O programa curricular da disciplina de Língua Gestual Portuguesa destina-se a 
todas as crianças Surdas, independentemente do tipo e grau de surdez, da idade em 
que a adquirem (se numa fase anterior, simultânea ou posterior à aquisição da 
linguagem) e da potencialidade para a reabilitação audio-oral. (Carmo et al, 2007: 
p.6) 
  
A LGP fica assim estabelecida como língua primeira das crianças surdas, quer 
seja ou não a sua língua materna. Por outro lado, o programa curricular de LGP não 
deixa de reconhecer a heterogeneidade da população a que se dirige: 
 
Assim, o programa curricular deve adaptar-se a todas as crianças Surdas, tendo em 
conta a sua heterogeneidade, tanto em relação à idade de acesso ao ensino bilingue, 
como ao conjunto de competências comunicativas com que a ele acedem. 
(...) 
No conjunto das crianças Surdas incluem-se os alunos surdos com necessidades 
especiais, tais como: 
 Os que não tiveram oportunidade de aceder à Língua Gestual 
Portuguesa no período normal para a aquisição da linguagem, ou que 
perderam a audição após a aquisição da língua oral, acabam por 
contactar tardiamente com a LGP e por isso variam no domínio da 
língua, entre o desconhecimento total e um domínio insuficiente (...) 
(Carmo et al, 2007: p.7) 
 
Ou seja, depois da desigualdade de oportunidades, e de tratamento, a que a 
maioria das crianças surdas esteve exposta durante anos sem acesso pleno à língua 
gestual portuguesa, o estabelecimento da igualdade acaba por implicar que todas, apesar 
das suas diferenças, deverão tratar a LGP como língua primeira, seja ou não materna ou 
natural. Talvez por esta razão, o programa orienta a docência da LGP para profissionais 
que tenham a LGP como língua materna. Em todo o caso, refere-se que este docente 
deve adaptar a sua prática e o próprio currículo às “necessidades, capacidades, 
conhecimento e experiências dos seus alunos” (p.7). 
Em linha com o que até aqui vimos, a LGP é tida não só como veículo de 
expressão linguística, mas igualmente, e sobretudo, cultural. Este aspeto é importante 





como língua primeira. A noção parece ser a de que, à imagem do que acontece com o 
português, só um conjunto de falantes que tenham a LGP como L1 pode constituir-se 
como uma comunidade cultural e linguística. Mais do que o princípio da igualdade, o 
que aparenta estar em causa é o princípio da unidade. Essa unidade é visível através de 
uma língua e reconhecida pela expressão de uma cultura: 
 
É importante salvaguardar que qualquer língua está impreterivelmente ligada a uma 
cultura e que por esse motivo não seria possível tratar a língua gestual sem abordar 
a Cultura Surda com especial atenção. A Cultura Surda manifesta-se em toda a 
envolvência da língua gestual (...) (Carmo et al, 2007: p.9) 
 
É esta noção de identidade, de cultura e de unidade que ajuda a explicar a estreita 
relação entre a língua gestual e o ensino de surdos, uma vez que foi quase sempre o 
ensino que serviu de mote à agregação de vários indivíduos surdos num mesmo espaço, 
fator que naturalmente potenciou o desenvolvimento desta língua.  
Conscientes das idiossincracias existentes no universo das comunidades surdas, as 
autoras apresentam também definições relativas aos conceitos de língua. A primeira 
língua, ou L1, “é aquela que se adquire plenamente em primeiro lugar” (p.11). Mais do 
que isso, é a língua na qual o falante tem mais competência e da qual faz uso 
espontâneo. A língua materna é também aquela que é adquirida em primeiro lugar, mas 
no caso das crianças surdas, não no seio da família, mas no da comunidade surda. Ainda 
assim, a língua materna “pode ser o mesmo que primeira língua ou L1” (p.12). A língua 
nativa é “aquela que identifica o indivíduo com uma cultura e uma comunidade, 
podendo esta corresponder a uma nação, um povo ou uma região” (p.12). A língua 
natural é a que se desenvolve de modo espontâneo no seio de uma comunidade. Para os 
surdos, “é aquela que se adquire facilmente, de forma espontânea, sem esforço” (p.12). 
Tudo somado, parece-nos que o estatuto da língua gestual corresponde ao de uma língua 
primeira, materna, natural e nativa, a que corresponde uma língua adquirida em 
primeiro lugar, no seio da comunidade surda, da qual se faz uso espontâneo, ao mesmo 
tempo que se adquire sem esforço e identifica o surdo com uma comunidade cultural e 
com uma identidade. Talvez porque a heterogeneidade é reconhecida se procure 
englobar tanta diversidade debaixo do estatuto de uma só língua.  
Finalmente, e o que é mais importante para o presente trabalho, a atribuição deste 
estatuto à LGP implica uma definição diferente para a língua segunda, igualmente 





segunda, ou L2, “é aquela que se aprende de forma sistematizada, sobre uma outra 
língua já adquirida, e que não se domina tão bem quanto a primeira língua” (p.12). Esta 
definição é reveladora de dois equívocos presentes na educação de surdos em geral e 
que importa considerar. Em primeiro lugar, a ideia de que se aprende uma segunda 
língua sobre uma primeira não é linear. A aquisição ou aprendizagem de crianças 
bilingues pode ocorrer com o desenvolvimento de duas línguas em simultâneo, sem que 
uma tenha necessariamente de preceder a outra (Döpke, 2000; Meisel, 2001). Em 
segundo lugar, e o que é mais importante, é que a noção de que a segunda língua é algo 
que não se domina tão bem como a primeira, por mais verdadeira que possa ser, coloca 
desafios ao bilinguismo, na medida em que o objetivo deste, como vimos, é que a 
criança atinja o mesmo grau de proficiência nas duas línguas. Pelo menos, se tomarmos 
o bilinguismo tal como é entendido no contexto da educação de surdos, uma vez que 
outras formas de bilinguismo sustentam que as duas línguas não têm necessariamente de 
ter um estatuto semelhante (Lanza, 2007). Por outro lado, estas outras formas de 
bilinguismo deixam em aberto a possibilidade de existirem graus diversos de 
competência relativamente às línguas em causa. Por razões históricas e sociais, parece-
nos, porém, que falar em bilinguismo no contexto da educação de surdos é tomar como 
ponto assente que a criança surda deve atingir graus semelhantes de competência nas 
duas línguas, a verbal e a gestual, uma vez que ambas possuem, por regra, estatuto 
semelhante.  
Esta é uma questão crucial, já que temos de decidir que bilinguismo queremos, em 
particular o estatuto que atribuímos à segunda língua. As crianças surdas devem 
dominar o português no mesmo patamar em que dominam a LGP, tal como afirmado 
pelo decreto lei 3/2008?; ou devem, e podem, ver o seu domínio reconhecido dentro dos 
limites de uma segunda língua? Julgamos que, em parte, este equívoco reside no facto 
de, mesmo considerando o português como uma segunda língua, o patamar de avaliação 
e, portanto, o objetivo a atingir ser o de uma primeira língua. O mesmo é dizer que os 
alunos surdos podem aprender o português como uma segunda língua, mas na verdade 
medimos o seu sucesso pelo nível de competências de uma primeira língua. Mais 









O programa de português L2 para alunos surdos 
O programa de português como segunda língua para alunos surdos (Baptista et al, 
2011), recentemente homologado e ainda a dar os primeiros passos na sua 
implementação, merece igual atenção na identificação do estatuto linguístico atribuído a 
esta língua. O próprio título do programa, também em linha com o decreto-lei 3/2008, 
parece definir claramente esse estatuto. No entanto, os pressupostos essenciais, 
apresentados no início do documento, reconhecem desde logo o modelo bilingue, no 
qual se enquadra, e que se baseia num estatuto semelhante para a LGP e para o 
português, ainda que apenas na sua forma escrita. Quase poderíamos dizer que estamos 
perante uma contradição com o programa curricular de LGP, atrás analisado, que, 
recordemos, afirma que a segunda língua não pode ser dominada com a mesma 
competência com que se domina a primeira: 
 
Reconhece-se o modelo de educação bilingue com base na equidade entre a Língua 
Gestual Portuguesa (LGP) e a Língua Portuguesa (LP) escrita, e na afirmação do 
grupo minoritário, pressupondo também um modelo bicultural. (Baptista et al, 
2011: p.4) 
 
Por outro lado, o português enquanto L2, neste contexto, não pode receber o 
mesmo tratamento de qualquer outra segunda língua: 
 
O Português L2 para alunos surdos não pode ser encarado como uma língua 
estrangeira, mas como uma língua específica para alunos surdos. (Baptista et al, 
2011:p.4) 
 
Como definir, então, essa especificidade, que torna uma segunda língua numa 
língua cujo grau de proficiência deve ser equitativo ao da primeira língua? 
Desde logo, a especificidade diz respeito à idade de aprendizagem. As crianças 
surdas devem aprender em primeiro lugar, e o mais cedo possível na sua infância, a 
LGP como sua língua materna/primeira. A aprendizagem da linguagem escrita, à 
semelhança do que acontece com as crianças ouvintes, é feita a partir do início da 
escolarização. Portanto, em condições normais, a aprendizagem da língua escrita ocorre 
depois da aquisição da língua oral. No caso das crianças surdas, é o mesmo que dizer 
que a LGP deve anteceder o português. No entanto, o objetivo é que atinjam o mesmo 





resultado final deverá ser relativamente o mesmo. A forma de atingir esta meta passa 
então pelo processo de transferência, baseado no modelo de interdependência linguística 
de Cummins (1979), que atrás analisámos, entre as duas línguas, num quadro de 
bilinguismo que os autores do programa chamam de “sucessivo” (p.7).  
A ideia é a de que a língua portuguesa escrita segue a LGP, quase como se a 
primeira fosse uma consequência natural da competência na primeira. Mais, tal deve ser 
feito “associando as formas escritas da LP aos sinais da LGP” (p.7). Como seria de 
esperar, sabemos hoje que a aprendizagem de uma não prejudica a aprendizagem da 
outra, mas na afirmação de que a língua portuguesa está em sequência com a LGP está 
contida a noção de que, desde que saiba LGP, o aluno surdo poderá aprender português 
escrito, o que não é o mesmo que dizer que o aluno surdo precisa da LGP para aprender 
português. Parece-nos existirem aqui igualmente dois equívocos. O primeiro é o de que 
a LGP substitui, ou ocupa o lugar, do português oral, quando na verdade se tratam de 
duas línguas muito distintas sob os mais variados aspetos, de entre os quais a 
modalidade (visuo-espacial versus áudio-acústico) é apenas um deles. O segundo 
equívoco é o de que existe uma relação direta entre a competência em oralidade e a 
competência em escrita, como se as duas formas de expressão se tratassem na verdade 
de uma e a mesma coisa, sem considerar sequer que falamos de duas modalidades 
semióticas distintas e, logo, de línguas diferentes. De qualquer modo, parece assim 
estabelecida a suposição de que, uma vez competente em LGP, a criança surda atingirá, 
mais tarde ou mais cedo, o nível de competência em português escrito semelhante ao da 
sua provável língua primeira. 
Talvez por esta última razão, são referidos, como documentos base na orientação 
do programa de português L2 para surdos, os programas de português como L1. 
Também as competências são definidas com base nos mesmos, nas áreas da leitura, 
escrita e conhecimento da língua, ainda que, por razões mais ou menos óbvias, não se 
inclua a competência da oralidade. No entanto, as competências específicas são 
definidas com base em domínios temáticos, de modo a aproximar os programas de uma 
metodologia próxima da das línguas estrangeiras. Estes domínios são: o público, o 
privado, o educativo e o profissional. Em suma, a conceção de língua segunda parece 
incluir, em termos de competência, o conceito de língua primeira e, em termos de 
metodologia, o conceito de língua estrangeira. É porventura nesta amálgama que se 







1.6. O problema dos parâmetros de avaliação 
Do que atrás ficou dito, podemos inferir que a LGP e o português não encontram 
uma definição exata perante a realidade linguística das crianças surdas, pelo menos no 
âmbito educacional. Esta indefinição resulta em boa medida de dois fatores: a 
heterogeneidade dos alunos surdos e a abrangência dos conceitos de língua, sobretudo 
os de língua materna e língua segunda. De seguida, procuraremos apresentar uma 
alternativa às conceções até aqui apresentadas e que podem ajudar-nos a contemplar o 
aluno surdo de uma forma mais próxima da sua especificidade, a qual acaba por ser não 
apenas uma, mas várias especificidades. Esta alternativa inclui uma visão diferente em 
relação ao que significa ser falante de língua materna ou de língua não-materna, bem 
como a noção de que não se é competente numa só língua, mas sim multi-competente 
em várias línguas. 
As nossas conceções acerca do que é um falante nativo de uma língua, ou um 
falante de língua materna, e o que é um falante não-nativo podem ser desafiadas 
sobretudo a partir do campo das competências linguísticas. Llurda (2009) coloca-nos 
perante a possibilidade de o falante nativo estar sobrevalorizado e de o seu estatuto ter 
de necessariamente ser repensado, à luz de estudos publicados na área da linguística 
aplicada (Davies, 2003; Piller, 2002). Esse estatuto resulta de uma dicotomia entre 
falantes nativos e falantes não-nativos, em que a visão prevalecente é a de que ser um 
falante nativo é uma característica positiva, ao passo que ser falante não-nativo é uma 
característica negativa (Matsuda, 2003). Llurda cita ainda estudos como os de Long 
(1983) e Pica (1988) nos quais essa dicotomia é estabelecida de forma clara. 
A questão tem pertinência no âmbito da educação de surdos porque nele também 
encontramos uma divisão semelhante. Em concreto, a maioria dos estudos que abordam 
as competências dos alunos surdos numa dada língua, ainda que foquem apenas a leitura 
e a escrita, fazem-no quase sempre estabelecendo como termo de comparação os alunos 
ouvintes (Paul, 1998, 2001; Marschark, Lang & Albertini, 2002; Schirmer & McCough, 
2005), os quais, por regra, têm a língua verbal como língua materna. Por mais lacunas 
que esses alunos ouvintes possam ter, a comparação acaba por, na prática, ser muito 
semelhante àquela estabelecida entre falantes não-nativos e falantes nativos, com ênfase 
nas competências tidas pelos segundos, mas que estão em falta nos primeiros. Esta 
abordagem pode ter como consequência uma visão do aluno surdo como alguém com 





o mesmo estatuto linguístico de um falante nativo ouvinte. A definição deste parâmetro 
de avaliação pode muitas vezes revelar-se desajustada, na medida em que o aluno surdo 
não consegue depois corresponder ao que lhe é exigido, deste modo ficando para trás no 
seu percurso académico, com o insucesso a tornar-se o padrão a par com metas 
impossíveis de alcançar. 
No entanto, estudos como os que atrás referimos a propósito do desempenho 
escolar dos alunos surdos parecem ignorar variáveis determinantes, como sejam 
precisamente os instrumentos e os critérios definidos para a avaliação de competências. 
No essencial, esta abordagem resulta da mesma visão sobre a dicotomia 
positiva/negativa existente no debate sobre competências de falantes e de falantes não 
nativos. Se avaliarmos os alunos surdos tendo em perspetiva o patamar da competência 
em língua materna, de tal modo que este se constitua como principal objetivo a atingir, 
naturalmente que a tarefa se tornará mais complexa no que diz respeito à aferição de 
competências dos alunos surdos numa dada língua. Menos frequentes são os estudos 
que comparem os alunos surdos com outros falantes de uma língua não-materna. Os que 
o fazem, fazem-no tendo em mente o tipo de erros comuns entre os dois grupos, erros 
esses que acabam por ser encarados de modo diferente, embora estejam também 
indexados às competências em língua materna (Svartholm, 1998; Silva, 2004). Ainda 
assim, estes estudos apontam semelhanças que ajudam a sustentar a noção de que o 
aluno surdo é um falante não nativo, ou de língua não materna, pelo que a sua relação 
com a língua escrita deve ser considerada na perspetiva de uma segunda língua de facto. 
A questão, mais do que situar-se no plano académico ou científico, diz respeito a 
aspetos de natureza social. O facto de um falante ser visto ou não como nativo e, logo, 
como mais competente, depende da sua aceitação como tal por um número significativo 
de elementos de uma dada comunidade linguística (Davies, 2003). A visão que o 
indivíduo tem de si próprio na sua relação com a comunidade é outro fator que 
influencia a definição de falante nativo (Liu, 1999; Brutt-Griffler & Samimy, 2001). No 
caso dos alunos surdos, este aspeto ganha especial preponderância, na medida em que 
não é claro qual de duas características é mais relevante na visão social acerca do surdo 
e na própria visão do surdo acerca de si mesmo: a especificidade da sua condição (leia-
se, a surdez), ou as suas propriedades linguísticas (leia-se, a língua gestual). 
Tendencialmente, arriscamo-nos a dizer que a visão que mais prevalece é a primeira, 
ainda que a segunda possa ser considerada como relativamente aceite. Assim, o surdo 





orientadores  que reconhecem o seu estatuto como primeira língua. No entanto, o surdo 
não é, nem pode ser, visto como um estrangeiro, como alguém que está de fora da sua 
comunidade social mais abrangente. Fazê-lo seria, na prática, o mesmo que afirmar o 
contrário da inclusão, um aspeto tão caro e importante no discurso acerca da educação 
de surdos. Por outras palavras, os surdos não podem deixar de ser portugueses e 
cidadãos de plenos direitos por falarem uma língua gestual. Ou seja, o surdo é visto e 
potencialmente reconhecido pelos outros membros da comunidade como um falante de 
língua materna, mas que, na realidade, não o é.  
Por outro lado, ainda que os próprios surdos encarem o português como uma 
segunda língua, a sua condição no sistema de ensino é sempre “insuficiente”, para 
utilizar um termo comum na avaliação escolar. A situação do aluno surdo é assim a de 
ficar irremediavelmente preso entre duas condições que lhe são ambas desfavoráveis: ou 
fala uma língua diferente, e é semelhante a um não-nativo e, logo, a sua competência 
acaba sempre por ser associada à negatividade de não possuir as competências de língua 
materna; ou é encarado como membro da comunidade, de plenos direitos, mas que não 
domina os aspetos línguístcos dessa mesma comunidade, ficando assim em eterna 
posição de desvantagem. Em qualquer caso, a comparação com os alunos ouvintes 
acaba por ser uma realidade, o que acentua a estigmatização do aluno surdo como 
alguém que, mais tarde ou mais cedo, não será capaz de cumprir as aspirações regulares 
de sucesso que devem ser contempladas ao longo do percurso educativo.   
Uma abordagem mais positiva será aquela que contemple o aluno surdo a partir 
do ponto de vista da sua própria experiência e da sua proficiência linguística, ao invés 
de ser focada em propriedades ou características específicas que definam falante nativo 
ou falante não-nativo, como se fossem dois pólos, um positivo e outro negativo. Os 
próprios professores têm tendência a considerar o falante nativo como superior 
relativamente ao falante não-nativo (Llurda & Huguet, 2003; Jenkins, 2007). Mais 
curioso ainda é o facto de a percepção de que o falante ideal é o falante nativo ser uma 
noção que vigora sobretudo em países maioritariamente monolingues – como é o caso 
de Portugal – nos quais o bilinguismo é muitas vezes visto como um acaso, algo fortuito 
e esporádico, em vez de uma realidade permanente (Llurda, 2009). 
A visão que aqui procuramos adotar é pois a de que não existe uma competência 
positiva (a do falante nativo) a que todos devem almejar. Ao invés existem várias 
competências, sendo que o falante, e o aluno surdo em particular, se situa relativamente 





pessoal. O conceito-chave é assim o de multicompetência, sendo que o aluno surdo não 
é alguém que está sempre a falhar e a ficar para trás na sua comparação com falantes 
nativos, mas alguém que utiliza a linguagem dentro da sua própria especificidade. Ao 
mesmo tempo, o aluno surdo deve ser encarado nessa especificidade como alguém com 
uma relação própria com a língua e que se situa num determinado nível de proficiência. 
A definição de multicompetência linguística parte de uma distinção: a de que o 
falante não é alguém que está apenas a aprender uma língua, mas igualmente usa essa 
língua em diversos contextos que requerem competências diferentes, ao mesmo tempo 
que faz uso dessas competências em graus de exigência distintos (Cook, 2009). O 
conceito-chave aqui é então não o de aprendente (L2 learner), mas o de utilizador (L2 
user).  
Quando encaramos o falante como alguém multicompetente relativamente ao uso 
dessa língua, a noção essencial é apenas uma: mudança. A perspetiva é a de que 
nenhum de nós possui uma competência fixa numa língua, evoluindo ou mesmo 
perdendo capacidades no uso dessa língua. No caso do bilinguismo das crianças surdas, 
a nossa visão é contínua, ao invés de considerar um conjunto de competências que o 
aluno tem de, impreterivelmente, atingir. Essas competências estão, por regra, ligadas a 
uma noção de excelência que, por sua vez, está associada a uma visão de primeira 
língua. O aluno surdo evolui e muda não só na sua aprendizagem do português, mas 
igualmente na sua competência em LGP. O seu percurso é feito de mudança também na 
relação que estabelece entre as duas línguas. Deste modo, a avaliação de competências 
tem de ser feita necessariamente por níveis, ao invés de considerar uma meta, a qual, 
pelas suas condições específicas, o aluno surdo tem muitas dificuldades em atingir. A 
esta perspetiva não é alheia uma visão positiva daquilo que o aluno surdo consegue 
fazer, por oposição a uma visão, digamos, menos positiva sobre aquilo que o aluno 
surdo não consegue alcançar.  
Por outro lado, a justificação desta perspetiva surge a partir da visão de que os 
falantes de uma língua, e os de uma segunda língua em particular, são muito 
heterogéneos. Essa heterogeneidade deriva dos diferentes usos da língua de acordo com 
objetivos distintos. Cook (2009) apresenta-nos uma hierarquia de grupos de falantes que 
utilizam uma língua. O autor define esses grupos a partir da proposta de De Swaan 
(2001), mas acrescentando outros grupos não inicialmente contemplados. A princípio, 





hierarquizados,  os quais se definem a partir de diferentes critérios geográficos e 
funcionais.  
A hierarquia das línguas define-se em quatro níveis. O primeiro nível diz respeito 
às línguas locais, ou periféricas, as quais são a maioria das línguas no mundo. Estas são 
as línguas utilizadas por uma dada comunidade num dado espaço circunscrito. Este 
espaço não corresponde necessariamente a um país apenas. Pode ser, por exemplo, o 
gaélico na Escócia, ou o curdo, língua falada por uma comunidade existente em três 
países diferentes (Turquia, Iraque e Irão). A língua gestual portuguesa cai dentro desta 
categoria, uma vez que é uma língua falada por uma comunidade específica, a 
comunidade surda, dentro do território português. O segundo nível diz respeito às 
línguas centrais. Estas são utilizadas dentro de uma dada área geográfica, mas por 
diferentes grupos sociais e linguísticos. Por regra, a utilização destas línguas é feita para 
efeitos de governo ou de educação, como é o caso do inglês na Índia, em que quase 
todos os falantes falam uma outra língua, mas utilizam o inglês para várias funções 
quotidianas. O terceiro nível diz respeito às línguas supercentrais, as quais são utilizadas 
além de quaisquer barreiras geográficas para cumprir variadas funções. É o caso do 
português, falado em todos os continentes e utilizado, por exemplo, em conferências da 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP). Dentro desta categoria, cai 
também a chamada International Sign Language (ISL), também denominada de 
International Sign Pidgin (McKee & Napier, 2002), falada por surdos de todo o mundo 
em encontros internacionais, tais como o Congresso Mundial das Federações de Surdos. 
O quarto e último nível inclui na verdade apenas uma língua, o inglês, considerado 
língua hipercentral, na medida em que é utilizado para comunicação sobretudo como 
língua franca por falantes não-nativos em todo o mundo para os mais variados 
objetivos.  
Tendo em mente os níveis de categorização das línguas, também os falantes 
podem ser divididos em grupos de acordo com a sua relação com essas línguas e com a 
sua utilização. O primeiro grupo inclui todos os falantes nativos que utilizam a sua 
primeira língua dentro do seu espaço geográfico. Por exemplo, os portugueses 
residentes em Lisboa podem realizar todas as tarefas de que necessitam no quotidiano 
utilizando apenas o português. No entanto, o espaço geográfico não tem de 
necessariamente corresponder à língua oficial de um país. Por exemplo, os habitantes 
hispânicos residentes em Miami podem facilmente utilizar apenas o espanhol no dia-a-





da língua questionado, uma vez que a sua utilização da língua é bem sucedida por 
natureza. No entanto, se optarmos por incluir neste grupo os surdos, argumentando que 
devem ser bilingues e atingir o mesmo nível de proficiência em português que têm em 
língua gestual portuguesa, o sucesso não só pode ser questionado, como também pode 
ficar comprometido. 
O segundo grupo de falantes inclui aqueles que têm uma primeira língua, mas 
necessitam de utilizar uma segunda língua para interagir com a comunidade à sua volta. 
Essa língua é, por regra, central ou supercentral. Por exemplo, os imigrantes ucranianos 
ou chineses, residentes em Portugal, que têm de aprender e utilizar o português para 
realizar as mais diversas tarefas no quotidiano. Além disto, estes falantes têm também 
de utilizar o português como L2 para aspetos institucionais, tais como o acesso à 
educação ou como ferramenta relacionada com tarefas ligadas ao governo ou aos 
direitos civis. Para estes falantes, o domínio da L2 é essencial como modo de integração 
e funcionamento na sociedade. Outro aspeto interessante é que o uso continuado da L2 
pode também influenciar a L1, como sucede por exemplo com os filhos de imigrantes. 
O caso dos surdos é revelador da pertença a este grupo. Se considerarmos que falam 
LGP como L1, então a nossa visão da sua utilização do português deve estar mais 
próxima da definição encontrada neste grupo e, logo, o seu desempenho deve ser 
comparado com outros falantes de L2 e não, como é típico, com os ouvintes falantes de 
português como L1. Por outro lado, a pertença dos surdos a este grupo só não é 
questionável se tiverem a LGP como L1. Tendo-a, os pontos em comum são vários, 
como o demonstra o facto de também uma língua gestual LGP poder ser afetada pela 
presença da língua oral (Battison, 1978; Nascimento, 2010). 
O terceiro grupo de falantes inclui os que utilizam uma L2 além de fronteiras 
territoriais ou linguísticas para realizar tarefas específicas. Essa L2 é, tipicamente, uma 
língua supercentral. Por exemplo, o caso do suaíli, falado por milhares de falantes 
nativos na Tanzânia, mas igualmente utilizado por milhões de africanos em vários 
países deste continente (Gordon, 2005). Este grupo pode assim incluir falantes nativos e 
falantes não-nativos, uma vez que ambos os tipos – como no caso do suaíli – utilizam a 
mesma língua para as mesmas funções. A este grupo podem também corresponder 
falantes que utilizam uma L2 num dado contexto específico para que possa realizar uma 
dada tarefa. É o caso de professores portugueses ouvintes proficientes em LGP que 





no espaço escolar, quer com os seus alunos, quer com os seus colegas ou outros 
profissionais. 
O quarto grupo inclui falantes que utilizam uma língua hipercentral, sem 
quaisquer limites geográficos e para as mais variadas funções. Por definição, a 
referência para este grupo é o inglês como língua franca (ELF) (Seidlhofer, 2004). O 
facto de existirem falantes nativos de inglês é praticamente irrelevante para o uso da 
língua, podendo mesmo constituir-se como uma desvantagem, já que a língua nativa 
pode estar afastada da língua franca, dificultando a comunicação com falantes nativos 
de outra L1 (House, 2003). No caso dos alunos surdos, esta realidade apenas justifica a 
necessidade destes aprenderem também o inglês ao longo do seu percurso escolar.  
A estes quatro grupos, definidos por De Swaan (2001), Cook (2009) acrescenta 
mais dois: um quinto grupo, no qual se incluem falantes que pertencem a uma dada 
comunidade por razões históricas, mas são nativos de uma outra língua falada por uma 
outra comunidade. É o caso dos descendentes de imigrantes de terceira ou quarta 
geração, já nascidos, por exemplo, em Portugal, e que se dedicam a aprender a língua 
falada pela geração que lhes deu origem, a sua língua de herança. Finalmente, um sexto 
grupo inclui os falantes de uma L2 para comunicação com membros de uma família, 
tais como esposos ou irmãos. É nesta categoria que se incluem os pais ouvintes de 
crianças surdas que aprendem mais tarde a LGP por forma a poderem comunicar com 
estas. O facto de as crianças surdas poderem, ao longo da sua infância e juventude, 
comunicar de modo direto com os seus pais e familiares é naturalmente importante, 
contribuindo para evitar uma sensação de exclusão dentro do próprio seio familiar.  Por 
outro lado, sucede também com frequência que crianças surdas aprendem o português, 
sobretudo oralizado, precisamente por assim comunicarem com os seus familiares, 
sendo este um aspeto que contribui para a competência na língua. Incluem-se também 
aqui, muitas vezes, as crianças ouvintes filhas de pais surdos, denominadas de CODA 
(Child of a Deaf Adult), que utilizam uma língua gestual desde cedo para comunicar 
com estes últimos (Singleton & Tittle, 2000). Neste caso, porém, a língua gestual é 
quase sempre uma outra L1, contribuindo para um bilinguismo efetivo.  
Em suma, existem muitos grupos diferentes de utilizadores de uma L2, sendo que 
a diferença se situa no patamar das funções e dos objetivos para que a língua é utilizada. 
Estas diferenças devem ser consideradas no âmbito do ensino das línguas. Em concreto, 
tais diferenças não podem ser ignoradas no âmbito da população escolar surda, uma 





tendo em conta essa mesma heterogeneidade. Mais do que isso, é importante ter em 
mente que os alunos surdos, ainda que sendo um grupo específico e com características 
singulares, se enquadram em definições relativas ao uso de uma L2 mais próximas de 
outros falantes de L2. É sobretudo por esta razão que os alunos surdos não podem ser 




O debate histórico a propósito da perspetiva com que o aluno surdo é encarado na 
sua educação é visível na oposição entre a chamada escola alemã, a qual adotava uma 
perspetiva mais centrada no ensino da fala e aquela que ficou conhecida como escola 
francesa, cujos métodos passavam pela utilização de gestos como forma de representar a 
língua verbal. A oposição entre estas perspetivas não foi tão maniqueísta quanto é 
muitas vezes suposto crer, mas ela reflete uma noção que ainda hoje é relevante no 
âmbito da educação de alunos surdos e que diz respeito ao reconhecimento ou não de 
uma epistemologia surda. 
O debate teve, porventura, expressão máxima no Congresso de Milão de 1880, o 
qual haveria de estabelecer a universalidade da educação de surdos, embora sob a 
prevalência do método oral puro, que vigorou de um modo geral na educação de surdos 
até meados do século XX. No entanto, a partir dos anos 60 desse século, assistiu-se à 
emergência das línguas gestuais e da cultura surda, dois novos campos de estudo que 
levaram ao surgimento daquela que é hoje a ideologia pedagógica vigente: o 
bilinguismo-biculturalismo. 
Todas estas mudanças não mitigaram o debate. Durante uma boa parte do século 
passado, assitiu-se inclusivamente à implementação de métodos combinados, com 
modelos de comunicação com suporte na fala e em gestos em simultâneo. Estas 
práticas, porém, foram também disputadas, sobretudo já nos anos 80, pelos defensores 
das línguas gestuais como forma natural do aluno surdo comunicar e aprender.  
Na prática, porém, manteve-se a ideia de que a base da aprendizagem da língua 
escrita é a língua oral, com substituição apenas desta última por uma língua gestual. A 
noção de que a língua gestual é a base direta para a aprendizagem da língua escrita, ou 
sua condição suficiente, encontra reflexo no quadro teórico que mais influenciou o 
ensino de surdos nas últimas duas décadas: o bilinguismo de Cummins. A ideia 





reponsável pelo cruzamento de competências entre duas ou mais línguas. Como 
consequência, o ensino de línguas a alunos surdos continuou a estar focado sobretudo 
no desenvolvimento da língua como processo mental e cognitivo. 
No entanto, a relação direta entre as duas línguas tem sido também alvo de 
alguma disputa, em parte devido ao estatuto que lhes é atribuído. De um modo geral, o 
objetivo máximo do bilinguismo é que os alunos atinjam o mesmo nível de proficiência 
em ambas as línguas. No caso dos alunos surdos, isto significa que devem ter a mesma 
proficiência em língua gestual e na língua verbal na sua modalidade escrita. Esta 
perspetiva é depois responsável por alguns problemas que surgem ao nível dos 
parâmetros com que os alunos surdos são avaliados na sua segunda língua. Podemos 
sumariar esta problemática do seguinte modo: o foco na forma de comunicação e no 
bilinguismo como processo mental e cognitivo leva à assunção de que aos alunos surdos 
“basta” saber falar uma língua gestual para desenvolver o domínio da escrita, o que leva 
a que sejam avaliados na sua segunda língua da mesma forma que os alunos ouvintes 
são avaliados na sua primeira, a partir da conceção de que a língua oral é a base de toda 
a aprendizagem da língua escrita. 
A relação entre a língua gestual e a língua escrita tem sido também alvo de 
alguma disputa, sobretudo a partir da noção de que os alunos surdos não são todos 
iguais. Ao mesmo tempo, estes alunos apresentam relações muito diversas com ambas 
as línguas, nem sempre as tratando como L1 ou L2 do mesmo modo. Assim, o que pode 
estar em causa nas abordagens bilingues pode não ser apenas a forma de comunicação, 
mas o próprio modelo de intervenção pedagógica. Este deve ser tal que considere os 
alunos na sua heterogeneidade e, ao mesmo tempo, que procure tratar a língua escrita 
como uma entidade independente da língua oral.  
Por regra, esta abordagem reflete-se num menor foco nos aspetos cognitivos e 
mais nos aspetos comunicativos associados ao uso da linguagem em contextos reais. 
Assim, a utilização da noção de utilizador da língua, em contraste com o conceito de 
aprendente, visa essa perspetiva comunicativa. O conceito é o de multicompetência 
linguística, em linha com a ideia de que as línguas são também heterogéneas 
relativamente aos contextos em que são utilizadas e de que cada falante faz usos 
diferentes através de competências diferentes de acordo com esses contextos. Assim, 
tanto os alunos surdos como os usos de língua são heterogéneos, pelo que o ensino dos 
primeiros não deve estar subjugado à ideia de que o “bom aluno” é aquele cujas 





A heterogeneidade dos alunos surdos e a diversidade das suas relações com a 
língua escrita, visível nas suas diferentes competências, são o alvo do estudo de caso 











Estudo de caso: 
Os alunos surdos e o seu desempenho em língua portuguesa escrita num 










Apresentamos neste capítulo um estudo de caso em que é caracterizada uma 
amostra de população escolar surda, situada nos primeiro, segundo e terceiro ciclos de 
escolaridade do ensino básico (1º, 2º e 3º CEB), e aferidas as suas competências em 
matéria de língua portuguesa escrita. A amostra de população selecionada considerou 
cinquenta e três (53) alunos surdos, matriculados entre o terceiro (3º) e o nono (9º) ano 
de escolaridade, que frequentavam uma escola considerada como modelo de 
implementação do ensino bilingue em Portugal.  
O estudo apresentado visa, através da leitura e análise de um conjunto de 
parâmetros, aferir duas questões essenciais: a heterogeneidade dos alunos surdos e a 
diversidade que se situa no campo das competências que os alunos têm nessas línguas, 
sobretudo a língua portuguesa na sua modalidade escrita.  
Dois documentos servem de base a essa caracterização e avaliação: os Programas 
Educativos Individuais (PEI), definidos a partir do decreto lei 3/2008, e o Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECRL) (Conselho da Europa, 2001). 
Não caberia no âmbito desta tese uma análise completa de ambos os documentos, pelo 
que se referem apenas os aspetos considerados relevantes para o estudo. Em concreto, 
eles são: os parâmetros de caracterização pessoal, social e linguística dos alunos surdos 
e os níveis comuns de referência. 
Consideramos ainda uma terceira questão: como se posicionam os alunos surdos 
em matéria de competências em português escrito dentro de um modelo de ensino 
bilingue? Por esta razão, escolhemos uma escola considerada como referência da 
implementação deste modelo pedagógico.  
Assim, para além das duas questões referidas, o estudo inclui ainda dois outros 
aspetos: a caracterização da escola onde este se realizou, e cujos traços justificam a sua 
escolha, e a aferição de competências por domínios de compreensão de leitura, 
produção escrita e, no caso caso dos alunos do 3º CEB, gramática da língua. Tal 
destina-se, no essencial, a aferir qual ou quais os domínios em que os alunos surdos 
apresentam mais ou menos problemas de desempenho, no sentido de definir um modelo 
pedagógico que possa atender às necessidades destes alunos. 
O estudo está assim dividido em quatro pontos essenciais: caracterização da 
escola, caracterização da amostra, níveis comuns de referência e análise detalhada do 





Dado que a amostra de população se dividiu entre alunos matriculados nos dois 
últimos anos do 1º CEB e alunos dos 2º e 3º CEB, foram utilizados na prática três testes 
de diagnóstico diferentes, embora os realizados pelos alunos do 1º e 2º CEB tenham 
sido semelhantes em muitos aspetos. Os testes de diagnóstico utilizados para a aferição 
de competências em língua escrita, e cuja caracterização apresentamos também neste 
capítulo, resultaram de algumas adaptações aos testes de Português como Língua Não 
Materna homologados pelo Ministério da Educação.  
Os resultados apurados demonstram, no essencial, que os alunos surdos, mesmo 
inseridos num contexto de ensino bilingue, em que a língua gestual portuguesa tem um 
papel reconhecido, se colocam sobretudo nos primeiros níveis da escala. No entanto, a 
forma diversificada como o fazem demonstra igualmente a heterogeneidade das suas 
relações com a língua escrita. A análise detalhada sobre o seu desempenho indica que é 
no âmbito da compreensão e produção de textos escritos que se situam as suas 
principais dificuldades. 
 
2.2. Caracterização do espaço: escola modelo de ensino bilingue 
A escolha da amostra de população e a sua caracterização, bem como o 
levantamento dos dados referentes aos testes de diagnóstico para níveis comuns de 
referência foi feita no Centro de Educação e Desenvolvimento (CED) Jacob Rodrigues 
Pereira. Esta instituição é uma das várias que compõem a Casa Pia de Lisboa, uma 
instituição de orientação não só educativa, mas igualmente de resposta social e 
profissional. A Casa Pia de Lisboa, fundada em 1780, surgiu sobretudo com o propósito 
de dar resposta a problemas sociais decorrentes da época, tais como o abandono, a 
orfandade, a mendicidade ou o desemprego que então flagelavam as classes sociais mais 
desfavorecidas, em particular as suas crianças e jovens (Carneiro et al, 2005). Na sua 
concepção, a Casa Pia de Lisboa estava assim orientada para providenciar abrigo e 
educação àqueles que tinham mais dificuldade em encontrar o seu lugar dentro da 
sociedade vigente. Dada esta vocação, não surpreende que o ensino de surdos tivesse 
acabado por cair sob a sua alçada, uma vez que, como vimos, só no século XX os 
surdos veriam reconhecidos os seus direitos plenos como indivíduos e como 
comunidade. Embora nem sempre o ensino de surdos tenha estado integrado na Casa 
Pia de Lisboa, sendo que a história revela um percurso com avanços e recuos nessa 
integração, o certo é que foi nesta instituição que aquele conheceu o seu pleno 





De forma consensual, assinala-se o início concreto da educação de surdos em 
Portugal em 1823, aquando da presença no nosso país do professor sueco Per Aaron 
Borg, o qual ficou encarregue de gerir uma escola de surdos, precisamente na Casa Pia 
de Lisboa (Alves, 2013). Esta escola foi encerrada alguns anos mais tarde e demoraria 
pouco mais de meio século até que a educação de surdos voltasse a ser integrada na 
mesma instituição. A partir do início do século XX não é mais possível dissociar a 
educação de surdos e a Casa Pia de Lisboa. Embora a atribuição do nome Jacob 
Rodrigues Pereira só tenha acontecido mais tarde, primeiro como Instituto Jacob 
Rodrigues Pereira, e depois, já no século XXI, como Centro de Educação e 
Desenvolvimento Jacob Rodrigues Pereira, podemos com segurança afirmar que a 
educação de surdos no seio desta instituição subsiste já para além da idade de um 
século.  
O CED Jacob Rodrigues Pereira é assim comummente considerado uma 
instituição de referência no ensino de surdos em Portugal. Tal classificação reside no 
seu papel histórico nesta educação, mas igualmente no seu estatuto no seio da 
comunidade surda e da comunidade educativa que a rodeia. Um exemplo disso mesmo é 
a sua importante intervenção no sentido do reconhecimento da LGP como uma língua 
natural e de estatuto linguístico próprio. Embora, como vimos, já desde os anos 60 do 
século XX, esse estatuto tivesse vindo a ser gradualmente reconhecido, a partir do 
trabalho de Stokoe (1960), só na década de 90 do século passado surgiria em Portugal a 
primeira publicação incontornável sobre o estudo linguístico da LGP, com a edição da 
obra Para uma gramática da Língua Gestual Portuguesa, de Amaral et al (1994). Dois 
dos autores dessa obra, Maria Augusta Amaral e Amândio Coutinho, desempenhariam 
funções de direção e de gestão do então Instituto Jacob Rodrigues Pereira entre os anos 
90 do século passado e meados da primeira década do século XXI, período principal 
que abrange o reconhecimento constitucional da LGP e a implementação do ensino 
bilingue no nosso país.     
Todos os factos até agora apresentados atestam a relevância desta escola no 
momento de escolher uma população de alunos surdos para aferição de competências 
em matéria de língua portuguesa escrita. No entanto, mais do que a história, talvez o 
fator de maior relevância se situe no número de alunos e profissionais surdos, além de 
profissionais especializados, que ali desenvolvem a sua atividade. Dentro do CED Jacob 





condição de surdez, independentemente do seu grau ou natureza, bem como aqueles que 
recorrem a um implante coclear.  
Existiam, à data do levantamento dos dados, alunos surdos desde o nível pré-
escolar até ao ensino secundário. Estes alunos estavam integrados em três tipos de 
ensino: regular, especializado e cursos de educação e formação. Em concreto, o ensino 
regular estendia-se desde o 1º CEB até ao final do 3º CEB, enquanto o ensino 
especializado, de caráter artístico, incluía todo o ensino secundário. Já os cursos de 
educação e formação destinavam-se a oferecer aos alunos uma formação profissional de 
caráter específico na área da construção e engenharia civil. O quadro 1 apresenta os 
números relativos à população discente no ano letivo em que foi feita a maior parte do 
levantamento dos dados (2010/2011), bem como a sua distribuição pelos vários ciclos 
de ensino, o número de alunos surdos em cada um desses ciclos e ainda a percentagem 
destes últimos em relação à população discente total. Os ciclos de ensino considerados 
são: a creche, o pré-escolar, os 1, 2º, e 3º CEB, os cursos de educação e formação (CEF) 
e o ensino secundário. A zona cinzenta do quadro identifica os ciclos em que foram 
selecionados os alunos para a amostra do estudo. O total de alunos foi de 53, ou seja, 
todos os alunos dos 2º e 3º CEB, mais 10 do 1º CEB, já que foram excluídos os alunos 
matriculados nos 1º e 2º anos deste ciclo. 
 
Ciclo de ensino Total de alunos Surdos % surdos 
Creche 10 10 100% 
Pré-escolar 46 18 39% 
1º CEB 59 23 39% 
2º CEB 40 21 53% 
3º CEB 26 22 85% 
CEF 33 4 12% 
Secundário 35 18 51% 
Total 249 116 47% 
Quadro 1 – População discente e sua distribuição 
 
Uma leitura do quadro acima informa-nos de que a população de alunos surdos 
representava então quase metade da população total de alunos da escola, o que 
evidencia a relevância da escolha desta instituição. Em termos gerais, o 1º CEB era o 





somava ainda a população de alunos no ciclo pré-escolar. Juntos, estes dois ciclos de 
ensino representavam mais de 40% da população total. No entanto, em termos de 
percentagem de alunos surdos, observa-se que era ao nível da creche que esta se 
revelava mais significativa, já que nele todos os alunos eram surdos.  
Dados os obstáculos inerentes à realização de um estudo sobre literacia tanto na 
creche como no pré-escolar, em que seria de assumir que os alunos não saberiam ainda 
ler, apenas a partir do 1º CEB os alunos se tornavam elegíveis para o processo de 
aferição dos níveis comuns de referência. Excluindo então os dois primeiros ciclos de 
ensino, é de notar que os três ciclos de ensino básico comportavam cerca de 65% da 
população discente total, e cerca de 75% da população discente surda. Ou seja, em 
matéria de alunos surdos, os três ciclos de escolaridade do ensino básico comportavam 
três quartos da população discente com esta característica. Assim, foi nestes três ciclos 
que incidiu a seleção da amostra para o presente estudo. Por outro lado, é igualmente de 
referir que a maioria dos alunos surdos matriculados num destes ciclos tinha de realizar 
testes de diagnóstico de língua portuguesa escrita por razões relacionadas quer com a 
organização da escola, quer ainda com a implementação de projetos relativos ao 
desenvolvimento da literacia em língua portuguesa escrita (Barros, 2013), o que 
naturalmente facilitava o levantamento de dados. Em suma, se considerarmos apenas o 
total de alunos surdos nos três ciclos do ensino básico (66 alunos), a amostra de 
população selecionada (53 alunos) representava 80% do total da população com esta 
característica. Por outro lado, como veremos adiante, as características dos testes 
aplicados indicavam a sua aplicação com alunos a partir do 3º ano de escolaridade, o 
que levou à exclusão dos alunos nos dois primeiros anos do 1º CEB. Este facto explica a 
impossibilidade de incluir na amostra todos os alunos que compunham os três ciclos 
referidos. Já os alunos no ensino secundário não foram incluidos por a sua carga horária 
ser já bastante preenchida, fruto do caráter especializante do curso então em vigor, o que 
impossibilitou a aplicação dos testes de diagnóstico para aferição dos níveis comuns de 
referência. 
Em matéria de organização escolar, é de notar que, na altura, a maioria dos alunos 
surdos encontrava-se integrada em turmas com alunos ouvintes, mas o seu ensino era 
organizado de forma específica. Em concreto, os alunos surdos beneficiavam de aulas 
separados dos seus colegas ouvintes em várias disciplinas de componente geral, tais 
como o Português, o Inglês, a Matemática e a História, entre outras, por forma a 





alunos. No entanto, em alguns ciclos de ensino, a percentagem de alunos surdos era tão 
elevada que seria mais correto afirmar que os alunos ouvintes encontravam-se 
integrados em turmas de alunos surdos. Os casos mais notórios eram os 2º e 3º CEB, 
bem como o ensino secundário. Nestes ciclos de ensino, a maioria da população era 
surda, sendo que o 3º CEB registava mesmo uma percentagem muito elevada de alunos 
surdos. Os casos da creche e dos cursos de educação e formação situam-se nos dois 
extremos por razões distintas. Enquanto a creche estava então vocacionada apenas para 
alunos surdos, inclusive com protocolos estabelecidos com instituições de saúde em 
matéria de intervenção precoce, os cursos de educação e formação destinavam-se a dar 
resposta a jovens em situação de exclusão e não a alunos surdos, em concordância com 
a vocação geral da instituição de acolhimento, ou seja, a Casa Pia de Lisboa.  
Uma parte crucial da comunidade educativa são os profissionais que exercem a 
sua atividade com em torno desta comunidade discente. Considerando a organização 
dos recursos humanos, estes profissionais distribuíam-se em cinco categorias: docentes, 
formadores de LGP, técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais. 
Relativamente aos docentes, podemos ainda subcategorizá-los em docentes com 
contrato de trabalho por tempo indeterminado (CTTI) e docentes com contrato de 
trabalho a termo certo (CTTC). Esta categorização é relevante, uma vez que o primeiro 
grupo constitui-se como estável na organização da escola e, na maior parte dos casos, no 
acompanhamento dos alunos ao longo de vários anos letivos. O segundo grupo é 
genericamente mais volátil, ainda que alguns docentes consigam permanecer na escola 
ao longo de mais do que um ano letivo. Assim, considera-se que quanto maior for o 
número de docentes no primeiro grupo, maior será a estabilidade organizativa dos 
recursos docentes.  
Os formadores de LGP constituíam-se como uma categoria profissional à parte, 
dado que, à data, não existia, como não existe ainda, um grupo disciplinar para a LGP, 
sendo que a larga maioria dos profissionais neste grupo não possuía então qualificação 
académica ao nível da licenciatura. Ainda assim, estes profissionais eram genericamente 
vistos como docentes, quer pelos outros docentes, quer, sobretudo, pelos alunos, dado 
que lecionavam uma disciplina de importância inquestionável no currículo destes 
últimos.  
Os técnicos superiores incluíam assistentes sociais, psicólogas, terapeutas de fala, 
intérpretes de LGP, terapeutas ocupacionais, audiologistas e outros técnicos na área da 





nível da licenciatura. Os assistentes técnicos incluíam os recursos humanos afetos aos 
serviços administrativos, enquanto os assistentes operacionais incluíam os auxiliares de 
ação educativa e o pessoal de cozinha, entre outros.  
O quadro 2 apresenta a distribuição dos vários profissionais pelas diferentes 
categorias, bem como o número de profissionais surdos em cada uma delas, incluindo a 
percentagem deste último grupo face à população total.  
 
Categoria Profissional Total Surdos % surdos 
Docentes CTTI 51 3 6% 
Docentes CTTC 32 1 3% 
Formadores de LGP 9 9 100% 
Técnicos superiores 21 0 0% 
Assistentes técnicos 5 0 0% 
Assistentes operacionais 23 5 22% 
Total 141 18 12,8% 
Quadro 2 – Categorias profissionais e sua distribuição 
 
Verificamos assim que a incidência de profissionais surdos era, apesar da 
população discente surda, minoritária. No entanto, é igualmente de notar a importância 
de todos os formadores de LGP serem surdos, um aspeto que, recorde-se, não é tido 
como certo na realidade educativa do nosso país. Esta incidência de profissionais surdos 
neste grupo é relevante dada a necessidade da presença de adultos surdos que se possam 
constituir como modelos linguísticos e sociais para a população mais jovem. Por outro 
lado, a baixa, ou mesmo nula, incidência em vários grupos profissionais pode ser apenas 
um reflexo das dificuldades que ainda hoje a população surda sente no acesso ao ensino 
superior.  
Face à percentagem alta de alunos surdos e a baixa percentagem de profissionais 
surdos, o aspeto que acaba por se constituir como mais relevante para a formação destes 
alunos é, além dos formadores de LGP, os docentes especializados em ensino de surdos 
ao nível da pós-graduação académica, incluindo mestrados e doutoramentos. Regra 
geral, estes docentes possuem igualmente formação específica ao nível da LGP, além de 
formação qualificada em matéria de ensino de alunos surdos. Dado o número total de 
docentes, verificou-se que cerca de vinte e três possuíam esta especialização, a que 





todos estes docentes estavam integrados na categoria CTTI, representando aí 45% do 
total de docentes nesta categoria, o que revela maior estabilidade do corpo docente no 
campo do ensino de surdos. Por outro lado, também a maioria do corpo docente tinha 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, o que de algum modo garantia 
continuidade na organização pedagógica da escola.  
Outros fatores não quantificáveis assumem-se ainda como relevantes na 
caracterização da escola e da comunidade educativa:  
i) as famílias dos alunos surdos. Ainda que existissem poucos casos de 
alunos surdos filhos de pais surdos, estando a maioria integrada em 
famílias de ouvintes, a realidade contemplava muitos casos de familiares 
com alguma formação em LGP; 
ii) os profissionais com formação em LGP. No que diz respeito aos docentes 
com contrato de trabalho a termo certo, é relevante notar que, embora não 
tenha sido possível apurar números exatos, uma boa parte destes possuía 
alguma espécie de formação certificada em LGP. Também outros 
profissionais nas várias categorias, sendo ouvintes e não tendo 
qualificação académica específica, possuíam algum tipo de formação 
certificada em LGP, uma vez que este tipo de formação ocorreu por 
diversas ocasiões ao longo de vários anos letivos na história recente do 
CED. 
iii) a realização nas suas instalações de congressos nacionais e internacionais 
relacionados com a surdez;  
iv) a existência de um departamento de educação especial;  
v) a presença de um departamento de investigação, dedicado à medição de 
resultados, aferição de métodos, desenvolvimento de projetos e criação de 
materiais, todos no âmbito da educação de alunos surdos nas várias áreas 
disciplinares;  
vi) a promoção de atividades e projetos ligados à cultura e comunidade 
surdas, como é caso de documentários, programas de televisão e filmes.   
 
Em suma, a escola onde foi desenvolvido o estudo aqui apresentado tem caráter 
de relevância inquestionável, quando pensamos em educação de surdos. De forma 





que resulta não só da sua história, mas igualmente do seu peso no seio da comunidade 
surda, quer em termos educativos quer em termos sociais. 
 
2.3. Caracterização da amostra: parâmetros pessoais, sociais e linguísticos 
  Como referido, o estudo aqui apresentado abrange uma amostra de população de 
alunos surdos numa escola considerada como modelo de ensino bilingue. A aplicação 
dos testes de diagnóstico para aferição níveis comuns de referência teve lugar nos 1º, 2º 
e 3º CEB, englobando a generalidade dos alunos surdos entre o terceiro e o nono ano de 
escolaridade.  
Esta apresentação tem por base a noção de que as variáveis, num caso de estudo 
em educação, são sempre muito diversas, podendo constituir-se como fatores 
influenciáveis dos resultados (Stake, 1995). No caso presente, porém, essa diversidade 
constitui-se não como um fator de eventual enviesamento, mas sim como um ponto 
crucial da própria natureza do caso em análise. Por outras palavras, a divisão dos alunos 
por níveis de proficiência linguística, bem como a atenção dada às competências 
específicas de cada um desses alunos, são uma resposta à heterogeneidade, sendo por 
esta que se justifica tal divisão. Deste modo, é importante considerarmos de que modo 
se compõe a heterogeneidade dos alunos surdos aqui em causa e que fatores se 
constituem como mais relevantes na caracterização dessa população. Por outro lado, tal 
caracterização pode igualmente permitir aferir em que aspetos a população de alunos 
surdos se constitui de forma homogénea, isto é, ver que pontos comuns existem entre os 
vários alunos surdos aqui alvo de análise. Por fim, a caracterização dos alunos surdos 
pode ser de extrema importância como fator de resposta pedagógica, dado que, a partir 
do momento que se conhecem as especificidades de cada aluno, mais informada será a 
prática com esses mesmos alunos. 
A caracterização da população de alunos surdos aqui em análise foi feita a partir 
dos Programas Educativos Individuais (PEI), obrigatórios para todos os alunos surdos 
desde a publicação do decreto-lei 3/2008 (artºs 8º a 13º). Estes documentos visam 
elaborar um plano de resposta às necessidades educativas especiais dos alunos surdos e 
são constituídos por vários campos, desde a informação pessoal e escolar do aluno até 
às adequações específicas de cada disciplina em que este esteja matriculado. Os PEI são 
elaborados em concreto pelo departamento de educação especial, constituído na íntegra 
por profissionais especializados em educação de surdos, em conjunto com o diretor da 





No caso específico da escola aqui em causa, este programa é ainda elaborado com a 
ajuda dos vários docentes que acompanham o aluno surdo, os quais fornecem 
informação sobre as adequações feitas ao currículo e ao processo de avaliação. Os PEI 
são ainda analisados e validados na Comissão Pedagógica Permanente, órgão máximo 
de gestão da escola. Tal como previsto no decreto-lei 3/2008, os PEI são organizados de 
acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(OMS & DGS, 2003). A sua elaboração é feita em modelo próprio aprovado pela escola 
e incluem informação diversa sobre o aluno. Essa informação é organizada em vários 
campos e parâmetros que a seguir se enumeram: 
 informação pessoal, como o nome, data de nascimento e morada, entre outras; 
 informação escolar, tais como o nível de ensino que frequenta, o ano e a turma; 
 a história escolar e pessoal, onde se inclui: 
 o resumo da sua história escolar, i.e. as escolas que frequentou e o tipo de 
educação de que beneficiou; 
 outros antecedentes, em particular o contexto socioeconómico do seu 
agregado familiar; 
 o diagnóstico médico, sobretudo o tipo de surdez, funções auditivas, idade de 
surdez ou a idade de colocação de próteses auditivas; 
 outros antecedentes de saúde, onde podem ser incluídas outras condições ou 
deficiências; 
 perfil de funcionalidade do aluno, nomeadamente: 
 funções e estruturas do corpo, como sejam as funções mentais e as funções 
sensoriais e de dor, destacando-se deficiências ou compromissos. As funções 
mentais incluem funções como a atenção e a memória, enquanto as sensoriais 
e de dor dizem respeito à surdez e ao seu grau ou tipo; 
 atividade e participação, a qual diz respeito a: 
o aprendizagem e aplicação de conhecimentos, tais como a compreensão 
de linguagem escrita, a produção escrita ou ainda o processo de cálculo; 
o tarefas e exigências gerais, que incluem informação sobre a gestão de 
comportamento; 
o comunicação, nomeadamente a compreensão de linguagem oral verbal e 
gestual, bem como a produção de mensagens usando estas duas, sendo a 





o fatores ambientais, onde se inclui informação sobre produtos e 
tecnologias, como o recurso a próteses auditivas ou implantes cocleares; 
os apoios e relacionamentos, quer com a família, quer com pessoas em 
posição de autoridade, quer ainda com colegas. Todos estes 
classificadores são descritos como facilitadores ou barreiras, numa escala 
de ligeiro a grave; 
 adequações no processo de ensino e de aprendizagem. Este capítulo informa 
acerca das medidas educativas a implementar, tais como o apoio pedagógico 
personalizado; as adequações curriculares individuais; as adequações no 
processo de avaliação; o currículo específico individual, se for o caso; e outros 
apoios, tais como a terapia da fala ou a psicoterapia. 
 
São ainda expostas nos PEI informações acerca do desenvolvimento das medidas 
a implementar em cada disciplina, as quais se complementam com as planificações 
curriculares e onde se podem encontrar dados acerca dos conteúdos da disciplina, 
estratégias a implementar, recursos humanos e materiais, além das já referidas 
adequações ao processo de avaliação. 
Por fim, os PEI contêm: o horário das atividades letivas do aluno, o Plano 
Individual de Transição (decreto-lei 3/2008, artº 14º), caso exista; a identificação dos 
responsáveis por respostas educativas específicas; e as datas de implementação, 
avaliação, elaboração e avaliação do PEI, bem como a identificação dos responsáveis 
por estes processos. 
Dada a extensão da informação disponível, a caracterização dos alunos surdos 
com base nos PEI obrigou a uma seleção de parâmetros considerados mais relevantes. 
Essa seleção foi feita de acordo com as questões apresentadas no capítulo anterior e que 
se situam no eixo central desta tese. Por forma a tornar a caracterização mais legível, 
apresentam-se de seguida esses parâmetros em lista: 
 
1. ciclo de escolaridade; 
2. ano de escolaridade; 
3. média de idade; 
4. ingresso tardio no 1º CEB;  
5. país de origem (Portugal, Comunidade dos países de língua portuguesa 








6. tipo de surdez (bilateral ou parcial, profunda ou severa); 
7. grau de surdez (entre 1 e 3); 
8. momento de surdez (idade em que o aluno ficou surdo); 
9. uso de produtos e tecnologias (próteses auditivas ou implantes cocleares); 
10. diagnóstico de outras condições; 
11. contexto socioeconómico (alto, médio ou baixo); 
12. envolvente familiar (familiares ouvintes, surdos ou ambos); 
13. dificuldades de comunicação em LGP (ligeiras, moderadas ou graves); 
14. dificuldades de comunicação em português oral (ligeiras, moderadas ou 
graves). 
 
De seguida, apresentamos os resultados relativos a cada parâmetro, para uma 
caracterização o mais completa possível da amostra de população considerada. 
 
Parâmetro 1: ciclo de escolaridade 
A caracterização deste parâmetro é relevante não só para conhecer a 
representatividade de cada ciclo face ao total da amostra, como também porque os testes 
de diagnóstico foram realizados por ciclos de escolaridade. Assim, por cada ciclo de 
escolaridade, o número de alunos aí incluído corresponde ao número de alunos que 


























É assim visível que a distribuição dos alunos foi feita de forma relativamente 
homogénea, com ligeira superioridade para o 2º CEB, que se constituiu como o grupo 
mais representativo da amostra.  
 
Parâmetro 2: ano de escolaridade 
O gráfico abaixo apresenta a distribuição dos alunos pelos vários anos escolares, 
por forma a caracterizar de forma mais específica os ciclos considerados. Recorde-se 














Gráfico 2 – distribuição dos alunos por ano de escolaridade 
 
A distribuição dos alunos por ano de escolaridade não é tão homogénea como por 
ciclo. Os 4º e 6º anos constituem-se como os grupos mais representativos, enquanto o 3º 
ano apresenta um grupo reduzido de alunos. Já a distribuição no 3º ciclo é muito 
homogénea, com praticamente o mesmo número de alunos em todos os anos. 
 
Parâmetro 3: média de idades 
O quadro 3 apresenta as médias de idade em cada um dos anos escolares, bem 

















Média geral 13,8 
Quadro 3 – média de idades por ano escolar 
 
Uma leitura do quadro acima indica-nos desde logo um dado fundamental: a 
média de idades dos alunos surdos é superior à expectável para os alunos com um 
percurso regular. Um dos casos mais notáveis é a disparidade existente entre os 3º e 4º 
anos, com uma diferença de quase quatro anos. Por outro lado, é também curioso que a 
média de idades no 6º ano seja ligeiramente superior à verificada no 7º e igual à 
verificada no 8º.  
A média de idades em cada ano está genericamente acima daquilo que seria 
considerado um percurso regular, com exceção para o 3º ano. A média de idades em 
cada ano escolar, ou ciclo de escolaridade, pode ser atribuída a dois fatores que, acima 
de quaisquer outros, caracterizam o percurso escolar da maioria dos alunos surdos: o 
número de retenções e o ingresso tardio no 1º ano do 1º CEB. 
O primeiro deve-se a várias razões, a que não são alheios os critérios de avaliação, 
os objetivos estabelecidos e outros, como o estatuto de facto da LGP e do português 
escrito, que podem, como referimos, evidenciar sobretudo as dificuldades dos alunos 
surdos e aquilo que “não conseguem” fazer. Este parâmetro será analisado aquando da 
apresentação dos resultados relativos ao desempenho dos alunos. Já o segundo deve-se a 
outros dois fatores que afetam este tipo de população: a retenção logo no nível pré-
escolar e a falta de informação ou de meios por parte das famílias que acompanham 
estes alunos. Com efeito, muitas vezes, os alunos surdos são oriundos de contextos em 
que o diagnóstico da surdez ou a informação sobre como agir chega relativamente tarde. 
A este fator não é alheio um outro, que analisaremos a seguir, e que diz respeito ao país 






Parâmetro 4: ingresso tardio no 1º CEB 
O gráfico abaixo apresenta a distribuição dos alunos face ao seu ingresso tardio no 
1º ano do 1º CEB, considerando-se que tal aconteceu quando os alunos o fizeram já 
depois dos sete anos de idade: 
 
Gráfico 3 – distribuição dos alunos por ingresso tardio no 1º CEB 
 
Observa-se que a amostra praticamente fica dividida ao meio, com quase metade 
dos alunos surdos a registarem um ingresso tardio no 1º CEB. Como referimos acima, 
este aspeto está porventura relacionado com a origem dos alunos, mas também com 
questões relacionados com o diagnóstico de surdez. 
 
Parâmetro 5: país de origem 
Relativamente à origem dos alunos, são identificados três grupos: Portugal; 
qualquer país pertencente à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em 
que se incluem, excluindo Portugal, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste, embora não se registem quaisquer 
casos de alunos surdos oriundos deste último; e outros países que não tenham como 
língua oficial o português. Este fator pode ter relevância uma vez que ele fornece 
indicações sobre qual a língua familiar, ou aquela que rodeou o aluno desde a infância, 
mesmo mantendo intacto o estatuto da LGP como língua natural destes alunos. O 























Gráfico 4 – distribuição dos alunos por país de origem 
 
Sem surpresa, Portugal é o país mais representado. No entanto, a percentagem de 
alunos oriundos de um dos outros países de expressão oficial portuguesa é significativo. 
Este fator resulta das próprias condicionantes do contexto da escola e da instituição 
maior em que se insere. O CED Jacob Rodrigues Pereira tem protocolos estabelecidos 
com outras instituições hospitalares e de apoio à surdez, sobretudo na comunidade dos 
Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), o que se traduz numa grande 
incidência de alunos oriundos destes países. Já os alunos com origem noutro país cuja 
expressão oficial não é o português, a sua percentagem é pouco representativa. 
 
Parâmetro 6: tipo de surdez 
Os Programas Educativos Individuais consideram três tipos de surdez: parcial, 
bilateral severa e bilateral profunda. A par destas, temos ainda a surdez bilateral 
profunda e severa, nos casos em que os alunos apresentem tipos de surdez diferentes em 








Gráfico 5 – distribuição dos alunos por tipo de surdez 
 
O grupo mais representativo é aquele que inclui os alunos com surdez de tipo 
bilateral profunda. A surdez parcial é muito pouco representativa, enquanto os outros 
dois grupos se apresentam com baixas percentagens. Assim, verificamos que a larga 
maioria dos alunos selecionados para esta amostra apresenta surdez bilateral profunda, 
pelo que a população é relativamente homogénea no que diz respeito a este parâmetro. 
De qualquer modo, é importante ter em conta que pouco menos de um terço dos alunos, 
cerca de 28%, está diagnosticado com outro tipo de surdez que não a bilateral profunda, 
o que é representativo.  
 
Parâmetro 7: grau de surdez 
São considerados nos PEI três graus de surdez, entre 1 e 3. Os alunos distribuem-
se por cerca de cinco grupos de grau de surdez possíveis, uma vez que é por vezes o 
caso que um aluno possa ter diferentes graus de surdez em cada um dos ouvidos. O 
















Gráfico 6 – distribuição dos alunos por grau de surdez 
  
Verifica-se uma distribuição muito heterogénea pelos vários grupos, sendo mais 
representativos os grupos relativos aos dois graus de surdez mais altos, ou seja, o grau 2 
e o grau 3.  
 
Parâmetro 8: momento de surdez 
Um outro aspeto que se constitui como relevante na caracterização de uma 
população com estas características é o momento em que ocorreu a surdez. Este fator 
pode ter influência decisiva no desenvolvimento linguístico da criança surda, sobretudo 
no que diz respeito à aquisição de uma primeira ou de uma segunda língua (Mayberry e 
Lock, 2003). 
Naturalmente, quanto mais tarde a criança ensurdecer, se estiver inserida numa 
comunidade ouvinte, maior será a probabilidade de ter a língua oral como sua primeira 
língua. Este aspeto pode ter alguma influência mais tarde na aprendizagem da língua 
escrita, pelo menos se assumirmos a presença de uma consciência fonológica dessa 
mesma língua escrita como um potencial facilitador dessa aprendizagem (Capovilla et 
al, 2004).  
Da leitura dos PEI, identificámos três intervalos principais para a ocorrência do 
momento de surdez: entre 0 e 1 ano de idade, em que a surdez ocorreu à nascença ou 
ainda numa fase pré-linguística do desenvolvimento da criança; entre os 2 e os 5 anos 
de idade, em que, por regra, a surdez ocorreu ainda antes da criança iniciar o seu 
percurso escolar no 1º ano do 1º CEB; e depois dos 6 anos de idade, numa idade em que 
grau 1, 11%
graus 1 e 2, 
17%
grau 2, 36%







entre 0 e 1 ano 
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entre 2 e 5 
anos de idade, 
36%
depois dos 6 
anos de idade, 
6%
a criança terá já adquirido uma primeira língua e iniciado o seu percurso escolar regular. 












Gráfico 7 – distribuição dos alunos por momento de surdez 
 
Observamos assim que mais de metade dos alunos nesta população são surdos 
desde nascença ou ficaram surdos durante o primeiro ano de vida. Apenas um grupo 
muito restrito, cerca de 6%, ficaram surdos depois dos 6 anos, numa idade em que 
supostamente já estariam a ingressar no 1º ano do 1º CEB. Verifica-se, portanto, que 
existe heterogeneidade dos alunos face ao momento de surdez, sobretudo quando este é 
considerado entre os 0 e os 5 anos de idade.  
 
Parâmetro 9: uso de produtos e tecnologias 
O uso de produtos e tecnologias encontra-se descrito nos PEI como o recurso a 
próteses auditivas ou a implantes cocleares. As próteses são um produto já há muito 
disponível no âmbito da surdez, mas os implantes cocleares revestem-se no presente de 
uma relevância especial, uma vez que são vulgarmente considerados como a tecnologia 
de ponta emergente no campo da surdez. A discussão em torno dos seus benefícios ou 
das melhores metodologias para abordar o ensino dos alunos com esta tecnologia 
disponível é extensa e complexa, sendo ainda um assunto sensível no seio das próprias 
comunidades surdas (Hyde & Power, 2006). Não iremos, porém, abordar neste trabalho 
a problemática em seu torno. No entanto, a sua relevância no contexto de educação de 
surdos hoje é inquestionável, pelo que importa saber qual a sua incidência na população 
aqui analisada. O gráfico abaixo apresenta a distribuição do uso de próteses auditivas e 






Gráfico 8 – distribuição dos alunos por uso de produtos e tecnologias 
 
No âmbito da amostra considerada, verifica-se que metade dos alunos não recorre 
sequer a qualquer tipo de produto ou tecnologia no seu quotidiano. Os que recorrem 
situam-se na sua larga maioria no grupo das próteses auditivas, sendo muito poucos os 
que dispõem de implante coclear. Estes dados indicam, sobretudo, que, apesar do debate 
premente, os implantes cocleares não são ainda, ou pelo menos não o eram à data de 
levantamento dos dados, uma realidade muito significativa no contexto da educação de 
surdos. Uma leitura alternativa pode ser que os pais e encarregados de educação de 
alunos surdos com implante coclear optam por não matricular os seus educandos numa 
escola onde a LGP tem um papel vincado na educação destes alunos. Por outro lado, a 
distribuição dos alunos é heterogénea se considerarmos apenas o uso de próteses 
auditivas, uma vez que este constitui um grupo significativo face ao total da amostra. 
 
Parâmetro 10: diagnóstico de outras condições 
A par com a surdez, os PEI fornecem informação acerca de outras condições que 
os alunos surdos possam ter, também descritas muitas vezes como “multideficiências” 
ou “outras patologias”. Estas condições são normalmente de ordem clínica, tais como, 
por exemplo, epilepsia, dificuldades psicomotoras, incapacidade visual, entre muitas 
outras. Por outro lado, são também muitas vezes descritas dificuldades cognitivas, as 
quais podem resultar de atrasos linguísticos ou de outras circunstâncias que tenham 
rodeado o aluno em determinado ponto da sua vida. Esta é uma realidade que pode 
influenciar decisivamente o percurso escolar dos alunos surdos, pelo que é relevante que 








a sua caracterização tenha em conta este parâmetro. Dada a diversidade de condições 
identificadas, considera-se na leitura dos dados apenas o facto de os alunos terem ou 
não outras condições, sem que se pormenorize a sua natureza. O gráfico abaixo 
apresenta a informação apurada: 
 
Gráfico 9 – distribuição dos alunos por diagnóstico de outras condições 
 
Observamos assim que quase um terço dos alunos surdos no total da amostra 
sofrem de outras condições para além da surdez. Os resultados são aliás semelhantes aos 
que havíamos verificado relativamente ao tipo de surdez, embora não caiba no âmbito 
desta tese uma eventual relação entre os dois parâmetros. Dados os eventuais efeitos que 
este diagnóstico possa ter no desempenho escolar dos alunos, com repercusões ao nível 
da aquisição da linguagem (Ewing & Jones, 2003), a percentagem de alunos que, 
digamos, não são “apenas” surdos é um fator a ter em conta. 
 
Parâmetro 11: contexto socioeconómico 
Embora tenha de ser considerado em conjunto com outros fatores, a influência do 
contexto socioeconómico no desempenho escolar e académico é um aspeto a ter em 
conta na caracterização de uma população escolar (ver Sirin, 2005). Os alunos surdos, 
naturamente, não serão exceção. Os PEI incluem informação relativa a este parâmetro, 
definindo-o em três categorias: alto, médio e baixo. O gráfico seguinte apresenta a 









Gráfico 10 – distribuição dos alunos por contexto socioeconómico 
 
Dadas as caracerísticas da instituição em que foi realizado o estudo, não 
surpreende que o estrato socioeconómico mais representado seja o baixo. De qualquer 
modo, o número de alunos posicionados num estrato médio ou alto é também 
significativo, pelo que este também se constitui como um parâmetro revelador da 
heterogeneidade desta população. 
 
Parâmetro 12: envolvente familiar 
Mais do que a origem dos alunos, um fator que se pode constituir como muito 
relevante no desenvolvimento linguístico das crianças surdas é a envolvente 
comunicativa familiar. Em concreto, é importante saber se as crianças surdas são filhas 
de pais ouvintes ou se, por outro lado, têm a surdez por norma no seu ambiente familiar. 
Este fator pode ser importante, uma vez que, por regra, estas últimas têm uma 
relação com a LGP distinta da dos seus pares, já que é muito provável que o facto de um 
aluno surdo ter pais surdos o ponha em contacto com a LGP desde muito cedo. Este 
fator pode ter também relevância nos conceitos de primeira língua, língua materna ou 
língua natural, os quais são importantes em muitas das decisões pedagógicas que 
tomamos em torno da educação de surdos, mas cuja definição, no contexto educativo 
em que nos situamos, não é muitas vezes clara. O gráfico abaixo apresenta a 
distribuição dos alunos no que diz respeito à sua envolvente familiar, i.e. se têm pais 
ouvintes ou surdos. De notar que, para que um aluno fosse considerado no segundo 









Gráfico 11 – distribuição dos alunos por envolvente familiar 
 
Do quadro acima, uma leitura é evidente acima de qualquer outra: a larga maioria 
dos alunos surdos é oriunda de famílias com progenitores ouvintes. Qual a influência 
deste fator no desenvolvimento cognitivo e linguístico das crianças surdas tem sido 
objeto de grande debate. De qualquer modo, muitos serão os fatores que se conjugarão 
com este, tais como o envolvimento das famílias no processo de desenvolvimento e de 
educação das suas crianças, ou, sobretudo, qual a língua falada em casa, isto é, a 
possibilidade de os progenitores desenvolverem uma língua gestual como forma de 
comunicarem diretamente com os seus educandos. De qualquer modo, este não se 
constitui como um parâmetro revelador de heterogeneidade entre a população 
considerada. 
 
Parâmetro 13: dificuldades de comunicação em LGP 
O estatuto da língua portuguesa escrita, em particular a sua condição de primeira 
ou segunda língua dos alunos surdos, está intrinsecamente ligado ao papel que a LGP 
desempenha na vida destes mesmos alunos. Por regra, entende-se o contexto do ensino 
bilingue para surdos como um ambiente em que os alunos surdos falam uma primeira 
língua gestual, assumida como sua língua natural, enquanto a língua escrita toma para si 
um papel sobretudo de língua de alfabetização, entendida portanto como a segunda 
língua dos alunos surdos, mas essencial para um bem sucedido desempenho escolar. 
Neste contexto, como tivemos já oportunidade de apresentar, o ensino bilingue, tal 







necessita que a língua gestual dos alunos surdos esteja consolidada, por forma a 
facilmente estabelecer pontes com a língua escrita. Na verdade, esta consolidação é em 
grande medida tomada como ponto de partida para todo o processo de ensino, em 
particular aquele que diz respeito à literacia escrita dos alunos surdos.  
Os PEI apresentam informação relativa às competências comunicativas dos alunos 
surdos em LGP. Tal descrição parte do ponto de vista de que essas competências são 
importantes na caracterização do aluno, sobretudo no que diz respeito às adequações 
curriculares necessárias. Não é claro, pela leitura dos PEI, quais os critérios utilizados 
nesta avaliação. No entanto, é sabido que as dificuldades em LGP são diagnosticadas a 
partir da avaliação feita pelos próprios docentes de LGP. Ainda assim, será útil 
conhecer estes dados, uma vez que eles nos poderão elucidar relativamente ao estatuto 
que esta língua tem de facto na vida dos alunos surdos.  
Uma leitura dos PEI permitiu a identificação de três tipos de descrição 
relativamente às dificuldades de comunicação em LGP: nenhumas ou ligeiras; 
moderadas; e graves. O quadro abaixo apresenta a distribuição dos alunos surdos por 
estes três níveis de dificuldade, sendo que o grupo com dificuldades ligeiras inclui 
também os alunos que não tinham qualquer dificuldade. 
 
Gráfico 12 – distribuição dos alunos por dificuldades em LGP 
 
Uma leitura dos dados apresentados indica um fator crucial para o entendimento 
do real estatuto da LGP: a maioria dos alunos surdos apresenta dificuldades moderadas 
naquela que é supostamente a sua língua primeira. Por outro lado, a percentagem 









nenhumas ou ligeiras dificuldades. Se somássemos as dificuldades moderadas com as 
graves, obteríamos uma percentagem de 70% face ao total da amostra, ou seja, mais de 
dois terços dos alunos surdos aqui representados.  
Este fator é ainda mais relevante se tivermos em conta tudo o que atrás dissemos 
acerca do contexto da escola onde estes alunos estão matriculados e o seu papel na 
comunidade surda e na história dessa mesma comunidade. Uma suposição, arriscada, 
mas porventura certeira, será a de que os alunos surdos noutros contextos que não o 
desta escola estarão numa situação ainda mais complexa face à LGP, uma vez que não 
dispõem dos mesmos recursos, pelo menos em matéria de indivíduos surdos, jovens ou 
adultos. Este facto, por si, obrigaria pelo menos a uma maior reflexão em torno do 
contexto em que implementamos o ensino bilingue, sendo que mais investigação é 
necessária para apurar os efeitos desta realidade sobre essa mesma implementação, 
sobretudo no que diz respeito aos conteúdos programáticos e critérios de avaliação que 
rodeiam esta língua. 
 
Parâmetro 14: dificuldades de comunicação em português oral 
No âmbito de um modelo bilingue, a comunicação oral tem sido, ainda que de um 
modo algo subentendido, considerada como pouco relevante, ou mesmo desnecessária, 
num quadro em que, por razões históricas e políticas, o desenvolvimento da oralidade 
tem estado arredado do ensino destes alunos. A substituição da oralidade pelo gesto está 
diretamente relacionada com a questão do estatuto das línguas. Assim, é importante 
saber quais as competências que os alunos surdos têm relativamente ao português oral, 
uma vez que este fator poderá ter influência nas definições que fazemos acerca de qual é 
a primeira ou a segunda língua destes alunos. Por outro lado, uma eventual 
heterogeneidade face a este parâmetro tem de ter necessária influência sobre a forma 
como o ensino destas línguas se organiza. 
Tal como o caso da LGP, também as dificuldades em português oral estão 
descritas nos PEI na escala entre nenhumas ou ligeiras e graves. O gráfico abaixo 







Gráfico 13 – distribuição dos alunos por dificuldades em português oral 
 
Verificamos que, como esperado, a maioria dos alunos surdos apresenta 
dificuldades graves de comunicação em português oral. No entanto, é visível um 
número igualmente representativo de alunos que apresenta dificuldades moderadas, 
enquanto alguns alunos apresentam apenas dificuldades ligeiras. Qual a relação que 
estes dois últimos grupos estabelecem com o português, e também com a LGP, é um 
tópico que importará investigar no futuro. De qualquer modo, os resultados demonstram 
alguma heterogeneidade. Não sendo dado adquirido que todos os alunos surdos tenham 
necessariamente uma relação de segunda língua com o português, pelo menos na sua 
modalidade oral, esse acaba por ser o caso pelo menos para a maioria. 
Em suma, observámos que alguns parâmetros se constituem como 
caracterizadores de uma heterogeneidade entre a amostra de população de alunos surdos 
considerada. Esses parâmetros são: o ingresso tardio no 1º CEB; o país de origem; o 
grau de surdez; o momento de surdez; o uso de produtos e tecnologias; e as dificuldades 
em LGP. Dois parâmetros que indicam alguma heterogeneidade, embora não tão notória 
são: o contexto socioeconómico e as dificuldades em português oral. Relativamente a 
este último parâmetro, é facto digno de nota que as dificuldades em LGP sejam um fator 
de maior heterogeneidade que as dificuldades em português oral, sobretudo quando as 












2.4. Diagnóstico de competências: níveis comuns de referência 
A noção de níveis comuns de referência, presente no Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas (QECRL), enquadra-se numa perspetiva mais comunicativa, 
ao mesmo tempo que tem em conta uma abordagem baseada em tarefas, uma vez que 
considera sobretudo aquilo que os utilizadores/aprendentes são capazes de fazer através 
do uso da língua. Esta perspetiva é, por sua vez, coerente com a visão de que a língua 
serve sobretudo para “fazer coisas”, no sentido em que a usamos em contextos 
socioculturais, interagindo com outros, tendo em vista múltiplos objetivos (Nunan, 
2004). Os níveis comuns de referência podem assim ser considerados como uma forma 
de descrever o processo pelo qual os alunos se vão apropriando da língua, em relação 
direta com o seu uso. Mais do que simples descritores de conteúdos linguísticos, os 
níveis comuns de referência são linhas de orientação que permitem organizar o ensino 
da língua tendo em mente objetivos comunicativos, respeitando em simultâneo o grau 
de competência dos alunos, o que está em linha com uma noção mais positiva da 
aprendizagem. 
A organização do ensino de línguas estrangeiras ou de segundas línguas por níveis 
de proficiência é uma ideia hoje em dia comum, sobretudo no âmbito do espaço 
europeu, fruto precisamente da ampla divulgação do QECRL (ver Morrow, 2004). A 
sua estrutura e formato é igualmente visível em documentos oficiais que regulam o 
ensino destas línguas, como é o caso das recentes metas curriculares de aprendizagem 
para disciplinas como o Inglês ou o Espanhol  (Despacho nº17169/2011 e Despacho 
nº10874/2012). 
Apesar desta ampla divulgação e aceitação, não se conhecem casos de aplicação 
deste modelo ao ensino de surdos. Ainda que, como é o caso do Programa de Português 
L2 para alunos surdos, se possa considerar, pelo menos em parte, o ensino de uma 
língua escrita a alunos surdos como um processo semelhante ao de uma segunda língua 
ou língua estrangeira, a verdade é que este discurso não tem sido acompanhado por 
práticas concretas nesse sentido. Como vimos, os estudos que analisam ou medem as 
competências dos alunos surdos são, regra geral, feitos tendo em mente a comparação 
destes últimos com alunos ouvintes. Esta abordagem coloca no horizonte o espetro do 
falante nativo e, logo, de primeira língua. Por outro lado, a própria noção de 
bilinguismo presente no ensino de surdos acaba por sustentar uma mistura entre duas 
línguas – a gestual e a verbal escrita – sem que fique claramente dimensionado o 





A organização do ensino por níveis comuns de referência, no caso concreto do 
ensino de surdos, assume-se como relevante sobretudo porque permite considerar a 
heterogeneidade destes alunos na sua relação com a língua. Fatores sociais, como, por 
exemplo, o facto de serem ou não filhos de pais surdos, ou o estatuto socioeconómico 
da família, podem influenciar a relação e o modo de encarar a língua por parte do aluno 
surdo (Reed et al, 2008). Nesta diversidade de relações encontra-se igualmente o 
estatuto dado à língua gestual e à língua verbal escrita, sendo que a fronteira entre a L1 
e a L2 nem sempre é estabelecida de forma tão clara e inequívoca como é, por vezes, 
suposto crer (Swanwick, 2003; Ferreira, 2012). Esta afirmação é tanto mais relevante 
quanto é sabido que os alunos surdos chegam à escola com percursos distintos, não só 
em termos escolares, como também pessoais, familiares e linguísticos (Amaral e 
Coutinho, 2005). Isto mesmo foi visível na caracterização da população alvo do estudo 
de caso aqui apresentado. 
A diversidade dos alunos surdos é notória também no seu percurso escolar. Essa 
diversidade pode conduzir a níveis de proficiência linguística distintos, ainda que os 
alunos surdos se encontrem em anos escolares semelhantes. Por outro lado, a realidade 
presente na avaliação escolar estabelece padrões de exigência que redundam quase 
sempre em momentos de avaliação formal, destinados a aferir as competências dos 
alunos, tanto surdos como ouvintes, em diferentes ciclos escolares. Um bom exemplo 
disto mesmo são os exames finais obrigatórios no final dos 4º, 6º e 9º anos, aos quais 
correspondem o término dos 1º, 2º e 3º CEB. O mesmo sucede com os exames 
nacionais no final do ensino secundário. Ainda que, por enquanto, os alunos surdos 
beneficiem de algumas condições especiais na realização destes momentos de avaliação 
– como sejam os exames a nível de escola ou a presença de um intérprete de LGP em 
sala de aula – o certo é que estes não deixam de lhes estar sujeitos, tendo em conta 
parâmetros de avaliação próximos dos alunos ouvintes. Por esta razão, a organização do 
ensino de uma língua – no caso, o português – por níveis comuns de referência pode ser 
útil, precisamente porque pode permitir a definição de objetivos gerais e específicos a 
partir daquilo que os alunos surdos conseguem fazer. Por consequência, é possível que o 
processo se torne mais claro e objetivo e, logo, torne mais eficaz a preparação para esses 
momentos de avaliação. Ao mesmo tempo, a avaliação a partir de níveis comuns de 
referência possibilita estabelecer uma transversalidade de parâmetros nessa avaliação 
que se pode constituir como uma resposta aos diferentes percursos educativos dos 





dependam da orientação educativa ou da prática pedagógica de cada escola ou mesmo 
de cada docente. 
Dentro da lógica do QECRL, os níveis comuns de referência, ainda que vistos 
como uma escala de competências, não devem ser encarados de forma vertical. Esta 
afirmação faz igual sentido no caso dos alunos surdos. Uma perspetiva vertical encara o 
desempenho dos alunos apenas como um conjunto linear de competências. Numa 
perspetiva comunicativa, baseada em tarefas e em atos comunicativos, tal não é 
suficiente. É necessário acrescentar-lhe uma dimensão horizontal que englobe 
precisamente as diferentes tarefas e atividades que o aluno surdo tem de realizar e para 
as quais necessita de utilizar a língua. Por outras palavras, é necessário que a escala de 
níveis seja vista tendo em conta os diferentes contextos e domínios socioculturais em 
que o aluno surdo desenvolve a sua atividade linguística. Esta variedade resulta em usos 
distintos da língua, aos quais correspondem atos comunivativos igualmente distintos. As 
tarefas, por sua vez, requerem múltiplos atos comunicativos em que estão em jogo 
diferentes competências. É esta diversidade que deve ser considerada na estrutura da 
escala de níveis comuns de referência. Por outro lado, tal diversidade pode resultar em 
transições desiguais entre os próprios níveis, uma vez que estes não têm 
necessariamente de ser equidistantes. Ou seja, um aluno pode, por exemplo, demorar 
mais tempo a transitar entre o nível A1 e A2 do que entre os níveis A2 e B1. 
De acordo com o QECRL, a elaboração e definição dos níveis comuns de 
referência foi feita a partir de critérios intuitivos, qualitativos e quantitativos. Na fase 
intuitiva, o conteúdo das escalas foi revisto e analisado por um conjunto de 
especialistas, da qual resultou a formulação de novos descritores para cada um dos 
níveis. Depois, na fase qualitativa, estes conteúdos foram submetidos a apreciação de 
um conjunto de professores com o propósito de avaliar a qualidade das descrições em 
cada nível. Por último, na fase quantitativa, foram estabelecidos em escala as melhores 
descrições para cada um dos níveis.  
Além destes critérios generalistas para descrição, um documento específico foi 
utilizado na conceção dos níveis comuns de referência: o projeto “Can Do” da 
Association of Language Testers in Europe (ALTE, 2002). Este projeto partiu de dois 
princípios considerados fundamentais e que estão, a nosso ver, em concordância com a 
perspetiva aqui sustentada para a aprendizagem e uso da língua, em particular as noções 
de tarefas e de atos comunicativos. O primeiro desses princípios é precisamente o facto 





A semântica associada ao termo “can do” leva-nos ao conceito de alguém que é capaz 
de fazer algo, para tal utilizando a língua. Está assim introduzida uma filosofia 
pragmática, sociolinguística e funcional na perspetiva da língua, da sua aprendizagem e 
do seu uso. Ao mesmo tempo, esta filosofia possibilita uma organização do ensino a 
partir dos conceitos de tarefa e de ato comunicativo. 
O segundo princípio, que é consequência direta do primeiro, é a conceção do 
utilizador da língua como alguém que é capaz de fazer algo, o que necessariamente 
implica uma visão positiva desse mesmo alguém. Ou seja, a descrição do nível de 
competências é feita com o foco principal sobre aquilo que alguém pode e consegue 
fazer, ao invés de focar as suas eventuais dificuldades ou insuficiências. Esta é uma 
visão não só relevante mas urgente no contexto da educação de surdos. 
A elaboração dos níveis comuns de referência foi feita a partir da divisão clássica 
de três níveis de proficiência: Básico, Elementar e Vantagem. Cada um destes três 
níveis foi contudo subdividido a partir da proposta de Trim (1978), na qual se 
contemplam seis níveis gerais: Iniciação, Elementar, Limiar, Vantagem, Autonomia e 
Mestria. Na ótica do utilizador foram ainda definidos três tipos de competência geral: 
Elementar, Independente e Proficiente, aos quais correspondem os três níveis de 
proficiência clássicos. Esquematicamente, o QECRL apresenta-nos a divisão dos níveis 









Cada um destes níveis inclui uma descrição global de competências, bem como 
descritores de desempenho nos domínios da compreensão oral, interação oral, 
compreensão de leitura e produção escrita (ver anexo A).  
No âmbito da aferição de competências dos alunos surdos, foram considerados 
apenas os níveis situados entre os níveis A1 e B2, bem como a inclusão de um nível 
intermédio adicional, entre os níveis A2 e B1, o nível A2+. A inclusão de níveis está 
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É sempre subjetivo estabelecer fronteiras entre níveis. Algumas instituições preferem níveis 
mais amplos, outras mais estreitos. A vantagem de uma abordagem em árvore é que um 
conjunto comum de níveis e/ou descritores pode ser dividido, nos níveis locais praticados, 
em diferentes pontos, por diferentes utilizadores, de forma a satisfazer necessidades locais 
e, contudo, manter uma relação com o sistema comum. Esta estrutura permite que se façam 
subdivisões sem perder de vista o objetivo principal estabelecido. Com um esquema 
flexível (...) as instituições podem desenvolver os ramos que considerem relevantes até ao 
grau de especificação desejado, de forma a organizarem os níveis utilizados pelo seu 
sistema em termos do QECR. (Conselho da Europa, 2001: p.60) 
  
Temos assim a possibilidade de estabelecer uma escala com mais níveis que os 
previstos originalmente. No entanto, dada a natureza dos testes de diagnóstico aplicados 
para a aferição desses níveis de competência, considerámos uma escala de cinco níveis 
apenas até ao nível B2. Os níveis considerados foram assim: A1, A2, A2+, B1 e B2. 
 
2.5. Caracterização dos testes de diagnóstico  
O instrumento de avaliação dos alunos relativo às suas competências deveria estar 
reconhecido em termos científicos e pedagógicos e ter indicações claras e objetivas 
sobre os critérios de avaliação. Por outro lado, o ponto de partida conceptual acerca da 
educação dos alunos surdos sustentava-se num modelo de bilinguismo, segundo o qual a 
maioria dos alunos surdos não tem o português como primeira língua. Os dados aqui 
apresentados resultam da aplicação dos testes de português como língua não materna, 
reconhecidos e homologados pelo Ministério da Educação (Mateus, 2009). Este 
instrumento de avaliação continha precisamente indicações claras e homogéneas 
relativamente aos critérios de avaliação e, logo, constituía-se como fonte fidedigna do 
real nível de competência dos alunos surdos em português escrito.  
A escolha destes testes resultou também de três fatores essenciais, aos quais 
correspondem os momentos em que os vários alunos realizaram os mesmos:  
 
 em primeiro lugar, porque estes eram já utilizados no seio do departamento 
de educação especial da própria escola, como instrumento auxiliar da 
elaboração dos Programas Educativos Individuais, os quais, como vimos, 
incluem uma parte destinada à avaliação em língua portuguesa;  
 em segundo lugar, porque a escola a eles recorreu aquando da 
implementação de um projeto piloto de organização do ensino de 





 em terceiro lugar, porque estes mesmos testes foram utilizados aquando do 
desenvolvimento de um outro projeto da escola, no qual se procedeu à 
criação de um observatório para a literacia dos alunos surdos e para a, 
então recente, implementação do novo programa de Português L2 para 
alunos surdos.   
 
Como referido em documento orientador do Ministério da Educação (Perdigão, 
2005), estes testes tinham por fundamento os protocolos entre o próprio Ministério da 
Educação, a Universidade de Lisboa, o Ministério dos Negócios Estrangeiros e o 
Instituto Camões, nos quais se reconheceu um sistema de avaliação e certificação do 
português como língua estrangeira (SACPLE). Embora a afirmação de que os alunos 
surdos possam ter o português como uma língua semelhante a uma língua estrangeira 
possa ser audaciosa, a aplicação destes testes, e seus resultados, poderia pelo menos 
informar sobre se o estatuto do português escrito para os alunos surdos deve ser 
estabelecido no mesmo patamar em que são estabelecidas outras línguas que não sejam 
maternas para os alunos em geral. Não se tratava assim de aplicar um instrumento de 
avaliação eventualmente desadequado, mas sim de demonstrar a adequação do 
instrumento de avaliação precisamento através da sua aplicação.  
A introdução geral ao documento dos testes de diagnóstico refere que a avaliação 
deveria ser levada a cabo, sempre que possível, pelo professor titular da turma, no caso 
do 1º CEB, e pelo professor da disciplina de Português, nos restantes ciclos. No caso do 
presente estudo, nem sempre tal foi possível. Os testes foram aplicados, em alguns 
casos, pelo departamento de educação especial e, noutros, por outros professores de 
Português que não eram titulares da disciplina com os alunos. Em qualquer dos casos, 
porém, é crucial referir que foram dadas instruções muito específicas para que os 
docentes não utilizassem a LGP para auxiliar os alunos na compreensão das questões. 
Este aspeto é importante, dado que em qualquer caso o objetivo passava por aferir as 
reais competências dos alunos em português escrito. O auxílio da LGP, nalgumas 
situações, poderia enviesar decisivamente essa aferição, sobretudo ao nível da 
compreensão de leitura. Apesar de estarmos cientes de que tal contraria em parte as 
próprias recomendações dos vários documentos orientadores do ensino e avaliação de 
alunos surdos homologados pelo Ministério da Educação, é nossa convicção que esta 
separação é crucial para o estatuto de ambas as línguas. Tratar o português escrito como 





completo do estatuto linguístico de cada uma destas línguas, com particular prejuízo 
para a própria LGP. Assim, os alunos surdos foram em grande medida deixados por sua 
conta na realização dos testes de diagnóstico, o que permitiu, parece-nos, uma aferição 
mais real das suas competências em português escrito.  
Na introdução geral aos testes, é referido um conjunto de objetivos gerais e 
específicos que importa enumerar, na medida em que eles demonstram a sua adequação 
à realidade dos alunos surdos. Esses objetivos são: 
 
 avaliar os conhecimentos de português que possuem os alunos a fim de os 
posicionar num dos seguintes três níveis de proficiência linguística: inicial, 
intermédio e avançado. Cada um destes níveis pode então ser subdividido 
e encontrar correspondência direta com os níveis comuns de referência do 
QECRL já apresentados; 
 obter informações que permitam desenvolver formas diferenciadas de 
atuação pedagógica e didática no ensino do português e no ensino em 
geral, de acordo com os resultados do diagnóstico. É assim visível a 
conceptualização que está na génese da elaboração dos testes e que se 
adequa de forma direta à heterogeneidade dos alunos surdos.  
 
Quanto aos objetivos específicos, os testes foram delineados para avaliar os 
seguintes aspetos de conhecimento do português: 
 
 o domínio de vocabulário básico e do vocabulário escolar próprio do nível 
de ensino em que o aluno esteja inserido; 
 o domínio de diferentes áreas de gramática; 
 a capacidade de adequação pragmática dos alunos a diversas situações de 
comunicação, o que realça a vocação comunicativa que subjaz este tipo de 
avaliação e que se enquadra na visão de língua até aqui apresentada. 
 
Dado que os testes se destinaram a ser aplicados a todos os ciclos de ensino, tendo 
em conta as várias faixas etárias dos alunos, foram originalmente elaborados três testes 






 1º e 2º anos do 1º CEB; 
 3º a 6º anos dos 1º e 2º CEB; 
 7º a 12º anos, o que abrange o 3º CEB e o ensino secundário.  
 
Os testes aqui analisados enquadram-se nos dois últimos grupos, dado que todos 
os alunos se situam entre o terceiro e o nono anos de escolaridade. Por outro lado, os 
testes dos primeiro e segundo anos destinavam-se sobretudo a efetuar uma avaliação das 
competências ao nível da comunicação oral, pelo que a sua aplicação a alunos surdos 
era, no essencial, desadequada. Por outro lado, os testes foram alvos de algumas 
adaptações, apresentadas mais adiante.  
Em relação à caracterização geral dos testes, estes foram originalmente 
concebidos em dois grandes grupos de atividades: compreensão, produção e interação 
oral; e compreensão e produção escrita. No caso dos alunos surdos, e dado o contexto 
escolar em que se situavam, apenas foram aplicadas as atividades referentes ao segundo 
grupo. Nenhuma alteração importante decorreu desta opção em termos de avaliação, 
dado que, como referido no documento orientador, as duas partes do teste tinham 
sistemas de avaliação independentes, admitindo-se que os alunos pudessem ter 
diferentes níveis de proficiência linguística nas modalidades oral e escrita. Os testes 
foram assim pensados para avaliar dois domínios distintos de utilização da língua, sendo 
as duas partes autónomas e pensadas para serem aplicadas em momentos distintos. Esta 
autonomia foi também responsável pela escolha destes testes já que permitiu a aferição 
das competências dos alunos surdos no campo exclusivo do português escrito. 
As várias atividades que compunham o teste estavam organizadas de acordo com 
a seguinte estrutura: objetivo; descrição da atividade; instruções para a realização da 
atividade; material para a realização da atividade; instruções para o preenchimento das 
folhas de registo; folhas de registo; e avaliação.  
O tempo previsto para aplicação dos testes era o seguinte: noventa minutos, para 
os alunos do 3º ao 6º anos, e cento e vinte minutos para os alunos do 3º CEB. Estava 
igualmente previsto um tempo específico para cada atividade do teste. No entanto, 
apesar do tempo integral ter sido respeitado, a gestão do tempo para cada atividade foi 
mais flexível, podendo os alunos demorar mais ou menos tempo do que o previsto em 
cada um delas. De seguida, é apresentada uma caracterização das várias atividades que 
compunham os testes dos alunos dos 1º e 2º CEB, seguida de uma caracterização do 






Testes de diagnóstico para alunos dos 1º e 2º CEB 
Os testes aplicados a estes alunos era constituído por seis atividades (ver anexos B 
e C). Estas implicavam a concretização de um ou mais exercícios destinados a avaliar a 
compreensão ou produção escrita. As atividades organizavam-se do seguinte modo: 
 
 Atividade 1: leitura de palavras isoladas; 
 Atividade 2: nomeação escrita com recurso a imagens; 
 Atividade 3: compreensão de instruções escritas; 
 Atividade 4: legendagem de imagens, 
 Atividade 5: compreensão de uma narrativa escrita; 
 Atividade 6: elaboração de uma narrativa escrita. 
 
Como veremos adiante, no caso do teste para alunos do 2º CEB, a atividade 4 
desdobrava-se em dois exercícios, um no âmbito da compreensão de leitura e outro 
relativo à produção escrita. De resto, as atividades 1, 3 e 5 diziam respeito à 
compreensão de leitura, enquanto as atividades 2, 4 e 6 versavam sobre a produção 
escrita. Para cada atividade, existiam critérios de classificação e avaliação que importa 
explicitar, a par com os objetivos e uma descrição daquilo que era pedido aos alunos em 
concreto. 
 
 Atividade 1: leitura de palavras isoladas 
Os objetivos gerais para esta atividade eram testar a competência dos alunos em 
matéria de leitura de palavras e de conhecimento da ortografia do português. No 
documento original, as instruções para a realização desta atividade incluíam a 
apresentação de cartões com palavras e imagens. Os alunos deveria ler os cartões em 
voz alta e depois colocá-los junto das imagens correspondentes. No entanto, dado que o 
teste foi aplicado num único momento, optou-se por apresentar uma folha com todas as 
palavras em lista e outra folha com todas as imagens, solicitando depois aos alunos que 
apenas copiassem a palavra junto da imagem correspondente.  
Foi introduzida uma alteração que distinguiu o teste do 1º CEB daquele aplicado 
no 2º CEB. Assumiu-se, com base na experiência dos próprios docentes titulares de 





pouco mais pequeno, dadas as diferenças em termos de concentração na tarefa em 
causa. No caso desta atividade, as alterações passaram apenas pelo número de imagens 
a nomear. Assim, enquanto os alunos do 2º CEB realizaram a atividade tal como 
previsto no documento original, os alunos do 1º CEB realizaram a atividade que estava 
inicialmente incluída no teste para os alunos dos 1º e 2º anos, cuja extensão era um 
pouco mais curta. Deste modo, os alunos do 2º CEB tiveram de nomear nove imagens, 
enquanto os do 1º tiveram de o fazer com oito imagens. No essencial, porém, o teor da 
atividade manteve-se o mesmo.  
Quanto aos critérios de avaliação e classificação, foi seguido o modelo das folhas 
de registo dos documentos originais. Nestas, o professor corretor deveria indicar se o 
aluno havia ou não realizado a atividade e, caso não a tivesse, a razão para tal. Embora, 
tal estivesse indicado, não foram naturalmente considerados aspetos relativos a 
problemas de leitura em voz alta ou pronúncia, mas apenas se o aluno havia escrito a 
palavra junto da imagem correspondente. Por cada resposta correta, foi atribuído um 
ponto, pelo que a atividade tinha um total de oito pontos para os alunos do 1º CEB, e 
nove pontos para os alunos do 2º CEB. 
 
 Atividade 2: nomeação escrita com recurso a imagens 
 Nesta atividade, era solicitado aos alunos que nomeassem, pela escrita, um 
conjunto de imagens. Também aqui existiram alterações ao documento original e 
diferenças entre os dois testes aplicados em cada ciclo. 
Os objetivos gerais da atividade passavam por testar a competência dos alunos em 
matéria de escrita de palavras e conhecimento da ortografia do português. Ao contrário 
do sugerido no documento original, não foi pedido aos alunos que lessem as palavras 
em voz alta. Foi apresentada uma folha com imagens com um espaço em cada uma para 
que o aluno escrevesse a palavra correspondente. A principal diferença para a atividade 
anterior residia no facto de o aluno ter de produzir a palavra em vez de a copiar. Por esta 
razão, a atividade foi incluída no âmbito da produção escrita. 
Como referido, foram introduzidas alterações entre os testes. Os alunos do 1º CEB 
ciclo tinham de nomear dez imagens, enquanto os do 2º CEB tinham de o fazer com 
dezasseis imagens. Nas folhas de registo, o professor corretor colocou o número de 
palavras corretamente escritas. Note-se que existia alguma flexibilidade na consideração 
de respostas corretas. Por exemplo, numa imagem de um coração, foi aceite que o aluno 





professor corretor poderia também considerar como corretas respostas com ligeiros 
desvios ortográficos, como, por exemplo, “leao” em vez de “leão”. No caso do teste do 
1º CEB, foi atribuído um ponto por cada palavra corretamente escrita, num total de dez 
pontos, enquanto no teste do 2º CEB foi atribuído meio ponto por cada palavra, num 
total de oito pontos.  
 
 Atividade 3: compreensão de instruções escritas 
O objetivo desta atividade era testar a competência dos alunos quanto à 
compreensão de instruções escritas que podemos encontrar em manuais escolares, tanto 
no 1º como no 2º CEB. Embora os alunos tivessem de responder a questões, o objetivo 
não passava por aferir qualquer produção escrita, mas sim a compreensão das instruções 
escritas, através da sua execução. 
De acordo com o documento original, a escolha das instruções decorreu do 
levantamento de verbos que ocorrem com frequência em instruções de manuais 
escolares do 3º ao 6º ano. Exemplos são termos como “desenha”, “copia”, ou 
“completa”. A atividade subdividia-se em oito instruções, tendo sido retiradas as 
instruções “lê em voz alta” e “diz”. No teste dos alunos do primeiro ciclo, apenas foram 
incluídas cinco instruções.  
Nas folhas de registo, o professor corretor registou quais as instruções que cada 
aluno realizou corretamente. No teste do 2º CEB, foram atribuídos dois pontos por cada 
instrução, num total de dezasseis pontos para o total de atividade. No teste do 1º CEB, 
foram atribuídos três pontos por cada instrução, num total de quinze pontos. Deste 
modo, a classificação para o total de atividade manteve-se próxima da prevista no 
documento original, apesar das alterações. 
 
 Atividade 4: legendagem de imagens 
 Para os alunos do 2º CEB, a concretização desta atividade dividia-se em duas 
partes, uma de aferição da compreensão de leitura, outra de produção escrita. Os 
objetivos gerais passavam por testar precisamente a compreensão e a produção de frases 
simples em português, em ambos os casos sobre atividades quotidianas. Na primeira 
parte da atividade, foram apresentadas aos alunos quatro frases com a descrição de 
quatro imagens. Os alunos tiveram então de copiar cada uma das frases junto da 
imagem correspondente. Na segunda parte, foram apresentadas mais quatro imagens, 





Os alunos do 1º CEB apenas tiveram de realizar a segunda parte da atividade, 
testando apenas a produção escrita. Nas folhas de registo, o professor corretor indicou, 
na primeira parte da atividade, o número de correspondências corretas entre legendas e 
imagens, tendo atribuído um ponto por cada, para um total de quatro pontos. Na 
segunda parte da atividade, foi registado o total de imagens legendadas, o total de 
legendas em que o aluno construiu frases e o total de legendas com frases 
gramaticalmente adequadas. Em cada um destes parâmetros, foi atribuído um ponto por 
cada resposta correta. Assim, para os alunos do 1º CEB, a atividade tinha um total de 
doze pontos, enquanto para os alunos do 2º CEB, o total era de dezasseis pontos. 
 
 Atividade 5: compreensão de uma narrativa escrita 
O objetivo desta atividade era testar as competências dos alunos sobre uma 
narrativa escrita em português. Após lerem um texto narrativo ficcional do género 
história, os alunos tinham de responder a doze questões sobre esse mesmo texto. De 
entre estas, dez eram de resposta através de escolha múltipla, enquanto duas implicavam 
copiar frases do texto. Em qualquer caso, evitava-se assim que as respostas às questões 
pudessem sofrer qualquer interferência em termos de produção escrita. Por outro lado, 
este tipo de texto e de atividade é muito comum no contexto escolar, ainda que nem 
sempre nestes moldes, já que, por vezes, as perguntas de interpretação implicam 
respostas escritas em que a aferição do desempenho é avaliada precisamene em 
conjunto com aspetos de produção escrita.  
Quanto às questões, estas tinham, de acordo com o documento original, uma 
complexidade crescente. Na folha de registo, o professor corretor indicou se o aluno 
realizou ou não a atividade e o total de perguntas corretamente respondidas. Por cada 
resposta correta, foram atribuídos dois pontos, num total de vinte e quatro pontos para a 
atividade completa. 
 
 Atividade 6: elaboração de uma narrativa escrita 
Nesta atividade, o objetivo era testar as competências dos alunos em matéria de 
produção de um texto narrativo em português. Também neste caso, estávamos perante 
uma atividade muito comum no contexto escolar. A elaboração de uma narrativa 
deveria ser feita a partir de um estímulo visual, composto por seis imagens organizadas 





Na avaliação da atividade, foi considerado um conjunto de parâmetros. A folha de 
registo estava organizada tendo em conta quatro partes: características essenciais do 
texto narrativo, coesão textual, construção frásica e vocabulário. Quanto às 
características do texto, a avaliação incluía a construção do tempo e do espaço da 
história, bem como a referência aos vários eventos retratados nas imagens. A coesão 
textual dizia respeito aos mecanismos de coesão referencial, coesão temporal e coesão 
interfrásica. Cada um destes mecanismos era avaliado aferindo a utilização, 
respetivamente, de substituições nominais e pronominais, a articulação dos diferentes 
tempos verbais ao longo do texto, e o uso de conectores entre as frases. No capítulo da 
construção de frases, a avaliação dizia respeito à concordância entre os diferentes 
elementos constituintes da frase e ao uso, por exemplo, de artigos e preposições. No 
âmbito do vocabulário, o que estava em causa na avaliação era se o aluno dispunha de 
vocabulário para identificar as entidades da história e os eventos ilustrados. Em cada 
parâmetro, o professor corretor registou se o aluno realizava o processo em causa ou 
não, através do classificadores “sempre” ou “sim”, “às vezes” ou “a maior parte”, e 
“não” ou “nunca”. Por cada registo “sim” ou “sempre”, foram atribuídos três pontos, 
por cada registo “às vezes” ou “ a maior parte”, foram atribuídos um vírgula cinco 
pontos. O total da atividade era assim de vinte e sete pontos. 
Caracterizadas as atividades, os quadros seguintes apresentam as cotações 
máximas atibuídas nos testes do 1º e do 2º CEB, bem como a soma de pontos para cada 
uma das competências gerais de leitura e escrita. 
 
Leitura Escrita 
Atividade 1. 3. 5. 2. 4. 6. 
Pontuação 12 15 24 10 12 27 
Total 51 49 
Quadro 4 – cotação das atividades do teste de diagnóstico do 1ºCEB 
 
Leitura Escrita 
Atividade 1. 3. 4.1. 5. 2. 4.2. 6. 
Pontuação 9 16 4 24 8 12 27 
Total 53 47 






Teste de diagnóstico para alunos do 3º CEB 
O teste aplicado aos alunos do 3º CEB para aferição de competências foi 
essencialmente o mesmo previsto no documento original, com alterações muito ligeiras 
(ver anexo D). No total, o teste compreendia cinco atividades. A principal novidade em 
relação aos testes para os alunos dos 1º e 2º CEB era a introdução de uma atividade para 
aferição de competências em matéria de gramática. A estrutura do teste estava assim 
mais próxima daquela que normalmente encontramos nos instrumentos de avaliação 
neste ciclo de ensino, em que, por regra, os testes incluem um grupo de compreensão de 
leitura, um de funcionamento da língua e outro de produção escrita. As atividades 
estavam organizadas do seguinte modo: 
 
 Atividade 1: compreensão de informação escolar; 
 Atividade 2: compreensão de pequenos textos narrativos; 
 Atividade 3: compreensão de um texto informativo; 
 Atividade 4: gramática; 
 Atividade 5: elaboração de uma carta informal. 
 
De seguida, caracteriza-se cada uma destas atividades e respetivos critérios de 
classificação e avaliação. 
 
 Atividade 1: compreensão de uma informação escolar 
Para a realização desta atividade, os alunos tinham de ler uma informação escolar 
sobre a cantina e a ementa semanal, seguida de várias afirmações que tinham de 
classificar como verdadeiras ou falsas. O tipo de texto estava assim ligado à realidade 
escolar e dizia respeito a uma situação quotidiana com que os alunos têm de lidar com 
frequência.  
Na folha de registo, além da informação sobre se o aluno realizou ou não a 
atividade, foi indicado o número de afirmações corretamente classificadas. Por cada 
afirmação correta, foi atribuído um ponto, para um total de onze pontos no conjunto da 








 Atividade 2: compreensão de pequenos textos narrativos 
Nesta atividade, foi pedido aos alunos que lessem um conjunto de cinco pequenos 
textos. Cada um dos textos era um relato pessoal em que cinco personagens descreviam 
a sua experiência com os seus animais de estimação. Os alunos tinham depois de 
responder a quinze questões, em que lhes era solicitado apenas que escrevessem o nome 
das personagens. Quanto aos textos, o documento original refere que foram retirados do 
sítio animalia.pt e que sofreram algumas adaptações. No essencial, os textos continham 
uma linguagem simples e uma dimensão aproximada de cem palavras. 
Quanto à avaliação, a cada resposta correta foi atribuído um ponto, com um total 
de quinze pontos para o conjunto da atividade. 
 
 Atividade 3: compreensão de um texto informativo 
Para realizar esta atividade, os alunos tinham de ler um texto informativo, retirado 
de um conhecido jornal diário português. O texto versava sobre uma descoberta 
científica e, de acordo com o documento original, havia sofrido ligeiras adaptações, 
tendo pouco menos que quinhentas palavras. A linguagem científica remetia também 
para outras áreas disciplinares que compõem o currículo escolar. Seguiam-se treze 
perguntas de interpretação, todas com três possibilidades de resposta, devendo os alunos 
assinalar a resposta correta através da marcação de um ‘X’. Ficava assim, uma vez mais, 
anulada a possibilidade de interferência da produção escrita na aferição da compreensão 
de leitura. 
No registo de avaliação, foi indicado o número de respostas corretas. Foi atribuído 
um ponto por cada resposta correta, para um total de treze pontos no conjunto da 
atividade. 
 
 Atividade 4: gramática 
 Esta atividade subdividia-se em quatro exercícios, cada um deles sobre uma dada 
característica da gramática do português. As competências avaliadas nos vários 
exercícios diziam respeito a tempos verbais, pronomes pessoais átonos, advérbios 
interrogativos e a formação de frases em discurso indireto, esta última envolvendo a 
construção de orações subordinadas completivas e a utilização de pronomes 
demonstrativos, entre outros. Na maioria dos exercícios, os alunos tinham de preencher 





Quanto ao registo de avaliação, o professor avaliador registou, respetivamente, o 
número de verbos corretamente conjugados, o de expressões interrogativas utilizadas de 
modo correto, o de subsitituições pronominais e de alterações para discurso indireto 
executadas de forma adequada. Foi atribuído meio ponto por cada resposta certa. Assim, 
para o exercício um, a cotação máxima era de treze pontos, para o exercício dois, três 
pontos e meio, para o exercício três, dois pontos e meio e, para o exercício quatro, seis 
pontos. O total da atividade era de vinte e cinco pontos. 
 
 Atividade 5: elaboração de uma carta informal 
De acordo com um conjunto de instruções, os alunos tinham de elaborar uma carta 
informal, em que convidavam um amigo para passar uns dias consigo. O enunciado 
sofreu uma ligeira alteração, em relação ao documento original, uma vez que foram 
retiradas as questões orientadoras sobre em que país o aluno nasceu ou sobre como é o 
clima em Portugal. Este enunciado, inicialmente desenhado para alunos estrangeiros, 
seria desadequado no caso dos alunos surdos, já que a maioria é de nacionalidade 
portuguesa ou viveu no nosso país desde a primeira infância. Manteve-se o limite de 
palavras, estabelecido entre as cento e trinta e as cento e cinquenta. 
Para a avaliação do desempenho do aluno, foram considerados três parâmetros 
gerais: pertinência da informação, competência pragmática e competência linguística. O 
professor avaliador respondeu a uma série de questões relativas a cada parâmetro. Por 
exemplo, na pertinência da informação, estava em causa saber se o aluno obedecia às 
indicações fornecidas na folha do enunciado, pelo que o avaliador teve de aferir se, por 
exemplo, o aluno convidava ou não o amigo ou se sugeria de facto três atividades para 
fazerem juntos. No capítulo da competência pragmática, o objetivo passava por avaliar a 
capacidade do aluno em elaborar um texto que obedecesse às características de um texto 
do género epistolar, bem como o desenvolvimento de ideias de forma lógica. Algumas 
questões foram, por exemplo, saber se o aluno adotava ou não um registo informal ou se 
apresentava as suas ideias sem recorrer a repetições desnecessárias. Por fim, a 
competência linguística visava as competências do aluno em matéria de correção 
gramatical ao nível ortográfico, lexical, morfológico e sintático, além do uso de 
conectores e pronomes, entre outros. As questões colocadas diziam respeito ao emprego 
de diferentes recursos linguísticos, tais como artigos e preposições, além da 





Para a classificação da atividade, o professor avaliador dispunha de uma grelha de 
descrição de vários níveis de desempenho, aos quais correspondia um intervalo de 
pontos entre zero e trinta e seis, a cotação máxima para a atividade. 
Caracterizadas as atividades, o quadro seguinte apresenta as cotações máximas 
atibuídas no teste do terceiro ciclo, bem como a soma de pontos para as competências 
gerais de leitura, gramática e escrita. 
 
Leitura Gramática Escrita 
Atividade 1. 2. 3. 4. 5.  
Pontuação 11 15 13 25 36 
Total 39 25 36 
Quadro 6 – cotação das atividades do teste de diagnóstico do 3º CEB 
 
A distribuição das cotações pelas várias competências gerais indica que esta era 
equilibrada entre a leitura e a escrita, com ligeira vantagem para a primeira. Já ao grupo 
da gramática correspondia um quarto da cotação total do teste. De qualquer modo, a 
distribuição da pontuação no teste do 3º CEB colocava este mais próximo das 
avaliações formais que os alunos têm de realizar ao longo do ano letivo na disciplina de 
Português. Ainda assim, o grupo da gramática distinguia-se em parte daquilo que era 
solicitado aos alunos em matéria de funcionamento da língua. Isto porque a sua 
estrutura assentava numa base pragmática, em que os alunos tinham de completar 
exercícios através do uso das suas competências. Uma outra prática frequente é a da 
inclusão de um grupo, com características semelhantes, mas denominado 
“conhecimento explícito da língua”. Este está, por regra, mais associado ao ensino do 
português como primeira língua e visa em grande medida testar o conhecimento dos 
alunos em matéria de terminologia da gramática do português, através da identificação 
de características formais da metalinguagem gramatical, ao invés de requererem o uso 
prático desse conhecimento.  
 
2.6. Apresentação e discussão dos resultados  
A apresentação dos resultados considera alguns fatores de análise essenciais que a 






1. o posicionamento dos alunos, em termos gerais, nos níveis comuns de 
referência; 
2. o posicionamento dos alunos, por ciclos de escolaridade, nos níveis 
comuns de referência; 
3. o posicionamento dos alunos, por anos de escolaridade, nos níveis comuns 
de referência; 
4. a comparação entre o número de retenções e os níveis comuns de 
referência; 
5. a análise detalhada dos resultados na várias atividades do teste, agrupadas 
nos domínios de compreensão de leitura, produção escrita e, no caso do 3º 
ciclo, gramática. 
 
A aplicação dos vários testes de diagnóstico decorreu em três momentos e por 
razões distintas. No caso de alguns alunos do 2º CEB, os testes foram aplicados no seio 
do departamento de educação especial, o qual, à data, recorreu a estes testes como 
instrumento de auxílio à elaboração dos programas educativos individuais, 
nomeadamente as adequações curriculares para a disciplina de Português. Os testes dos 
alunos do 3º CEB e de boa parte dos alunos do 2º CEB foram aplicados como parte 
integrante de um projeto pedagógico em que os alunos surdos foram organizados por 
níveis comuns de referência. Em ambos os casos, os testes foram aplicados no ano 
letivo de 2010/2011. Apesar de nem todos os alunos terem realizado os testes no mesmo 
momento específico, em nenhum caso os enunciados foram entregues ou circularam 
entre os alunos. Apenas os professores avaliadores a eles tiveram acesso, mantendo-se 
sigilo quanto ao desempenho específico dos alunos, excepto a informação acerca do 
resultado final obtido e respetivo nível de proficiência. 
No caso dos testes dos alunos do 1º CEB, estes foram aplicados já no início do 
ano letivo de 2011/2012, como parte integrante de um projeto de observatório para a 
literacia dos alunos surdos neste ciclo a par com a implementação do programa de 
português como segunda língua para alunos surdos. Neste caso, todos os alunos 
realizaram o teste no mesmo momento.  
Em todos os casos, os testes foram realizados em ambiente formal, na sala de 
aula, e com o limite de tempo especificado. A informação transmitida aos alunos foi 
apenas a de que iriam realizar um “teste de português”, procurando desse modo manter 





No âmbito da avaliação, dados os diferentes momentos e objetivos, verificou-se 
que os testes foram corrigidos por vários professores avaliadores. No entanto, é de frisar 
que os critérios para a avaliação das várias atividades eram, como vimos no capítulo 
anterior, genericamente objetivos, o que facilitou a homogeneização relativamente aos 
critérios de correção e consequente fiabilidade dos resultados.  
Relativamente aos resultados obtidos, e respetivos níveis comuns de referência, 
seguiram-se os critérios semelhantes aos apresentados no documento original. No 
entanto, considerou-se a inclusão de um nível intermédio entre os níveis A2 e B1. Este 
nível, A2+, resultou da grande abrangência prevista em termos de níveis de iniciação, 
cuja percentagem prevista originalmente variava entre os 0 e os 59 pontos. A inclusão 
de níveis intermédios entre os descritores gerais está prevista no QECRL como 
intrínseca à sua flexibilidade. Genericamente, considerou-se a divisão entre os níveis A2 
e A2+ nas classificações obtidas acima dos 49 pontos. No modelo de classificação 
original, o nível A2 incluía uma pontuação entre 36 e 59. No entanto, no contexto 
escolar, é comum considerar que um aluno com uma classificação acima dos 50 pontos 
num teste tem um desempenho positivo, pelo que a divisão foi feita precisamente neste 
patamar. Esta descrição é, porém, meramente sugestiva e visa sobretudo evidenciar de 
forma mais clara a diversidade dos alunos surdos em termos do seu desempenho em 
português escrito. Por outro lado, não considerámos aqui a inclusão do nível C1. Este 
estava previsto na classificação final do teste a par do nível B2, não sendo clara a 
definição da fronteira entre estes dois níveis. Se assumirmos a generalidade dos 
descritores de desempenho para o nível C1 apresentados no QECRL, verificamos que o 
teste não corresponde, de um modo geral, a esses mesmos descritores, pelo que a 
descrição apresentada considera todos os alunos com uma percentagem acima de 85 
pontos incluídos no nível B2. De notar ainda que apesar destas divisões, foram 
respeitados os limites percentuais entre cada um dos níveis originais. Assim, a descrição 
para os níveis aqui sugerida foi a seguinte: 
 
 classificações entre 0 e 35: nível A1; 
 classificações entre 36 e 48: nível A2; 
 classificações entre 49 e 59: nível A2+; 
 classificações entre 60 e 84: nível B1; 






Fator 1: resultados gerais por níveis comuns de referência 
O gráfico seguinte apresenta os resultados gerais obtidos em matéria de níveis 
comuns de referência, sem qualquer menção aos anos e ciclos de escolaridade:  
 
Gráfico 14 – resultados por níveis comuns de referência 
  
Observa-se assim que existe diversidade e heterogeneidade ao nível das 
competências em português escrito, mas que a grande maioria dos alunos ficou colocada 
nos dois primeiros níveis. Com efeito, a percentagem de alunos colocada nos níveis A1 
e A2 corresponde a cerca de 68% do total. Só este resultado, por si, quase justificaria a 
mudança de paradigma relativamente ao ensino de português a estes alunos. O 
ajustamento do currículo às necessidades destes alunos implicaria uma visão mais 
próxima das suas reais competências e não presa a um eventual elenco de objetivos que 
se podem revelar inalcançáveis.  
Estes resultados indiciam ainda aquilo que se constitui como foco central desta 
tese: o que pode estar em causa em modelos de ensino bilingue para alunos surdos não é 
apenas a forma de comunicação. Todos estes alunos viviam diariamente num ambiente 
escolar em que a LGP era livre e desempenhava um papel importante como base de toda 
a aprendizagem. Tal parece não ser suficiente para que a maioria dos alunos surdos 
atinja desempenhos mais próximos dos níveis mais altos da escala de níveis. 
Vale a pena referir, porém, que o resultado relativo aos três últimos níveis, 
correspondente a mais de metade da cotação total dos testes, indica que, embora 










dos alunos fazem crer. Ainda assim, é sem dúvida um número menor do que aquele 
registado para os alunos colocados nos primeiros níveis da escala e suficiente para 
obrigar à reflexão sobre a orientação do ensino de português a alunos surdos.  
A diversidade e a heterogeneidade tornam-se também mais visíveis. O nível A1 é 
o mais representativo, enquanto o nível B2 é o mais reduzido, o que porventura 
evidencia os riscos de tratar o ensino do português a alunos surdos sob os pressupostos 
de uma primeira língua. Mais do que isso, verificamos que se considerássemos, como é 
comum no atual sistema de classificação, todos os alunos com uma percentagem abaixo 
dos 50% como tendo “obtido um desempenho negativo” ou como “não tendo atingido 
os objetivos da disciplina”, verificaríamos que praticamente dois terços dos alunos 
estariam nestas condições. Uma abordagem distinta seria dizer que os alunos estão, por 
exemplo, “colocados em nível A1” e que os objetivos num determinado ano letivo 
passam pela progressão para o nível seguinte. Esta seria uma perspetiva porventura mais 
positiva e não tão estigmatizadora do desempenho deste tipo de alunos.  
Por fim, no âmbito da diversidade que o quadro acima deixa antever, é de notar 
que estes resultados são independentes da divisão entre ciclos, faixa etária ou ano de 
escolaridade, parâmetros que deveriam funcionar como fatores agregadores dos alunos 
em níveis de referência semelhantes. Ou seja, seria de supor que alunos colocados em 
anos escolares semelhantes ou com idades similares estariam colocados em níveis 
igualmente semelhantes. De seguida, verificaremos este e outros aspetos. 
 
Fator 2: resultados por ciclos de escolaridade 
Quando olhamos os mesmos resultados em termos de ciclo de escolaridade e, 


























Gráfico 17 – distribuição dos alunos do 3º CEB por níveis comuns de referência 
 
A leitura dos gráficos indica-nos alguns aspetos importantes. Em primeiro lugar, 
com exceção para o nível B2 no 1º CEB, todos os níveis se encontram preenchidos em 
todos os ciclos de escolaridade. Verifica-se assim uma heterogeneidade evidente por 
parte dos alunos também em matéria de competências em português escrito. Por mais 
baixas que possam ser as percentagens, este é um sinal claro para que os alunos surdos 
vejam o seu ensino tratado a partir das competências que possuem.  
Em segundo lugar, quaisquer que sejam os ciclos e, portanto, sejam quais forem 
os testes realizados, são sempre os primeiros níveis da escala os mais preenchidos. Este 
facto indicia a necessidade de tratar o português como uma segunda língua, uma vez 
que, apesar de heterogéneos, a maioria dos alunos surdos apresenta competências em 
português escrito que os colocaria no mesmo patamar de alunos que não têm o 
português como primeira língua e, o que é talvez mais relevante, que se colocam nos 
níveis de iniciação.  
Em terceiro lugar, existe, apesar de tudo, alguma progressão em termos de ciclos 
de escolaridade, uma vez que, por exemplo, os níveis B1 e B2 vão sendo mais 
preenchidos à medida que avançamos nesses mesmos ciclos. Note-se que 16% dos 
alunos no 3º ciclo estão posicionados neste último nível, o que indicia que, em relação 
aos resultados gerais, foi sobretudo com alunos deste ciclo que o nível B2 foi 
preenchido.  
 Por outro lado, e em quarto lugar, o total de alunos que se posiciona num dos 










nos 1º e 2º ciclos, em que 35%, nos dois casos, do total de alunos em cada um destes 
grupos igualou ou ultrapassou o nível A2+. Tal, porém, poder-se-à ter ficado a dever à 
dificuldade do teste aplicado ao 3º ciclo, onde se incluía um grupo de gramática, além 
dos domínios de compreensão de leitura e de produção escrita, aspeto que veremos mais 
à frente.  
A maior conclusão que podemos retirar dos resultados acima apresentados é que a 
heterogeneidade relativa ao posicionamento dos alunos surdos numa escala de níveis é 
transversal a todos os ciclos. Vemos assim que os resultados gerais antes apresentados 
não ficaram a dever-se a uma eventual dispersão da amostra por diferentes anos e ciclos, 
mas sim à diversidade de competências que estes alunos apresentam. 
 
Fator 3: resultados por ano de escolaridade 
Quando pensamos a organização do ensino, o fator porventura mais relevante é a 
distribuição dos alunos por anos de escolaridade. De seguida, apresentamos essa 
distribuição em termos de níveis comuns de referência. A apresentação destes resultados 
é feita tendo em mente a distribuição dos alunos pelos vários níveis dentro de cada ano 
escolar. A apresentação dos resultados desta forma visa tornar mais claro se existe 
alguma homogeneidade na distribuição dos alunos pelos vários níveis da escala em 
concordância com o ano escolar que ocupam. O quadro abaixo apresenta os resultados 
apurados: 
 
 Níveis comuns de referência  
Ano A1 A2 A2+ B1 B2 Total 
3º 67% 0% 33% 0% 0% 100% 
4º 36% 27% 18% 18% 0% 100% 
5º 50% 38% 0% 13% 0% 100% 
6º 33% 17% 17% 25% 8% 100% 
7º 33% 50% 0% 17% 0% 100% 
8º 50% 33% 0% 0% 17% 100% 
9º 14% 43% 14% 0% 29% 100% 
Total 38% 30% 11% 13% 8% 100% 






A primeira observação é talvez uma das conclusões mais importantes do presente 
estudo: os alunos surdos, no mesmo ano escolar, posicionam-se em níveis de 
competência distintos. Ou seja, o facto de os alunos frequentarem um dado ano escolar 
não significa que estejam num qualquer patamar específico de desenvolvimento da 
língua. Não é difícil imaginar o quão difícil deve ser a tarefa de qualquer docente da 
disciplina de Português, ou mesmo de qualquer outra disciplina, com alunos em níveis 
de competência tão diferentes.  
A leitura dos resultados acima tem, porém, de ser cruzada com a do gráfico 2 (ver 
p.73), em que fizemos a leitura da distribuição dos vários anos pela amostra de 
população. Só assim é possível explicar porque são o 4º e o 6º anos aqueles que 
apresentam maior diversidade. Tal ter-se-á ficado a dever ao facto de estes serem os 
anos mais representativos em termos de amostra e, portanto, aqueles que mais se 
assemelham aos resultados em termos gerais.  
Por outro lado, se compararmos este quadro com os gráficos 15 a 17, relativos à 
distribuição dos alunos nos ciclos de escolaridade por níveis comuns de referência, 
verificamos que, no caso do 3º CEB, a maior incidência de alunos no nível B2 se deveu 
sobretudo aos alunos do 9º ano, onde a percentagem de alunos neste último nível 
representou quase um terço do total para este ano.  
Uma outra observação importante é que, considerando que os alunos realizaram 
três testes diferentes, para três ciclos equivalentes, existe alguma progressão coerente 
em termos de anos. Por exemplo, há mais alunos em nível B1 no 4º que no 3º ano, mais 
alunos nos níveis A1 e A2 no 5º que no 6º ano, e mais alunos entre os níveis A2+ e B2 
no 9º que no 8º ano. No entanto, é necessária alguma cautela na leitura dos resultados, 
uma vez que a dispersão da amostra por vários grupos pode tornar alguns resultados 
pouco representativos. Recorde-se, por exemplo, que os resultados relativos ao 3º ano 
dizem respeito a apenas três alunos. Por outro lado, o facto de mesmo num grupo de 
alunos reduzido, existir diversidade de resultados demonstra a necessidade de tratar o 
ensino destes alunos de uma forma diferente. 
De qualquer modo, é ainda assim evidente que, qualquer que seja o ano escolar, 
existe heterogeneidade relativamente às competências em português escrito por parte 








Fator 4: número de retenções  
Em termos gerais, a retenção de alunos surdos ocorre sobretudo por razões ligadas 
à falta de competências em português escrito. Mais ainda, se considerarmos que uma 
classificação negativa na disciplina de Português pode significar a não transição de ano 
letivo, sobretudo se for conjugada com uma classificação negativa na disciplina de 
Matemática. Por outro lado, as retenções visam, por princípio, permitir ao aluno uma 
nova oportunidade relativamente à sua evolução. Se tomarmos a questão dos níveis 
comuns de referência, é expectável que o facto de os alunos ficarem retidos se traduza 
depois numa progressão em termos de níveis comuns de referência. Assim, por forma a 
aferir qual a relação que pode existir entre a retenção de um aluno e a sua eventual 
progressão em termos de nível comum de referência, apresentamos de seguida os 
resultados relativos ao número de retenções dos alunos considerados na amostra. A 
distribuição dos alunos foi feita em quatro grupos: alunos com nenhuma ou apenas uma 
retenção; alunos com duas retenções; alunos com três retenções; e alunos com quatro ou 
mais retenções. Apresentamos, em primeiro lugar, um gráfico relativo à distribuição dos 
alunos pelo total da amostra em termos de número de retenções e, logo abaixo, um 
quadro com a distribuição dos alunos, dentro de cada grupo, face aos níveis comuns de 
referência. 
 

















 Níveis comuns de referência 
 Retenções A1 A2 A2+ B1 B2 Total 
entre 0 e 1 29% 36% 7% 21% 7% 100% 
2 29% 33% 14% 14% 10% 100% 
3 53% 20% 13% 7% 7% 100% 
mais de 4 67% 33% 0% 0% 0% 100% 
Quadro 8 – número de retenções por ano escolar e níveis comuns de referência 
 
Ao olharmos para o gráfico 18, observamos que apenas 26% dos alunos surdos 
nunca ficaram retidos, ou ficaram apenas uma vez. A grande maioria dos alunos surdos 
já ficou retida duas ou mais vezes. Por outro lado, ao olharmos o quadro 8, verificamos 
que, de um modo geral, quanto maior o número de retenções, mais baixo é o nivel em 
que os alunos se posicionam. Embora não exista uma diferença significativa entre os 
alunos com nenhuma, uma ou duas retenções, é visível que mais retenções equivalem a 
maior percentagem de alunos nos primeiros níveis da escala. Por exemplo, 83% dos 
alunos que já ficaram retidos três vezes estão posicionados nos níveis A1 ou A2, 
enquanto que este número sobe para 100% no caso dos alunos com quatro ou mais 
retenções. Estes dados parecem assim sugerir que as retenções dos alunos não 
equivalem a uma melhoria no seu desempenho, o que questiona a eficácia do atual 
sistema de organização escolar, em particular a utilidade de os alunos ficarem retidos. 
Arriscamos dizer que tal acontece precisamente porque, tal como referimos aquando da 
nossa abordagem ao problema dos parâmetros de avaliação (ver capítulo I), aquilo que é 
exigido aos alunos se encontra desfasado das suas reais competências, o que poderá 
estar relacionado com as questões em torno do estatuto das línguas.  
 
Fator 5: Resultados por domínios e atividades  
Analisados os resultados em termos de níveis comuns de referência, é tempo de 
olharmos com maior detalhe para o desempenho dos alunos com o intuito de identificar 
áreas de intervenção. Por outras palavras, é importante saber onde os alunos falham para 
que possamos ajudá-los a superar essas dificuldades. Na última parte deste capítulo 
dedicamo-nos assim a analisar o desempenho dos alunos de forma específica, de acordo 





Como apresentámos anteriormente, estes testes permitiam aferir o nível de 
competências dos alunos em três domínios principais: leitura, gramática e escrita. No 
caso dos alunos dos 1º e 2º CEB, apenas os domínios da leitura e da escrita eram 
avaliados. Tal como referido, os alunos realizaram testes distintos, de acordo com o 
ciclo em que estavam matriculados. A seguir, apresentam-se os resultados obtidos pelos 
alunos em cada um dos domínios principais, por ciclo e por teste.  
A aferição destes resultados é feita a partir do agrupamento das várias atividades 
no domínio correspondente. De modo a permitir a leitura dos dados por cada um dos 
domínios considera-se uma percentagem de 100% sobre a cotação máxima possível em 
cada atividade e em cada domínio. Assim, os resultados são apresentados com a média 
de percentagem de respostas corretas face a 100%, aos quais correspondem a cotação 
máxima possível em cada atividade ou domínio. Por exemplo, se a média de resultados 
das atividades relativas ao domínio da leitura for de 20 pontos e a cotação máxima para 
esse mesmo domínio for de 40 pontos, considera-se que, em média, os alunos obtiveram 
um desempenho de 50%. Este método permite uma separação mais ágil entre os 
domínios e uma leitura mais eficaz dos eventuais pontos fortes e pontos fracos no 
desempenho dos alunos. Segue-se a apresentação dos resultados divididos pelos três 
ciclos de escolaridade, aos quais correspondiam outros tantos testes. 
 
1º CEB 
No teste de diagnóstico aplicado aos alunos do 1º CEB, a divisão das atividades 
pelos domínios da leitura e da escrita era a seguinte: 
 
 no domínio da leitura, consideravam-se as atividades 1, 3 e 5; 
 no domínio da escrita, consideravam-se as atividades 2, 4 e 6. 
 
O gráfico seguinte apresenta a média geral, em percentagem, obtida pelos alunos 







Gráfico 19 – percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (1º CEB) 
 
As atividades apresentadas, embora todas relacionadas com a compreensão de 
leitura, compreendiam tarefas distintas. Na atividade 1, estava em causa apenas o 
conhecimento de vocabulário e a sua relação com imagens. Nesta atividade, podemos 
afirmar que o desempenho dos alunos se revelou bastante positivo, com a média geral 
para o total da atividade a situar-se acima dos 80%. Também a atividade 3, em que os 
alunos tinham compreender instruções escritas, apresentou um registo positivo, embora 
a média geral se situasse já abaixo da atividade 1. É na atividade 5 que encontramos as 
maiores dificuldades dos alunos surdos que realizaram o teste de diagnóstico. Nesta, era 
solicitado aos alunos que lessem uma pequena narrativa ficcional e respondessem a um 
conjunto de perguntas de interpretação, quase todas implicando a escolha de uma 
resposta entre duas ou três possibilidades. Aqui, a média geral situou-se já num patamar 
negativo. Estes resultados são ainda mais relevantes se tivermos em conta que a 
atividade 5 corresponde a uma tarefa comum que os alunos têm de realizar em 
momentos de avaliação formal em quase todos os anos escolares, incluindo nas provas e 
exames de final de ciclo, o que indicia que a leitura e compreensão de textos, bem como 
a resposta a perguntas de interpretação, se constitui como um obstáculo a um melhor 
desempenho escolar na disciplina de Português por parte destes alunos. 
O gráfico seguinte apresenta a percentagem de respostas corretas, em média geral, 


























Gráfico 20 – percentagem de respostas corretas: produção escrita (1º CEB) 
 
Apenas a atividade 4, em que era pedido aos alunos que legendassem um conjunto 
de quatro imagens que representavam eventos do quotidiano, apresenta um registo 
positivo, embora com somente metade da cotação máxima possível. Na atividade 2, em 
que os alunos tinha de nomear pela escrita várias imagens, a percentagem face à cotação 
máxima ficou também perto dos 50%. O caso mais notório, porém, foi sem dúvida o da 
atividade 6, em que os alunos tinham de escrever uma pequena narrativa a partir de uma 
sequência de imagens. Neste caso, podemos afirmar que a percentagem face à cotação 
máxima foi muito negativa, com pouco mais de 11% da cotação máxima possível a ser 
atingida pelos alunos que realizaram o teste. Uma vez mais, estes dados são ainda mais 
relevantes se tivermos em conta que esta é também uma atividade que normalmente está 
presente em todos os momentos de avaliação formal a que os alunos são sujeitos, não só 
no 1º ciclo, mas nos ciclos de escolaridade seguintes. Tal como no domínio da leitura, é 
no âmbito da compreensão e da construção do texto que os alunos surdos sentem os 
seus maiores obstáculos a um desempenho positivo na língua portuguesa. Ainda assim, 
há uma distinção clara entre os dois domínios, como é visível no gráfico seguinte, em 


























Gráfico 21 – percentagem de respostas corretas por domínios (1º CEB) 
 
Se transpusermos as classificações obtidas para as percentagens apresentadas na 
escala de níveis, poderíamos dizer que os alunos se situam em nível A2+ no domínio da 
compreensão de leitura e em nível A1 no domínio da produção escrita. No entanto, estes 
resultados são ainda mais baixos se considerarmos as duas últimas atividades do teste, 
as quais, como referimos, estão normalmente presentes em todos os momentos de 
avaliação formal que os alunos surdos têm de realizar no âmbito da disciplina de 
Português. Mais, ambas as atividades envolvem a compreensão ou a produção de texto, 
neste caso narrativo, do tipo relato ficcional. Ou seja, em boa medida, podemos afirmar 
que grande parte dos problemas que os alunos surdos, neste caso do 1º CEB, sentem 
face ao português se situam no campo da relação com o texto. Esta afirmação é 
porventura ainda mais evidente no caso da produção escrita, uma vez que os resultados 
neste domínio, em geral, representam apenas pouco mais de metade da percentagem 
face à cotação máxima possível obtida pelos alunos no domínio da leitura. 
 
2º CEB 
No teste de diagnóstico aplicado aos alunos do 2º CEB, a divisão das atividades 
pelos domínios da leitura e da escrita era a seguinte: 
 
 no domínio da leitura, consideravam-se as atividades 1, 3, 4.1 e 5; 




















O gráfico seguinte apresenta a média geral obtida pelos alunos surdos em cada 
uma das atividades relativas à compreensão de leitura. 
 
Gráfico 22 – percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (2º CEB) 
 
Tal como no caso do teste do 1º CEB, também aqui os alunos apresentam maiores 
dificuldades na atividade de compreensão de leitura de um texto. Esta é, aliás, a única 
com um registo abaixo da metade da cotação máxima possível. Tanto a atividade 1, em 
que os alunos tinham de relacionar palavras com imagens, como a atividade 4.1, em que 
lhes era pedido que ordenassem uma sequência de pequenos textos com uma ou duas 
frases por forma a legendarem um conjunto de quatro imagens, apresentam resultados 
muito positivos, com percentagens bem acima dos 80%. Na atividade 3, relativa à 
compreensão de instruções escritas, a percentagem, embora positiva, voltou a ser mais 
baixa por comparação com as duas atividades anteriores, tal como se havia verificado 
no 1º CEB. Os resultados indicam, assim, que se mantêm as tarefas relacionadas com a 
compreensão de texto através de perguntas de interpretação como os principais 
obstáculos a um melhor desempenho no domínio da compreensão de leitura. 
O gráfico seguinte apresenta a percentagem, em média geral, de respostas corretas 






























Gráfico 23 – percentagem de respostas corretas: produção escrita (2º CEB) 
 
Verifica-se assim o mesmo padrão que havíamos observado nos testes de 
diagnóstico do 1º CEB. Os alunos surdos do 2º CEB obtiveram de um modo geral uma 
percentagem mais baixa no domínio da escrita que no da leitura, sendo que a atividade 
6, que implicava a construção de um texto a partir de uma sequência de imagens voltou 
a ser a maior responsável pelos resultados obtidos no total do domínio. Ainda assim, a 
percentagem é ligeiramente superior àquela que se havia verificado no 1º CEB, o que 
será porventura um efeito do facto de ser a mesma atividade, mas realizada por alunos 
com mais anos de escolaridade. Por outro lado, é de notar os resultados obtidos na 
atividade 2, a qual testava o uso de vocabulário simples, e onde os alunos obtiveram um 
resultado bem acima da metade da cotação possível. Ainda assim, é seguro afirmar que 
tanto no 1º como no 2º CEB é nas atividades relacionadas com a compreensão e 
produção de texto que os alunos surdos encontram os seus maiores obstáculos. O 


























Gráfico 24 – percentagem de respostas corretas por domínios (2º CEB) 
 
 Traduzindo para as percentagens relativas à escala de níveis comuns de 
referência, verificamos que os alunos surdos no 2º CEB, tal como os do 1º, se 
posicionam em nível A2+ no domínio da leitura e em nível A1 no da escrita. Por 
comparação com os resultados do 1º CEB, apenas as percentagens são ligeiramente 
superiores, sendo que as do domínio da escrita voltam a demonstrar ser este o campo 
mais responsável pelos resultados obtidos. 
 
3º CEB 
No teste de diagnóstico aplicado aos alunos do 3º CEB, a divisão das atividades 
incluía, para além dos domínios da leitura e da escrita, um domínio relativo à gramática, 
no qual eram testadas competências no âmbito do funcionamento da língua. A 
distribuição das atividades pelos vários domínios era a seguinte: 
 
 no domínio da leitura, consideravam-se as atividades 1, 2 e 3; 
 no domínio da gramática, considerava-se a atividade 4; 
 no domínio da escrita, considerava-se a atividade 5. 
 
Uma vez que os domínios da gramática e da escrita compreendiam apenas uma 
atividade, apresenta-se apenas discriminadamente os resultados das atividades no 
domínio da leitura, sendo que, em seguida, se apresentam os resultados gerais em cada 




















Gráfico 25 – percentagem de respostas corretas: compreensão de leitura (3º CEB) 
 
No caso do teste para os alunos do 3º CEB, todas as atividades implicavam a 
leitura e a compreensão de texto, através de resposta por escolha múltipla. Verifica-se 
que os resultados são genericamente consistentes, com ligeira superioridade para a 
atividade 1, em que os alunos tinham de classificar afirmações como verdadeiras ou 
falsas a partir da leitura de uma ementa de uma cantina escolar. Este tipo de texto será 
porventura mais comum no quotidiano dos alunos surdos, pelo que os resultados 
poderão ter refletido essa realidade. A atividade 3, na qual os alunos tinham de escolher 
uma entre várias possibilidades de resposta a partir da leitura de um texto informativo, 
registou também uma percentagem não muito distante dos 70%, enquanto apenas a 
atividade 2, em que os alunos indicavam nomes de personagens como forma de 
demonstrar a sua compreensão de pequenas narrativas do tipo texto pessoal, registou 
uma percentagem face ao total abaixo dos 60%. Vejamos agora os resultados no 






























Gráfico 26 – percentagem de respostas corretas por domínios (3º CEB) 
 
Nos resultados dos alunos do 3º ciclo, verifica-se, uma vez mais, uma disparidade 
evidente entre os resultados relativos ao domínio da compreensão de leitura e ao 
domínio da produção escrita. Essa diferença é igualmente visível no domínio da 
gramática, já que este apresenta uma percentagem média face ao total muito próxima 
daquela verificada para o domínio da escrita. No domínio da leitura, a média total face à 
cotação máxima colocaria estes alunos, em média, no nível B1, enquanto os resultados 
nos domínios da gramática e da escrita não ultrapassam o nível A1, verificando-se 
portanto uma diferença significativa em termos de escala de níveis comuns de 
referência.  
Os resultados apresentados em todos os testes de diagnóstico realizados pelos 
alunos surdos nos três ciclos do ensino básico apontam uma tendência evidente: é no 
domínio da produção escrita que estes alunos encontram os maiores obstáculos ao seu 
desempenho, sobretudo quando essa produção é relativa à construção de textos. 
Também o domínio do funcionamento da língua, no caso do 3º ciclo, representa um 
obstáculo para estes alunos, ao passo que, no domínio da leitura, são também as 
atividades que envolvem a leitura e a compreensão de textos que se constituem como 
campo das maiores dificuldades destes alunos.  
 
2.7. Síntese 
A partir da seleção de uma amostra de população de alunos surdos, matriculados 



















primeiro capítulo desta tese. Em concreto, vimos como o estatuto das duas línguas que 
servem de pano de fundo à educação de alunos surdos, isto é, a LGP e o português, não 
é linear no caso destes alunos. O aspeto mais relevante talvez tenha sido mesmo a 
descrição das dificuldades que muitos destes alunos sentem em relação à LGP, o que 
indicia que a substituição do português oral pela LGP como base de apoio à 
aprendizagem da escrita pode ser desadequada. 
Ao mesmo tempo, a análise dos resultados apresentada mostrou que os alunos 
surdos têm relações diferentes com o português na sua modalidade escrita, refletidas nas 
suas competências e visíveis pelo seu desempenho em testes destinados à avaliação 
dessas competências. Os testes foram originalmente delineados para ser aplicados a 
alunos que não têm o português como língua materna, sendo o seu objetivo principal 
posicionar os alunos num dos níveis comuns de referência, a partir da escala 
apresentada pelo Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas. O facto de os 
alunos surdos que realizaram estes testes de diagnóstico se posicionarem em diferentes 
níveis sugere que o seu ensino deve ser organizado tendo em conta essa diversidade e, 
por outro lado, que o português deve ser tratado como uma segunda língua de facto, 
implicando estratégias pedagógicas orientadas para tarefas e atos comunicativos. 
A heterogeneidade dos alunos surdos é ainda visível através da sua caracterização 
pessoal e pelo seu percurso escolar. A primeira assentou em parâmetros como o tipo e o 
grau de surdez, o momento de surdez e o uso de próteses ou de implantes cocleares e 
sugere que estes alunos são diversos também naquilo que mais define a sua condição, 
i.e. a sua surdez. Já os parâmetros relativos ao percurso escolar indiciam que mesmo os 
alunos que estão integrados no mesmo ano escolar, ou ciclo de escolaridade, são 
heterogéneos, sobretudo no campo das competências em português escrito. Neste 
âmbito, talvez o fator que causa maior estranheza é a ausência de relação direta, que 
muitos dos alunos demonstram, em termos de nível comum de referência e a 
classificação obtida na disciplina de português. Este último fator, responsável em larga 
medida pela aferição do sucesso ou do fracasso dos alunos surdos no seu percurso 
escolar, dá a entender que os critérios de avaliação e de classificação em vigor não 
deixam transparecer tanto a diversidade que estes alunos apresentam. O sistema de 
níveis comuns de referência torna essa diversidade mais visível, ao mesmo tempo que 






Procedemos ainda a uma análise mais específica dos resultados dos testes. Feita a 
divisão entre os domínios de compreensão de leitura, produção escrita e, no caso dos 
alunos do 3º CEB, gramática, o objetivo era identificar as áreas cuja intervenção é mais 
necessária com os alunos surdos, no sentido de melhorar o seu desempenho. Em termos 
de domínios, foi visível que é no campo da produção escrita que os alunos surdos 
apresentam um desempenho menos positivo. No entanto, uma leitura mais aproximada 
das atividades permite sugerir ser sobretudo a compreensão e produção de textos 
escritos as áreas cruciais no que diz respeito às necessidades destes alunos. Embora tal 
não seja possível no âmbito desta tese, seria ainda possível, e interessante, cruzar estes 
resultados com os níveis comuns de referência em que os alunos se posicionaram, na 
medida em que tal poderia auxiliar a definição de áreas de intervenção em cada um 
desses níveis. 
De qualquer modo, a questão central é a relação dos alunos surdos com o texto. É 
essa a informação crucial que retiramos da análise dos testes de diagnóstico realizados. 
Em todos os testes, qualquer que seja o nível em que os alunos se coloquem, ou o ano 
escolar que frequentem, é nas atividades de comprensão de leitura ou, mais ainda, de 
produção de textos escritos que os alunos surdos apresentam mais problemas. O texto 
escrito, a par com a organização do ensino por níveis comuns de referência, constitui-se 




















Nos capítulos anteriores, vimos como escolhas que fazemos em torno da educação 
de surdos precisam de ter em conta a heterogeneidade destes alunos. A partir de um 
estudo de caso com uma amostra de população de alunos surdos, demonstrámos que os 
alunos surdos são diferentes na sua caracterização pessoal e social. Ao mesmo tempo, 
procurámos mostrar que as suas relações com o português escrito são igualmente 
heterogéneas, estando os alunos colocados em diversos níveis de proficiência, enquanto 
que a sua colocação nesses níveis sustenta a noção de que o português escrito deve ser 
visto de facto como uma segunda língua no contexto da educação de alunos surdos. Se 
quisermos ter em conta esta realidade, torna-se necessário contemplar a colocação dos 
alunos surdos por níveis comuns de referência, desse modo tornando mais homogénea a 
abordagem ao seu ensino, ao mesmo tempo que consideramos as suas competências 
comunicativas reais como ponto de partida para o desenvolvimento do seu ensino e 
aprendizagem.  
Vimos também no final do capítulo anterior como grande parte das necessidades 
dos alunos surdos, no que diz respeito ao seu desempenho em português escrito, se 
situam ao nível da compreensão e produção de textos escritos. Tendo em conta os 
resultados apurados no estudo de caso pela aplicação dos testes de diagnóstico de 
Português como Língua Não Materna, arriscamo-nos mesmo a dizer que se os alunos 
surdos dominassem este aspeto, a larga maioria se colocaria nos últimos níveis da 
escala, ao invés de, como vimos, se posicionarem nos níveis mais baixos dessa mesma 
escala. 
Uma vez que todos os alunos na amostra selecionada se encontravam 
matriculados numa escola considerada como modelo de ensino bilingue, podemos 
sustentar que o que está em causa neste modelo pode não ser apenas a forma de 
comunicação. Como vimos, este aspeto é ainda mais notório se considerarmos que a 
comunicação em LGP está longe de ser um facto adquirido mesmo no contexto de 
ensino bilingue. Ao mesmo tempo, e como seria de esperar, a comunicação em 
português oral continua também a ser um campo sobretudo de obstáculos para a grande 
maioria dos alunos surdos. Assim, a substituição, motivada por razões históricas, da 
língua oral pela língua gestual pode não ser suficiente para que os alunos surdos tenham 
um desempenho que os coloque nos níveis mais elevados da escala de proficiência. Tal 
sucede, parece-nos, não porque uma abordagem oralista deva prevalecer sobre uma 





forma de comunicação, tratando a língua escrita, ou, se quisermos, o texto na 
modalidade escrita, na sua especificidade e não como algo que sucede a aprendizagem 
de uma língua oral ou de uma língua gestual. 
Ao longo deste próximo capítulo, apresentaremos uma proposta de modelo de 
organização do ensino de surdos que tem em conta quatro fatores cruciais: a 
especificidade da língua escrita, o texto, uma visão comunicativa do ensino da língua e a 
colocação dos alunos surdos em níveis comuns de referência.  
Assim, analisamos em primeiro lugar a diferença entre a língua oral e a língua 
escrita, o que advoga a favor de uma especificidade desta última, e que pode tornar o 
seu ensino e aprendizagem independente de quaisquer considerações acerca da língua 
oral. Esta especificidade não tem sido considerada, e não apenas no âmbito da educação 
de surdos. 
Por outro lado, e também em coerência com o que vimos nos capítulos anteriores, 
uma conceção adequada do ensino de uma língua deve ser tal que contemple o seu lado 
mais visível, ou seja, o seu uso comunicativo. Esta conceção é coerente com a 
especificidade da língua escrita, entendida a partir das relações que o texto estabelece 
com o contexto em que se situa..  
Apresentamos depois a descrição de um modelo pedagógico orientado para o 
conhecimento das relações que se estabelecem entre o uso da língua, em particular na 
forma de textos escritos, e os contextos sociais que rodeiam esse uso e que, no 
essencial, lhes dão significado. Uma vez que o texto e, como veremos, o género textual 
se situa no centro deste modelo pedagógico, apresentamos de seguida uma proposta de 
definição de um currículo para alunos surdos tendo por base a descrição de 
competências relativa aos níveis comuns de referência com a identificação dos 
principais géneros textuais neles presentes. Assim, o essencial desta proposta assenta na 
descrição das competências em cada um dos níveis comuns de referência e os géneros 
cujo domínio é essencial para o desenvolvimento dessas mesmas competências.  
 
3.2. A especificidade da língua escrita 
A distinção entre a língua oral e a língua escrita é aqui apresentada a partir do 
trabalho de Halliday (1987), segundo o qual o termo língua, no contexto escolar, 
coloca-se, em grande medida, como sinónimo sobretudo da língua escrita, o que 





ausência pode explicar, em nosso entender, a existência de dois equívocos já aqui 
analisados em capítulos anteriores.  
O primeiro equívoco é a ideia de que os alunos surdos têm necessariamente de 
desenvolver uma consciência fonológica da língua oral, conseguida em grande medida 
através da compreensão da língua oral, para que possam ser capazes de ler e de 
escrever. O segundo equívoco é a noção de que o aluno surdo, possuindo uma 
competência em língua gestual, tem as bases todas necessárias para adquirir a 
competência escrita. O ponto de partida deste equívoco deriva da seguinte 
argumentação: a língua oral é a base da língua escrita, na medida em que não se 
distinguem; a língua oral é, no caso dos alunos surdos, substituída pela língua gestual; 
logo, a língua gestual é a base da língua escrita. Tal equívoco está bem presente no 
programa curricular de Português L2 para alunos surdos, também já analisado no 
primeiro capítulo. Nele podemos encontrar a ideia de que a competência na língua 
escrita é precedida, em forma de sequência, da competência em língua gestual, o que 
parece indiciar que esta última mais não faz que substituir a língua oral com que os 
alunos ouvintes adquirem todas as bases para o desenvolvimento da língua escrita. Esta 
conceção, ainda que em linha com o modelo de interdependência linguística, parece 
demonstar desconhecimento das características específicas que fazem de uma língua 
gestual uma língua e que a distinguem e muito de uma língua verbal ou escrita. Mais do 
que isso, evidencia a ausência de um concepção que separe a língua escrita da língua 
oral, o que limita depois o estudo das características específicas que compõem uma e 
outra. Mais especificamente, não torna visíveis as diferenças numa lógica de 
comparação que permita um melhor domínio da escrita.  
A ausência de distinção entre as duas modalidades reflete-se sobretudo na pouca 
importância dada à língua oral e na valorização, em contexto escolar, atribuída à língua 
escrita. No caso geral dos alunos ouvintes, o ensino ao nível do primeiro ciclo tem 
estado quase sempre dividido entre a leitura e a escrita, ao passo que os patamares mais 
avançados de ensino se têm ocupado essencialmente da literatura ou da composição 
literária. Mesmo quando a oralidade tem lugar na sala de aula, ela normalmente ocupa-
se de discursos específicos e encerrados, tais como a leitura em voz alta ou a 
representação teatral. Ainda assim, o campo da linguística ocupou-se da língua oral, 
mas fê-lo a partir dos campos da fonologia e da fonética. Este aspeto, julgamos, está por 
detrás da noção de que a consciência fonológica é fundamental para escrita, o que, no 





fala deveria preceder o ensino da escrita. Mesmo quando a oralidade foi substituída pelo 
gesto, essa ideia continuou a prevalecer, o que terá afastado ainda mais o aluno surdo do 
desenvolvimento das competências específicas da língua escrita. Ou seja, baseados nas 
noções da hipótese de interdependência linguística, muitos educadores de surdos 
estavam, ou estão ainda, convencidos de que a língua gestual é a base da escrita, assim 
como a língua oral é o fundamento da competência escrita. Como veremos adiante, a 
nossa proposta é a de que esta noção é equívoca, na medida em que nem a língua oral é 
suficiente para adquirir a língua escrita, nem muito menos a língua gestual o pode ser, já 
que, se existem diferenças no primeiro caso, no segundo caso essas diferenças são ainda 
mais marcadas, uma vez que não só falamos de línguas diferentes como de modalidades 
distintas de língua. 
De seguida, apresentamos diferenças específicas entre a língua escrita e a língua 
oral, tendo em mente que, para a realidade dos alunos surdos, o conceito de oral deve 
ser visto como verbal e que, no seu caso específico, é substituído pelo conceito de 
gestual. 
Halliday sustenta que a língua oral é um complexo sistema natural do qual os 
falantes e os interlocutores não têm consciência. Ou seja, o discurso oral, e a sua 
produção e compreensão, desenrola-se ao nível do inconsciente. Quando observado a 
posteriori, o discurso oral parece conter características que tornam o seu sistema de 
significação oculto, ainda que transcrito para a língua escrita. Os falantes falam e 
entendem o discurso oral sem estarem cientes do sistema que o organiza. Para Halliday, 
a interação oral é algo que flui naturalmente, de modo complexo, mas sem grande 
racionalidade: 
 
Talking is more like dancing, or even running, than it is like playing chess. Speaker 
and listeners are of course aware that the speaker is speaking, but they are typically 
not aware of what he is saying, and if asked to recall it, not only the listeners but 
also the speaker will ordinarily offer a paraphrase, something that is true to the 
meaning but not to the (…) wording. (Halliday, 1987: p.325) 
 
Também as línguas gestuais, tal como referido por Johnston (1996), na sua análise 
da língua gestual australiana (AusLan), são compostas por características específicas 
que implicam uma forma de comunicação direta entre os interlocutores muito mais 
presa ao contexto imediato em que ocorre. Por outro lado, é importante termos em conta 





ainda mais das formas de comunicação presentes na modalidade escrita de uma outra 
língua verbal: 
 
Signers live in a world which is quite peculiar and distinct from that of users of 
spoken languages. For want of a better word, signing communities are essentially 
‘oral’ communities having an ‘oral’ culture and tradition. Not only there is no 
written form of any sign language, but also sign languages are face-to-face 
languages rooted to the immediate physical situation of the context of utterance to 
an extent seldom appreciated by non-signers. When signing one must always be in 
view of one’s interlocutor and one must always stop most non-linguistic behaviour 
in order to partake in a linguistic act as such. (Johnston, 1996: p.64) 
 
Considerando que existem diferenças particulares entre as formas orais e escritas 
de uma língua, importa olharmos para as características de uma e de outra, sendo que a 
nossa atenção se centrará sobretudo nos traços distintivos da língua escrita, uma vez que 
a nossa proposta assenta na ideia de que um melhor conhecimento destes traços 
permitirá ao aluno surdo colmatar parte das suas dificuldades na sua relação com esta 
modalidade.  
Especificamente, as diferenças entre a língua escrita e a língua oral situam-se na 
complexidade da estrutura oracional. A língua oral tem mais orações e é, por isso, mais 
complexa em fenómenos descritos como de intrincamento, em que as orações estão 
intricadas umas nas outras, o que seria descrito na gramática tradicional como 
subordinação. No entanto, apesar da complexidade, o significado não é afetado, ainda 
que este sistema seja de difícil transposição para a escrita. Quando o é, os resultados 
podem levar-nos a concluir que a língua oral é mais desorganizada do que a língua 
escrita. Isto acontece, porém, porque tendemos a olhar a língua oral com a mesma 
perspetiva com que olhamos a língua escrita, avaliando a organização e características 
da primeira como se fosse a segunda. Na verdade, trata-se de duas modalidades com 
características próprias e que devem ser vistas dentro da sua especificidade.  
A aprendizagem da escrita é, em grande medida, um exercício no qual o aluno 
separa o seu conhecimento da língua oral da sua eventual competência na modalidade 
escrita, aprendendo as regras específicas desta última. Se o aluno não escreve bem, não 
é porque não saiba falar, mas porque não sabe quais as regras específicas que estão em 
causa na construção de textos escritos. No caso dos alunos surdos, portanto, saber 
língua gestual não é suficiente se o aluno não conhecer a forma específica como a 





alunos surdos se revela neste desconhecimento. O aluno surdo, tal como o aluno 
ouvinte, tem tendência a “escrever como fala”, uma vez que não está familiarizado com 
as regras da escrita. Só que o resultado da sua escrita é muito mais distante e desconexo 
do desempenho do aluno ouvinte, apenas porque a sua língua de partida, a língua 
gestual, é naturalmente muito mais distante de modalidade escrita de uma língua do que 
a modalidade oral dessa mesma língua. Logo, alunos surdos e ouvintes estão ambos em 
falta para com a construção do texto escrito, mas os primeiros, por não considerarmos a 
sua maior distância inicial, incorrem numa falta maior, o que acentua o seu desempenho 
como negativo. 
Um mecanismo importante que distancia a língua escrita da língua oral é o da 
metáfora gramatical. Para os alunos ouvintes, de um modo geral, quanto mais jovem é o 
aluno, ou quanto mais inicial é o grau de ensino, mais perto os textos desses alunos se 
encontram do registo da língua oral (Christie, 1998). É através da metáfora gramatical 
que tornamos as frases mais congruentes da língua oral em frases aparentemente 
incongruentes da língua escrita. A metáfora gramatical tem semelhanças com a metáfora 
lexical, muito comum na nossa língua quotidiana, em que estamos sempre a dizer coisas 
como “o bico do fogão” ou “ele tem uma língua comprida”. Ou seja, é um mecanismo 
que utilizamos para criar um determinado efeito na língua, seja para reforçar o que 
queremos dizer, seja para que o nosso interlocutor crie uma imagem mais forte do que 
tentamos transmitir. O efeito é o de criar significado congruente a partir de significados 
incongruentes à primeira vista. Christie (1998) apresenta um exemplo deste mecanismo, 
a partir de McNamara et al (1987), no qual são visíveis dois pequenos textos, um mais 
próxima do registo escrito e outro do registo oral, que aqui reproduzimos com algumas 
alterações: 
 
Texto 1 – realizaçao incongruente (língua escrita) 
A artrite é uma doença que afeta o corpo, devido à falta de lubrificação das 
articulações. Isto provoca fricção e faz com que os ossos raspem uns nos outros. A 
palavra artrite significa inflamação. Muitas das causas da artrite são desconhecidas. 
Os médicos podem receitar aspirina e outros medicamentos anti-inflamatórios para 
ajudar a aliviar a dor e a rigidez. 
 
Texto 2 – realização congruente (língua oral) 
A artrite é uma doença que as pessoas têm em muitas partes do corpo. 
Desenvolve-se porque as articulações do corpo não estão suficientemente 





estão lubrificadas e começam a fazer fricção. A palavra artrite refere-se ao que 
acontece quando as articulações do corpo ficam inflamadas. Os investigadores não 
sabem porque é que as pessoas ficam com artrite. Os médicos podem receitar 
aspirina e outros medicamentos que ajudem a controlar a inflamação. 
(Fonte: Christie, 1998. Traduzido pelo autor) 
 
A principal diferença entre os textos é que o segundo texto se divide em mais 
orações. Por outro lado, as relações causais são mais explícitas no segundo texto, onde 
encontramos três vezes a preposição “porque” a ligar orações, como em “Os ossos 
começam a raspar uns nos outros porque as articulações não estão lubrificadas”, ao 
passo que no primeiro texto encontramos frases como “Isto provoca fricção e faz com 
que os ossos raspem uns nos outros”.  Também no primeiro texto ocorrem grupos 
nominais muito maiores, tais como “a falta de lubrificação das articulações”, sendo que 
este grupo é realizado no segundo texto através de uma oração: “as articulações não 
estão suficientemente lubrificadas”.  
O movimento de separação entre a língua oral e a língua escrita é um dos pontos 
fulcrais do desenvolvimento da literacia. Ao longo desse processo, que pode levar anos, 
os alunos aprendem as regras que compõem as múltiplas manifestações da língua escrita 
(Christie, 2005). No caso da maioria dos alunos surdos, o movimento não é de 
separação apenas, uma vez que a sua língua gestual e a língua escrita que tem de 
dominar são diferentes modalidades de diferentes línguas. O movimento do aluno surdo 
é assim sobretudo em relação às regras de composição da língua escrita, desde os 
aspetos mais estruturais do texto até às características lexicogramaticais mais 
específicas, sem esquecer que, para a generalidade destes alunos, o processo de 
aprender a ler e a escrever numa língua é ao mesmo tempo aprender a língua em que se 
lê e escreve. 
Uma outra diferença entre as modalidades da língua oral e da língua escrita diz 
respeito à densidade lexical. Esta está relacionada com a quantidade de itens lexicais 
(palavras com conteúdo semântico específico) presentes no total do discurso. A 
densidade lexical pode ser medida sobretudo a partir de dois indicadores: o total de 
palavras e o total de orações. Como vimos nos textos acima, a contagem de itens 
lexicais leva à conclusão de que o número de orações é maior no segundo texto, o que 
significa que o discurso oral tem muito mais orações que o discurso escrito formal. A 
densidade lexical nos textos escritos é pois muito maior que nos textos orais, 





de palavras (e não o número de itens lexicais) é menor no primeiro texto. Ou seja, a 
densidade lexical nos textos escritos aumenta porque há menos orações e menos 
palavras de ordem gramatical, e não necessariamente porque ocorram menos itens 
lexicais. 
Dizer que o discurso oral tem mais palavras e mais orações não é suficiente como 
descrição. É necessário perceber a forma como se organizam essas palavras e orações. 
No discurso oral, é mais frequente o fenómeno de intricacia gramatical, em que não só 
ocorrem mais orações, mas em que essas orações estão interligadas entre si, um 
fenómeno descrito como hipotaxe, no qual as orações dependem umas das outras para 
subsistirem no discurso, por oposição ao fenómeno de parataxe em que as orações têm 
um estatuto independente entre si. Quando sucede a hipotaxe, as orações interligadas 
formam entre si um complexo oracional. Ou seja, no discurso oral não só ocorrem mais 
orações, como estas estão sintaticamente relacionadas entre si. O discurso oral, quando 
visto do ponto de vista da estrutura oracional, é mais intricado do que o discurso escrito.  
Halliday estabelece assim um ponto essencial no que diz respeito à complexidade: 
o discurso oral não é mais “simples” que o discurso escrito. Tal sucede porque podemos 
identificar dois tipos de complexidade: a densidade lexical, em que o texto escrito é 
mais complexto, e a complexidade gramatical, no qual o discurso oral demonstra ser 
mais profícuo. A complexidade sintática que normalmente esperamos encontrar na 
escrita não é uma característica assim tão evidente do discurso escrito (Tanen, 1982).  
Ainda assim, nem sempre estes tipos de complexidade são evidentes. Alguns 
textos escritos demonstram grande complexidade gramatical – o que pode ser aprendido 
e desenvolvido enquanto estilo – ao passo que num diálogo rápido entre dois 
interlocutores não haverá grande espaço para se desenvolverem relações de 
interdependência entre as orações. Neste caso, a interdependência desenvolve-se entre 
os próprios falantes, mas não é perceptível em termos sintáticos. A palavra-chave, em 
todo o caso, é “consciência”. Por regra, o discurso escrito revela-se um processo mais 
consciente. No entanto, há tipos de escrita mais espontâneos e discursos orais 
produzidos com maior cuidado e mais semelhantes ao discurso escrito. O mais 
importante é usar os conceitos de escrita e de oralidade ao que tipicamente 
consideramos como consciente ou inconsciente, e não tanto à modalidade em si.  
Os dois tipos de complexidade devem ser vistos como complementares e não 
como mutuamente exclusivos. A língua escrita é cristalina, no sentido em que podemos 





delineada e identificável. A complexidade oracional do discurso oral é um processo em 
curso constante, que tem dificuldade em ser visto como um produto estruturado. No 
entanto, a gramática que estudamos, e a modalidade privilegiada no contexto escolar, é 
a da língua escrita.  
 
But since the study of grammar grew out of writing – it is when language comes to 
be written down that it becomes an object of study, not before. Our grammars are 
grammars of the written language. (Halliday, 1987: p.336) 
 
Assim, importa considerar o discurso oral por si, sob uma perspetiva própria que 
não a do discurso escrito. Por outro lado, se queremos ensinar a escrever, devemos 
conhecer melhor a forma específica como a mensagem se organiza nesta modalidade 
por forma a cumprir a sua função comunicativa. A partir do momento em que definimos 
a língua oral como distinta da língua escrita, são notórias três principais consequências. 
A primeira é a de que podemos definitivamente abandonar, se dúvidas houvesse, a 
noção de que os alunos surdos precisam de oralizar como forma de acederem à escrita. 
A segunda é a de que há algo de definitivamente equívoco na ideia de que, desenvolvida 
a competência em língua gestual, os alunos surdos avançarão, de forma natural – e tal 
como descrito no programa de português como segunda língua para alunos surdos – 
para a competência em língua escrita. Tal não pode suceder, a menos que o aluno surdo 
aprenda, não naturalmente, mas formalmente, pelo menos as principais características 
da língua escrita. Uma terceira consequência, e porque falamos de educação, é a de que 
precisamos de um modelo pedagógico que nos permita ensinar essas características, o 
qual por sua vez habilitará o aluno surdo para a construção efetiva de textos, ao mesmo 
tempo que os compreende.  
Por outro lado, tendo em conta a ampla heterogeneidade e especificidade dos 
alunos surdos, já aqui analisada, esse modelo deve ser aplicado de modo progressivo, 
tendo em conta o nível de competências que o aluno surdo tem e as consequências que 
daí derivam para o seu uso da língua. Logo, o modelo aqui proposto e analisado está 
fundamentado na leitura e escrita de textos com base num modelo pedagógico que tenha 
em conta as características específicas desses textos de acordo com a sua função social.  
 
3.3. Texto e género 
Quando comunicamos, trocamos significados. Os significados que apreendemos e 





comunicar. O falante de uma língua pode ler, ou ouvir, um segmento de língua e decidir 
facilmente se se trata de algo com sentido ou se não passa de um conjunto de sons ou 
letras sem qualquer relação entre si (Halliday e Hasan, 1976). De modo a ilustrar este 
ponto, veja-se o seguinte texto de um aluno surdo: 
 
Caro, amiga! 
Viagei com a minha família gostariam de ir para Suíça, mas perparei a 
minha mala está dentra das roupas. Segui á noite que apanhamos ao taxi, chegam 
mais tarde ao aeoporto. Manhã, já chegei, que vamos ao hotel, eu descansei que ir 
dormir pouco. Mais tarde, eu e a minha família passeamos á praia bonita, ter peixes 
cores diferentes, já pronto e ir a comida boa, mas eu comi peixe com arroz carolina. 
Á tarde, brincamos a parque e tambem ir ao museu, com a família que estou pronta 
á voltar para ali.  
teve saudades as tuas e beijo! 
 
O conjunto de letras, palavras e frases acima é, no mínimo, de eficácia 
questionável em termos comunicativos. A utilização da língua falha nalguns aspetos em 
termos de transmissão de significado. Isso acontece porque o autor do texto não respeita 
regras simples que tornariam o seu “texto” num texto de facto, ou seja, numa unidade 
coesa com significado. Joyce e Feez (2012) descrevem um conjunto de parâmetros que 
ajudam a distinguir a coesão de um texto e que apresentamos de seguida, em relação 
com o exemplo acima apresentado.  
Em primeiro lugar, o autor não respeita as regras relativas à utilização de 
conjunções. Estas ligam logicamente partes do texto, tais como palavras, grupos de 
palavras ou orações. Exemplos de conjunções em português são palavras como e, 
porque ou mas. No texto acima, logo na primeira frase, o autor do texto não utiliza uma 
conjunção necessária para ligar as duas orações que a compõem: 
 
(1) Viagei com a minha família gostariam de ir para Suíça 
 
Não contabilizando os óbvios problemas de grafia, uma opção eventualmente 
mais eficaz seria: 
 






Por outro lado, o autor do texto utiliza uma conjunção adversativa para ligar esta 
frase com a oração seguinte, o que causa alguma confusão: 
 
(2) gostariam de ir para Suíça, mas perparei a minha mala 
 
Uma vez que o autor está a descrever uma viagem, é apenas lógico que prepare a 
sua mala, pelo que o uso de uma conjunção causal faria mais sentido. Assim, o uso da 
conjunção adversativa mas provoca estranheza. Uma opção eventualmente mais 
credível seria: 
 
(2’) gostariam de ir para Suíça, por isso perparei a minha mala 
 
Em segundo lugar, o autor do texto não respeita regras relativas à referência, a 
qual é feita através do uso de palavras que referem outros elementos no texto. Por 
exemplo:  
 
(3) Segui á noite que apanhamos ao taxi, chegam mais tarde ao aeoporto 
 
Além de apresentar também problemas com as conjunções, e de grafia, a frase 
acima liga três orações que parecem ter referentes diferentes, prejudicando a sua coesão. 
De forma a ilustrar o ponto, apresentamos a negrito os pronomes pessoais que se 
constituem como sujeitos das formas verbais: 
 
(3’) Eu segui á noite que nós apanhamos ao taxi, eles chegam mais tarde ao 
aeoporto 
 
Por outro lado, e em terceiro lugar, o autor do texto parece não ter grandes 
problemas em termos de coesão lexical. Esta é definida pela forma como as palavras 
que compõem o texto se relacionam com o seu tópico principal, no caso, a descrição de 
uma viagem. Dado que esta viagem é à Suíça, o único tópico que poderia levantar 
problemas seria eventualmente a descrição da ida à praia, já que a Suíça não é, por 
norma, um destinado associado com areia e mar. No entanto, pode muito bem ser o caso 
que o autor do texto se esteja a referir a uma praia fluvial ou a um lago, o que mantém a 





Em quarto lugar, a coesão dos textos pode ser definida em termos de substituição 
de elementos, um aspeto que o autor do texto parece também não dominar 
completamente, tornando o significado geral mais confuso. Por exemplo, na última 
parte do texto, observamos a substituição de elementos referentes a lugares: 
 
(4) Á tarde, brincamos a parque e tambem ir ao museu, com a família que estou 
pronta á voltar para ali. 
 
Aparentemente, a palavra ali substitui parque ou museu ou ambas. No entanto, 
parece-nos, o uso do verbo voltar imediatamente antes e o facto de se localizar no final 
do texto sugere que o autor do texto está na verdade a referir-se a voltar para casa, o que 
significa que a palavra ali não substitui nada, criando mais um problema de referência.  
Por último, em quinto lugar, a coesão textual pode ser definida através do uso de 
elipses, definidas como a omissão de elementos que podem ser subentendidos pela sua 
referência anterior. Na verdade, o autor do texto parece indiciar a omissão de elementos, 
mas sem que encontremos referência anterior, o que, mais uma vez, prejudica a coesão 
do seu texto: 
 
(5) Mais tarde, eu e a minha família passeamos á praia bonita, ter peixes cores 
diferentes, já pronto e ir a comida boa 
 
O aluno omite o que “está pronto”, pelo que uma alternativa mais correta seria: 
 
(5’) Mais tarde, eu e a minha família passeamos á praia bonita, ter peixes cores 
diferentes, o almoço já estava pronto e ir a comida boa 
 
O que vimos até agora são mecanismos que operam ao nível da estrutura interna 
do texto por forma a construir significados. No entanto, a um texto não lhe basta ser 
coeso para que nele encontremos significado. É igualmente relevante que seja coerente, 
ou seja, que mantenha uma relação eficaz com o contexto que o envolve (Eggins, 2004). 
Por outras palavras, o texto precisa de se relacionar com fatores extra textuais para que 
tenha significado. No caso do texto acima, se não existisse nenhum país chamado Suiça, 
o texto teria mais problemas em encontrar o seu sentido. Se, por outro lado, o texto se 





possuir o conceito de país, o qual se relaciona com aspetos fora do domínio do texto. Se 
vivessemos num mundo sem fronteiras, seria, no mínimo, difícil atribuir significado ao 
texto apresentado. Assim, a interpretação de um texto, a construção de significados, 
necessita de uma realidade e de uma cultura que o envolvam. É este o aspeto crucial que 
notamos quando referimos a necessidade de manter uma visão comunicativa do ensino 
de uma língua estabelecendo relações entre o uso da língua e os propósitos sociais que 
guiam esse uso. Os textos alcançam os seus objetivos comunicativos e sociais através da 
sua interação com duas formas de contexto: o contexto de situação e o contexto de 
cultura. De seguida, analisamos mais pormenorizadamente cada um deles. 
 
Contexto de situação 
O significado de um texto, ou a interpretação acerca dos significado de um texto, 
depende do contexto social em que esse texto ocorre. O contexto de situação refere-se 
ao ambiente social que rodeia o texto e caracteriza-se por um registo específico de 
língua. Ou seja, o contexto social determina não só a forma como nos comportamos e 
agimos, mas igualmente o modo como utilizamos a língua. Por outro lado, o registo da 
língua é determinado por três fatores: 
 o campo, i.e. o que está a acontecer, qual o tipo de atividade social que 
tem lugar no momento em que o texto ocorre e qual o tema ou o assunto 
do texto. Por exemplo, no caso do texto acima, podemos encontrar 
conhecimento acerca de um país, a Suíça, bem como alguns aspetos 
básicos sobre como se desenrola uma viagem, o tipo de lugares a visitar, 
ou ainda informações sobre gastronomia, entre outros; 
 as relações entre os intervenientes no processo comunicativo. Estas 
relações dizem respeito às ligações sociais, nomeadamente os estatutos de 
poder e de familiaridade entre esses intervenientes. No caso do texto 
acima, trata-se de uma carta entre amigos. Não é difícil imaginar que o 
autor escreveria um texto diferente caso o seu interlocutor fosse, por 
exemplo, um professor ou algum parente afastado, o que implicaria 
diferentes relações de poder e de intimidade; 
 o modo, que dá conta das diferenças entre a língua escrita e a língua oral, 
já que estas implicam diferentes distâncias entre os interlocutores, o que, 
como vimos, tem efeitos visíveis no registo da língua, ou seja, o tipo de 





amigo, em interação direta, um falante não utiliza a mesma língua que 
utilizaria ao escrever uma carta.  
 
Contexto de cultura 
Os textos desenvolvem padrões que os caracterizam e que são moldados em 
função dos propósitos sociais que procuram cumprir. Ou seja, os textos atingem os seus 
objetivos, os quais lhes dão significado, ao interagirem com o contexto cultural, mais 
alargado, que os rodeia (Halliday e Hasan, 1985; Martin, 2009). Dentro de um dado 
contexto cultural, podemos encontrar vários tipos de texto que, embora mantenham 
diferenças aparentes, partilham características importantes. Estas características 
concorrem para a formação de um padrão, o qual se vai moldando pela sua utilização 
por parte dos falantes tendo em mente um determinado propósito comunicativo. Por 
exemplo, o caso do texto acima é uma carta, cujo objetivo principal é o de relatar uma 
experiência a alguém. O seu conteúdo pode ser único e bem distinto de muitas outras 
cartas, mas nele encontramos características facilmente reconhecíveis, tais como a 
saudação no início (“Caro, amiga!”) ou a despedida no fim (“teve saudades as tuas e 
beijo!”). Isto revela que o autor do texto, embora possa ter dificuldades com aspetos 
específicos da coesão textual, domina outros relativos à sua coerência, uma vez que está 
de acordo com os padrões que normalmente exigimos para a construção de uma carta 
informal como esta.  
A cada padrão de texto corresponde o que normalmente definimos como género. 
Um género textual é assim uma categoria de textos, com padrões de construção 
semelhantes, visando objetivos comunicativos similares. Ao mesmo tempo, os textos 
dentro de um género podem partilhar padrões de língua semelhantes, também eles 
definidos pelos propósitos sociais que procuram alcançar. Por exemplo, é normal 
encontrar em cartas informais do tipo acima apresentado construções verbais no 
pretérito perfeito ou formas de tratamento mais diretas, dada a proximidade entre os 
interlocutores. Ou seja, o contexto da cultura, o qual define o género, interage sempre 
com o contexto da situação, que caracteriza o registo, por forma a construirem 
significados para os textos que utilizamos. Género e registo são assim duas dimensões 
do uso da língua que têm necessariamente de ser consideradas quando pensamos o 
ensino de uma língua (Martin, 2006). Como referem Joyce e Feez (2012), aprender uma 






When students are learning language and literacy, they are in the process of 
learning how to predict the language to use in different contexts and this involves 
predicting what text-type/genre to use to achieve a particular purpose as well as the 
appropriate register of language to use. (Joyce & Feez, 2010: p.14) 
 
Os padrões que compõem os textos dentro de um determinado género podem ser 
classificados como etapas de construção (Martin, 2009). Em cada texto de um género, é 
possível reconhecer essas etapas, as quais acabam por se constituir como a estrutura do 
próprio texto. Assim, um texto é construído por etapas, tendo em mente um objetivo. 
Por outro lado, em cada etapa podemos também identificar padrões de língua que dão 
corpo ao significado do texto. Os utilizadores da língua que dominem estes mecanismos 
de construção podem, com maior facilidade, ler, compreender e produzir textos em 
função dos objetivos comunicativos que procuram cumprir. Cada género, por sua vez, 
materializa-se precisamente através do uso da língua, uso esse que, tal como afirmam 
Rose e Martin (2012), se caracteriza por ser um processo social, orientado para um 
objetivo e construído por etapas: 
 
We came to formulate our characterisation of genres as ‘staged, goal-oriented, 
social processes’ – social because we are inevitably trying to communicate with 
readers (even if they don’t immediately read or respond to our work), goal-oriented 
because we always have a purpose for writing and feel frustrated if we do not 
accomplish it, and staged because it usually takes us more than one step to achieve 
our goals. (Rose & Martin, 2012: p.54) 
 
O texto escrito por um aluno surdo a contar as suas férias enquadra-se num padrão 
de texto que podemos definir como relato ou reconto. Nele, o autor estabelece uma 
sequência de acontecimentos, quase sempre por ordem cronológica, ao mesmo tempo 
que se baseia na sua própria experiência pessoal. Por esta razão, neste género, o texto 
pode ser pontuado com algumas observações de caráter pessoal, embora esta não seja 
uma característica obrigatória deste tipo de textos. A apresentação e descrição dos 
acontecimentos é, por regra, precedida de uma apresentação das entidades envolvidas 
nos acontecimentos, normalmente colocadas no espaço e no tempo. Embora não seja 
obrigatório, o género reconto pode ser concluído com uma etapa de reorientação, a qual 
visa fechar o texto com algo que volte a situar as entidades, pessoas ou personagens, 
num novo ponto de partida (Gouveia, 2013). A caracterização destas etapas é feita deste 





















Viagei com a minha família gostariam de ir para Suíça,  
 
mas perparei a minha mala está dentra das roupas. Segui á noite que 
apanhamos ao taxi, chegam mais tarde ao aeoporto. Manhã, já chegei, 
que vamos ao hotel, eu descansei que ir dormir pouco. Mais tarde, eu e 
a minha família passeamos á praia bonita, ter peixes cores diferentes, já 
pronto e ir a comida boa, mas eu comi peixe com arroz carolina. Á 
tarde, brincamos a parque e tambem ir ao museu, com a família que 
estou pronta á voltar para ali.  
 
teve saudades as tuas e beijo! 
 
Este género textual é muito comum no âmbito do ensino e aprendizagem de 
qualquer língua. Um outro género frequente é o da narrativa, sobretudo em momentos 
de avaliação formal. Nos testes de diagnóstico apresentados no capítulo anterior 
pudemos verificar isso mesmo, uma vez que todos eles exigiam pelo menos a leitura e a 
compreensão de um texto narrativo ficcional. Num texto narrativo, o objetivo central 
passa por apresentar uma complicação para as personagens e posterior resolução. Em 
boa medida, tal sucede porque, na nossa cultura, as narrativas ficcionais servem para 
que nos identifiquemos com as personagens e assim encontremos nós próprios 
resoluções para problemas reais, à imagem da catárse de Aristóteles (Schaper, 1968). 
Neste género, encontramos também inicialmente uma etapa de orientação, a qual pode 
ser antecedida por uma etapa em que se apresenta um resumo da história. Após a 
orientação, o texto apresenta uma complicação, a qual é avaliada pelas personagens e/ou 
pelo narrador, seguida da resolução. Em alguns casos, embora não obrigatoriamente, 
pode seguir-se uma última etapa, denominada por coda (Gouveia, 2013), em que é 
apresentada uma moral para a história ou um comentário.  
Por forma a apresentar as etapas de construção deste género de texto, 
reproduzimos aqui na íntegra o texto apresentado nos testes de diagnóstico para os 





enumeradas, optámos por introduzir pequenos segmentos que poderiam ser 






























A nuvem e o caracol 
(Esta é a história de uma nuvem e de um caracol. A nuvem tinha pouco que 
fazer e o caracol estava muito ocupado. A nuvem começou a brincar e tapou o 
sol. O caracol ficou zangado e a nuvem começou a chorar. Então, o sol voltou 
e o caracol ficou contente, mas já não conseguiu falar com a nuvem.) 
 
Era uma vez uma nuvem chamada Elisa e um caracol chamado Filipe. A 
nuvem estava no céu muito preguiçosa. O caracol andava cá por baixo, a 
correr muito devagar, porque não sabia correr mais depressa. 
Lá no céu, a nuvem, que não tinha nada para fazer, dizia: 
– Ah, como é aborrecido não ter nada para fazer! 
Cá em baixo, o caracol, que tinha muitas coisas para fazer, dizia baixinho: 
– Ah, que dia tão atarefado... Tenho de limpar a casa, ir às compras, visitar a 
minha mãe... 
 
A nuvem Elisa começou a brincar ao faz-de-conta. Como não havia mais 
nuvens, tinha de brincar sozinha. 
– Faz de conta que sou um cavalo – disse a nuvem para si própria e lá aparecia 
um cavalo no céu. 
– Agora, faz de conta que sou um palhaço – e via-se no céu a cara de um 
palhaço. 
Depois, a nuvem esticou-se mais e mais para imitar um comboio grande. Sem 
saber, a nuvem tapou o sol e o dia escureceu. Cá em baixo, o caracol disse 
aborrecido: 
– Esta nuvem só faz disparates! É o que acontece a quem não tem nada para 
fazer! 
Parece que a nuvem ouviu o caracol, porque passado algum tempo, ela 
escureceu e começou a choramingar sobre a terra. Caíram umas gotinhas, uns 
chuviscos, pois ela também era pequenina.  
 
Quando a chuva foi embora, o Sol voltou a aparecer.  
 
 
O caracol saiu de casa, deitou os pauzinhos para fora e disse muito satisfeito: 
– Assim, sim! 
 
O caracol virou a cabeça para o céu para agradecer à nuvem, mas ela já tinha 
desaparecido. 
(Quando nos zangamos com alguém, não devemos ofender os sentimentos 
dessa pessoa, pois podemos não ter a oportunidade de lhe pedir desculpa e 






O texto acima é apenas um exemplo dos muitos géneros a que recorremos no uso 
da língua para os mais variados objetivos comunicativos. Mais à frente, aquando da 
proposta de organização curricular por níveis comuns de referência, apresentaremos as 
etapas de construção de alguns textos que se categorizam noutros géneros, sobretudo 
aqueles que são mais frequentes no contexto escolar. A noção de texto e de género está 
no centro do modelo pedagógico que a seguir apresentamos. 
 
3.4. Pedagogia de género 
O principal objetivo da pedagogia de género foi desenhar um modelo pedagógico 
que permitisse a qualquer aluno cumprir com as exigências em termos de produção 
escrita dentro da escola. O seu desígnio foi assim sempre um que permitisse mitigar 
desigualdades entre os alunos dentro de um mesmo ano escolar, sobretudo respondendo 
a fatores socioeconómicos que acentuam essas mesmas desigualdades, tendo servido de 
base à construção de programas curriculares em vários contextos, tendo por base 
conceções diversas acerca da natureza do género (ver, por exemplo, Hyon, 1996; 
Hyland, 2003; Christie et al, 1992; Feez, 2002; Macken-Horarik, 2002; Martin e Rose, 
2005; Schleppegrell, 2004; Coe et al, 2002; Freedman e Medway, 1994; Johns, 2002; 
Lee, 1996; Rose, 2011a). O modelo de pedagogia de género que aqui trazemos é fruto 
do trabalho iniciado no departamento de linguística da Universidade de Sydney, do qual 
derivaram abordagens específicas ao género textual no contexto escolar. Este modelo 
ficou assim conhecido por “Escola de Sydney” (Green e Lee, 1994), sendo hoje o nome 
pelo qual é genericamente reconhecido.  
No essencial, este modelo pedagógico partiu da ideia de que em todos os ciclos de 
ensino existem tipos de texto específicos, os quais devem ser dominados pelos alunos, 
quer ao nível da sua compreensão quer no que diz respeito à sua produção (Rothery, 
1996; Rose, 2004). Da identificação destes textos surgiu o conceito de género textual, 
entendido como um processo social, construído por etapas, visando um propósito 
comunicativo. Deste modo, este modelo haveria de ficar conhecido por pedagogia de 
género, tendo atravessado três fases desde a sua conceção original. As duas primeiras 
fases ocuparam-se do ensino da língua nos dois primeiros ciclos de ensino (Rothery, 
1989; Macken-Horarik et al, 1989; Eggins et al, 1993; Wignell, 1994). Neste trabalho, 
ocupamo-nos sobretudo da descrição da sua última fase, a qual se dedicou a desenvolver 
uma metodologia que permitisse a integração da leitura e da escrita em todos os ciclos 





apresentado. Esta última fase, que podemos denominar de “ler para aprender” (Reading 
to Learn) (Rose e Acevedo, 2006; Rose et al, 1999; Rose et al, 2004; Rose, 2011b), 
manteve como seu desígnio essencial o princípio de que os professores podem fornecer 
aos seus alunos conhecimento explícito acerca da língua, permitindo a estes últimos 
dominar os mecanismos de construção dos textos.  
O método Reading to Learn, que, como referimos, teve as suas origens na 
Universidade de Sydney, ganhou depois contornos internacionais, sendo que uma das 
suas faces mais visíveis em termos globais é o projeto Tel4ELE, desenvolvido em 
parceria por seis países, cinco deles europeus, entre os quais Portugal. O projeto 
Tel4ELE foi, na verdade, a primeira tentativa concreta de validação desta pedagogia em 
solo europeu, desenvolvido desde 2011 e ainda em fase de implementação (ver 
Acevedo, 2010).  
Assim, esta pedagogia de género teve a ambição de democratizar a sala de aula, 
tornando possível a cada aluno alcançar o sucesso, pelo menos no que diz respeito ao 
conhecimento acerca da língua que lhe permitisse ler e escrever textos de forma eficaz. 
Por esta razão, boa parte da sua implementação passou pela identificação dos géneros 
textuais que a escola exige que os alunos dominem. Por outro lado, este modelo 
pedagógico visou em grande medida integrar os conhecimentos e práticas 
desenvolvidos pelos próprios docentes, ao invés de desenhar uma metodologia que 
fosse acrescentada à sua prática. Esta pedagogia tem assim um eminente caráter prático 
que o torna intuitivo para muitos professores e fácil de conjugar com muitos dos 
processos que já praticam em sala de aula.  
Na base da pedagogia de género, estão dois modelos teóricos, um acerca de 
pedagogia e outro acerca da descrição da língua. O primeiro parte do trabalho de 
Bernstein (1971, 1996), segundo o qual o sistema educativo de uma sociedade pode ser 
descrito em três níveis a que correspondem um conjunto de princípios ou regras que 
organizam esse sistema.  
O primeiro nível ocupa-se das regras de distribuição do conhecimento pelos 
vários grupos de alunos que compõem o sistema educativo. Esta distribuição, por sua 
vez, reflete a divisão do trabalho na própria sociedade. Em termos gerais, a escola 
prepara os alunos para profissões que requerem formação universitária, formação 
profissionalizante, e pouca ou nenhuma formação. A escola reflete assim o próprio 
sistema socioeconómico, o qual é, por regra, desigual. Naturalmente, dadas as 





forma direta ao seu acesso à língua oral e escrita, a preparação destes alunos redunda 
com frequência no seu posicionamento nos outros dois grupos de profissões.  
O segundo nível de regras diz respeito à recontextualização do conhecimento, em 
que aquilo que entendemos como saber numa determinada área é transformado no 
contexto escolar. Por exemplo, o conhecimento acerca da física é apresentado na escola 
sob o formato de ciência. O problema desta transformação é que o conhecimento pode 
ter contornos diferentes precisamente de acordo com os grupos de alunos visando uma 
determinada formação. Assim, o conhecimento acerca da ciência pode ter um nível mais 
elaborado naquele grupo de alunos que visa a formação universitária e menos naqueles 
que procuram uma formação profissionalizante. Na prática, esta recontextualização 
resulta no acentuar de desigualdades. Por outro lado, é este aspeto que muitas vezes 
redunda naquilo que é normalmente entendido como o “baixar da fasquia”, limitando o 
acesso dos alunos a patamares mais elevados de educação.  
Por fim, o terceiro nível diz respeito às regras de avaliação. A avaliação é o fator 
decisivo na conjugação dos outros dois níveis, na medida em que é a avaliação que 
define se os alunos progridem no seu percurso escolar, se se poderão inscrever numa 
dada universidade, frequentar um curso específico ou ficar apenas pela escolaridade 
obrigatória. Mais, a avaliação determina a imagem que os alunos têm de si próprios 
enquanto indivíduos bem sucedidos ou do seu fracasso, o que tem naturalmente 
consequências na sua própria autoestima. Este fator é crucial no caso dos alunos surdos, 
já que estes são, por natureza, mais sensíveis à estigmatização que resulta desse 
fracasso. Como referimos no capítulo primeiro, os parâmetros de avaliação revelam-se 
muitas vezes um obstáculo difícil para estes alunos, sobretudo no que diz respeito à sua 
relação com a língua escrita.  
O modelo teórico acerca da descrição da língua parte do trabalho de Halliday 
(1985, Halliday & Matthiessen, 2004) , segundo o qual a língua deve ser observada em 
contexto enquanto um sistema para a construção de significado. Este modelo, conhecido 
como linguística sistémico-funcional, sustenta que, enquanto utilizadores de uma 
língua, fazemos escolhas constantes e de modo sistemático por forma a transmitirmos os 
significados que pretendemos, de acordo com contexto em que os transmitimos e com 
os nossos interlocutores. Tal modelo concebe a língua como um sistema com três 
níveis: a fonologia/grafologia, a lexicogramática e a semântica do discurso. Esta 
conceção vê a gramática da língua como um recurso para a construção de significado e 





de acordo com os contextos sociais em que ocorrem esses fenómenos. O modelo 
sistémico-funcional abre assim o caminho para que a descrição da gramática da língua 
se possa constituir como um recurso para nos ajudar a construir textos.  
Em termos lineares, quando usamos a língua, fazêmo-lo para dizer alguma coisa a 
alguém de uma determinada forma. Num modelo sistémico-funcional de descrição da 
língua, consideramos que ocorrem três significados em simultâneo. De acordo com este 
modelo, existem três tipos de estrutura linguística que desempenham uma dada função e 
que correspondem a outros tantos tipos de significado, estabelecendo entre si relações 
não arbitrárias. 
Estes três tipos de significado dizem respeito a uma dada função que a língua 
desempenha. Diz-se, por isso, que cada um deles corresponde a uma metafunção da 
língua: respetivamente, a metafunção ideacional (por vezes referida como metafunção 
experiencial), a metafunção interpessoal e a metafunção textual. Uma vez que, de 
acordo com esta perspetiva, a gramática de uma língua é vista como um sistema através 
do qual os falantes efetuam escolhas de acordo com os significados que transmitem, a 
escrita é uma manifestação desse sistema, no qual efetuamos opções sistemáticas em 
concordância com as funções que esse texto desempenha.  
Em primeiro lugar, usamos a língua para representar algo, para falar acerca da 
nossa experiência do mundo, incluindo o nosso mundo interior. Ou seja, usamos a 
língua para descrever eventos e estados e quais as entidades e circunstâncias que 
envolvem esses mesmos estados e eventos. Quando escrevemos, temos de escrever 
sobre algo que conhecemos. Logo, escrever implica sempre um conhecimento prévio da 
realidade que queremos representar. Este tipo de significado corresponde à metafunção 
ideacional. 
Em segundo lugar, usamos a língua para interagir com outras pessoas, para criar e 
manter relações com terceiros. Quando estabelecemos essas relações, utilizamos a 
língua para cumprir propósitos pessoais, tais como influenciar comportamentos ou 
expressar os nossos pontos de vista. Quando escrevemos, escrevemos para alguém, 
tendo em mente a relação que estabelecemos com esse alguém. Esta dimensão do 
significado corresponde à metafunção interpessoal. 
Em terceiro lugar, quando utilizamos a língua, organizamos o nosso discurso de 
modo a que faça sentido, i.e., organizamo-lo de forma coerente e estruturada. Para tal, 
usamos a língua de maneira que nos seja possível encadear as mensagens umas nas 





escrevemos e para quem escrevemos, fazemos escolhas ao nível da forma e do 
conteúdo. A esta dimensão do significado corresponde a metafunção textual.  
A cada uma destas metafunções corresponde um domínio do contexto de situação, 
responsável pelo registo de língua utilizado e pela construção do significado à medida 
que o texto interage com o contexto (Eggins e Martin, 1997; Martin, 2009). Assim, à 
metafunção ideacional corresponde o campo, enquanto as relações entre os 
intervenientes se materializam nos significados interpessoais e o modo se revela no 
significado textual. Por sua vez, os padrões linguísticos que identificamos em cada um 
destes domínios revelam-se ao nível da gramática da língua, entendida neste modelo 
como lexicogramática, uma vez que se ocupa da descrição de palavras que se organizam 
em estruturas. Tal como nas etapas de construção de géneros, também a organização das 
palavras é feita de acordo com vários padrões, tendo em mente o propósito social e 
comunicativo inerente ao uso da língua. A lexicogramática, ou os padrões formados 
pelas palavras em estruturas, é descrita através das várias unidades de significado que 
compõem o texto. Estas unidades organizam-se por níveis, em que a unidade principal é 
a oração. As orações combinam-se para formar complexos oracionais, ou, no caso 
específico da escrita, frases. Por sua vez, a oração é composta por grupos de significado. 
Cada grupo é composto por palavras e as palavras são compostas por morfemas, a 
unidade mínima de significado que podemos encontrar na língua. Por fim, tudo se 
materializa através de uma de três formas de expressão: gestos, no caso das línguas 
gestuais; sons, no caso da língua oral; ou grafemas, no caso da língua escrita, mantendo 
todas a estrutura por níveis acima descrita (Butt et al, 2000).  
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(adaptado de Butt et al, 2000) 
 
Figura 1 – níveis de representação da língua 
 
Se considerarmos, por exemplo, estes aspetos em termos de aplicação prática no 
contexto de sala de aula, podemos identificar, em primeiro lugar, quatro níveis de 
leitura: interpretativa, inferencial, literal e de descodificação. A leitura interpretativa 
obriga o leitor a cruzar o texto com a sua própria experiência do mundo por forma a 
retirar significado sobre os acontecimentos. A leitura inferencial é feita através do 
cruzamento de informação de diferentes partes do texto. A leitura literal é aquela que o 
leitor retira do significado das próprias palavras. A leitura de descodificação diz respeito 
ao reconhecimento de palavras a partir dos padrões de letras. A cada um destes níveis de 
leitura corresponde um nível de utilização da língua em contexto social: a leitura 
interpretativa diz respeito aos contextos de cultura e de situação; a leitura inferencial 
refere-se aos diferentes significados dentro do texto; a leitura literal ocorre ao nível da 
lexicogramática; e, por fim, a descodificação relaciona-se com o nível grafológico da 
expressão.   
Por regra, a maioria das crianças começa por aprender a ler a partir dos 





descodificar padrões de letras. Isto acontece se a leitura começar por ser um processo 
desenvolvido entre pais e filhos, no ambiente familiar, em que o adulto vai orientando a 
criança na leitura, lendo em voz alta e apontando imagens, por exemplo. No entanto, é 
preciso ter em mente que para muitas crianças surdas esta pode muito bem não ser a 
realidade, dadas as óbvias limitações comunicativas que os pais podem sentir na 
interação com os seus filhos, sobretudo porque, como vimos, a grande maioria das 
crianças surdas cresce em famílias ouvintes. Assim, torna-se necessário, no caso destes 
alunos, que o professor muitas vezes explicite muita desta informação antes da leitura 
do texto. Por exemplo, a apresentação de determinados conceitos em língua gestual 
pode revelar-se decisiva para uma leitura eficaz dos vários significados do texto.   
Em suma, a implementação de uma pedagogia de género teria de envolver os 
seguintes aspetos: 
 
 identificação das necessidades e propósitos comunicativos na utilização da 
língua; 
 identificação dos géneros e tipos de texto necessários à concretização dos 
objetivos;  
 identificação das etapas de construção dos vários géneros; 
 identificação dos padrões linguísticos em termos de significado presentes 
nas várias etapas; 
 identificação das características textuais ao nível da lexicogramática. 
 
O desenvolvimento da pedagogia de género decorreu de observações feitas em 
sala de aula. A maioria das atividades pedagógicas que têm lugar na sala de aula 
envolvem quase sempre a realização de uma tarefa, com consequente avaliação, mesmo 
quando o único objetivo aparente é promover a aprendizagem de algo pelos alunos. 
Assim, a pedagogia de género coloca a tarefa no centro da atividade pedagógica, no que 
é coerente com o QECRL. Este, recorde-se, situa a tarefa em relação direta com o uso 
da língua, o que concorre a favor de uma visão comunicativa. Deste modo, é através da 
tarefa que adquirimos conhecimento, seja de uma língua, seja acerca de qualquer outro 
campo. A tarefa tanto pode envolver a língua enquanto meio para atingir um 
determinado fim, como pode ter a própria língua enquanto alvo central da 





uma peça de roupa, mas também pode ser complexa, envolvendo, por exemplo, ler 
textos num manual acerca de uma área científica. No contexto escolar, a tarefa envolve 
normalmente outros intervenientes para além do aluno que realiza a tarefa. Por regra, o 
mais importante desses intervenientes é o professor, que especifica a tarefa a realizar ou 
chama a atenção do aluno para os passos necessários para a concretização da tarefa 
(Christie, 1999; 2002). Ou seja, a realização da tarefa implica uma fase que antecede a 
própria tarefa, o Foco (Rose e Martin, 2012), a qual serve o propósito de tornar mais 
clara a tarefa a realizar por parte do aluno.  
Por outro lado, a tarefa implica também uma fase posterior, relativa à avaliação, 
em que é aferido o desempenho do aluno na realização dessa mesma tarefa. É neste 
ponto que se torna crucial a questão em torno do discurso positivo ou negativo. A 
avaliação da tarefa tanto pode envolver uma chamada de atenção sobre aquilo que o 
aluno não fez bem, como sobre aquilo que conseguiu executar. Ao mesmo tempo, no 
caso da escrita, o desempenho do aluno em termos gerais pode influenciar a forma 
como experiencia a fase de avaliação. Os alunos com desempenho positivo têm maior 
tendência a receber elogios e a vivenciar eventuais correções como oportunidades para 
melhorar. Por outro lado, os alunos com dificuldades evidentes, como será o caso dos 
alunos surdos que se deparam com parâmetros de avaliação desadequados, terão menor 
propensão para receber elogios e a maior tendência para encarar eventuais correções 
como críticas negativas (Gray, 1986; Rose, 1999). Em consequência, muitos destes 
últimos alunos refugiam-se em textos mais pequenos, escrevendo pouco ou quase nada. 
Esta foi a realidade de muitos dos textos observados nos testes de diagnóstico cujos 
resultados apresentámos no capítulo anterior, em que, mais que apresentar problemas na 
escrita, os alunos escreveram frases em sequência muito curtas ou não realizaram de 
todo as atividades de produção escrita propostas.  
O foco e a avaliação são assim as duas fases que se colocam, respetivamente, 
antes e depois da realização da tarefa e que formam o núcleo de uma dada atividade 
pedagógica. No entanto, podemos ainda identificar dois outros estádios. Na perspetiva 
desta pedagogia de género, o professor pode preparar os seus alunos para a realização 
da tarefa, antes de lhes permitir que realizem a tarefa por si mesmos. Assim, podemos 
observar uma fase de preparação, a qual antecede a do foco que especifica a tarefa a 
realizar. No caso da pedagogia de género, esta fase de preparação implica uma atenção 
pormenorizada sobre a língua utilizada, realçando aspetos gramaticais em relação direta 





atenção encontra-se em relação com o modelo linguístico teórico sistémico-funcional, o 
qual, como referimos, vê a utilização da língua como um conjunto de escolhas 
sistemáticas com determinados objetivos sociais em mente. Assim, a preparação implica 
desde logo uma visão comunicativa da aprendizagem da língua.  
Um outro estádio resulta precisamente de uma visão mais positiva acerca da fase 
de avaliação, em que o aluno é motivado a compreender e a reformular diferentes 
aspetos da tarefa que possam ser melhorados. Esta é assim uma fase de reformulação, 
ou de elaboração, em que o aluno melhora o desempenho alcançado anteriormente, 
deste modo evoluindo na sua aprendizagem. Para este passo, é essencial que o aluno 
esteja envolvido de forma positiva com a tarefa que tem de realizar, ao mesmo tempo 
que, por exemplo, o professor pode aprofundar determinados aspetos específicos que 
compõem um texto. 
Podemos, em suma, colocar a tarefa como núcleo das atividades de aprendizagem 
em sala de aula, rodeada por diferentes círculos que se lhe precedem e sucedem, 





Figura 2 – fases da atividade pedagógica 
 
De notar que as fases antes e depois da tarefa principal podem elas mesmas 
envolver a realização de outras tarefas, as quais se conjugam como parte do processo da 
atividade pedagógica. Por exemplo, prestar atenção ao professor ou ler um texto podem 
ser tarefas na fase de preparação, enquanto a sua reescrita pode estar incluída na fase de 
elaboração. 
Em termos de planificação e implementação de atividades em sala de aula, todo 
este processo pode ser descrito de forma mais pragmática a partir de metodologias que 
visam um conjunto de passos nos quais professor e alunos interagem. Esta visão da 
atividade pedagógica sustentou várias abordagens metodológicas dentro da categoria da 
pedagogia de género, tais como o ciclo de ensino-aprendizagem proposto por Rothery 
(1996) ou a sequência para a integração da gramática na escrita (Joyce e Burns, 1999). 
No entanto, seguimos aqui a proposta metodológica de Rose (2011a), denominada 
originalmente de “Ler para Aprender” (Reading to Learn), na medida em que nos 





parece a mais completa para os vários ciclos de escolaridade ou níveis de ensino que 
aqui procuramos considerar. Esta abordagem metodológica apresenta também 
resultados positivos em contextos de alunos falantes de uma primeira língua que vêm a 
sua eventual segunda língua como a dominante na sociedade que os rodeia e como 
veículo principal de acesso ao conhecimento no contexto escolar, bem como com alunos 
com necessidades educativas especiais (Gray et al, 1998; McRae et al, 2000; Culican, 
2006; Koop & Rose, 2008; Rose et al, 2008; Axford et al, 2009; Acevedo, 2010). 
Como o nome indica, este projeto, que é hoje porventura a face mais visível da 
pedagogia de género, parte de questões em torno do ensino e aprendizagem da leitura 
como base para a aprendizagem da língua. Ao mesmo tempo, esta base interage com o 
desenvolvimento de competências relativas à produção escrita. A atividade pedagógica 
está assim situada à volta do texto, desenvolvida no interação entre os domínios da 
leitura e da escrita. Tendo em mente o que atrás ficou exposto acerca da relação do texto 
com o contexto e de como a atividade pedagógica envolve várias fases, podemos 
resumir um conjunto de princípios cruciais que guiam a pedagogia de género e que se 
revelam depois em diferentes passos no desenvolvimento das atividades pedagógicas 
(Rose e Martin, 2012): 
 
1. A leitura implica quatro níveis de significado: interpretação do texto em 
relação com o contexto, inferência de significados a partir do cruzamento de 
informação no texto, identificação de significados a partir de frases, e 
descodificação de palavras a partir de padrões de expressão. 
2. A crianças aprendem a ler através de orientação explícita por parte dos seus 
educadores, sejam pais ou professores. 
3. A orientação tem lugar através de ciclos de interação, em que os educadores 
focam a atenção num dado aspeto do texto, a criança identifica esse aspeto e o 
educador confirma a resposta da criança. Além disto, o educador pode optar 
por preparar a criança para a leitura e elaborar a partir da resposta da sua 
resposta. 
4. A elaboração pode ser feita em interação, em que o educador faz uma 
pergunta com o objetivo de focar um aspeto, a criança responde e o educador 
volta a confirmar a resposta, podendo voltar a elaborar em seguida. 
5. Estes padrões de interação tanto podem ter lugar em casa, através de leitura 





6. O competência de leitura desenvolve-se ao longo do tempo. Inicialmente, é 
necessária grande intervenção por parte de pais e professores, sobretudo na 
fase de preparação, até que a criança se vai tornando mais autónoma. 
7. Numa fase inicial, pais e professores fornecem a maioria dos significados 
literais, inferenciais e interpretativos. À medida que a criança progride, vai 
sendo capaz de o fazer de forma cada vez mais autónoma. 
8. Não é expectável que as crianças sejam capazes de descodificar palavras até 
estarem familiarizadas com significados em textos. A descodificação de 
palavras torna-se mais fácil quando as crianças estão familiarizadas com o 
significado das palavras. 
 
A partir deste conjunto de princípios, e dos vários princípios teóricos acima 
descritos, é definido um conjunto de estratégias para o desenvolvimento da atividade 
pedagógica a que chamamos pedagogia de género. Estas estratégias organizam-se em 
passos que podem servir de orientação aos professores, tanto no que diz respeito ao 
desenvolvimento da leitura como da escrita. A pedagogia de género parte da leitura para 
a aprendizagem da escrita, mas funciona por ciclos, permitindo o desenvolvimento das 
duas competências gerais em simultâneo. Dada a sua orientação social, concebendo o 
uso da língua a partir dos objetivos comunicativos e com foco central na leitura e na 
escrita, julgamos ser um modelo adequado, e mesmo necessário, no contexto da 
educação de surdos.   
As estratégias podem ser apresentadas em três níveis. Em cada nível, as 
estratégias desenvolvem-se por ciclos de intervenção pedagógica. Este modelo 
pedagógico ocorre a partir da definição de um currículo em que o ponto central é a 
identificação dos objetivos e necessidades dos alunos em termos de utilização da língua, 
bem como os géneros e tipos de texto que esses alunos têm de dominar por forma a 
comunicarem eficazmente. De seguida, como forma de descrever de modo mais visível 
esta forma de intervenção, apresentamos um exemplo de uma atividade pedagógica a 
partir deste modelo. 
 
3.5. Exemplo de uma atividade pedagógica 
Por forma a ilustrar o que acima ficou dito, apresentamos o desenvolvimento de 
uma atividade pedagógica, centrada numa tarefa, a partir do texto A nuvem e o caracol, 





como descrito no capítulo anterior. Consideram-se as várias fases de desenvolvimento a 
partir do ciclo de ensino-aprendizagem, ao mesmo tempo que procuramos demonstrar 
pela prática os vários aspetos do conhecimento acerca da língua que introduzimos até 
aqui. Ao mesmo tempo, introduzimos, por proposta nossa, dois passos que antecedem a 
atividade pedagógica propriamente dita: a definição do objetivo e a definição do género. 
A inclusão destes passos tem por objetivo apenas informar e auxiliar a preparação da 
atividade por parte do professor e não são, em todo o caso, obrigatórios.  
Por forma a tornar a leitura mais ágil, o exemplo de tarefa é apresentado por 
passos, no sentido de facilitar a sua aplicação prática. É importante ter em conta, porém, 
que a sequência apresentada não significa que o professor tenha de segui-la de forma 
estrita. O nosso propósito aqui é a descrição das estratégias que compõem a atividade 
pedagógica. Alguns passos seguem necessariamente outros, mas o professor pode ser 
flexível na sua ordem de aplicação, de acordo com a situação que lhe é proporcionada 
pelos seus alunos. 
 
Passo 1: definição do objetivo 
No contexto atual, a leitura ou a escrita de textos narrativos serve normalmente o 
propósito de avaliar competências dos alunos, muitas vezes a um nível formal. Assim, 
os objetivos aqui passam por o aluno ser capaz de ler e compreender o texto e depois 
escrever um outro do mesmo género. No entanto, é muitas vezes o caso que depois da 
leitura de textos deste género se pede aos alunos que escrevam um texto de outro 
género, como, por exemplo, um texto de opinião sobre uma personagem, sobre um ou 
mais acontecimentos ou sobre a história como um todo. Esta abordagem parte da 
premissa, atrás enunciada, de que a escrita é um processo meramente cognitivo e, 
digamos, natural, em que o aluno aplica um conjunto de regras que conhece 
implicitamente de forma mais ou menos automática. No âmbito de um modelo 
pedagógico que parte do conhecimento explícito de regras de construção de texto, 
estabelece-se como objetivo a construção escrita de um texto do mesmo género, na 
medida em que tal é mais fácil para o aluno se for capaz de identificar o que está em 
causa nessa construção a partir da leitura de um texto semelhante. Por outras palavras, 








Passo 2: definição do género 
Além do objetivo da atividade em si, é importante saber qual o objetivo do texto. 
Neste caso, tratando-se de uma história na forma de uma narrativa ficcional, o objetivo é 
envolver os leitores num enredo visando a resolução de uma complicação. A 
explicitação do género pode ser um passo útil sobretudo para o professor, que assim 
torna mais consciente para si mesmo os objetivos da atividade e os passos para a 
alcançar. 
 
Passo 3: preparação da leitura  
Esta é o primeiro passo da abordagem pedagógica propriamente dita. Como 
vimos, o processo inicia-se ao nível do contexto social em que o texto ocorre, pelo que 
esta fase implica o conhecimento de alguns aspetos do mundo real que interagem com o 
texto. Ou seja, é necessário conhecer o campo de conhecimento em que o texto ocorre. 
É útil neste momento dialogar com os alunos sobre alguns conceitos essenciais como, 
por exemplo, o que é uma nuvem, o que é um caracol, a preguiça, o trabalho, o que é a 
amizade ou como devemos tratar as outras pessoas. Não é necessária uma análise 
exaustiva de todos os significados presentes no texto, já que se espera que estes 
emerjam também com a leitura do próprio texto.  
Embora pareça que estamos a lidar com conceitos relativamente simples, um 
professor de alunos surdos não deve dar como garantido que estes conhecem o campo 
necessário para a leitura do texto, já que, por regra, têm um acesso mais limitado aos 
contextos sociais que os rodeiam. Por outro lado, é desde o primeiro momento 
imperativo que o professor seja capaz de comunicar diretamente com os seus alunos, o 
que, no contexto atual, é o mesmo que dizer que o professor de surdos deve ser fluente 
em língua gestual. De outro modo, a comunicação pode ficar comprometida, não 
deixando os alunos terem acesso ao campo de conhecimento ou, por outro lado, que o 
professor possa saber se os seus alunos têm de facto esse conhecimento. Ao mesmo 
tempo, o trabalho em colaboração com um professor de língua gestual pode revelar-se 
ainda mais frutífero. Em todo o caso, a fluência em LGP, tendo em conta também 
muitos dos passos que se seguem, é de importância vital, aliás tal como previsto no 
contexto da educação bilingue de alunos surdos em Portugal (ver decreto-lei 3/2008, 
artigo 23º, ponto 5, alínea a)). 
Ainda dentro desta fase, o professor resume a história em termos das etapas que 





complicação, resolução, avaliação e coda. No entanto, por forma a envolver mais os 
alunos, o professor pode optar por não revelar como a complicação se resolve. De 
seguida, apresentamos uma sugestão para o discurso do professor relativo à preparação 
para a leitura. Naturalmente, deve considerar-se a sua tradução para LGP: 
 
Esta é a história de uma nuvem preguiçosa e de um caracol que estava sempre 
muito ocupado. A nuvem começou a brincar e tapou o sol. O caracol ficou irritado 
e zangou-se com a nuvem. A nuvem ficou triste e começou a chorar. Vamos ver o 
que acontece.   
 
Por fim, é de notar ainda que, dependendo da idade dos alunos, pode ser mais ou 
menos importante que nesta fase o professor recorra a imagens. Por exemplo, o 
professor pode ir apontando para imagens de uma nuvem e de um caracol à medida que 
introduz o campo. De igual modo, o nível de proficiência dos alunos pode também 
implicar uma maior ou menor explicitação das etapas de construção do texto que 
apresentámos acima. Por exemplo, ao apresentar o texto, o professor pode identificar a 
etapa de complicação apresentando uma imagem que remeta para o conceito de 
complicação, o gesto para a palavra complicação ou problema através de imagem, 
escrevendo a palavra “problema” ou mesmo a palavra “complicação”. Em qualquer 
caso, o importante é que o professor se certifique de que os alunos compreendem o 
essencial do conteúdo de cada etapa e o seu papel na construção do texto.   
Ainda nesta fase, professor e alunos lêem o texto até ao fim, revelando a forma 
como as personagens resolvem os problemas que se lhes apresentam. Depois, é possível 
passar à parte de elaboração, em que o professor pode questionar os alunos sobre se o 
final foi o esperado, como se sentem em relação a esse final ou à história no geral, 
revendo alguns dos principais elementos. Este tipo de preparação serve não só para que 
os alunos percebam melhor o texto, como também para que os professores possam 
selecionar melhor os textos que trabalham ao mesmo tempo que podem planificar as 
suas aulas. 
 
Passo 4: leitura detalhada 
Nesta fase, o professor seleciona uma ou mais passagens do texto e chama a 
atenção dos alunos para frases e para a escolha de palavras dentro dessas frases, no 
sentido de ajudar os seus alunos a identificar a forma como significados mais 





de palavras dentro das orações e frases que compõem o texto. No caso do texto acima, 
digamos que o professor escolhia uma passagem no âmbito da etapa de complicação: 
 
A nuvem Elisa começou a brincar ao faz-de-conta. Como não havia mais nuvens, 
tinha de brincar sozinha. 
– Faz de conta que sou um cavalo – disse a nuvem para si própria e lá aparecia um 
cavalo no céu. 
– Agora, faz de conta que sou um palhaço – e via-se no céu a cara de um palhaço. 
Depois, a nuvem esticou-se mais e mais para imitar um comboio grande. Sem 
saber, a nuvem tapou o sol e o dia escureceu. Cá em baixo, o caracol disse 
aborrecido: 
– Esta nuvem só faz disparates! É o que acontece a quem não tem nada para fazer! 
 
Como preparação para esta parte da atividade, o professor poderia colocar 
questões que chamassem a atenção para alguns grupos ou palavras específicas no texto. 
Por exemplo, o professor diria aos alunos que a primeira frase mostra o que a nuvem 
começou a fazer por estar aborrecida, perguntaria aos alunos o que fez a nuvem 
(começou a brincar), a brincar ao quê (ao faz-de-conta), chamando a atenção dos alunos 
para estes grupos de palavras. Os alunos teriam então de sublinhar ou realçar as palavras 
enquanto o professor poderia elaborar sobre o seu significado: “faz-de-conta é como 
fingir, como fazem os atores no teatro”. O passo de elaboração tanto pode ser realizado 
através de explicitação de significado, como através da tradução direta para LGP. Este 
aspeto pode revelar-se uma vantagem no contexto da educação de surdos, já que muitas 
vezes, o professor poderá simplesmente recorrer à tradução direta entre um gesto e uma 
palavra escrita. No entanto, tal não deve ser tomado como adquirido  em todas as 
situações, já que nem sempre os alunos surdos possuem gestos em LGP, ou mesmo 
conceitos, que permitam uma transposição direta entre o português escrito e a LGP. 
Nesses casos, volta a ganhar preponderância a necessidade de o próprio professor ser 
fluente em LGP e, assim, ser ele mesmo capaz de elaborar significados a partir das 
palavras escritas que os seus alunos possam não conhecer ou compreender.  
O facto de o professor guiar os alunos através de questões potencia a utilização 
dos pronomes interrogativos, ou equivalentes, como forma de auxiliar a leitura. Em 
cada frase ou oração, os alunos podem procurar identificar os elementos que nos dizem 
quem, o quê, onde, como, onde e faz o quê ou o que acontece. Por exemplo, nas frases 
seguintes, retiradas da passagem acima, são identificados os grupos de palavras que 






Sem saber,  a nuvem     tapou     o sol      e o     dia  escureceu.  
 
 
Cá em baixo, o caracol     disse        aborrecido: 
 
 
Dependendo da idade dos alunos, o professor pode, em alternativa, substituir as 
etiquetas das questões com símbolos ou imagens. No caso dos alunos surdos, os 
símbolos ou imagens podem ter relação com a articulação dos gestos correspondentes 
em LGP. Por exemplo, o símbolo     x   para representar ‘como’ está relacionado com o 
ponto de articulação do gesto na face, junto à bochecha. 
Abaixo, apresentamos uma sugestão de legenda para classificação dos elementos 
nas frases como forma de suporte à leitura detalhada: 
 
 = quem 
V = fez / aconteceu 
« » = o quê 
       = onde 
       = quando 
    x = como / de que maneira 
 
Deste modo, a definição de uma palavra ou de um grupo está sempre associada ao 
contexto em que ocorre. Se for difícil a identificação dos elementos através dos 
símbolos ou dos pronomes interrogativos, o professor pode, uma vez mais, recorrer à 
explicitação dos significados através da LGP, quer para tradução direta para o gesto, 
quer para a paráfrase. Sublinhar as palavras ou destacá-las dá a oportunidade aos alunos 
de reconhecerem detalhadamente os significados no texto. 
 
Passo 5: reescrita conjunta e independente  
O passo seguinte é fazer com que os alunos se apropriem dos mecanismos de 
construção do texto que identificaram nas fases de leitura. Para tal, é-lhes pedido que 
reescrevam a história, mas agora com recurso a um novo campo, mudando alguns 
significados. A reescrita implica a utilização de recursos semelhantes àqueles que vimos 
durante a leitura.  
como fez o quê a quem o quê aconteceu quem 





Inicialmente, propõe-se uma fase de brainstorming, em que professor e alunos 
trocam ideias livremente acerca do que será mudado no texto, i.e. qual o novo campo 
que será utilizado. As várias ideias podem ser apontadas no quadro, mas apenas uma ou 
duas são escolhidas, enquanto as restantes poderão ser usadas mais tarde, já na fase de 
reescrita independente. Estas ideias podem também ser guardadas numa espécie de 
“banco de palavras” que se pode revelar útil para que os alunos aprendam mais 
vocabulário.  
Uma passagem do texto é projetada e o professor orienta os alunos para que 
preencham os vários segmentos do texto. Inicialmente, este processo é mais fácil por 
substituição direta. Os alunos surdos podem beneficiar inicialmente da colocação das 
mesmas palavras do texto, num exercício de memorização e aplicação que os ajude a 
familiarizar-se com palavras que não conhecem. Por exemplo, o professor pode projetar 
a seguinte passagem do texto, mas deixando em branco alguns espaços: 
 
A _________ começou a brincar a _________. Como não havia mais ________, 
tinha de brincar sozinha. 
 
Mais tarde, é possível apresentar cada vez menos elementos, deixando maior 
espaço criativo aos alunos. Também nesta fase, a interação entre professores e alunos 
segue os passos de preparação, resposta, afirmação e elaboração. É de notar que a 
afirmação é sempre um passo importante, na medida em que permite um reforço 
positivo do desempenho do aluno, desse modo motivando-o para a atividade. Em 
qualquer caso, o professor pode sempre fornecer o que for necessário para preencher o 
texto, em particular o vocabulário, já que os alunos surdos podem propor ideias através 
da LGP, devendo o professor recorrer à tradução para português escrito.  
É importante realçar que, numa primeira fase, a reescrita é efetuada em conjunto, 
podendo os alunos levantarem-se dos seus lugares e serem eles próprios a preencher os 
espaços perante toda a turma. Isto permite que sejam desde logo corrigidos eventuais 
problemas ou falhas ao nível gramatical, de ortografia ou de pontuação. Ao mesmo 
tempo, deve continuar percetível para os alunos as várias etapas de construção do texto, 
na medida em que elas podem guiar as propostas apresentadas. Por fim, à medida que o 
texto vai sendo construído, o professor pode aproveitar para chamar a atenção para 
alguma da terminologia que permita conhecimento acerca da língua, tais como, por 





Depois da reescrita conjunta, o professor pode entregar aos alunos outros 
segmentos de texto para que estes preencham individualmente ou, em níveis mais 
adiantados, pedir-lhes que reescrevam esses segmentos com os elementos que 
entenderem necessários. 
 
Passo 6: construção conjunta e individual 
Nesta fase, os alunos constroem textos inteiros a partir do modelo que leram. A 
lógica é semelhante à da reescrita conjunta e independente, mas agora o objetivo é que 
os alunos se apropriem, não só dos recursos linguísticos que viram com detalhe 
anteriormente, mas também do género textual que analisaram.  
Os passos são em tudo semelhantes à fase anterior, com o professor a projetar no 
quadro o texto, identificando as etapas. Segue-se de novo uma fase de substituição do 
campo, através de brainstorming, com substituição progressiva de cada vez mais 
elementos no texto, sobretudo ao nível do conteúdo das várias etapas. O texto é também 
construído, em conjunto, e depois de forma individual. Tal como no momento anterior, 
é crucial o papel do professor na orientação e na seleção do que escrever, assim como o 
papel da LGP como veículo principal de comunicação, no caso dos alunos privilegiarem 
esta língua. 
 
Passo 7: construção de frases 
Nesta fase, o objetivo é que os alunos passem a dominar competências específicas 
para a compreensão de leitura e para a produção escrita. Esta fase pode ser colocada 
antes, por exemplo, das fases de reescrita, já que se constitui como suporte a essa tarefa. 
Por outro lado, esta fase é sobretudo útil para os alunos que se encontram nos primeiros 
níveis de proficiência, na medida em que ela serve para solidificar competências 
essenciais para a leitura e para a escrita. Em boa medida, esta fase, assim como as 
seguintes, serve para que os alunos sejam capazes de adquirir competências sem as 
quais não poderão avançar para tarefas de leitura e construção de texto mais complexas, 
mas de forma metódica, permitindo-lhes avançar sempre a partir do que conseguem 
fazer, mantendo uma visão positiva da aprendizagem. 
Para concretizar esta estratégia, professor e alunos escrevem em pedaços de 
cartolina, ou folhas A3, uma ou mais frases que foram analisadas na fase de leitura 
detalhada. Os alunos cortam as frases, seguindo a mesma lógica de grupos de palavras e 





depois divididas por morfemas. Os alunos misturam as palavras e voltam a reorganizá-
las, como se de um jogo ou de um puzzle se tratasse. É útil que, inicialmente, os alunos 
façam este exercício procurando reproduzir exatamente as frases do texto, mas, mais 
tarde, podem fazê-lo com alternativas, discutindo os novos significados. Por exemplo, o 
que aconteceria se fosse o caracol preguiçoso e a nuvem quem estivesse muito ocupada 
em vez do que aconteceu no texto.  
A forma como esta fase se desenrola permite aos alunos conhecer e corrigir 
eventuais falhas ao nível do vocabulário, mas sempre ligando as palavras com o seu 
significado. Por sua vez, este significado nunca é desligado do contexto em que ocorrem 
as palavras, na medida em que é transmitido pela leitura do texto. Por outro lado, este 
exercício permite ainda aos alunos identificar não só o significado das palavras, mas 
igualmente a função gramatical que desempenham, na medida em que têm de as 
organizar na lógica da oração e da frase. De notar, porém que se pretende que esta 
função seja identificada a partir do significado e não a partir de conceitos 
terminológicos abstratos. Por fim, as palavras recortadas podem ser usadas para praticar 
a ortografia na fase seguinte. 
 
Passo 8: ortografia 
Nesta fase, pretende-se que os alunos reconheçam palavras, em particular a sua 
ortografia. Este reconhecimento parte uma vez mais do significado das palavras em 
contexto, procurando identificar padrões morfológicos.  
Para concretizar esta tarefa, professor e alunos escolhem algumas das palavras 
utilizadas na construção de frases, na fase anterior. Note-se que só devem ser utilizadas 
palavras cujo significado seja claro para os alunos. Não se recomenda a utilização de 
palavras com conteúdo apenas gramatical, na medida em que o seu significado não é 
apreensível sem ser em relação com outras palavras. O professor pode aproveitar para 
questionar os alunos, quer através da elaboração de significados, quer através do recurso 
direto à LGP. Por exemplo, o professor pode pedir aos alunos que lhe entreguem a 
palavra que significa ‘sol’ fazendo o gesto correspondente, ou pedir-lhes que lhe 
entreguem a palavra que diz aquilo que a nuvem fez ao sol (‘tapou’). Em seguida, os 
alunos segmentam as palavras de acordo com padrões morfológicos. Por exemplo, na 
palavra ‘tapou’ é reconhecível o morfema ‘ou’ como marcação de que se trata de uma 
forma verbal, já que os alunos, provavelmente, conhecerão outras palavras que 





acordo com os seus padrões ortográficos. No caso deste texto, temos, por exemplo, as 
palavras ‘começou’, ‘esticou’, ‘tapou’, ‘voltou’ e ‘virou’. Os alunos podem depois 
voltar a copiar as palavras, virando a cartolina, num exercício de memória.  
O objetivo é assim que os alunos reconheçam padrões morfológicos e ortográficos 
sem que para tal recorram à correspondência entre som e letra. Este aspeto é crucial no 
caso do ensino de surdos, em que a questão da consciência fonológica da língua oral 
para a aprendizagem da língua escrita é um debate que continua longe de estar 
resolvido. Esta estratégia pode constituir-se como uma forma de contornar essa questão, 
permitindo aos alunos surdos escrever através do reconhecimento de padrões 
ortográficos, em vez de serem prejudicados por uma abordagem mais centrada na 
relação fonema-morfema. De notar, porém, que os padrões ortográficos são muitos e 
complexos, pelo que este é um processo que se estende no tempo ao longo do percurso 
escolar do aluno. 
 
Passo 9: escrita de frases 
A última estratégia colocada no terceiro nível desta abordagem metodológica diz 
respeito à prática de escrever frases como forma de os alunos se habituarem a escrevem 
partes de texto com significado. Nesta fase, os alunos voltam a escrever as frases do 
texto que leram a partir da sua memorização. O objetivo é que os alunos escrevam sem 
estarem limitados por fatores como a criatividade, já que não têm de inventar nada à 
medida que se apropriam das estruturas que estão em causa. Por outro lado, é de notar 
que o processo de memorização e de escrita continuam a estar apoiados nos significados 
que os alunos apreenderam anteriormente, o que se constitui como um fator facilitador 
da memorização.   
Como suporte a esta tarefa, o professor pode, sobretudo nos níveis iniciais, 
fornecer aos alunos frases com alguns elementos, numa lógica semelhante à que vimos 
na fase de reescrita conjunta e independente. Neste caso, podem ser deixadas visíveis 
apenas palavras com conteúdo gramatical, enquanto os alunos constroem as frases 
apenas com palavras com conteúdo lexical.  
A figura seguinte mostra em esquema os vários níveis de estratégias que 
compõem este modelo de intervenção pedagógica, tal como apresentado originalmente 





Figura 3 – níveis de estratégias pedagógicas no modelo Reading to Learn (Rose e Martin, 2012) 
 
A intervenção com este tipo de modelo pode permitir ao aluno surdo o acesso a 
áreas de conhecimento comum e em interação com um adulto, uma vez que a falta de 
acesso à língua oral vigente na sociedade que o rodeia deixa muitas vezes o indíviduo 
surdo, digamos, “de fora” daquilo que para a maioria de nós, ouvintes, é considerado 
como conhecimento geral e adquirido. A atenção dada ao género textual, focando vários 
géneros que cumprem diferentes objetivos socioculturais, pode permitir aos alunos 
surdos um acesso mais informado às várias formas como utilizamos a língua. Em 
particular, este modelo pode proporcionar ao aluno surdo um conhecimento mais efetivo 
dos vários géneros escolares e as suas características, trabalho esse que o pode auxiliar 
na sua literacia além da aula da disciplina de Português, englobando as várias 
disciplinas que compõem o currículo. Por último, é importante ter em conta que esta 
proposta de intervenção pedagógica se posiciona num contexto em que o professor tem 
um papel ativo, ao mesmo tempo que a interação entre professor e alunos desempenha 
um papel fulcral.  
 
3.6. Géneros textuais e níveis comuns de referência  
Tendo por base o modelo da pedagogia de género e os níveis comuns de 
referência, apresentamos de seguida uma proposta que pode servir de base à construção 
de um currículo para o ensino de português a alunos surdos. Fazêmo-lo a partir das 





que deverão dominar por forma a concretizar com sucesso os objetivos de desempenho. 
Deste modo, a proposta está organizada em torno de dois aspetos cruciais: os géneros 
textuais, identificados no contexto escolar (Christie & Derewianka, 2009; Martin & 
Rose, 2008; 2012), e a descrição do desempenho nos vários níveis comuns de 
referência. Em relação a este último, consideram-se quatro documentos fundamentais: o 
QECRL, os descritores da ALTE, o Portefólio Europeu de Línguas (PLE) (Conselho da 
Europa, 2001) e os descritores do projeto DIALANG. Os dois primeiros estão mais 
direcionados para o docente enquanto organizador do currículo, enquanto os dois 
últimos se situam mais na ótica do aluno ou utilizador da língua. Esta apresentação tem 
um objetivo central prático: fornecer orientações que possam servir de guia à construção 
de um currículo de português como segunda língua para alunos surdos, numa perspetiva 
comunicativa e funcional da língua.  
 
Géneros textuais 
Ao longo das suas várias fases de implementação e desenvolvimento, o modelo 
pedagógico baseado nos géneros textuais foi identificando diversos géneros presentes 
no contexto escolar, bem como as etapas que concorrem para a sua construção e, logo, 
no alcance dos objetivos comunicativos a que se propõem (Macken-Horarik et al, 1989; 
Christie et al, 1992; Callow, 1996). De seguida, apresentamos cada um desses géneros, 
a par com o seu principal objetivo. Para cada género, são também apresentadas as etapas 
que os compõem, por forma a melhor identificar a sua estrutura. 
Os géneros são inicialmente agrupados em três objetivos centrais: envolver, 
informar e avaliar. Ou seja, ainda que considerando as diferenças entre eles, podemos 
sustentar que, no âmbito do contexto escolar, qualquer texto tem como objetivo central 
envolver os seus leitores, informá-los acerca de algo ou expressar um ponto de vista 
acerca de alguma coisa. De notar, que é frequente que um texto tenha múltiplos 
objetivos. Ainda assim, é pelo seu propósito central que se define o seu padrão de 
estrutura, ou seja, o seu género. 
Dentro do primeiro grupo, podemos identificar textos que implicam alguma 
sequência de acontecimentos, embora não necessariamente por ordem cronológica. Os 








Relato  Recontar acontecimentos, em sequência cronológica, sem complicação 
Narrativa Resolver uma complicação numa história 
Exemplo Julgar uma personalidade ou um comportamento numa história 
Episódio Partilhar uma reação emocional a uma história 
Notícia Recontar acontecimentos não sequenciados cronologicamente 
Quadro 9 – géneros histórias (fonte: Rose e Martin, 2012) 
 
Na segunda categoria de géneros, podemos identificar textos que normalmente se 
enquadram na descrição de factos, procurando informar os seus leitores acerca de algo. 
A apresentação e descrição de factos tanto pode ser feita de forma cronológica como 
causal, explicativa ou interpretativa, envolvendo alguma forma de leitura dos 
acontecimentos. Nesta categoria, encontramos ainda textos que informam os seus 
leitores acerca de como fazer algo ou sobre algo que não devem fazer, tais como regras 
e regulamentos. Assim, dentro desta categoria podemos identificar quatro subcategorias: 
crónicas (também referidas como relatos), explicações, relatórios e procedimentos. 
 
Género Objetivo 
Relato autobiográfico Recontar eventos mais significativos na vida do autor 
Relato biográfico Recontar as várias etapas e eventos na vida de uma pessoa 
Relato histórico Apresentar cronologicamente fases de um período histórico  
Explicação histórica Apresentar fases de um período histórico estabelecendo relações 
causais 
Explicação sequencial Explicar uma sequência de acontecimentos 
Explicação condicional Explicar efeitos diferentes através de causas alternativas  
(se... então) 
Explicação factual Explicar um determinado efeito através de várias causas 
Explicação consequencial Explicar vários efeitos através de uma causa 
Relatório descritivo Classificar e descrever um todo 






Relatório classificativo Classificar vários tipos de um todo 
Relatório composicional Descrever partes de um todo 
Procedimento Mostrar como fazer algo ou uma atividade (receitas, orientações, etc.) 
Protocolo Apresentar o que se pode ou deve fazer e o que não se pode ou deve 
fazer (regulamentos, leis, etc.) 
Relato de procedimento Mostrar como algo ou uma atividade foi feita (relatório de uma 
experiência) 
Quadro 10 (cont.) – géneros informativos (fonte: Rose e Martin, 2012) 
 
A terceira categoria de géneros corresponde aos textos que se destinam a avaliar 
outros textos, pontos de vista ou opiniões. Assim, podemos identificar textos que 
expressam uma resposta pessoal a algo ou interpretações sobre questões específicas. Ao 
mesmo tempo, enquadram-se nesta categoria textos argumentativos, que procuram 




Resposta pessoal Expressar sentimentos sobre um texto (verbal ou visual), por vezes 
recontando-o 
Crítica textual Avaliar ou fazer um julgamento acerca de um texto (verbal ou visual), 
por vezes recontando-o ou descrevendo-o 
Interpretação 
textual 
Interpretar a mensagem de um texto ou o que esse texto simboliza 
Argumentação 
expositiva 
Argumentar a favor de um ponto de vista 
Argumentação 
conflitual  
Apresentar dois ou mais pontos de vista sobre um assunto 
Quadro 11 – géneros avaliativos (fonte: Rose e Martin, 2012) 
 
Apresentados os géneros e os objetivos, o segundo passo crucial é definir as 
etapas que compõem cada um desses textos e que os levam a atingir os objetivos a que 
se propõem. Apresentamos de seguida as etapas em cada género, tendo em conta apenas 





géneros incluem etapas opcionais, como vimos no exemplo do texto narrativo acima 
apresentado. Deve ainda ter-se em conta que cada etapa se pode depois subdividir em 















Registo de acontecimentos 
Relato autobiográfico Orientação 
Registo de eventos ou etapas 
Relato biográfico Orientação 
Registo de eventos ou etapas 
Relato histórico Background 
Registo de fases históricas 
Explicação histórica Background 
Registo causal de fases históricas 
Explicação sequencial Fenómeno 
Explicação  
Explicação condicional Fenómeno 
Explicação  
Explicação factual Fenómeno: resultado 
Explicação: causas 
Explicação consequencial Fenómeno: causa 
Explicação: consequências 
Relatório descritivo Classificação 
Descrição de um todo 
Relatório classificativo Classificação 
Descrição de vários todos 
Relatório composicional Classificação 












Relato de procedimento Objetivo 
Passos 
Resultados 
Resposta pessoal Avaliação 
Desconstrução 
Desafio  
Crítica textual Contexto 
Descrição do texto 
Julgamento/Avaliação 
Interpretação textual Avaliação 
Sinopse 
Reafirmação  
Argumentação expositiva Tese 
Argumentos 
Reafirmação  
Argumentação conflitual  Questão 
Pontos de vista  
Resolução  
 
Quadro 12 (cont.) – géneros e etapas (fonte: Rose e Martin, 2012) 
 
A partir daqui podemos definir uma proposta de currículo para o ensino de 
português a alunos surdos que inclua: os níveis comuns de referência; os descritores de 
desempenho em cada nível, os quais se constituem como objetivos comunicativos; e os 
géneros textuais que os alunos devem dominar para atingir esses mesmos objetivos. 
Deve, por último, considerar-se diferentes tipos de complexidade em cada nível comum 
de referência, ainda que determinados géneros se repitam de nível para nível.    
 
Níveis comuns de referência 
A descrição de cada nível comum de referência considera a possibilidade da sua 
implementação apenas nos ciclos de ensino que fizeram parte do estudo de caso 
apresentado, pelo que engloba apenas os níveis aí considerados, desde o A1 ao B2. Não 
é apresentada uma descrição específica para nível A2+, embora este deva ser tido em 
conta como forma de responder à heterogeneidade dos alunos surdos apresentada no 
capítulo anterior. Permite-se assim um critério mais alargado na definição deste nível e 
sensível às necessidades concretas de cada aluno surdo em contextos específicos. 
Grande parte dos descritores dos níveis comuns de referência parecem destinados 





académicos mais avançados. Tal ficar-se-á a dever em parte ao público alvo do QECRL, 
um público mais adulto cuja utilização da língua se situa em contextos mais próximos 
da vida real e fora do âmbito escolar. O QECRL não está assim potencialmente 
direcionado para contextos escolares com crianças ou jovens alunos, como é o caso da 
maioria dos contextos de educação de surdos. Torna-se portanto necessário realizar 
algumas adaptações, tendo em vista o que realmente acontece dentro de uma sala de 
aula e quais as necessidades dos alunos surdos que advêm da utilização da língua nesse 
contexto.  
Por outro lado, qualquer adaptação não deve perder de vista aquela que parece ser 
uma das principais virtudes do QECRL: a funcionalidade da língua no mundo real, 
precisamente fora do contexto de sala de aula, em que os alunos surdos sentirão também 
uma boa parte das suas dificuldades linguísticas. Ou seja, uma descrição das tarefas e 
atividades comunicativas deve ter em conta a especificidade do contexto de sala de aula 
sem perder de vista o uso comunicativo da língua em situações reais práticas. 
São vários os estudos de caso que demonstram a necessidade de se realizarem 
adaptações quando são implementados os princípios do QECRL em contextos escolares 
com jovens e adolescentes, particularmente na descrição dos vários níveis comuns de 
referência (Keddle, 2004; Little e Simpson, 2004; Manasseh, 2004; Conselho da 
Europa, 2002). Como referido, não existem na literatura exemplos conhecidos dessa 
aplicação em contextos de ensino de uma segunda língua a alunos surdos. Procuramos 
aqui descrever as várias tarefas e atividades comunicativas que os alunos surdos 
poderão concretizar em cada nível. No entanto, esta descrição não deve ser encarada de 
forma total ou exaustiva. Apesar de poder funcionar como um guia para o aluno, 
bastando para tal alterar parcialmente os descritores de forma a acomodar uma 
autoavaliação na primeira pessoa, à imagem do Portefólio Europeu de Línguas, o seu 
principal objetivo é orientar o professor de língua de alunos surdos na construção de um 
currículo ou de um programa. 
Uma vez que o foco do QECRL incide em larga medida sobre aspetos relativos ao 
uso oral da língua, esta constitui-se porventura como a principal alteração a ter em conta 
no momento de abordar o ensino de surdos. Procurámos evitar, sempre que possível, o 
caminho mais fácil, que passa pela simples exclusão de todos os descritores relativos ao 
uso oral da língua. Parte das atividades e tarefas relativas a este domínio de uso da 
língua foram integrados nos dois domínios de competências descritos, i.e. a leitura e a 





da língua pela sua modalidade escrita, o que significa uma atenção quase exclusiva 
sobre os aspetos de compreensão de leitura e de produção escrita. São estes dois aspetos 
que procuramos acomodar na organização dos níveis comuns de referência. No entanto, 
é importante ter em mente que existem outros modelos pedagógicos para a abordagem 
ao ensino de surdos e que a oralidade, ou, se preferirmos, o uso oral da língua não é 
necessariamente um aspeto que tenha de estar excluído da formação linguística do aluno 
surdo. Os mais recentes desenvolvimentos na área da tecnologia, em particular a 
expansão dos implantes cocleares, demonstram uma tendência crescente para a 
incorporação deste domínio na formação linguística do aluno surdo (Watson et al, 2006; 
Vermeulen et al, 2007; Archbold et al, 2008). Tal não signfica, porém, uma substituição 
da língua gestual, nem uma solução mágica para o desenvolvimento dos múltiplos 
aspetos relacionados com a leitura e a escrita, uma vez que, como referimos, a questão 
em torno da educação destes alunos não pode passar apenas pela forma de comunicação. 
Para já, importa sobretudo deixar em aberto a possibilidade de os aspetos relativos ao 
uso oral da língua serem de facto abordados no âmbito específico desse uso. Assim, 
ainda que as descrições apresentadas se situem nos domínios da leitura e da escrita, 
estas poderão ser alvo  de adaptação posterior, de modo a incorporar o uso oral da 
língua. Se tal for o caso, importará ter em mente os documentos referidos que lhe 
servem de base e as suas orientações para a construção de currículos e programas.  
Por outro lado, na perspetiva de ensino bilingue que atualmente vigora no sistema 
de ensino de surdos em Portugal, são múltiplos os aspetos descritos nos documentos de 
referência acerca da produção, interação e compreensão da oralidade que podem ser 
utilizados para a descrição e avaliação de competências em LGP. Tal poderá também 
constituir-se como um importante suporte para a aferição das reais competências 
linguísticas dos alunos surdos. 
A proposta que aqui trazemos organiza-se em torno da seleção de domínios 
temáticos. Os domínios temáticos dizem respeito às áreas de comunicação ou, se 
preferimos, aos campos em que o aluno realiza a aprendizagem e a utilização da língua. 
Estes resultam do tipo de tarefas que os alunos têm de realizar e que podem ir desde a 
identificação pessoal ao uso da língua em contexto escolar. Em cada um destes 
domínios, de acordo com os descritores de desempenho, são identificados vários 
géneros textuais. A partir da análise dos vários descritores apresentados em cada nível, 






 atividades comunicativas gerais; 
 o utilizador da língua e a sua relação com outros; 
 ambiente escolar e tarefas de estudo; 
 oferta e procura de bens e serviços; 
 meios de comunicação. 
 
Em suma, cada nível comum de referência é descrito a partir de cada um destes 
domínios temáticos, seguido dos vários descritores de tarefas e atividades 
comunicativas que o aluno surdo deverá ser capaz de concretizar em cada nível. Tais 
atividades situam-se sempre no âmbito da leitura e da escrita, pelo que são identificados 
vários géneros textuais que poderão ser abordados no âmbito desse processo. Nalguns 
casos, as competências descritas não se enquadram nos géneros apresentados acima, 
pelo que se consideram apenas as categorias gerais, i.e. histórias, informativos ou 
avaliativos. O primeiro domínio constitui-se como exceção a esta regra, já que, por ser 
de caráter geral, não são nele identificados géneros específicos.  
 
 Domínio temático 1: “Atividades comunicativas gerais” 
Este domínio diz respeito a descrições apresentadas nos documentos de referência 
que podem ser traduzidas em competências e tarefas de caráter geral, pelo que não se 
enquadram em domínios temáticos específicos. Neste caso, não são, portanto, 
identificados géneros concretos para inclusão num currículo organizado em função de 
níveis comuns de referência. A descrição dos níveis de desempenho, tanto para a leitura 








Nível O aluno é capaz de: 
A1 Compreender o significado geral de texto simples e curtos; 
Juntar nomes, palavras e expressões elementares que lhe sejam familiares, por 
exemplo, através da releitura do texto; 
Seguir instruções escritas, simples e curtas, especialmente se contiverem imagens. 
A2/A2+ Compreender textos e artigos simples, escritos numa língua corrente, e identificar a 
maioria das palavras-chave; 
Encontrar uma informação previsível e concreta em textos simples de uso corrente; 
Compreender instruções, desde que sejam simples, breves e em parte ilustradas. 
B1 Compreender textos factuais sobre assuntos de interesse pessoal e cultural; 
Compreender textos diretos acerca de assuntos relacionados com as suas áreas de 
interesse; 
Pesquisar, num texto, a informação específica de que necessita para realizar uma 
tarefa. 
B2 Compreender o significado geral de textos com língua pouco corrente ou não 
padronizada; 
Distinguir, num texto, aspetos essenciais de aspetos acessórios ou irrelevantes. 
 




Nível O aluno é capaz de: 
A1 Escrever textos curtos e simples; 
Escrever expressões e frases isoladas, numa língua muito familiar; 
Escrever instruções escritas, muito simples, acompanhando imagens. 
A2/A2+ Escrever textos simples, utilizando uma língua corrente; 
Escrever instruções, numa língua simples e corrente; 
Descrever planos e preparativos; 
Formular perguntas e respostas simples sobre assuntos familiares. 
B1 Escrever um texto articulado sobre assuntos conhecidos ou de interesse pessoal; 
Resumir factos; 
Exprimir informações detalhadas, mensagens, instruções e explicações sobre assuntos 
de caráter geral. 
B2 Escrever um texto claro e pormenorizado sobre assuntos relacionados com os seus 
centros de interesse; 
Resumir informação proveniente de diferentes fontes; 
Fazer descrições pormenorizadas sobre assuntos de natureza pessoal, cultural e 
social; 
Apresentar um assunto, de forma clara e bem estruturada, com destaque para os seus 
pontos principais. 
 






 Domínio temático 2: O utilizador da língua e a sua relação com outros 
Este domínio diz respeito a competências e tarefas no âmbito pessoal, familiar e 
ainda de relações com terceiros, como amigos ou conhecidos. Uma grande parte da 
utilização da língua para fins comunicativos desenvolve-se neste domínio, embora a 
modalidade privilegiada seja sobretudo a oral. Por norma, o aluno surdo utiliza a língua 
gestual para comunicar com os seus colegas e amigos também surdos ou, quando é o 
caso, com os seus familiares surdos ou professores que dominem a língua gestual. Na 
maioria das situações restantes, com colegas, familiares ou professores ouvintes que não 
saibam língua gestual, o aluno surdo, mesmo com esforço ou dificuldade, recorre à 
língua oral, seja através da articulação ou da leitura labial, quando possível. No entanto, 
entende-se de forma geral que é mais fácil a utilização da língua a partir de uma 
perspetiva pessoal, uma visão comum à grande maioria dos documentos de referência. 
Procura-se ainda acomodar a utilização da língua nos campos da leitura e da escrita à 
utilização em contextos mais próximos da realidade quotidiana do aluno surdo. A 
perspetiva pessoal como forma mais simples de utilização da língua é porventura a 
principal razão para a grande maioria dos descritores neste domínio temático se situar 
nos três primeiros níveis comuns de referência. Apresenta-se os descritores relativos à 







Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Compreender o conteúdo de impressos com dados de 
natureza pessoal, tais como nome, morada ou data de 
nascimento; 
Compreender informação básica de um texto pessoal 
Reconhecer palavras e expressões simples de uso 
corrente relativas a si próprio, à sua família e aos 
contextos em que está inserida; 
Compreender informações ou perguntas sobre si próprio, 
a sua família, a escola ou os tempos livres; 
Identificar textos, nomes, palavras e expressões 
relacionadas com a sua vida familiar, tais como cartões 
de boas festas ou de aniversário; 
Compreender vocabulário relacionado com situações 
correntes da vida social, tais como sugestões ou convites; 
Compreender mensagens de telemóvel simples como, 









A2/A2+ Compreender um texto pessoal curto e simples; 
Compreender textos pessoais ou mensagens com 
informação básica, como, por exemplo, mensagens de 
telemóvel de natureza pessoal; 
Compreender um texto a descrever pessoas ou 
acontecimentos, desde que o assunto lhe seja familiar e 
esteja escrito numa língua simples;  
Compreender opiniões sobre gostos e preferências, desde 
que numa língua simples e clara; 
Descrever, resumidamente, a sua casa e o lugar onde 
vive; 










B1 Compreender uma descrição de acontecimentos, 
sentimentos e desejos expressos em textos pessoais. 
Compreender um texto que expresse opiniões pessoais. 
Relato pessoal 
Episódio 
Relato biográfico e 
autobiográfico 
Resposta pessoal 
B2 Compreender um texto pessoal em que é utilizada língua 
coloquial. 
Relato biográfico e 
autobiográfico 
 







Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Escrever um texto simples e curto, a relatar 
acontecimentos relativos a si próprio e à sua família; 
Preencher uma ficha ou impresso com dados pessoais, 
como, por exemplo, nome, morada, data de nascimento e 
nacionalidade; 
Escrever um texto simples com informação acerca de si 
próprio, como, por exemplo, “tenho X irmãos e irmãos” 
ou “vivo em...”; 
Escrever pequenos textos de caráter social, tais como 
identificar-se, cumprimentar, agradecer e apresentar-se; 
Descrever, em termos simples, familiares e amigos; 









A2/A2+ Escrever recados e mensagens curtas e simples sobre 
assuntos de necessidade imediata; 
Escrever um texto pessoal formal em termos simples, 
usando fórmulas de saudação e despedida adequadas; 
Preencher a maioria dos formulários que contenham items 
de informação pessoal; 
Escrever um texto a descrever gostos e preferências; 
Escrever um texto sobre  as suas condições de vida ou o 
seu percurso escolar; 
Exprimir sentimentos de agrado e desagrado, 
concordância e discordância e estabelecer comparações; 
Fazer descrições curtas e simples de coisas e 
acontecimentos e recontar uma pequena história; 
Descrever atividades passadas e experiências pessoais; 
Escrever textos simples acerca de si próprio, sua família, 









B1 Escrever textos pessoais, descrevendo experiências, 
transmitindo impressões e exprimindo sentimentos, tais 
como sonhos, esperanças ou ambições; 
Escrever mensagens e relatos, transmitindo factos e 
problemas; 
Exprimir e justificar opiniões, decisões ou planos, bem 
como concordância e discordância, sobre assuntos de 
caráter geral; 
Apresentar razões e explicações, de forma breve, para as 




















B2 Escrever textos acerca de acontecimentos e experiências 
reais, de forma pormenorizada, e evidenciando o 
significado que têm para si; 
Escrever textos de caráter pessoal, cultural e social, de 
forma clara e pormenorizada, apresentando vantagens, 
desavantagens ou razões para apoiar ou não um 
determinado ponto de vista; 
Exprimir adequadamente sentimentos e atitudes. 




Quadro 16 (cont.) – Descritores de escrita para atividades do utilizador na sua relação com 
outros 
 
 Domínio temático 3: “Ambiente escolar e tarefas de estudo” 
São aqui descritas as atividades que o aluno tem de realizar como forma de 
concretizar, com sucesso, o seu percurso escolar. Neste âmbito, incluem-se não só as 
tarefas especificamente relacionadas com a relação que o aluno estabelece com o meio 
escolar, mas também, e sobretudo, aquelas relativas aos domínios da ciência, das 
humanidades ou da literatura. Estes domínios estão presentes nas várias disciplinas que 
compõem o currículo de qualquer aluno. No caso do aluno surdo, é de especial 
relevância o conhecimento dos tipos de texto aí apresentados, uma vez que deles 
também depende, em regra, a avaliação positiva na maioria das disciplinas escolares. 
Assim, as atividades e textos identificados neste domínio situam-se em grande medida 
fora do âmbito específico da aula de língua, pelo que são tratados também como 
atividades comunicativas com fins específicos, ainda que se situem igualmente dentro 
do universo escolar.   
 
Leitura 
Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Identificar nomes, palavras e expressões relacionadas com a 
escola; 
Compreender informações ou perguntas sobre a sua escola; 
Compreender instruções, comentários ou orientações na sala de 
aula; 
















A2/A2+ Compreender expressões e vocabulário de uso mais 
frequente relacionados com a escola; 
Compreender um relatório curto sobre um assunto que 
lhe é familiar, desde que escrito numa língua simples e 
os conteúdos sejam previsíveis; 
Compreender uma argumentação simples; 
Compreender textos simples em que predomine uma 
língua relacionada com a escola; 








B1 Compreender informação factual sobre tópicos de estudo 
familiares; 
Aferir se um texto ou um artigo se adequam ao tópico de 
estudo; 
Compreender detalhes de informações afixadas em 
placards escolares, tais como horários de exames, de 
aulas, datas, números de sala ou avisos; 
Compreender relatórios curtos sobre assuntos com 
algum grau de previsibilidade; 
Compreender informação factual em planificações e 
diagramas; 
Compreender o significado geral de um texto teórico 
sobre um assunto que lhe seja familiar; 
Reconhecer a linha geral de argumentação de um texto e 
suas principais conclusões; 
Compreender textos literários modernos, tais como 
narrativas estruturadas e escritas em língua clara e 
corrente; 






Explicação sequencial e 
factual 
Relatório descritivo 





B2 Compreender informações relativas a planos de trabalho 
escolares, tais como procedimentos, prazos e critérios de 
avaliação; 
Identificar ideias centrais em artigos teóricos; 
Compreender o significado geral de um relatório, 
mesmo que seja sobre um tema pouco familiar; 
Compreender artigos especializados, recorrendo a 
enciclopédias ou dicionários para verificar a 
terminologia; 
Identificar rapidamente o conteúdo e a relevância de 
novos items, artigos e relatórios; 
Compreender artigos e relatórios que digam respeito a 
problemas atuais, nos quais os autores adotem pontos de 
vista ou posições específicas; 
Compreender vários tipos de textos literários 
contemporâneos em prosa, tais como correspondência, 








Relato de procedimento 
Narrativa 
Crítica e interpretação 
textual 
Argumentação expositiva  
conflitual 







Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Referir nomes, palavras e expressões relacionadas com a 
escola; 
Elaborar instruções, comentários ou orientações simples 
na sala de aula; 





A2/A2+ Referir tarefas habituais na escola; 
Escrever textos curtos e simples a descrever o espaço 
escolar; 
Fazer descrições curtas e simples de coisas e 
acontecimentos, comparações e recontar uma pequena 
história; 
Escrever um relatório curto sobre um assunto que lhe é 
familiar,  numa língua simples; 









B1 Retirar informação e escrever apontamentos a partir de 
fontes simples e que podem ajudar a outras tarefas, como, 
por exemplo, um texto de resumo; 
Escrever um pequeno relatório sobre uma experiência e 
demonstrar compreensão e reflexão acerca da tarefa 
realizada, bem como apresentar razões para as ações 
tomadas; 
Fazer descrições objetivas acerca da escola; 
Tomar nota de mensagens que descrevam pedidos de 
informação e problemas; 
Descrever sumariamente o enredo de um livro ou filme, 
narrar uma história ou relatar um acontecimento e 





Explicação sequencial e 
factual 
Relatório descritivo 













B2 Escrever textos argumentativos, fazendo uso de 
vocabulário e de estruturas gramaticais adequadas; 
Sintetizar informações e argumentos retirados de fontes 
várias; 
Redigir um texto expositivo, transmitindo informação ou 
apresentando razões a favor ou contra um determinado 
ponto de vista; 
Tomar notas e fazer apontamentos a partir de fontes 
escritas, os quais podem ser úteis na construção de uma 
ensaio ou revisão crítica, captando apenas os pontos mais 
importantes; 
Escrever um relatório de uma experiência científica e 
demonstrar alguma reflexão acerca do trabalho realizado; 
Desenvolver claramente um ponto de vista ou um 
argumento, ilustrando-o através de exemplos; 
Referir causas, consequências e hipóteses; 
Construir uma cadeia de argumentos lógicos; 
Elaborar um comentário sobre um livro ou um filme; 
Escrever acerca de acontecimentos e experiências reais 
ou imaginadas, de forma pormenorizada; 









Relato de procedimento 
Narrativa 
Crítica e interpretação 
textual 
Argumentação 
expositiva  conflitual 
 






Domínio temático 4: “Oferta e procura de bens e serviços” 
Neste domínio, são descritas as atividades que o aluno, enquanto utilizador da 
língua, deverá levar a cabo no âmbito do seu quotidiano social. Nele se incluem tarefas 
relativas a compras, transportes, saúde, lugares e ainda outras situadas no contexto da 
sua comunidade local, bem como aquelas que poderá encontrar no contexto de inserção 
numa vida profissional. Este domínio compõe tarefas que o aluno surdo tem de ser 
capaz de concretizar por forma a uma integração bem sucedida na vida social que o 
rodeia. É neste capítulo que muitas vezes se situam os principais obstáculos, não só para 
o aluno surdo, mas para este enquanto cidadão que se relaciona necessariamente com o 
seu meio envolvente. Dadas as especificidades do indivíduo surdo, a escola tem aqui um 
papel essencial nessa relação, uma vez que pode fornecer instrumentos que permitam ao 
aluno surdo tornar-se um cidadão mais esclarecido e, por isso mesmo, mais autónomo. 
Tal como nos domínios anteriores, são ainda identificados vários tipos de texto cuja 




Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Compreender informação em letreiros ou em mensagens 
com suporte visual, tais como posters, cartazes e avisos 
como, por exemplo, “saída”, “proibido fumar”, dias das 
semana e horas; 
Seguir instruções escritas, simples e curtas, especialmente 
se contiverem imagens; 
Seguir orientações elementares, como, por exemplo, “para 
ir de X para Y...”; 
Compreender informações afixadas em centros 
comerciais, tais como anúncios ou as lojas que se 
localizam num determinado piso e indicações de direção; 
Compreender informações numa estação de comboios ou 
de autocarro, tais como datas, preços, horas de partida e de 
chegada; 
Identificar números, preços, horas e datas; 
Compreender as descrições de uma ementa num 











A2/A2+ Compreender informação em anúncios, diretórios ou 
desdobráveis e ainda instruções e regulamentos em textos 
simples e sobre assuntos do seu interesse; 
Compreender afixos com instruções de segurança, 
expressos no modo imperativo; 
Compreender sinais e avisos públicos; 
Compreender expressões e vocabulário de uso frequente 
relacionado com o meio em que vive; 
Compreender anúncios e folhetos com informações sobre 
lugares; 
Compreender informação em mapas simples; 
Compreender orientações sobre o modo de ir de X para Y a 
pé ou de transporte público; 
Compreender informação em horários e ainda instruções e 
regulamentos em textos simples sobre transportes; 
Compreender formulários simples para, por exemplo, obter 
um título de transporte do tipo passe; 
Compreender instruções simples acerca de equipamentos 
que encontra no quotidiano, como máquinas de venda de 
bilhetes; 
Compreender informação em ementas e ainda instruções e 
regulamentos em textos simples sobre alimentação; 
Compreender a descrição de um produto desde que esteja 
numa língua simples e não contenha demasiados detalhes; 
Compreender a maioria dos rótulos com os preços e nomes 
dos produtos numa loja ou num supermercado; 
Compreender expressões e vocabulário de uso mais 
frequente relacionado com compras;  
Compreender cartazes ou posters sobre serviços de 
emergência e como chamá-los; 






B1 Reconhecer e compreender informação essencial em 
desdobráveis e documentos oficiais; 
Compreender a maioria das informações contidas numa 
carta institucional, como, por exemplo, de um banco ou de 
uma associação; 
Compreender o modo de preparação de alimentos expressos 
na embalagem de um produto; 
Compreender a generalidade de uma ementa em qualquer 
tipo de restaurante; 
Compreender instruções num manual escritas de modo claro 
e direto ou em forma de texto contínuo, desde que esteja 











B2 Compreender instruções detalhadas e documentos 
oficiais; 
Compreender o conteúdo de cartas institucionais e 
distinguir o que é informação e o que é publicidade; 






Quadro 19 (cont.) – Descritores de leitura para atividades de oferta e procura de bens e serviços 
 
Escrita 
Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Utilizar expressões e frases simples para descrever o 
local onde vive; 
Utilizar expressões e frases simples para referir números, 
quantidades, preços e horas; 
Procedimento 
Protocolo  
A2/A2+ Preencher um formulário para tratar de um assunto numa 
repatição pública ou para enviar uma encomenda; 
Escrever mensagens e bilhetes simples e curtos 
relacionados com assuntos da vida quotidiana; 
Preencher um questionário; 
Escrever um curriculum pessoal. 
Procedimento 
Protocolo  
B1 Escrever pedidos para bens e serviços; 
Fazer descrições objetivas de atividades de interesse 
cultural ou social; 
Escrever um texto de reclamação pormenorizada acerca 
de uma situação de compra ou de venda de um produto; 
Escrever textos formais, por exemplo, para responder a 





B2 Escrever textos relativos a resolução de problemas, tais 






Quadro 20 – Descritores no campo da escrita para atividades de oferta e procura de bens e 
serviços 
 
Domínio temático 5: “Meios de comunicação” 
Neste domínio, encontramos as atividades comunicativas relativas ao acesso à 
informação na comunicação social. Considera-se este domínio essencial, na medida em 





realizar os seus próprios julgamentos e de fazer as suas próprias escolhas. No fundo, 
trata-se de encontrar, através do domínio da língua, um caminho para a cidadania, desse 
modo evitando uma forma particular de exclusão em que o indivíduo se demite, ou fica 
demitido, de ter uma participação ativa na sociedade. Não se trata portanto aqui de 
contemplar aspetos de exclusão relacionados com a discriminação do indivíduo surdo, 
mas sim de capacitar este último de uma liberdade que lhe permita realizar as suas 
próprias opções sobre os acontecimentos que o rodeiam. Uma vez que o foco neste 
domínio se situa no âmbito do acesso à informação, todos os descritores situam-se 
apenas no campo da leitura. Naturalmente, todos os tipos de texto selecionados estão 
localizados em contextos de órgãos de informação.  
 
Leitura 
Nível O aluno é capaz de: Géneros textuais 
A1 Compreender as ideias gerais de textos informativos e de 
descrições simples, especialmente se contiverem imagens 
que ajudem a explicar o texto. 
Notícia  
A2/A2+ Selecionar informação essencial em textos narrativos 
publicados em jornais e revistas; 
Identificar o conteúdo de programas de televisão ao consultar 
um guia, com o auxílio de pistas visuais; 
Identificar as várias secções de um jornal; 
Compreender o significado geral de uma notícia de jornal, 




B1 Captar o essencial de artigos de jornal e textos 
argumentativos curtos sobre temas culturais e sociais;  
Captar informação em textos extensos de caráter 
informativo; 





Explicação histórica  
B2 Compreender artigos e reportagens sobre assuntos 
contemporâneos em relação aos quais os autores adotam 
determinadas atitudes ou pontos de vista particulares; 
Compreender artigos e relatos onde são expressos pontos de 
vista e opiniões, como, por exemplo, críticas e comentários 














Os quadros apresentados procuraram descrever o desempenho que os alunos 
devem alcançar, e os géneros textuais que deverão ser trabalhados dentro de cada nível, 
de acordo com os domínios temáticos apresentados. Ao fazê-lo, é nosso propósito 
fornecer orientações ao professor de português de alunos surdos, com o intuito de guiar 
a sua prática. Por esta razão, é importante considerarmos ainda alguns aspetos 
pragmáticos, sobretudo aqueles que dizem respeito à organização deste modelo no 
contexto real de uma escola. Assim, é crucial que a nossa proposta inclua algumas 
considerações que levem em conta a realidade das escolas, o seu quotidiano e forma 
como se organizam em função do ensino dos seus alunos. 
O estudo de caso apresentado no capítulo anterior teve lugar num modelo de 
escola particular, em que os alunos surdos estão inseridos numa comunidade, em que 
encontram muitos colegas surdos da sua idade, bem como adultos surdos que lhes 
servem de modelo, têm aulas em LGP, beneficiam de professores que são fluentes nesta 
língua e, o que é mais importante, não estão isolados na sua surdez. Este é o nosso 
ponto de partida. Estamos convictos que este é, ainda, o modelo mais adequado para 
que as crianças e jovens surdos possam desenvolver o máximo das suas potencialidades. 
É, então, sobre este modelo que desenhamos algumas considerações sobre a aplicação 
prática da proposta aqui delineada. 
Esta proposta assentou em dois pilares: o posicionamento dos alunos em níveis 
comuns de referência e um modelo de intervenção pedagógica que coloca o texto no seu 
centro, numa perspetiva social e comunicativa. Em nosso entender, a segunda parte da 
proposta encontra menos obstáculos à sua aplicação do que a primeira. A proposta de 
uma pedagogia de género específica partiu da ideia de que a forma de comunicação, a 
qual é, no ensino de surdos, no momento presente gestual, não é suficiente para 
colmatar as dificuldades que estes alunos sentem. Assim, a proposta de uma 
metodologia, ainda que possa sempre ser flexibilizada, constitui-se como um passo 
fundamental na abordagem ao ensino destes alunos. Como vimos, os géneros textuais 
são transversais a vários níveis, o que significa que a nossa proposta assenta na ideia de 
que muitas vezes o critério para a definição dos textos a trabalhar é o da complexidade.  
A título de exemplo, é possível trabalhar um relato autobiográfico em qualquer 
nível, mas deve naturalmente ser salvaguardado o nível de competências em que o aluno 





seja menos complexo que aquele apresentado no nível B2. Além do mais, os descritores 
de desempenho estabelecem objetivos diferentes para o aluno em cada nível. Assim, 
enquanto, ao ler o relato autobiográfico no nível A1, o aluno deveria ser capaz de, por 
exemplo, “reconhecer palavras e expressões simples de uso corrente relativas a si 
próprio, à sua família e aos contextos em que está inserida”, o aluno em nível B2 teria 
de fazer o mesmo, mas sendo capaz de “compreender um texto pessoal em que é 
utilizada linguagem coloquial”. Na prática, poderíamos ter os dois textos seguintes, o 
primeiro, retirado de um manual de ensino de português para estrangeiros, seria 
trabalhado no nível A1, enquanto o segundo, uma autobiografia do escritor José 
Saramago, seria alvo de estudo no nível B2: 
 
Texto 1 – relato autobiográfico (nível A1) 
Eu sou a Lara Fernandes. Tenho 10 anos e o meu aniversário é no dia 24 de abril. 
Peso 30 quilos e meço 1,40m. 
Nasci em França, por isso sou de nacionalidade francesa. Moro em Paris com a 
minha família. O meu pai é português, do norte de Portugal, e a minha mãe é 
francesa, da Bretanha. Ele chama-se Ivo Fernandes e ela Rosaine Dupuit. Tenho 
dois irmãos, o Pedro e o Christophe. 
Os meus melhores amigos são o Hugo, o Luís, o Veríssimo e a Marion. 
Adoro estar com a minha família, ler e estudar português. 
(Fonte: Falas Português? Português língua não materna) 
 
Texto 2 – Relato autobiográfico (nível B2) 
Nasci numa família de camponeses sem terra, em Azinhaga, uma pequena 
povoação situada na província do Ribatejo, na margem direita do rio Almonda, a 
uns cem quilómetros a nordeste de Lisboa. Meus pais chamavam-se José de Sousa 
e Maria da Piedade. José de Sousa teria sido também o meu nome se o funcionário 
do Registo Civil, por sua própria iniciativa, não lhe tivesse acrescentado a alcunha 
por que a família de meu pai era conhecida na aldeia: Saramago. (Cabe esclarecer 
que saramago é uma planta herbácea espontânea, cujas folhas, naqueles tempos, 
em épocas de carência, serviam como alimento na cozinha dos pobres). Só aos sete 
anos, quando tive de apresentar na escola primária um documento de identificação, 
é que se veio a saber que o meu nome completo era José de Sousa Saramago... Não 





Embora tivesse vindo ao mundo no dia 16 de Novembro de 1922, os meus 
documentos oficiais referem que nasci dois dias depois, a 18: foi graças a esta 
pequena fraude que a família escapou ao pagamento da multa por falta de 
declaração do nascimento no prazo legal. 
(Fonte: José Saramago, “Autobiografia” (excerto),  
(in http://josesaramago.blogs.sapo.pt/95061.html) 
 
Independentemente da complexidade, do nível ou do género trabalhado, o mais 
importante, pelo menos na perspetiva que aqui trazemos, é que em qualquer caso a 
abordagem metodológica inclua os passos que descrevemos para a atividade 
pedagógica.  
A divisão por níveis comuns de referência é porventura o aspeto que propõe um 
desafio maior à organização do currículo escolar. Apesar dos resultados atrás 
apresentados nos terem demonstrado que os alunos em anos semelhantes se 
posicionaram em níveis diversos, é evidente que a colocação dos alunos em todos esse 
níveis dentro de um mesmo ano escolar se afigura de difícil execução, a começar pelos 
problemas que tal levantaria em termos de distribuição de docentes por cada nível, já 
que seria necessário desdobrar o horário desse ano em cinco salas diferentes, ou colocar 
alunos de níveis diferentes ao mesmo tempo em sala de aula com dois ou mais 
professores. Esta solução seria porventura ideal, mas não é nosso propósito apresentar 
uma proposta que se coloque num mundo ideal, mas sim fazê-lo num mundo real. 
Assim, temos de considerar as condicionantes naturais que envolvem o espaço escolar. 
Aquando da apresentação dos resultados do estudo de caso, no capítulo dois, 
considerámos, entre outros, dois aspetos fundamentais: os alunos realizaram três testes 
de diagnóstico diferentes, de acordo com um dos três ciclos de escolaridade que 
frequentavam; e foram posicionados em cinco níveis diferentes, os quais formam a base 
da proposta de organização curricular apresentada já neste capítulo. Logo, ao transpor 
este modelo para um contexto real, propomos que não sejam cruzadas as fronteiras de 
ciclo, ou seja, que os alunos sejam organizados de acordo com os níveis em que se 
colocam, mas dentro do seu ciclo escolar específico. Por exemplo, é possível que haja 
alunos do 1º e do 3º CEB em nível A1, mas os textos a trabalhar não poderão ser 
exatamente os mesmos, uma vez que o grau de maturidade dos alunos, consequência da 





provavelmente mais adequados a alunos do 2º ou do 3º CEB do que a alunos do 1º CEB. 
Em qualquer caso, seriam trabalhadas as etapas que compõem este género textual e as 
atividades pedagógicas desenvolvidas de acordo com o modelo de género proposto. 
Temos assim que a divisão por níveis é feita por cada ciclo de escolaridade. Deste 
modo, um aluno posicionado em nível A1 no 1º CEB não frequenta as mesmas aulas de 
um aluno que se posicione no mesmo nível, mas esteja matriculado no 2º ou no 3º CEB. 
Por outro lado, esta ideia permite a organização do serviço docente, uma vez que os 
professores, por regra, também não transpõem estas fronteiras de ciclo, o que aliás está 
determinado pela sua própria habilitação profissional para a docência, em que, por 
exemplo, um professor do 1º CEB não pode dar aulas no 3º CEB e vice-versa. 
O segundo passo é o da organização de cada nível dentro de cada ciclo. A nossa 
proposta sustenta que os alunos não transpõem a fronteira de ciclo, mas tal não significa 
que não o possam fazer entre anos escolares. Assim, não é possível que um aluno do 3º 
ano frequente as mesmas aulas de um aluno do 6º, mas é possível que o faça com um do 
4º. Logo, não é necessário subdividir cada ano escolar nos vários níveis, sendo 
suficiente fazê-lo em cada ciclo. Já o posicionamento dos alunos nos vários níveis 
dependerá, naturalmente, do diagnóstico inicial em termos de testes. Se tomarmos como 
exemplo o estudo de caso apresentado, verificamos que há percentagens mais 
significativas em diferentes níveis de cada ciclo. Por exemplo, no 2º ciclo, o nível mais 
preenchido foi o A1, enquanto que o A2 foi o nível mais representativo no 3º CEB (ver 
gráficos 16 e 17). Deste modo, por forma a agilizar a organização dos alunos em grupos 
letivos, as percentagens menos significativas teriam de ser absorvidas pelos grupos mais 
representativos, desde que fosse o nível imediatamente contíguo. Embora tal possa ser 
menos coerente com a questão da heterogeneidade, esta opção é a mais adequada no que 
diz respeito a eventuais desfasamentos em termos de parâmetros de avaliação, uma vez 
que, mesmo que um grupo seja constituído por alunos em, digamos, nível B1 e B2, 
nunca acontece a junção de alunos com mais de dois níveis de distância entre si. Por 
exemplo, nunca seria o caso que um aluno posicionado em nível A1 estivesse 
conjugado com outro em nível B1, o que é coerente com a divisão geral dos níveis em 
iniciação e intermédio que vimos no capítulo anterior.  
Tendo em conta o que referimos, e a partir do diagnóstico feito no estudo de caso, 






1º CEB: níveis A1, A2 e A2+; 
2º CEB: níveis A1, A2 e B1; 
3º CEB: níveis A1, A2 e B2. 
 
Note-se que há um nível B2 no 3º ciclo sem que haja um nível B1, mas tal resulta 
do diagnóstico feito, em que a percentagem de alunos no nível B1 foi de apenas 5,3%, 
enquanto a de alunos no nível B2 foi de 16%. Logo, neste caso, faria mais sentido criar 
apenas um nível B2, ainda que, inicialmente, o currículo deste grupo pudesse ser 
desenvolvido a partir de algumas competências em B1, como forma de acomodar a 
situação do(s) aluno(s) que estivesse(m) colocados neste último nível.  
Um terceiro passo necessário seria o da organização dos alunos em termos de 
horário escolar, com o desdobramento de aulas em cada ciclo, de acordo com o nível. 
No 2º e no 3º CEB, os alunos frequentam várias disciplinas que compõem a totalidade 
do seu horário escolar, com cinco horas semanais reservadas para a disciplina de 
Português. A forma mais prática de organizar os alunos por níveis passaria por manter 
estas cinco horas, mas desdobrando-as em simultâneo para os três níveis diferentes, uma 
vez que tal permitiria acomodar a possibilidade de anos escolares diferentes 
frequentarem as aulas de cada nível ao mesmo tempo. Para tal, seria ainda fundamental 
que as aulas de Português estivessem definidas na mesma hora do mesmo dia, por forma 
a que alunos de anos diferentes, dentro de cada ciclo, pudessem transitar entre salas de 
acordo com o nível que frequentassem. Na prática, teríamos, por exemplo, os alunos do 
5º e do 6º ano a frequentarem a maioria das disciplinas em conjunto e depois, nas horas 
reservadas à disciplina de Português, a desdobrarem-se pelos três níveis lecionados, 
podendo haver junção entre alunos do 5º e do 6º anos. O caso do 1º CEB é mais 
específico, na medida em que, neste ciclo de escolaridade, os alunos estão ainda num 
regime de monodocência. No entanto, é também verdade que, neste caso, um mesmo 
professor dispõe de muitas horas com os mesmos alunos, pelo que as diferenças de nível 
poderia ser organizadas ao longo do dia, formando grupos diferentes que realizariam 
tarefas distintas.  
Por fim, importa ainda considerar como se organizaria o trabalho dos professores, 





necessidades, uma vez que estariam a funcionar mais aulas em simultâneo. No entanto, 
este aspeto dependerá dos recursos de cada escola, não sendo alvo de considerações 
específicas no âmbito desta tese.   
  
3.7. Síntese 
Neste capítulo, apresentámos uma proposta de organização curricular do ensino de 
português a alunos surdos, partindo de uma perspetiva do ensino e aprendizagem de 
uma língua na ótica de progresso do aluno surdo, tendo em conta aquilo que este é 
capaz de fazer ao recorrer à língua. Assim, a utilização da língua é descrita a partir de 
um conjunto de níveis comuns de referência, os quais formam a base de aplicação do 
QECRL em situações pedagógicas. Os níveis comuns de referência que aqui servem de 
orientação à construção de um currículo de ensino português a alunos surdos são cinco: 
os níveis A1 e A2 e A2+ para o utilizador elementar e os níveis B1 e B2 para o 
utilizador independente. 
A proposta apresentada descreve cada um dos níveis a partir de quatro 
documentos de referência: o QECRL, o Portefólio Europeu de Línguas, os descritores 
do DIALANG e os do ALTE. De entre estes, destaca-se o ALTE, uma vez que é dele 
que resulta o conceito “can do” como forma de descrever a competência do aluno surdo 
a partir do seu sucesso enquanto utilizador da língua. Este aspeto é crucial no modelo 
pedagógico proposto, uma vez que ele permite uma visão positiva do aluno surdo, ao 
invés de o encarar como alguém que sistematicamente falha ou que fica aquém das 
competências exigidas. 
Uma vez que o QECRL foi desenvolvido de modo a dar uma resposta abrangente 
a vários tipos de aprendentes e utilizadores de língua, as descrições de desempenho nele 
contidas, bem como nos outros documentos referidos, não se situam dentro de um 
contexto escolar específico, com jovens alunos, e muito menos com alunos surdos. O 
contexto de ensino de surdos em que a presente tese se situa, bem como a sua proposta, 
é, por sua vez, caracterizado por uma população jovem em idade escolar, normalmente 
no período da adolescência. Uma vez que a proposta aqui apresentada visa sobretudo 
esta população, são tidas em conta algumas adequações. De entre estas, destacam-se três 





leitura e à escrita; a caracterização de domínios temáticos e a identifcação dos géneros 
texuais em cada domínio em linha com os descritores de desempenho em cada nível. 
A primeira alteração diz respeito à definição dos campos de competências gerais. 
Dada a especificidade atual do ensino de surdos, os níveis são descritos apenas no 
âmbito da leitura e da escrita. Tal não significa porém um compromisso necessário com 
a exclusão da oralidade. Sempre que possível, foram contempladas algumas das 
descrições neste último âmbito, embora inseridas no contexto da leitura e da escrita. Por 
outro lado, a oralidade pode vir a ser considerada em situações futuras dadas as recentes 
alterações que resultam sobretudo da presença de alunos surdos com implantes 
cocleares. 
A segunda alteração partiu da identificação de cinco domínios temáticos: 
atividades comunicativas gerais; o utilizador da língua e a sua relação com outros; 
ambiente escolar e tarefas de estudo; oferta e procura de bens e serviços; e meios de 
comunicação. Estes domínios procuram integrar a descrição dos níveis numa perspetiva 
horizontal que visa ter em conta os vários contextos de utilização da língua e a 
especificidade da população em contexto escolar.  
Definidos estes domínios, a terceira adaptação passou pela identificação de vários 
géneros textuais presentes em cada um deles, bem como a sua correspondência com os 
níveis comuns de referência. A noção de género textual é relevante sobretudo dada a 
importância central da palavra escrita no contexto da educação de surdos, em linha com 
a primeira alteração apresentada.  
Considera-se assim uma distinção clara entre duas modalidades: a língua oral e a 
língua escrita. Tal distinção é crucial, na medida em que ela nos permite responder às 
questões em torno das formas de comunicação do ensino de surdos. Em particular, ela 
surge como alternativa à conceção de que o ensino bilingue para alunos surdos é uma 
resposta adequada apenas porque substitui a voz pelo gesto. Como os resultados 
apresentados no capítulo dois indiciam, pode bem ser o caso que esteja em causa algo 
mais do que isso. 
A especificidade da língua escrita é visível sobretudo a partir da sua forma mais 
comum: o texto. Por sua vez, o domínio do texto na sua forma escrita constitui-se 
provavelmente como o aspeto mais problemático para os alunos surdos, talvez a maior 





pedagógico que assenta sobretudo na categorização de textos a partir da forma como se 
organizam para cumprir os seus objetivos comunicativos e sociais. A categorização é 
possível quando identificamos nos textos padrões comuns ao nível da estrutura, aos 
quais correspondem etapas de construção dos textos. Um texto é assim descrito como 
um processo delineado em torno de etapas tendo em vista um objetivo. A cada padrão 
de texto corresponde um dado género e é o seu domínio que permite ao utilizador da 
língua atingir os objetivos a que se propõe na sua construção. 
Por último, os textos são compostos por vários níveis de utilização da língua. A 
um nível mais específico, os textos organizam-se em torno de padrões 
lexicogramaticais, visíveis sobretudo no domínio das frases, da orações ou das palavras, 
bem como, no caso da escrita, ao nível ortográfico. Num âmbito mais alargado, os 
textos encontram o seu significado a partir da sua interação com dois contextos: o 
contexto da situação em que ocorre e o contexto da cultura que o rodeia.  
É esta conceção da língua que preside à descrição do modelo pedagógico 
proposto. A pedagogia de género é assim uma forma de intervenção que, espera-se, 
permita ao aluno surdo reconhecer os padrões que orientam a construção de textos ao 
mesmo tempo que o situa sempre em relação com os significados e os objetivos 
comunicativos desses mesmos textos.  
Por fim, foram ainda tecidas algumas considerações relativas à aplicação prática 
desta proposta em contexto escolar. No essencial, pretende-se que os alunos sejam 
organizados de acordo com os níveis comuns de referência dentro de cada ciclo escolar, 
devendo a escolha dos textos acompanhar os géneros definidos por cada nível e por 

















Existe um debate, com raízes históricas, que subjaz à perspetiva com que 
encaramos o aluno surdo quando abordamos o seu ensino. Esse debate pode ser 
resumido na questão de saber se o aluno surdo deve ser o mais possível inncluída na 
norma ou se deve ver respeitada a sua condição. Em termos de metodologias 
pedagógicas, esta questão tem-se refletido sobretudo em termos da modalidade de 
comunicação que adotamos quando ensinamos alunos surdos. 
Até meados do século XVIII, não existia propriamente um debate que refletisse 
esta dicotomia. De um modo geral, os surdos não eram sequer considerados cidadãos 
com direitos iguais aos restantes. O seu ensino estava essencialmente limitado àqueles 
provenientes de classes sociais mais favorecidas. Para estes, o ensino visava sobretudo a 
aprendizagem e o desenvolvimento da língua oral verbal, através da articulação da fala. 
O objetivo era que o surdo fosse capaz de falar como qualquer outra pessoa e, assim, 
mitigar a sua condição específica. Deste modo, acreditava-se, o surdo poderia superar a 
sua surdez, que é quase o mesmo que dizer que o surdo deixaria de ser surdo, para 
passar a estar plenamente integrado num mundo ouvinte. 
O século XVIII, época do iluminismo e da revolução francesa, trouxe consigo 
ideais de universalidade e de igualdade, cujo reflexo foi a defesa de garantias de acesso 
à educação por parte de todos os indivíduos em todas as classes sociais. Talvez 
acompanhando esse mesmo movimento, surgiu, precisamente em França, um novo 
paradigma para a educação de crianças surdas, no sentido de permitir que todas 
tivessem um acesso à educação, ainda que sobretudo num contexto religioso. Uma vez 
que, então como hoje, se observava nos surdos uma forma natural de comunicar por 
gestos, foram desenvolvidas abordagens que procuravam representar a língua verbal 
através de um método manual. Ou seja, o primeiro passo para a universalização do 
ensino de surdos foi dado na direção de conseguir representar o verbal através do 
gestual. 
Naturalmente, o debate acabaria por surgir entre estas duas perspetivas. Em 
qualquer caso, ambas partiam de um mesmo princípio básico: ser capaz de dominar a 
língua oral verbal era a base de toda a educação, na medida em que era esta modalidade 
que orientava a aprendizagem de outra modalidade, isto é, a língua escrita. A diferença 
essencial entre uma e outra perspetiva residia na forma de acesso a essas duas 
modalidades, sobretudo a primeira, uma vez que uma estava mais orientada para superar 





surdez, a comunicação por gestos, como ponto de partida para o acesso à língua oral 
verbal e, acima de tudo, à língua escrita. 
Em caso algum, porém, o debate se centrou então entre a comunicação oral e 
comunicação gestual, ou, para ser mais exato, entre o que ficaria conhecido como 
oralismo e gestualismo. Esse seria um debate que surgiria mais tarde, já em meados do 
século XX, a propósito do reconhecimento linguístico das línguas gestuais. No entanto, 
o debate continha já em si uma boa parte das sementes que germinaram até aos dias de 
hoje, em particular acerca do foco na forma de comunicação no âmbito do ensino de 
alunos surdos. No essencial, este foi acerca do estatuto que três línguas, a gestual, a oral 
e a escrita, devem ter nesse mesmo âmbito. 
Apesar desta oposição, as duas perspetivas continham vários pontos em comum. 
Além da noção de que a língua escrita se segue diretamente da língua oral ou da língua 
gestual, nem a fala estava totalmente ausente dos métodos manuais, nem os gestos eram 
excluídos dos chamados métodos oralistas. Por exemplo, era comum estes últimos 
recorrerem à representação de letras e morfemas através de gestos, uma técnica hoje 
conhecida como datilologia, enquantos os primeiros procuravam muitas vezes elucidar 
aspetos morfossintáticos da língua, visando de algum modo o domínio de uma certa 
consciência fonológica da língua oral verbal. 
A fratura entre estas duas perspetivas tornar-se-ia mais evidente sobretudo a partir 
do Congresso de Milão, já em finais do século XIX, no qual se reuniram educadores e 
investigadores na área da surdez com o propósito de definir as melhores metodologias 
na abordagem ao ensino de alunos surdos. Desse congresso saíram resoluções 
importantes que haveriam de marcar a forma como ainda hoje encaramos o ensino 
destes alunos. A mais importante foi porventura aquela que estabeleceu o método 
articulatório oral, então denominado de “puro”, como aquele que devia prevalecer na 
educação dos alunos surdos. Esta resolução, em linha com o debate anterior, contribuiu 
para a solidificação da perspetiva de que a aprendizagem da língua escrita e, logo, de 
quase tudo quanto pode ser aprendido em contexto escolar, se segue do domínio da 
língua oral verbal. Por outro lado, o congresso deliberou ainda que o uso de gestos, à 
época o método manual, prejudicava o desenvolvimento da fala, deste modo marcando 
uma cisão que se veio a revelar muito influente mais tarde, a partir do reconhecimento 
das línguas gestuais. Por fim, o congresso deliberou ainda claramente que a voz devia 
preceder a escrita e que a educação de surdos deveria ser universal, devendo os 





articulatório oral tornou-se prevalecente no contexto geral da educação de surdos, ainda 
que algumas escolas mantivessem o manual como principal método. A ideia de que 
todos os alunos surdos deveriam ser educados de acordo com este modelo, a par com a 
universalidade do ensino, contribuiu para uma visão homogénea destes alunos, embora 
o congresso contivesse nas suas deliberações a noção de que os alunos surdos mais 
velhos, que já haviam iniciado a sua educação pelo método manual, deveriam manter 
este último, sendo a substituição de um método pelo outro um processo gradual. 
A partir deste momento histórico, a perspetiva acerca do aluno surdo, da sua 
condição e do estatuto das línguas no contexto da sua educação ganharam uma nova 
dimensão, porventura mais fraturante, mas também mais clarificadora. No entanto, o 
desafio ao método articulatório oral não excluiu alguns dos seus princípios, sobretudo a 
noção de que a voz devia preceder a escrita. A discussão ganhou então novos contornos 
a partir dos anos 60 do século passado, altura em que podemos começar de facto a falar 
em línguas gestuais, reconhecidas como tal pela comunidade académica, sobretudo no 
campo da linguística. Tal seguiu-se à publicação de importantes estudos, como os de 
William C. Stokoe, segundo os quais a língua gestual, no caso a norteamericana, 
possuía princípios linguísticos semelhantes aos de qualquer outra língua verbal, como, 
por exemplo, a arbitariedade ou o recurso a padrões morfossintáticos. Seguiram-se 
outros estudos e outras publicações, não só na área da linguística, como também nas da 
neurociência ou das ciências sociais, que viriam a estabelecer as bases para uma nova 
perspetiva sobre o aluno surdo, segundo a qual este possuía uma identidade linguística 
própria, com uma língua de reconhecido direito e uma cultura específica que a 
acompanhava. É porventura neste ponto que situamos ainda hoje a mais clara divisão 
entre as perspetivas atrás enunciadas, já que estas mudanças não podiam encontrar-se 
mais opostas à visão de que o aluno surdo devia ser o mais possível integrado nos 
padrões generalistas. Aparentemente, o surdo agora alguém “livre” da opressão de uma 
língua que não lhe era natural e, portanto, disponível para aprender qualquer coisa, 
desde que fosse respeitada a sua condição específica, sobretudo ao nível da língua 
utilizada na comunicação. 
Esta visão trouxe consigo várias mudanças, tendo sido talvez a maior a 
implementação de modelos bilingues-biculturais a partir dos anos 80. Para estes 
modelos, em termos genéricos, as crianças surdas deviam primeiro desenvolver a sua 
língua gestual e só depois avançar para a língua escrita, ainda que, na prática, ambas as 





assistimos ainda à implementação de modelos, digamos, híbridos, em que se procurou 
dar resposta a diferentes circunstâncias das crianças surdas na sua relação com estas 
línguas, como foi o caso da Comunicação Total ou da SimCom, em que se procurava 
fazer acompanhar a fala com gestos e vice-versa. 
No entanto, tal como havia sucedido no início do século, os princípios de 
universalidade, da homogeneidade e da precedência da fala sobre a escrita haveriam de 
prevalecer. O resultado foi, na prática, o da substituição da voz pelo gesto, mas 
mantendo a noção de que a língua oral, embora agora não verbal mas gestual, devia 
preceder toda a aprendizagem da escrita, ao mesmo tempo que todos os alunos surdos 
deveriam ser ensinados de acordo com esta perspetiva. Subjacente a esta visão, 
prevaleceu a ideia de que a língua gestual era a língua natural do surdo, um princípio em 
parte semelhante ao do método manual do século XVIII, podendo por isso servir de 
base a toda a aprendizagem, incluindo a da língua escrita. A substituição deu-se assim 
de forma clara sobretudo ao nível da forma de comunicação e da perspetiva sobre o 
aluno surdo, mas não tanto no que diz respeito aos princípios metodológicos. Curioso é 
mesmo observar que os defensores dos modelos bilingues-biculturais haveriam de, na 
prática, excluir toda a forma de comunicação oral sob o argumento de que tal 
prejudicaria o desenvolvimento da língua gestual, o que é exatamente o mesmo 
argumento utilizado quase um século antes pelos defensores do método articulatório 
oral “puro”. 
Sem surpresa, a discussão em torno da educação de surdos continuou assim a estar 
fundamentalmente focada na forma de comunicação utilizada. A sustentar esta visão, 
encontramos, entre o final dos anos 70 e o princípio dos anos 80, a teoria de 
interdependência linguística, fundada no trabalho de Jim Cummins. Esta visão 
sustentava, no essencial, que o indivíduo bilingue desenvolve as duas línguas em 
simultâneo, através da interação entre competências. Na prática, a L1 serve de base à 
aquisição e aprendizagem da L2, embora a L2 possa também influenciar a L1. Este 
processo, cunhado como “transferência”, tanto pode ter lugar ao nível conceptual como 
cognitivo, desde a consciência fonológica da língua ao seu uso pragmático. Este modelo 
de interdependência linguística acabou por se constituir como base teórica principal 
para a implementação de modelos bilingues na educação de surdos. 
Em termos práticos, as consequências foram várias: em primeiro lugar, sustentou-





sua forma natural de comunicar. Logo, o seu currículo manteve-se basicamente o 
mesmo, embora a lecionação do seu conteúdo passasse a ser feita numa língua gestual.  
Em segundo lugar, manteve-se uma visão da aprendizagem da língua como um 
processo mental e cognitivo, no âmbito do desenvolvimento psicológico. O aluno surdo 
devia assim aprender a língua escrita, sua L2, através da língua gestual, sua L1, 
sobretudo através da enunciação explícita de aspetos estritamente gramaticais, ao nível 
da morfossintaxe. Este foco em regras específicas da gramática da língua foi 
acompanhado de um outro, porventura alheio a esta problemática: o foco no erro, ou, se 
preferirmos, na ausência deste. Em consequência, o ensino da língua escrita a alunos 
surdos tem estado sustentado na ideia de que estes alunos devem reconhecer 
explicitamente as regras da gramática da língua escrita, aprendidas através da língua 
gestual, para que não cometam erros. Mais, essas regras devem ser reconhecidas per se, 
desligadas do seu contexto comunicativo, uma vez que, como referido, basta o 
conhecimento num plano, digamos, psicológico para que o aluno surdo saiba utilizar a 
língua sem erros. Apesar de esta ser a perspetiva vigente, alguns autores contrapuseram-
na com uma outra visão, segundo a qual os alunos surdos, como qualquer outro aluno 
aliás, beneficiariam de uma abordagem mais comunicativa, centrada no uso 
comunicativo da língua. 
Em terceiro lugar, esta visão cognitiva de interdependência entre línguas teve 
como consequência algumas conceções particulares acerca do estatuto da língua gestual 
e da língua verbal, sobretudo na sua modalidade escrita. Tais conceções são, no caso do 
português, visíveis através da análise dos documentos que orientam o ensino de surdos 
em Portugal e que se situam precisamente num quadro de ensino bilingue: os programas 
de LGP e de Português como L2 para surdos, e ainda o decreto lei 3/2008. 
Nestes documentos, é-nos permitido identificar algumas confusões e equívocos 
acerca desse mesmo estatuto. Em concreto, podemos observar que não é exatamente 
claro o que se entende por conceitos como língua primeira, língua segunda, língua 
natural, ou mesmo língua materna. Todos eles são utilizados nos referidos documentos, 
mas todos demonstram que a mudança de paradigma trazida pelo bilinguismo-
biculturalismo não foi suficiente para mitigar a discussão em torno de como ensinar 
estas línguas a alunos surdos. 
De um modo geral, a análise a estes documentos revela-nos que os mesmos são 
coerentes com a visão de interdependência linguística e de que a L1 gestual precede a 





homogeneidade, uma vez que sustentam que, por exemplo, a LGP é a língua natural, ou 
a língua primeira de todos os alunos surdos. Por outro lado, a língua portuguesa escrita é 
a segunda língua dos alunos surdos, mas dizer isto não é o mesmo que dizer que 
falamos de uma qualquer segunda língua, ou de algo semelhante a uma língua 
estrangeira. O português é uma L2 que se segue diretamente de uma L1, a LGP, embora 
ambas sejam reconhecidamente línguas diferentes. Ou seja, de um modo geral, podemos 
retirar da leitura destes documentos a ausência de uma consideração da heterogeneidade 
dos alunos surdos, bem como das diferenças de estatuto entre as línguas, enquanto a 
única metodologia apontada parece ser a de que o conhecimento da LGP é condição 
suficiente para a aprendizagem do português escrito. 
A partir da noção de interdependência linguística e de que o português escrito se 
segue da LGP, o objetivo último do bilinguismo acaba por ser o de que os alunos surdos 
devem atingir o mesmo grau de competência em ambas as línguas, sendo o seu ensino e 
aprendizagem tomados a um nível psicológico, desligado do contexto de uso dessas 
mesmas línguas. Tal, em nosso entender, conduziu o ensino destes alunos a um 
paradigma em que os parâmetros de avaliação da L2 são os mesmos tomados para a L1. 
É neste ponto que se verifica de forma mais clara a ideia de que o gesto substituiu a voz, 
mantendo a noção de que esta precede a escrita. 
A introdução de um modelo bilingue-bicultural na educação de alunos surdos teve 
como base um objetivo ambicioso: o de que estes alunos pudessem aprender qualquer 
coisa, desde que vissem respeitada a sua forma natural de comunicar. No entanto, esta 
visão não rompeu com determinados princípios que subjaziam igualmente a visão de 
que os alunos surdos deveriam aprender qualquer coisa sim, mas através do seu ensino 
num modelo generalista, isto é, através da articulação da fala. Destacámos aqui dois 
desses princípios: o de que os alunos surdos são todos iguais e o de que as línguas se 
situam num plano essencialmente cognitivo, sem considerar o seu uso em contextos 
reais. O que esta conceção não parece ter considerado é que os alunos surdos podem não 
ser todos iguais, sobretudo na sua relação com as línguas aqui em causa, e que estas 
línguas são igualmente diversas, em particular quando as encaramos a partir do seu uso 
comunicativo. 
O bilinguismo-biculturalismo, ao não levar em conta esta diversidade, acabou por 
persistir num problema relativo aos parâmetros de avaliação para os alunos surdos. Na 
prática, estes ficaram numa posição em que viram reconhecida a sua língua gestual 





tratasse de uma primeira língua. Para dificultar um pouco mais, o pressuposto para a 
aprendizagem que necessariamente precede essa avaliação foi o de que aos alunos 
surdos bastaria o conhecimento de regras, desligadas do uso comunicativo concreto da 
língua, para que o seu desempenho na língua escrita fosse positivo. 
No entanto, se considerarmos que o uso das línguas em contextos comunicativos é 
diverso, bem como as diferenças entre utilizadores ou falantes, verificamos que, no caso 
dos alunos surdos, não chega substituir a voz pelo gesto para desse modo aceder ao 
domínio da escrita. A presente tese colocou assim a questão de saber se os alunos 
surdos são, de facto, homogéneos, sobretudo na sua relação de competência com duas 
línguas, a LGP e o português escrito. Ao mesmo tempo, procurámos aferir se a forma de 
comunicação é de facto condição suficiente para a aprendizagem da língua escrita, 
sobretudo a partir do momento em que os alunos surdos se situam num quadro de 
ensino bilingue. Por outras palavras, a questão situa-se em saber se há algo mais que 
pode estar em causa neste modelo, além da forma de comunicação, tendo em mente que 
os alunos surdos podem não ser todos iguais nas suas competências na língua escrita. 
Foi perante estas hipóteses que avançámos para o estudo de caso apresentado no 
segundo capítulo desta tese. Nele, procurámos caracterizar uma amostra de população 
de alunos surdos situada num contexto de ensino bilingue e, em simultâneo, aferir as 
suas competências em português escrito. Por outro lado, desse estudo decorreu ainda a 
potencial identificação do que pode estar em causa no ensino destes alunos além da 
forma de comunicação.  
O estudo de caso tomou como principais instrumentos de levantamento de dados 
os Programas Educativos Individuais (PEI), definidos pelo decreto-lei 3/2008, nos 
quais, por regra, consta informação relativa a vários parâmetros de caracterização do 
aluno surdo; e os testes de Português como Língua Não-Materna, homologados pelo 
Ministério da Educação, que têm por base de níveis comuns de referência, definidos a 
partir do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECRL), e que 
estabelecem diferentes patamares de desempenho comunicativo como forma de definir a 
competência dos utilizadores de uma língua. 
A partir de uma amostra de 53 alunos surdos, matriculados entre o 3º ano do 1º 
Ciclo do Ensino Básico (CEB) e o 9º ano do 3º CEB, o estudo indica-nos que os alunos 
surdos são de facto heterogéneos e em parâmetros que poderíamos considerar 
relevantes, tendo em conta o estatuto das línguas e o debate anterior acerca da 





de surdez, o momento de surdez, as dificuldades de comunicação em LGP e em 
português oral, ou ainda a existência de outras condições, também entendidas como 
multideficiências. Sobretudo, o estudo permitiu-nos, através da leitura dos resultados 
dos testes, verificar que, mesmo considerando uma escala de níveis comuns de 
referência, mais orientada para parâmetros de avaliação próximos de os de uma segunda 
língua ou de uma língua estrangeira, a maioria destes alunos se posicionou nos 
primeiros níveis dessa escala. Ou seja, o bilinguismo, aqui entendido num modelo em 
que a LGP é tida como L1, não é suficiente para mitigar as dificuldades que os alunos 
surdos sentem na sua relação com a língua escrita.  
Por outro lado, quando cruzámos estes resultados com o percurso escolar dos 
alunos, bem como o ano ou ciclo que frequentam, pudemos observar que o atual 
paradigma não contempla a heterogeneidade dos alunos surdos precisamente no campo 
das suas competências em português escrito. Os alunos situam-se, em percentagens 
diferentes, ao longo dos vários níveis da escala, mesmo quando matriculados no mesmo 
ciclo de escolaridade ou, o que é talvez mais representativo, no mesmo ano de 
escolaridade. A título de exemplo, veja-se o caso dos alunos no 6º ano de escolaridade, 
que representavam mais de 20% do total da amostra e onde encontramos alunos em 
cinco níveis diferentes. De notar ainda que considerámos apenas uma escala entre os 
níveis A1 e B2, com particular ênfase para a inclusão de um nível intermédio, o A2+, 
precisamente como forma de integrar a heterogeneidade destes alunos, dado que as 
percentagens iniciais para inclusão no nível A2 eram, a nosso ver, demasiado 
abrangentes. 
A partir daqui, a nossa prioridade era identificar o que podia estar em causa como 
matéria de intervenção pedagógica como forma de melhorar o desempenho destes 
alunos, já que podíamos assumir como garantia que estes eram alvo de um ensino 
bilingue centrado na LGP como L1 e no português como L2. Assim, ainda a partir da 
análise das várias atividades nos testes de diagnóstico realizados, pudemos ver aquelas 
em que os alunos surdos apresentavam maiores dificuldades. De entre estas, pudemos 
identificar o domínio da produção escrita como o mais problemático, em particular no 
âmbito da construção de textos. Estas dificuldades, ainda que um pouco menos 
acentuadas, foram igualmente visíveis no campo da compreensão de leitura.  
Pudemos assim definir como prioritário um modelo de intervenção pedagógica 
que contemplasse o texto no seu centro. Por outro lado, os resultados em termos de 





dispor de um modelo de organização curricular para o ensino de português escrito a 
alunos surdos. Este modelo, recorde-se, partiu igualmente do pressuposto de que a 
utilização da língua, e dos seus utilizadores, é diversa consoante o seu objetivo e 
contexto comunicativo. Tendo isto em mente, avançámos na direção de um modelo 
pedagógico que tomasse o texto a partir do seu uso comunicativo em contexto diversos 
e uma organização curricular que descrevesse os textos que os alunos necessitam de 
dominar para alcançarem os objetivos comunicativos a que se propõem em cada nível 
comum de referência. 
Antes de avançar para a proposta, entendemos como necessário clarificar um 
princípio fundamental que, como vimos, tem-se situado na base de quaisquer que sejam 
as perspetivas acerca do ensino de alunos surdos: o de que o gesto, ou a voz, precede a 
escrita. Em nosso entender, este é um dos aspetos cruciais que oralismo e gestualismo, 
ou, se preferirmos, os métodos articulatórios e os modelos bilingues-biculturais, têm em 
comum. A nossa proposta assentou na possibilidade de que a língua escrita é afinal algo 
de específico, regido por regras próprias, as quais são determinadas pelo contexto em 
que ocorre a face mais visível desta modalidade: os textos. Talvez então a problemática 
não seja a de saber qual o modo de comunicação que utilizamos para chegar aos textos, 
mas sim a de entender que os textos têm regras específicas, mais dependentes de 
questões em torno das condicionantes que os rodeia do que propriamente da língua oral, 
verbal ou não, que utilizamos para os compreender. Ainda assim, à luz do contexto 
atual, essa mesma língua que utilizamos para aceder aos textos deve ser gestual, já que 
esta se constitui, de facto, como uma forma de comunicação mais eficaz na relação entre 
professor e alunos. 
A especificidade da língua escrita foi apresentada a partir do trabalho de M.A.K. 
Halliday, segundo o qual existem diferenças cruciais que separam a modalidade oral da 
escrita, tornando cada uma delas específica na sua condição. A primeira dessas 
diferenças diz respeito à distância, física e temporal, entre os interlocutores, o que tem 
influência na consciência do processo de construção da mensagem. Ou seja, quando 
interagimos oralmente, há uma relação mais imediata e mais próxima entre quem 
comunica, o que torna o processo mais inconsciente, na medida em que podemos 
compreender o que é dito, mas não estamos tão cientes da forma como o discurso se 
organiza. No caso da língua escrita, há uma maior distância entre os interlocutores, não 
só no espaço, mas igualmente no tempo, pelo que temos a oportunidade de analisar a 





mais consciente. Esta distinção é evidente quando falamos de modalidades da mesma 
língua, mas é-o ainda mais quando consideramos a distância entre uma língua gestual e 
uma língua escrita, já que se tratam de modalidades diferentes de línguas diferentes. 
Quando os alunos ouvintes aprendem a língua escrita na escola, boa parte do processo 
desenrola-se no reconhecimento das distância entre as modalidades. Ou seja, o aluno vai 
separarando a sua competência na língua oral da da sua língua escrita. Quando não o 
consegue fazer, é comum observarmos construções escritas em que o aluno “escreve 
como fala”, um reparo frequente por parte dos professores. Já os alunos surdos, não só 
se deparam com o mesmo problema, como têm ainda de lidar com o facto de a sua 
língua oral ser muito mais distante da língua escrita que pretendem dominar. 
Outras diferenças entre a língua oral e a língua escrita dizem respeito ao número 
de orações, à densidade lexical ou ao uso de um mecanismo denominado de metáfora 
gramatical. Por regra, a língua escrita tem menos orações, menos palavras e, por 
consequência, maior densidade lexical. No entanto, os itens lexicais são muitas vezes 
mais complexos, com, por exemplo, grupos nominais maiores. Por outro lado, a 
modalidade oral é mais intricada gramaticalmente, enquanto a escrita recorre com maior 
frequência à metáfora gramatical.  
O que importa reter, acima de tudo, é a noção de que língua escrita e língua oral 
são duas modalidades distintas, com regras e características específicas. Na 
aprendizagem e no ensino de uma língua, importa clarificar e elucidar essas 
características. Esta afirmação é ainda mais relevante no caso dos alunos surdos, uma 
vez que este processo decorre sobretudo no contexto escolar, pelo que se realiza no 
âmbito da língua escrita. 
A expressão da língua escrita tem a sua forma naquilo a que chamamos texto. O 
texto, como vimos, é precisamente o ponto identificado como aquele em que os alunos 
surdos sentem mais dificuldades. Tendo em conta as conceções já apresentadas sobre 
língua e seu uso comunicativo, o texto é aqui entendido como uma unidade coesa de 
significado. Ou seja, o texto é algo que construímos de acordo com regras específicas, 
no âmbito de um contexto, considerando um determinado objetivo. O texto tanto pode 
ser oral como escrito, mas, dado o atrás exposto, considerámos apenas o texto enquanto 
expressão escrita. 
Para que um texto transmita significado de forma eficaz, é necessário que seja 
coerente, não só ao nível da sua estrutura interna, mas também com o contexto que o 





texto da sua dimensão social. Considerámos aqui dois tipos de contexto: o de situação, 
mais ligado ao contexto imediato em que o texto ocorre, e o de cultura, situado num 
âmbito mais alargado. No primeiro contexto, encontramos três fatores que determinam a 
forma como o texto se organiza: o campo, as relações entre os intervenientes, e o modo, 
que diz respeito à distância entre esses intervenientes. O contexto de cultura determina a 
organização dos textos em diferentes categorias. Ou seja, ainda que vários textos 
possam conter inúmeras diferenças ao nível do conteúdo (campo), de estatuto entre 
interlocutores (relações) ou de distância entre os mesmos (modo), o facto de cumprirem 
propósitos comunicativos semelhantes, cuja eficácia é determinada pela cultura em que 
estão inseridos, faz com que possam ser arrumados em categorias, contendo 
semelhanças que são padrões de construção. Esta construção é, por sua vez, organizada 
por etapas, como se fossem passos que damos no sentido de atingir o objetivo a que nos 
propomos na construção do texto. 
Chamamos género a cada uma destas categorias. Um género textual é assim um 
processo centrado no uso social da língua, estruturado por etapas, tendo em mente um 
objetivo comunicativo. Uma vez que o nosso propósito é o de ajudar os alunos surdos a 
dominarem os mecanismos que lhes permitam dominar textos, apresentámos uma 
proposta de intervenção pedagógica que trata o texto enquanto algo que se insere num 
determinado género, tratado a partir do seu significado, em relação direta com o 
contexto que o envolve. A chamada pedagogia de género pode ser depois resumida num 
conjunto de estratégias particulares que visam tratar cada uma das dimensões de uso da 
língua. Para tal, identificámos cinco dimensões que caracterizam esse uso: 
 
 o contexto de cultura, no qual se identificam os vários géneros que 
categorizam múltiplos tipos de texto; 
 o contexto de situação, no qual estão em causa o campo da mensagem, as 
relações entre os intervenientes e o modo como a mensagem é organizada 
em função da distância entre esses intervenientes; 
 os significados presentes no texto, os quais estão em relação direta com os 
fatores que definem o contexto de situação, nomeadamente o significado 






 a dimensão da lexigramática, a qual diz respeito à organização da estrutura 
interna do texto, em particular as orações e as palavras; 
 a dimensão da expressão, que, no caso da língua escrita, diz respeito aos 
grafemos utilizados para expressar a mensagem. 
 
A pedagogia de género procura tratar estas dimensões a partir de uma sequência 
de passos, a que correspondem várias estratégias de intervenção pedagógica. Cada uma 
dessas estratégias, ou o seu todo, segue a lógica de tarefa na organização da atividade 
pedagógica. Por outro lado, a atividade pedagógica situa-se sempre à volta do texto e é 
desenvolvida através da interacção entre os domínios da compreensão de leitura e de 
produção escrita de textos, precisamente as duas áreas críticas identificadas no 
desempenho dos alunos surdos em português, a partir do estudo de caso apresentado. 
O conjunto de estratégias aqui consideradas como pedagogia de género segue 
sobretudo o trabalho de David Rose e do projeto “Ler para Aprender” (Reading to 
Learn), o qual se tem revelado eficaz em contextos em que os alunos têm como primeira 
uma língua considerada minoritária pela sociedade vigente, enquanto essa mesma 
sociedade impõe a sua segunda língua como dominante no contexto escolar. Por outro 
lado, este modelo pedagógico tem também resultados positivos em alunos com 
necessidades educativas especiais. A partir daqui, definimos um conjunto de passos que 
compõem a atividade pedagógica, sendo que inserimos dois passos prévios com o 
objetivo de auxiliar o professor na preparação dessa mesma atividade. De notar ainda 
que a enunciação destes passos em sequência não implica que os mesmos não possam 
ser flexibilizados na sua ordem: 
 
1. Definição do objetivo; 
2. Definição do género; 
3. Preparação de leitura; 
4. Leitura detalhada; 
5. Reescrita conjunta e independente; 
6. Construção conjunta e individual; 
7. Construção de frases; 
8. Ortografia; 






Por fim, concluímos a nossa tese com uma proposta de organização do currículo 
do ensino de português a alunos surdos. Tal proposta assentou em dois conceitos 
principais: os níveis comuns de referência e os géneros textuais. Assim, enumerámos 
vários descritores de desempenho para cada nível, situados dentro de cinco domínios 
temáticos: 
 
 Atividades comunicativas gerais; 
 O utilizador da língua e a sua relação com outros;  
 Ambiente escolar e tarefas de estudo; 
 Oferta e procura de bens e serviços; 
 Meios de comunicação. 
 
Em cada domínio temático, e de acordo com os descritores de desempenho, 
pudemos identificar os géneros textuais que os alunos surdos terão de dominar por 
forma a terem um desempenho positivo nesses descritores e assim alcançarem os 
objetivos comunicativos a que se proponham. Espera-se assim que seja possível avançar 
com um novo modelo de organização curricular em que, não só os alunos surdos vêem 
reconhecida a sua heterogeneidade e as suas competências em português escrito, como 
podem igualmente avançar no sentido de dominar a compreensão e a produção de textos 
em relação mais próxima com os contextos em que fazem uso da língua. A 
heterogeneidade dos alunos surdos, a necessidade de definir uma forma de intervenção 
pedagógica ao nível do texto e o conceito de género formaram a base da proposta de 
organização curricular aqui apresentada. Na verdade, esta proposta acaba por se 
desenvolver de forma relativamente simples: são identificados níveis comuns de 
referência, em torno de domínios temáticos, depois definidos os descritores de 
desempenho em cada nível e, por fim, delineados os géneros textuais cujo domínio 
concorre para que se atinjam esses níveis de desempenho.  
A forma como este modelo se desenvolve depois em contexto real foi também 
alvo de várias considerações, de entre as quais se destaca a necessidade de as aulas 
serem organizadas por níveis comuns de referência dentro de cada ciclo escolar, o que 
implica também diferentes escolhas ao nível dos textos a trabalhar em sala de aula, 
ainda que respeitando os géneros definidos. Em termos gerais, a proposta de 





vários níveis, anos e ciclos escolares, mas respeitando sempre a heterogeneidade dos 
alunos no que diz respeito às suas competências em português escrito.  
Pretende-se assim, em suma, sugerir uma mudança de paradigma relativamente ao 
ensino de português escrito a alunos surdos. Esta mudança tem em conta evidências que 
decorrem da prática de qualquer docente que trabalhe com estes alunos e que podem ser 
enumeradas em simples condicionais: se os alunos surdos são diferentes entre si, então 
considere-se essa diferença; se os alunos surdos se colocam em níveis de competência 
diferentes, então organize-se o seu ensino por níveis comuns de referência; se as suas 
maiores dificuldades são ao nível da compreensão e produção de texto, então defina-se 
um modelo pedgógico que trate o texto como seu centro; se os textos se podem 
categorizar em géneros, em função dos seus significados e objetivos sociais, então 
adote-se uma visão social e comunicativa da língua e do seu ensino. 
Por fim, importa perspetivar o futuro e o que pode ser feito depois. Diz-nos a 
experiência que nada é tão eficaz no contexto da educação como a utilização de 
materiais pedagógicos específicos. Este é um aspeto fulcral onde a educação de alunos 
surdos, seja qual for a perspetiva ou o modelo que adotemos, tem ainda um longo 
caminho a percorrer. Dentro do modelo aqui proposto, importará desenvolver materiais 
apoiados no texto como forma de construção de significado através de etapas. No 
contexto mais alargado da educação de surdos, importará que esses materiais tenham 
um suporte linguístico apoiado nas duas línguas que regem todo o processo de ensino e 
aprendizagem destes alunos: a LGP e o português escrito. Sobretudo, importa que o 
desenvolvimento de materiais siga a mesma lógica que enunciámos no parágrafo 
anterior, isto é, a avaliação, no sentido de aferir e apontar o que deve ser modificado e o 
que deve ser melhorado.   
Do trabalho aqui apresentado, julgamos que muitos passos se devem seguir que o 
podem melhorar e completar. Desde logo, qualquer forma de intervenção pedagógica ou 
proposta de modelo organizacional, seja qual for o campo de ensino, tem de ser 
avaliada. Esse é porventura o mais importante passo que se segue. Conhecer os moldes 
exatos que decorreriam de uma aplicação prática no contexto da educação de surdos 
seria a melhor forma de aferir da sua eficácia. Esperamos, pelo menos, que esta tese 
possa ter aberto o caminho para que tal venha a suceder. 
O mundo da investigação e do ensino de alunos surdos não se esgota numa tese de 
doutoramento. Ao educador, como ao investigador, novas interrogações se colocam em 





talvez chegue a influenciar a gravidade dos corpos mais próximos de si. Mas o universo 
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Nível Descrição global 
A1 É capaz de compreender e usar expressões familiares e quotidianas, assim como 
enunciados muito simples, que visam satisfazer necessidades concretas. Pode 
apresentar-se e apresentar outros e é capaz de fazer perguntas e dar respostas 
sobre aspetos pessoais como, por exemplo, o local onde vive, as pessoas que 
conhece e as coisas que tem. Pode comunicar de modo simples, se o interlocutor 
falar lenta e distintamente. 
A2 É capaz de compreender frases isoladas e expressões frequentes relacionadas 
com áreas de prioridade imediata (p.ex.: informações pessoais e familiares 
simples, compras, meio circundante). É capaz de comunicar em tarefas simples 
e em rotinas que exigem apenas uma troca de informação simples e direta sobre 
assuntos que lhe são familiares e habituais. Pode descrever de modo simples a 
sua formação, o meio circundante e, ainda, referir assuntos relacionados com 
necessidades imediatas. 
B1 É capaz de compreender as questões principais, quando é usada uma linguagem 
clara e estandardizada e os assuntos lhe são familiares (temas abordados no 
trabalho, na escola e nos momentos de lazer, etc.). É capaz de lidar com a 
maioria das situações encontradas na região onde se fala a língua-alvo. É capaz 
de produzir um discurso simples e coerente sobre assuntos que lhe são 
familiares ou de interesse pessoal. Pode descrever experiências e eventos, 
sonhos, esperanças e ambições, bem como expor brevemente razões e 
justificações para uma opinião ou um projeto. 
B2 É capaz de compreender as ideias principais em textos complexos sobre 
assuntos concretos e abstratos, incluindo discussões técnicas na sua área de 
especialidade. É capaz de comunicar com um certo grau de espontaneidade e de 
à-vontade com falantes nativos, sem que haja tensão de parte a parte. É capaz de 
exprimir-se de modo claro e pormenorizado sobre uma grande variedade de 
temas e explicar um ponto de vista sobre um tema da atualidade, expondo as 
vantagens e os inconvenientes de várias possibilidades. 
C1 É capaz de compreender um vasto número de textos longos e exigentes, 
reconhecendo os seus significados implícitos. É capaz de se exprimir de forma 
fluente e espontânea sem precisar de procurar muito as palavras. É capaz de usar 
a língua de modo flexível e eficaz para fins sociais, académicos e profissionais. 
Pode exprimir-se sobre temas complexos, de forma clara e bem estruturada, 
manifestando o domínio de mecanismos de organização, de articulação e de 
coesão do discurso. 
C2 É capaz de compreender, sem esforço, praticamente tudo o que ouve ou lê. É 
capaz de resumir as informações recolhidas em diversas fontes orais e escritas, 
reconstruindo argumentos e factos de um modo coerente. É capaz de se exprimir 
espontaneamente, de modo fluente e com exatidão, sendo capaz de distinguir 


























































































































































































3. Segue as instruções 
 
 





































































O Wilson levanta-se todos os dias às sete da manhã, 
porque a escola dele começa cedo. 
7:00 



























































Depois de tomar o pequeno-almoço, o Wilson vai para a escola a pé. 
A escola fica perto da sua casa. 
Às sete e meia, o Wilson toma o pequeno-almoço com a irmã 




















5. Lê o texto e responde às perguntas 
 
A nuvem e o caracol 
 
 
Era uma vez uma nuvem chamada Elisa e um caracol chamado Filipe. A nuvem 
estava no céu, muito preguiçosa. O caracol andava cá por baixo, a correr muito 
devagar, porque não sabia correr mais depressa. 
Lá no céu, a nuvem, que não tinha nada para fazer, dizia: 
— Ah, como é aborrecido não ter nada para fazer! 
Cá em baixo, o caracol, que tinha muitas coisas para fazer, dizia baixinho: 
— Ah, que dia tão atarefado… Tenho de limpar a casa, ir às compras, visitar a minha 
mãe... 
A nuvem Elisa começou a brincar ao faz-de-conta. Como não havia mais nuvens, 
tinha de brincar sozinha. 
— Faz de conta que sou um cavalo — disse a nuvem para si própria e lá aparecia um 
cavalo no céu. 
— Agora, faz de conta que sou um palhaço — e via-se no céu a cara de um palhaço. 
Depois, a nuvem esticou-se mais e mais para imitar um comboio grande. Sem saber, a 
nuvem tapou o sol e o dia escureceu. Cá em baixo, o caracol disse aborrecido: 
— Esta nuvem só faz disparates! É o que acontece a quem não tem nada para fazer! 
Parece que a nuvem ouviu o caracol, porque passado algum tempo, ela escureceu e 
começou a choramingar sobre a terra. Caíram umas gotinhas, uns chuviscos, pois ela 
também era pequenina. Quando a chuva foi embora, o Sol voltou a aparecer. O 
caracol saiu de casa, deitou os pauzinhos para fora e disse muito satisfeito: 
— Assim, sim! 
O caracol virou a cabeça para o céu para agradecer à nuvem, mas ela já tinha 
desaparecido. 
 






Responde às perguntas. 
 
 
1. Qual é o título da história? 
A nuvem e o cavalo 









 Elisa □ 





 Na terra □ 





 Devagar □ 





 O caracol □ 
 
6. A nuvem estava sozinha no céu ou havia lá outras nuvens? 






7. A expressão “brincar ao faz-de-conta” quer dizer … 
Fazer contas de somar □ 









8. A nuvem fez de conta que era várias coisas. Uma das seguintes respostas está 
errada. Indica-a: 
Um cavalo □ 
Uma árvore □ 
Um palhaço □ 
 
9. O que aconteceu quando a nuvem imitou um comboio? 
A nuvem tapou o sol □ 
A nuvem fez uma viagem □ 
A nuvem escondeu-se □ 
 
10. Completa a frase. A nuvem ficou triste, porque … 
… se sentia muito sozinha. □ 
… o sol tinha desaparecido. □ 
… o caracol estava zangado com ela. □ 
 
11. Choveu muito ou choveu pouco? 






12. A expressão “deitou os pauzinhos de fora” quer dizer … 
Pôr os pezinhos de fora □ 
Pôr os corninhos de fora □ 







































1. Escreve as palavras nas imagens 
 
   
 
   
 








































































































































































































3. Segue as instruções 
 
 













































4.1. Faz um círculo à volta da maçã. 
 




5. Faz a correspondência entre a coluna da esquerda e a coluna da direita. 






















































































































Depois de tomar o pequeno-almoço, o Wilson vai para a escola a pé. 
A escola fica perto da sua casa. 
Às sete e meia, o Wilson toma o pequeno-almoço com a irmã 
e a mãe. Ele gosta muito de leite com cereais. 
Logo depois de acordar, o Wilson toma um banho com água 
quentinha. 
O Wilson levanta-se todos os dias às sete da manhã, 

















5. Lê o texto e responde às perguntas 
 
A nuvem e o caracol 
 
 
Era uma vez uma nuvem chamada Elisa e um caracol chamado Filipe. A nuvem 
estava no céu, muito preguiçosa. O caracol andava cá por baixo, a correr muito 
devagar, porque não sabia correr mais depressa. 
Lá no céu, a nuvem, que não tinha nada para fazer, dizia: 
— Ah, como é aborrecido não ter nada para fazer! 
Cá em baixo, o caracol, que tinha muitas coisas para fazer, dizia baixinho: 
— Ah, que dia tão atarefado… Tenho de limpar a casa, ir às compras, visitar a minha 
mãe... 
A nuvem Elisa começou a brincar ao faz-de-conta. Como não havia mais nuvens, 
tinha de brincar sozinha. 
— Faz de conta que sou um cavalo — disse a nuvem para si própria e lá aparecia um 
cavalo no céu. 
— Agora, faz de conta que sou um palhaço — e via-se no céu a cara de um palhaço. 
Depois, a nuvem esticou-se mais e mais para imitar um comboio grande. Sem saber, a 
nuvem tapou o sol e o dia escureceu. Cá em baixo, o caracol disse aborrecido: 
— Esta nuvem só faz disparates! É o que acontece a quem não tem nada para fazer! 
Parece que a nuvem ouviu o caracol, porque passado algum tempo, ela escureceu e 
começou a choramingar sobre a terra. Caíram umas gotinhas, uns chuviscos, pois ela 
também era pequenina. Quando a chuva foi embora, o Sol voltou a aparecer. O 
caracol saiu de casa, deitou os pauzinhos para fora e disse muito satisfeito: 
— Assim, sim! 
O caracol virou a cabeça para o céu para agradecer à nuvem, mas ela já tinha 
desaparecido. 
 






Responde às perguntas. 
 
 
1. Qual é o título da história? 
A nuvem e o cavalo 









 Elisa □ 





 Na terra □ 





 Devagar □ 





 O caracol □ 
 
6. A nuvem estava sozinha no céu ou havia lá outras nuvens? 






7. A expressão “brincar ao faz-de-conta” quer dizer … 
Fazer contas de somar □ 









8. A nuvem fez de conta que era várias coisas. Uma das seguintes respostas está 
errada. Indica-a: 
Um cavalo □ 
Uma árvore □ 
Um palhaço □ 
 
9. O que aconteceu quando a nuvem imitou um comboio? 
A nuvem tapou o sol □ 
A nuvem fez uma viagem □ 
A nuvem escondeu-se □ 
 
10. Completa a frase. A nuvem ficou triste, porque … 
… se sentia muito sozinha. □ 
… o sol tinha desaparecido. □ 
… o caracol estava zangado com ela. □ 
 
11. Choveu muito ou choveu pouco? 






12. A expressão “deitou os pauzinhos de fora” quer dizer … 
Pôr os pezinhos de fora □ 
Pôr os corninhos de fora □ 












































Preço da refeição: Alunos: €1,50 
Professores e funcionários: €3,60 
 
Nota: As senhas têm de ser obtidas no dia anterior. Caso sejam obtidas no próprio dia há uma 





































Carne de porco à portuguesa 




































1. A cantina abre ao meio dia. □ □ 
 
2. A cantina fecha às três da tarde. □ □ 
 
3. Os alunos pagam menos do que os professores e os funcionários. □ □ 
 
4. Os professores pagam tanto como os funcionários. □ □ 
 
5. As senhas de almoço devem ser compradas no dia anterior. □ □ 
 
6. Todos os dias há fruta para sobremesa. □ □ 
 
7. Todos os dias há uma sopa diferente. □ □ 
 
8. À quinta-feira, a cantina está fechada. □ □ 
 
9. Na quarta-feira, há frango assado com arroz de tomate. □ □ 
 
10. Na sexta-feira, a cantina serve comida vegetariana. □ □ 
 


















Desde que me lembro, os animais de estimação sempre foram uma constante em minha casa e uma 
parte muito importante na minha vida. Os primeiros animais de que tenho memória são três 
porquinhos-da-índia. Um era meu e os outros eram dos meus irmãos. O meu chamava-se “Snowy”, 
o do meu irmão “Ginger” e o da minha irmã “Minty”. Eu tinha por volta de quatro anos e, como 
ainda não ia à escola, o meu porquinho-da-índia era uma fonte de brincadeira e distracção. 
Carla: 
Nasci na Bélgica e, apesar de ter vindo para Portugal com seis anos, recordo-me bem de sempre ter 
vivido rodeada de cães. Em Lisboa, vivíamos com os meus avós e, apesar de termos quintal, eles 
não queriam animais, por isso, durante alguns anos, vi-me privada dessa companhia. Mas um dia lá 
levei a melhor e o Rex entrou nas nossas vidas. Um cãozito preto muito desconfiado e com mau 
feitio, mas que sempre adorei. Um dia resolvi que ele havia de falar ao telefone com os meus 
pais ... e levei uma dentada. 
Ana: 
Nasci em Lisboa, cidade onde sempre vivi e estudei. Na minha família o respeito pelos animais é 
enorme e, talvez por isso, ninguém se atreva a enfiá-los num apartamento tendo consciência da 
falta de tempo que existe para cuidar deles como merecem. Só me lembro de um cão — o Pantufa 
— que era da minha tia quando eu era muito pequena mas, quando esse desapareceu, também não 
se lhe seguiu nenhum. Hoje moro no campo e já não consigo viver sem os meus cães, os meus 
gatos, os meus patos e o meu porco. 
Andreia: 
Desde que me lembro que tenho animais em casa, principalmente cães. Os gatos vieram mais 
tarde, tinha eu sete anos, e esta é uma das histórias de que me lembro sempre. Foi durante uma 
noite de verão, estava a brincar na rua com os meus primos quando ouvi um gatinho a miar. O som 
vinha de uma casa velha ali perto. Fiquei impressionada com tal angústia e não hesitei em entrar na 
casa. Lá dentro, vi um gatinho muito pequenino que miava desesperado. Estava cheio de fome e 
levei-o para casa. 
Margarida: 
Tive um cão em pequena, um Pinsher anão, espertíssimo e muito nervoso, que se atirava ao 
pescoço de todos os cães grandes com quem se cruzava na rua. Chamava-se Pic — abreviatura de 
Piccollo, “pequeno” em italiano —, e só a boa sorte lhe poupou a vida. Era tão pequeno que os 
cães grandes nem o levavam a sério. Como é habitual em cães que vivem em casa, ele assimilou os 











1. Quem teve um gato em pequena? …………………… 
 
2. Quem tentou que o seu cão falasse ao telefone? …………………… 
 
3. Quem teve um porquinho-da-índia? …………………… 
 
4. Quem teve um cão preto com mau feitio? …………………… 
 
5. Quem não teve animais quando era pequena? …………………… 
 
6. Quem entrou numa casa para salvar um animal? …………………… 
 
7. Quem nasceu no estrangeiro? …………………… 
 
8. Quem teve um animal pequeno e nervoso? …………………… 
 
9. Quem brincava com o seu animal quando ainda não andava na escola? …………………… 
 
10. Quem fala dos animais que tem agora? …………………… 
 
11. Quem tinha avós que não queriam ter animais em casa? …………………… 
 
12. Quem cresceu numa família que tinha muito respeito pelos animais? …………………… 
 
13. Quem foi mordida pelo seu próprio animal de estimação? …………………… 
 
14. Quem recorda uma tia que tinha um cão? …………………… 
 





3. Lê o texto 
 
Descoberta espécie de formiga tão 




Não se sabe se existiu 
vida em Marte, mas na 
Amazónia foi 
encontrada uma 
formiga tão diferente 
do que se conhece que 
poderia ter vindo de lá. 
A descoberta obrigou a 
equipa de investigadores da Universidade do 
Texas, nos Estados Unidos da América, a criar 
uma nova sub-família de formigas. 
Os dois primeiros espécimes da Martialis 
heureka (Martialis por causa de Marte e heureka 
do mesmo eureka, “Eu descobri!”, que foi 
utilizado por Arquimedes) que se encontraram, 
foram obtidos em 1998 em amostras de solo mas 
perderam-se. Só passados cinco anos, em 2003, 
é que se descobriu a nova formiga trabalhadora 
que permitiu confirmar a existência de uma 
nova espécie. 
A Martialis heureka tem características 
suficientes para ser considerada uma formiga, 
mas é tão diferente de tudo o que já se viu que 
os cientistas criaram uma nova sub-família, a 
Martialinae, só para ela. Há 85 anos, desde 
1923, que não se criava uma nova sub-família 
de uma espécie de formiga viva. As que foram 
criadas, foram-no a partir de formigas fósseis. 
“Esta descoberta indicia que existe uma riqueza 
de espécies, possivelmente com uma enorme 
importância evolutiva, que está escondida nos 
solos das florestas tropicais ainda existentes”, 
escreve Christian Rabeling, um dos autores de 
um artigo sobre este assunto que saiu esta 
semana na revista científica “Proceedings of the 
National Academy of Sciences”. 
 
A espécie tem dois ou três milímetros de 
comprimento, não tem olhos, tem duas grandes 
mandíbulas, as patas dianteiras são finas e mais 
compridas que o normal. Todas estas 
características indicam que habita no solo, 
raramente vê a luz do dia e alimenta-se de outros 
animais. 
Posteriormente, a análise genética confirmou que 
esta formiga é diferente de tudo o que se 
conhece, e que está na base da árvore evolutiva 
das formigas, ou seja, é muito antiga. ”Esta 
descoberta suporta a ideia de que as formigas 
cegas dos subterrâneos que são predadoras 
apareceram no início da evolução das formigas”, 
disse Rabeling, investigador em evolução e 
comportamento. 
As formigas apareceram há 120 milhões de anos 
a partir dos antepassados das vespas. A evolução 
foi rápida e deu lugar a muitas linhagens, com as 
espécies a adaptarem-se a vários ambientes. 
“Com base na nossa informação e no registo dos 
fósseis, assumimos que o antepassado desta 
formiga era parecido com uma vespa, talvez 
similar ao Sphecomyrma, o fóssil de âmbar do 
Cretácico que é conhecido como sendo o elo 
perdido entre as vespas e as formigas”, disse 
Rabeling. 
O investigador defende que as adaptações a um 
estilo de vida subterrâneo e sem luz apareceram 
numa primeira fase da evolução das formigas e 
que se mantiveram ao longo dos anos. 
“A nova espécie de formiga está escondida no 
solo, num ambiente tropical estável, que é 
potencialmente menos competitivo. Esta espécie 
pode ser uma relíquia que reteve características 
morfológicas ancestrais”, conclui. 
 
 







Observa as seguintes perguntas. Assinala com X as respostas certas. 
 
 
1. Segundo o texto foi descoberta uma nova espécie de formigas. Onde se deu esta descoberta? 
Em Marte □ 
Nos Estados Unidos da América □ 
Na Amazónia □ 
 
2. Quem descobriu a nova espécie de formigas? 
Uma equipa de investigadores da Universidade do Texas □ 
Arquimedes □ 
Uma equipa de investigadores da Universidade da Amazónia □ 
 
3. Como se chama a nova espécie de formigas? 
Formica novus □ 
Martialis heureka □ 
Martialis formica □ 
 
4. Em que ano foram obtidos os dois primeiros espécimes da nova formiga? 
Em 1923 □ 
Em 1998 □ 
Em 2003 □ 
 
5. Porque foi criada uma nova sub-família para a formiga Martialis heureka? 
Porque a Martialis heureka é parecida com um fóssil. □ 
Porque a Martialis heureka é diferente de todas as outras formigas. □ 






6. O que indicia a descoberta desta nova sub-família de formigas? 
Que já não existem mais espécies de formigas no mundo. □ 
Que existem muitas espécies escondidas nos solos das florestas tropicais. □ 
Que existem formigas em Marte. □ 
 
 
7. Quantos olhos e mandíbulas tem a Martialis heureka? 
A Martialis heureka tem dois olhos e duas mandíbulas. □ 
A Martialis heureka tem duas mandíbulas e não tem olhos. □ 
A Martialis heureka não tem mandíbulas e tem dois olhos. □ 
 
 
8. Como são as patas dianteiras da formiga Martialis heureka? 
São mais compridas do que as patas dianteiras de uma formiga normal. □ 
São mais curtas do que as patas dianteiras de uma formiga normal. □ 
São do mesmo tamanho do que as patas dianteiras de uma formiga normal.        □ 
 
 
9. O que mostrou a análise genética? 
Que a Martialis heureka é muito antiga. □ 
Que a Martialis heureka vive na base das árvores. □ 
Que a Martialis heureka necessita de luz do dia para encontrar alimento. □ 
 
 
10. Qual é a profissão de Christian Rabeling? 







11. Há quanto tempo existem formigas? 
Há 120 milhões de anos. □ 
Há 85 anos. □ 
Não se sabe. □ 
 
12. Quando é que a Martialis heureka se adaptou a viver debaixo da terra e sem luz? 
Há muito tempo. □ 
Há pouco tempo. □ 
Nunca □ 
 
13. Em que meio de comunicação foi publicado o texto “Descoberta de formiga tão estranha que 
podia ser de Marte”? 
Público □ 








1. Preenche os espaços em branco com as formas verbais adequadas. 
 
 
1. Vocês (tocar) muito bem guitarra. 
 
2. Na escola, nós (aprender) sempre coisas novas. 
 
3. Eu (subir) esta rua todos os dias para ir para a escola. 
 
4. O meu pai (ler) o jornal todas as manhãs. 
 
5. A Joana (trazer) sempre o material todo para a escola. 
 
6. A Maria gosta muito de teatro, mas eu (preferir) o cinema. 
 
7. Ontem à noite, o meu vizinho (fazer) muito barulho. 
 
8. Na semana passada, nós (ir) ao cinema três vezes. 
 
9. Ontem à noite, eu (ficar) em casa com os meus pais. 
 
10. Quando eu (ser) pequenino, (ter) uma bicicleta amarela. 
 
11. Ontem, a Teresa não (vir) à escola porque (estar) doente. 
 
12. Eu e a Maria (encontrar) o João na rua, esta manhã.  Ele (trazer) 
 
dois sacos na mão e    (estar) com pressa. 
 
13. Ontem, quando eu (chegar), a festa já (acabar). 
 
14. Está mesmo muito frio. (ser) que vai nevar? 
 
15. Espero que amanhã não (chover). 
 
16. A minha mãe gostaria muito que eu (fazer) sempre os trabalhos de casa, mas às 
vezes não (fazer). 
17. Quando eu (ter) 18 anos, vou tirar a carta de condução. 
 
18. Se nós (estudar) bem, vamos tirar boas notas. 
 
19. É melhor (levar) o casaco, se não vais ter frio. 
 





2. Completa as perguntas abaixo. 
 
1.    horas são? 
São dez e meia. 
2.    custa este bolo? 
90 cêntimos. 
3.   moras? 
Moro em Lisboa. 
4.   é a tua cor preferida? 
A minha cor preferida é o azul. 
5.    vives? 
Vivo com os meus pais e o meu irmão. 
6.   são os teus passatempos preferidos? 
Ler, jogar à bola e ver televisão. 
7.    queres ser quando fores grande? 
Quero ser médico. 
 
 
3. Substitui a expressão sublinhada pelo pronome adequado e faz alterações na frase 
quando achares necessário. Observa o exemplo. 
 






























4. Completa as frases abaixo. Observa o exemplo. 
 
 
Exemplo: Maria: Vou ao cinema. 
A Maria disse que ia ao cinema. 
 
 
1. José: Como sempre neste restaurante. 
 
O José disse    
 
 
2. Maria: Queres ir ao teatro, João? 
 
A Maria perguntou ao João    
 
 
3. Teresa: Joana, vai buscar a manteiga que está no frigorífico. 
 
A Teresa pediu à Joana    
 
 
4. António: Espero que não chova! 
 









Escreve uma carta a um amigo teu. Convida-o para passar uns dias contigo. Indica-
lhe a melhor altura para ele vir e explica porquê. Sugere algumas actividades que 
podem fazer juntos (pelo menos três) e alguns sítios que podem visitar (pelo menos 











































A presente tese foi parcialmente financiada pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, ao 
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